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EXERCICIO DE 1940

A Diretoria da Imprensa ft a clonal. de acórdo com a legislação em
vigor, só registrara assinaturas dos órgãos oficiais, para o exercido
de 1940, mediante pagamento da importância correspondente ao pe-
riodo de 12 meses, na Tesouraria de Imprensa Nacional. á rua Treze
de Maio, os mediante recolhimento • respectiva comprovação, nas
repartições arrecadadoras federais — Delegacias Fiscais, Alfândegas,
Mesas de Rendas e Coletorias.

Aos funcionários públicos federais, estaduais e municipais é ta-
odiado pagar e custo da assinatura, comprovado lá o desconto de
20 , a que Uns direito, em duas prestações semestrais de 240.

As assinaturas só vigorarão dentro do exercício financeiro " de cada
ano. Por ésse motivo, as inscrições novas ou as renovações que forem
feitas durante o mês de junho só poderão abranger o r semestre do
ano em curso.

As reclamações sobra irregularidade de remessa aos assinantes
devem mencionar os números impressos no alto, á esquerda, dos res-
pectivos endereços.

Para facilidade • pontualidade na remessa, a, laacelçaea de •1411171•Ér•

Ga sarai, aceitas quando realizada. até • último dia do mar anterior igualo
em alie começa a assinatura isto é clã 	 de dezembro ou até 10) de fugis,

La 	 tiçOe• arrecadadoras aio devem aceitar pedidos de assinaturas
melo dewira	 • ala ser para fienelonftrio"

Preços de tuszlitaineas aunais do "Difirfo da Jazi go'''. os da cada ••••
doa elecellea do & Mario Oficial.,

~partici.a públicas ou ~imante. 1 li• Interior 	 	 TOiate•
particulares. . . ., J.O n-• 	 	 Na exterior  • 	 erl.	 110.0110

Panava/trio. públicas. ,, . 	 xj fio interior 	 	 5050041
N. exterior 	 	 8811110110

O preço da manterei do hoje .st* fixado aa Matiza pagina acata adiça"
• número atrazado custa ao.to ateei, low nue deoorrldo, mais RIM

tin.,.... •

A nadavas aio fornecera glahlaltitil•WPIIC ses asalnaates número* atra-
cado" extraviado. os material.. 5 data da analcatatra.

Convém" por limo. ame o• Interessado. 	 Ia as sua. asolnatariut
cor • antreedancia crinveideate, afiai da aio ficarem com as sum. ~echea
desfalcadoa

ox. o. conhecimentos das amiliaaturim tomadas por lotermédlo daa co-
letoria. federal" Emana de Velada/1 • alfândega.. poderio ser encaminhadoa
dIretameate 5 tinprenzia Nacional cem laterferenela dna delegacia. (Iscais.

o. as 4•111111.1•ZUrilb aio pagaa dentro dos primeiro. 15 dia, do novo pa-
rlada serio cancelada. e procedida a cobrança do respectivo preço.

as Noa dia. 10 • 55 de cada atés acra publicada, em faselculoo apenso. no
*Diário da Justiça", • jurisprudancla da Suprem* Trlbanal Militar • da
Tribunal de	 do Distrito Federai.

31. da a. — Para boa ordene doa itervteoa da Redaçáo, a ao tatorboae
do público, fies estabelecido que os pedido, para reproduello de matéria
paga, veraneada pelos lateresoadma a exlattnela de erros ou ouilaillica. devem
ma tetro* das ta km li bora' e, ao nadam até 48 boraa aptla a /salda deo
5rellna •ftelala.
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'Fendo passado a funcionar os semiços da Secçõo
ltedacão 4105 (nãos oficiais à aN cuida liodrigues

Alces n. 1, time todo o expediente das repartições fe-
derais e da Prefeitura do Distrito Federal ser encami-
nhado para t sssa nova instataçao da Imprensa NacionaL
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Primeira Comissão Especial Revisora de Titulos e 'ferras,

SEtimi:TARIAs nu EsTAno:

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Exp e diente sia Poliria

do Distrito Federal e da Imprensa Nacional.

Minis:ério da Eiluca*,.ão -e Sande — Expediente da Divisão do Pessoal,

da Divisão de Contabilidade, do Departamento Nacional de Edu-

cação e la Di n isão do Ensino Secundário.

Ministério da Fazenda — Expediente da Diretoria de Rendas internas,

da Diretoria das Rendas Aduaneiras, da Diretoria do Domini° da

União, da Recebedoria do Distrito Federal, do Primeiro Conselho

de Contribuintes, do Segundo Cons ,dlio de Conti . ibuintes, da AI-

fandega do Rio de Janeiro, da Comissão Encarregada da Liqui-

dação da Divida Flutuante e sio Departamento Nacional do Café,

Mill/-Wrin	 	  — Expediente do ST'. 11 ilustro e da Secretaria

da Viação e Obras. Públicas — Epediente do (Jiabinete

ministro, da Diretoria de Contabilidade, do Serviço do Pes-
soal, do Departamento dos Correios o Telégrafos, da Estrada de

Verro Central do Brasil e do Departament o Niwional de portos

Naxegação.

Ministério da Agricultura — Expediente da Divisão do Pessoal, da

Divisão da Defesa Sanitária Animal e do Serviço de Meteorologia.

Ministério n lo Trabalho, Industria e Comércio — Expediente do Ser-
viço de enrminienões , da DivNio do Pessoal, do Departamento

Nacional de Imigração, do Conselho Nacional do Trabalho e do

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura.

Termos de Contrato — Parte Comercial — Rendas 	 — Editais
e Avisos — Sociedades Anónimas — Sociedades Civis
Anúncios.

Primeira Comissão Especial Revisora
de Títulos de Terras

DESPACHOS

Ina 3 de outubro de 19%0

PCERTT-880-39 — Requerente, Avinando Alvarenga, terras em
Barra 410 — A Comissão julgou legalmente desmembrados do
Patrimônio Nacional o imóvel cm que é interessado Armando Alva-
renga e os cin que são interessados Ernestina Porto Legay, Castorina
Rodrigoes Lage, Ernestina Porto reg, Eugenio Itanin e Engõne
Rapin, Lauro, Levy, Livia e Linda Cury e Liba Cury Cruz e Itanza
4:nry, inocência da Iveira JiMi oe, José 'feriado de Albuquerque
e ',coo camile Legay, todos situados em Barra do Pirai, Estado do
Rio de Janeiro, iiati .±ados neste processo c nos do ns. 905 o. 903-39,
1.047-39,	 1.116-30, 2.171-30,	 3.494-40,	 1.141-30,	 1.410-39 e
1 . 117-:30, nos termos do relatório hoje aprovado, e, por isso, não su-
jeitos às (liSpOSiÇões do Decreto-lei n. 893, de 26-11-938. Remetam-
se os proces.-;os à 11 .1)	 , para os del, idos fins.

PGI:ItTT-003-39 — Requerente, Temi Camillo Legay, terras cru
Barra ,io Pirai. — Despachado no processo n." 880-39.

PCURPT-005-39 — Requerente, Ernestina Porto Legay, terras
em Barra do Pirai. — Despacho Do [d'oCeSSO D. 903-39.

l'e ITT-1.017-39 — Requerente, Castorina Rodrigues Eage,
terras emi Barra do	 — DCSDaChadO DO p rocesso ri. 903-39.

PCERTT-1.110-39 — Requerente, Ernestina Porto Eegay, terras
em Barra do Pirai. — Despachado no processo 11. 903-39.

1)CM:17-1.117-39 — Requerente. Leon Camille Legay, I erras
em Barra do Pirai. — Despachado no processo n. 903-,a9.

PCER17-1.111-39 — Requerente, Inocêncio da Silveira Júnior,
terras em Barra do	 — Despachado no processo ri. 903-39.

PCERTP-1.170-39 — Requerente, Milton Barreira, terras em
Pirai . — A Comissão julgou legalmente desnounbrada do Patrimô-
nio Nadell at e. Dor isso, não sujeita às disposições constantes do pe-
creto-l e i n. 893, d e 20-11-938, a Fazenda Santa Angélica, situada no
Município /te Pirai, Estado do Rio de Janeiro, em que o requerente
é interessado, com a área total de 339 alqueires, mais ou menos,
compreendendo a gleba de 309 alqueives, constituida pela antiga
Fazerob: Santa Angélica (225 al(fueives) transcrita no Registo Paro-
quial e Pelo terreno limítrofe, hoje denominado Sitio Cantagalo (84
al;queires). e a gleba com 30 alqueires, mais ou menos, desmerrbrada
da Fazenda Bela Aliança, tudo de conformidade com o relatório
aprovado cm sessão de 14-12-939 e reconstituição, apresentada pelo

-relator deste processo, da planta da primeira das citadas glebas, com
a área de 309 alqueives, feita em face dos elementos constantes do
memorial descritivo da respectiva medição, assinado em 25-7-1861
pela engenheiro civil Francisco Alves Duarte Silva (Proc. 3.591,
dt 1910), afins de serem seaprados os 225 alqueires doados pelo "Ba-
rão do Pirai à Dona Cecilia de Morais Reis e Silva, casada com Gas-
par dos Reis e Silva, o que demonstra ter sido a totalidade da área
de 309 alqueires de plena propriedade do finado Barão do Pirai.
02,.in cujo inventario foi-aro partilhados esses 225 alqueires de terras
próprias 11s. 9 do proc. 2.547-39) na Fazenda Santa Angélica.
Remetam-se os processos à D. DAL , pa ra os devidos fins.

PCERTT-1.232-39 — Requerente, Manuel Gonçalves. terras em
Rodeio. — Solicite-se a audi%mcia da D.D.U., TIO sentido de ser
verificado si as terras em que o requerente 6 interessado estão com-
preendidas I) as que fora in remidas e vendidas pela 'Fazenda Nacional

Manuel Joaquim Marques Braga.
PCERTT-1.30-1-39 — Requerente, Joaquim de Abreu Salgado.

terras em Tinguri. — Oficie-se à D.T.C., no sentido de ser esta
Corlissão esclarecida sobro a interpretação que se deve dar às de-
clarações laqitela repartição, feitas nos casos de opção que lhe são
submetidos ex-ei do art. 23, parágrafa Iinie0 do Decreto-lei D. 893.
de 26-11-938, quando são referentes, a terras que interessam aos
serviços de colonização ou apenas, estão dentro do plano de coloni-
zação, afiro desta Comissão poder proferir sua decisão sobre ri

 classificando-a como . sendo o11 não necessária à desapropria-
ção de hens cujo direito liquido for reconhecido à parte interessada,
eu como simples casos de regularização de posses, de conformidade
com as disposições constantes do aludido Decreto-lei . Outrossim,
para melhor esclarecer o assunto, abordando um caso concreto, re-
meta-se à citada repartição o proc e sso n. 1.304-39, em que é inte-
ressado J. A. Salgado.

PCERVU-1.416-39 — Iteqoerente, José Tenorio de Albuquerque,
terras em Barra do Pirai. — Despachado no processo ri. 903-39,

PCERTT-1.607-39 — Remserente, Bernardino Este,vam Leite de
Faria, terras wri Rodeio. — Faça prova de que as terras em que é
interessado estão compreendidas nas que foram rensidas e vendidas
pela Fazenda Nacional a Manuel Joaquim Marques Braga, como
alega.

PCERTT-1.778-39 — Requerente, Isa Braga Leite, terreno em
Barra do Pirai. — Caça prova de que o terreno está legalmente
desmembrado do atrimônio nacional.

PCERTE-2.171-39 — Requerente, Ramza Cury e filhos, terral;
em Barra do Pirai. — Despachado no p rocesso n. 903-39.

A Comissão: Luciano Pereira da Silva. — Plinto de Freitas
Travassos. — Henrique Dietrieh.

Dia 7 de outubro de 1940

PCERTT-18-39 — Requerente, Francisca Romana da Rocha Le-
mos, terras de Betem. — A Comissão julgou legalmente desmem-
brado do patrimônio nacional e, por isso, não sujeito às disposições
do Decreto-lei n, 893, de 20 de novembro de 1938, o terreno Eito no
povoado da estação ile Betem, em que é interessada a requerente,
por estar compr e endida na sesmaria concedida, em 13 de agosto do
1713, a Inácio Dias Velho, referida no PCERW-1.360-39, em que é
i;deressinia a Companhia Predial S. A., tudo nos termos do relató-
rio hoje aprovado. liemela-e o processo à D. D, 15., para os de-

-vidos fins.
PCEnTIT-00-39 — Requerente, Olivia Barreiras, lote n. 14 da

rua :Suristela, Santa Cauz. — Solicitem-se informações à D. D. U.
sobre o que alega a requerente na sua petição de 5 do, setembro úl-
tinm, em anexo,

pcERTT-1.101-39 Requerente, Jos,i Bento Gonçalves, terras
co Palmeiras. — A Comissão julgou regulares os documentos apre-
sentados pelo requerente, nos termos do relatório hoje aprovado.
itemeta-se O processo á D. D. IT., para os devidos fins.

P(M1TT-1.167-30 — Requerente, Benedito Rocha da Silva,
terras em Be em — A comissão julgou que as terras N'endidas a
José Pereira da Silva fazem parte das da antiga "Fazenda Belém",
compreendidas na sesmaria concedida, cm carta de 13 de agosto de
1713, a Inácio Dias Velho, referida no processo PCERTT-1.360. de
1939, não estando, por isso, sujeitos às disposições do Decreto-lei
n. 893, de 20 de novembro de 1938. — Rerneta-se u orÜcA k D. D.
V., para o,s devidos fins.

II	 I 	 1.1•.•
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Outubro de 1940

1eEn'1"1--1.?57- ..19	 Aleindo Queiroz, terras era.
paime;; . ;	 __ A z'i cea men,i,ja p , , Ia 1; azenda Nacional a * Cilndiclo AI-
ber!gi	 Ln., rol:forno , se "S'é da escritura junta pelo requerente,

2,256/n2,2,800, não podendo, p nrian to, terem sido dela
desfLembrt:dos ,-)8 dezoito e meio almleires de terras adquiridos pelo
reuereal , ao interdito Jõsé de Oliveira Pinto, como alega neste ',c.

l 'aÇa. Pois. o re q u e re nte. p rova de que as terras de sua
propri,..dadr , f,wara legalmente de,s menibrada s do património da
Napão,

111 .:ferp-i . c,0_39	 Lourenço, terras CM
A	 ,ittlgon regulares. os thicomindos apret:e/dado.s

petoiii	 11,ociii-se O pioc e,s0 à D. 1i. 1 . ., .para os devidos

— R e gia	 joaquim da Costa. Morais.
tina-	 _ Dc.spaello ideinic, , ao do processo n. 1.309,

— Requerenie. Ludolio 	 pjidiejro. terras
erri Sa rda Cru- z. — Faça-se a eali . ega, 1m-dial-d. " recibo.

PC1Eiírt.'-3,558-50	 Requeria-de, Pear° Freitas júnior, terras
— Faça-se o desmembramento.

PCVRTT-3.559-39 — Requerente, Orlando Borge,:: do Amaral,
tore n. ti á rua Bondes de Sepetiba ti. 1-C, Santa Cruz, — Junte-se
aiilrocessi PCEIITT-2,214-39.

— Requerente. Antónia Maria das Dores,
( •n-I Lag- oa (14, Guizon,	 junIe-,“o ao proces.so PCEETT-2.250.

— Reqtr . rente. Carlos Pinheiro Vale, terras
em Barra do .Pirai. -- Junte-se ao processo PCERTT-1.653-39.

PGERIT-3.505-10 — Iledn erenb'. fTreelina Jesnina de Oliveira,
b-,te a. 7;1 da rua Felipe Cardoso, Santa Cruz. — Junte-se ao pro-
re,sso PCERTT-20-39,

— Requerente. Manuel Torné, lote, cru Santa
Cruz. — Junte-se ao processo PCERTT-1.710-39.

011-3. 56-() — Reciurrente. Júlio Casario de Meio,-terras
em Salda Cruz. — junle-se ao proces-;o PCE1111'-1.941-39.

— Requerente 1_T reclina ;tes.:nina de
e' r it	 nP i ra i . -- Junte-se ao prores5 0 pCERns_587-39.

Coleção das Leis e "Ementário da Legislação Federal"

Acham-se à venda na Tesouraria da Imprensa Nacional, à rua
Treze de Maio; na Secção de Veadas, à praça Marechal Ancora, e na
Agência situada no Ministério do Trabalho, os volumes da "Coleção
das Leis" e do "Ementário da Legislação Federal", referentes ao
segundo trimestre de 1940.

"COLEÇÃO DAS LEIS"

Preço	 30$0

Para os Estados, mais 133 para o porte

"EMENTÁRIO DA LEGISLAÇÃO FEDERAL"

Preço — 10$0

Para os Estados, mais $7 para o porte

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
Policia Civil do Dislcilo Federal

sEnviço DE REGISTO DE ESTRANGEIROS

4;,,,omarecnro à s prric,	 tta,!	 15 borf-r, — chefe: W. P.rito.

Processos:
N. 8.354 — 03 ln aur
• 43 . 724 _ Thoullly Jane Cr:7-lica.
• 45.002 — Otave Albert, Lugre Morean.
N. 09.528 — Simone Gaetane Madeleine Syoper.
N. 71.509 — Tbelma Pargan Turner.
N. 77.189 — Teresa da Silva Macedo.
N. 81.895 — Manuel David de Sá.
N. 22.608 — Clarenee Milton Marc/adi.
N. 78.883 — Miguel de Araujo Gomes.
N. 4.883 — Francisco Josit Alves.
N. 0.391 — Filomena Mendes de Sousa.
N. 11.217 — Maxwell Jay Rice.
N. 52.4%3 — Serafim de Araujo Reis.
N. 68.534 — Manuel Bento Leitão.
N. 73102 — Francisco Brandão Partas.

Imprensa Nacional

EXPEDIENTE DO SEI. DIRETOR

Requerimentos despachados

Dia 17 de outubro de 1910

Strgio Joaquim Itosa (Prof 281) — Não há oportunidade

Dia 18 de outubro de 1910

Alexandre Jos,T, da Silva Cabral (Prot. 221). — Deferido,
diante recibo.

Ministério da Educação e Saude
Departamento de Administração

Divisão de Comunicações

ExPEDIENTE DO SII. DIRETOR DA DIVISÃO

Dia 17 (..e outubro de 1940

Processo S.	 35.291-10 — Alípio Simões, pedindo certidão de
pagamento de multa que lhe foi imposta. — Revalide o selo.

subvenção	 Compro ações aprovadas :

Estados:	 Ano — Importancia

Baia:
Associação Centro Operário — Baia — S. E. 2E618,

	  1938	 5:000°,40

de	 *

Pali' nnat u São Franrisco — Campina: — (S. E.
ri. 25.059-10. . . 	  1939	 5:000$0

Goiás:
CoWgio de Santa na — Goiás —	 E. 25.307, de

1910) 	 .....	 1930	 5:11(.0$0

Compro ações despachadas

São Pau:)
Asilo de Orf5,, Campina — (S. E. '33.173-10), em 1039 —

"Os documentos apreentados não podem ser aceitos, de vez que os
respectivos recibos se acham datados em época anterior à do recebi-
mento da subvenção".

Asilo S. V. de, Paulo — Bebedouro — (5. E. 33.176-10) —
cal 1939 — "Os documentos apresentados, sem os recibos dos repe-
ctivos comerciantes, nada comprovam". -

Santa Casa do Misericórdia — Bebedouro — (S. E. 53.175-10
documentos apresentados, sem os recibos dos repesetivos co-

merciantes , nada comprovam. Alem disto; os de fls. 7, 8 e 15 1130
estão em nome da instituição".

Divisão do Pessoal

SECÇÃO ArmINTsTRATIVA

EXPEDIENTE DO SR. nmirron

Dia 18 de outubro de 1910

Antenor do Nascimento — Certif n que-se. (31.95 i!10) .
Sandoval do Nascimento Gows. •-• Indeferido, por falta de

amparo legal. (27. 672l0)

SECÇÃO FINANCEIRA

de pagannado ile gra; ifi;:ricin e., por si-viços extraerdiná-
riOS prestados fora das hora..., de Ç'Xpeiliente normal, no período de 2
a 10 de setembro ultimo . (t) dias Úteis), na forma do capitulo Ill, ti-
tulo II, do art. 120, e letra b do art. 122, do Decreto n. 1.713, de
28 de outubro de 1 9 3 9. de acordo com a autorização do Sr. presi-
dente da Comissão do Eficiència, exarada no processo n. 4 ,11, datado
de 26 de julho do 1940. Período de prorrogação, trinta (30) dias
uteis. (Final da prorrogação):

Nome — Cargo ou função

Deolinda Lopes, datilógrafa. 'D" — Ven-
cimento mensal: 50080 — Natureza
do serviço, procassarnento dos mapas
de promoções — Período de prorro-
gação: 2 a 10 de setembro de 1010.
Perktislo cia prorrogação anterior: 5
a 311 da agosto de 1910 	

•



-

Esmn.ralda de A. Monteiro, Au. Fs., "IX"
— Vencimento mensal: 50140 — Na-
tureza do serviço, idem — Período
da prorrogação: 2 a 10 de setembro
do 1910. Período da prorrogação an-
terior: 5 a	 de agosto de 1940

	
6	 24,;•7::
	 221,,,uu

',elida ï. Santos„kux. Es., "IX" — Ven-
cimento; 500$0 — Natureza do ser-
viço, idem —Período da prorrogação:
2 a 10 de eebonbro de 1910. Período
da prorrogação aiderior: 5 a 3.1cio
agosto do 1940 	

	
2**,717	 :1.-f¡jtiti

Magno de :'lfiranda, c4.1//iiillin, " G" — Ven-
cimento: 900$1) — Natureza do sor-
viço. idem —Período da prorroga-
ç ão: 2 a 10 de st'I n:rn d)1.'0 do 1940.
período da prorrogação antorior: 5 a
31 de agosto de	 :i*oon o0,5000

159,4000

Confere o importa a pl'4 ” , Iltti todlia do pagamento na quantia Lo-
ta/ de cento o einooenta o novo mil e novecentos reis (159$9)•

Seco50 Financeira, em 16 do outubro lo 1910. Confere,	 cura
dit Costa Aroujo, Aux. de er:crilóvio. IX. Visto.	 Miffqo Aforiqoi
lirmubi0, ch o re da Secção Finandeira.

Deparlartivillo Navii11186 ii. Edueuviid

(Secção	 Oninbro de 1940 1VNIri.

Mário da Silva Soares, do Ginásio São Fiz-incise° de Paula, po,
o Ateneu Teixeira Mendes, de São Luiz.

Murilo Mendes, do Colégio Tijura I Trugua l , para ,-, Cojé.gio
lac, desta Capital.

103'1,1)11 .:NTE DA	 1:r. 0E1.0 EX PEDI ENT E I:-	 tIN'!SÃO p i ENsAr-o,
sr.e.t:NoÁRIO

32.90-'10 — AntOnio Dias, matricula i!egal la 06va1doRi-
deigues Dias.	 s.,00lo nula a inscrição do aluo) para o exame do
dl:Imissão prestado no Ginásio Anglo Latino, em face do artigo
do Decreto 21.241, nula é. em consequencia, =tia matricula da pr i

-moira série desse ginásio
N. 32.718-10 — Diretora da	 Olt Caetao.-)	 Campos,

paulo,.retifioaoão da data do transforència da alona Cacilda
i •edo.	 .Autorize-se a a:=,sinar nova guia re(_itteando a data (1'1 oe.
outubro do 1910.

N. 15.757-38 — João Mourthé Sampaio, roodsto (devolução lie
documentos). — Devolvam-si) Os dOeutnonto. ,,: Tro.'41:11te 'reseib0 IS
de outubro de 1910).

N . 3 '2 .19 13-10 — João Trnian. oxatin , de algeby :.. -_. comporei...4
osla Div .H'in para pre,:tar esciareeimpinthQ

Ministério da Fazenda
Ilireloria da. 'tenda. Inierna,

!g t, glinda-feirá	 y	 1131ÁRIO OVIGIAL
n•-

ENI'I'DIENTI' j sri. onuoren	 X:PEDIENTE at :ql. MINIS'1110 PA 1 lk i s", k

Por i aria o. 417, de 12 do outubro de 19:til 	 Dia 27 de s etombro tio 1940

O dirotor geral rosolvo designar Roberto Bandeira pro-
fessor do His t ória 'ia ifivilisaoão do Colégio Pedro 11, para proceder
a exame /ias ondi.'õ» eh que -vou sendo feito o ensino da História
do Brasil, nos estabolecimentos do-ta capitot soiei f os	 firdizne,fin
fedoral.	 Alego?. Wromi .

dv Ensino Secundário

XPEDIKNTE DO Sn. MIN1' ;r1'110 11k EL51=CACÃO 	 hl:

N. 25.;15-38 — figa Esporantista 13rasileira, introdução do o-
perando nas cscolae. - Estando O curso secundário muito sobrecar-
regado do matérias, não 111,3 parece exequivel a proposta da inclusão
do mais uma 1ingma no conjunto de seus estudos (7-10-10).

N. 13.206-37 — wcenas Pereira Dourado e outros, rogí'meio
do turmas no Colé g io Pedro If.	 .ArquiN e-se (7-10-10).

ENotoot::vrt: Do 'ri. mitrr.n. 4:1, 11AL,	 DEPAIITA	 TX	 IQ,
F.Duc,A1;.io

1)ignando, a partir de 15 ,to corrente, os inspetores:

Pakdo.
José de Sonea Soores, para o Ginásio de Ourinhos, F•stado de

(.1ciablo Nosé, para o Dinás10 Municipal de Barretos, S. Paulo.
Alcionflio Alve Ia 5H' a, para o Goin1-do Champagnat, de I'ran-

ra, Estado de São Paulo.
João Caucio Póvoa Vinil), p.ra O 4.;illái0 São Paulo, do Agudos,

São Pauto.
Osman Ntarinbo, para o Ginásio Condo de Linhares, d,3 Colatina,

Estado da Espirito Santo.
AleebiadeS zirtuento, para o Giaásio tio Catandova, São Paulo.

Transferindo, a partir de 10 do corrente, os in.spotores:
Júlio Vieira, n to 11Ht.i'uto Lafayette, para o Colégio Anglo Am...

mano, dosta Capital.
Afonso Henrique Martins Saldanha, para o dop. mixfo do fn ,ti-

fado Earayelte, desta Capital.
A partir	 15 deste, e, riso-Hm-os;

Vald . nufrn Sfn i)	 Gsonara, do CoNgic, C•mItIrzirio, de Santa
ria, para o C 01 1 gia 1). Feliciano, de Gravataí, Estado do Rio Grau-
tio do Sol.

Tarei, ! io	 •.;ornes, para as 3, ia e 5a séries do ro-
Vsio São .1,niz, tIo Maraohrio.

Tavaros, do Instituto N. S. do Carmo, para
a Escola Nernial Pinto Júnior, de Recifo.

TemistMes Torres do Rezende, da Escola Pinto Júnior, para o
-Instituto N.	 . do Carmo. do Recife.
, 1n4 Gonçalves, para o Colégio ;:±ão Luiz (1a e 2" sérios), de
São Luiz, Maranhão.

Benedito Felipe Rauen. do Ginásio Belmiro Cosa% para o Insti-
tuto Santa Maria, de Curitiba.

José do Prado Castelo Branco, do Ateneu Teixeira Mendes, Para
o Ginásio São Francisco de Paula, ambos de São Luiz, Maranhão.-

Maria Angélica de Morais Carneiro, do Instituto Anchieta, para
o Colégio Tijuco, Uruguai, ambos desta Capital.

SfIVin Felicíssimo do Campos, do Colégio filar, para o In s ti-
tuto Anchieta, desta Capital

• G:).355-10 — Departamento Naoiooal de P.'opoganda ta-
rendo a seguinte consulta: 1.0) O rocolliimel,to dos 54105 de,,,ouo
ser i'cito somei-do para as ouloriiações do publicidade assinadas
partir de 30 de Junho ou lambem polas dos exereieios anteriores?
2,0) As noiltas por ventura rocolliidas em S. Paulo deverão ser ro,.-
títoidas itS empresas multadas?

"Responda-se que som e nte gozam da faculdade do pagamen'..a
do selo simples, as aoforiricji e s tivoroin sido :sanadas at-é 31
de julho ultimo e apresentadas à repartição fiscal competente dou-

, fro do prazo concedido por despacho profe rido no prooesso n. 55.98.;:
de 1910 e prorrogado até 30 do sotembro cocant.e, p0a circular:nu--
mero 27, de 30 do ago.-do passado. Outrossim. que ;.elditlilla provi-
Voejo foi	 reslihiii:;10 do noillos	 •..entura	 r,.-
eidliidas",

TF;	 ir'.	 1,1;11-.T n Ut	 I . 1s	 VNII..4,14	 h:11",.1.!•?

Dia 11 de nolobro de 19.10

N. 79.652-lo -- Francisco Bati4a Regalado — i.ravat'L — i c
E:11111111CD — pedindo autoriza' II) para comerciar e.edn ale001-ToOtor.

— "Publicado o despacho de fls. 9, volte o pro,s esso Ii Primeii
Subdiretoria, para os devidos fins''.

O despacho acima citado foi proferido ern data Ále 22 de agosto
ultimo pelo Sr. coletor Moral de Bezerros o e;ra-vatá, em Pernam-
buco, nos egnintes . termos: Tendo em vista a informação do agi-1W.)
fiscal desta circunscrição o Sr. Francisco L eopoldo Carneiro da
Silva, conforme se v i..t as fl s . sete e também o parecer do Instituir•
do Açúcar e do Álcool do fls. 8 deste processo, podo o Sr. C2Cris.ão,
extrair a respectiva patente".

.N. 28.137 — 10 — Banco Comercial 1/e Mina:	 pe.tin,fo
! • ,-,iitsiie;in do ,tx-,eomento,..	 'Nada há flue

Dia PI de outubro do 1950

N. 1.0 n ;.; — O diretor das Rendas Internas do Te ''rio
nal, tendo em vista o resolvido no processo n. de 1910, re-
comenda ao Sr. chefe da Segunda S'ubdireloria, para os devidco,
fins, que, na instrução dos Droce., ,,os 3.'efereotes. o podidos (3,3 libe-
ração do drp,sito do 505 do capital, de estabelecimentos bancários,
autorizados a funcionar nos termos do regulamento áprevejo com o.
Decreto 11. 11.128, de 16 de março de 1921, ou seus aomentos, soj.r
sempre verificada a satisfação, pelos intero rsados, dos dispositivos
legais vigentes que determinam o registo, arqoivamello, publica-
ção, ele., dos atos constitutivos ou das alteravl.. , .00 apreço, nap
repartições competentes.

Fica explicito que a tsa i, ", .açao Gessas formalidade, 	 elemonto
essorcial ao deferouento cis Ped i dos em referi-oleia.

Dia 17 de outubro do 1910

Si. delegado fiscal do Tesouro Naciooal no Estado th, Mara-

N. 513 — Transmitindo a essa Repartição a inclusa patente de
registo, cuja entrega deverá ser feita ao interessado, por intermédiá
da VOileforia Federal em Alcantal.‘a, nesse F,dado, comunico, para k-x6!
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devidos fins, que o Sr. diretor geral, tendo presente, o processo fi-
eh , do no Tesouro Nacional sob n. 53.350, de 1940, no qual Niedja
Neto Ribeiro e outros, co-proprietários de uma salina naquela mes-
s-ta cidade, recorrem do despacho dessa Delegacia, que lhes dei-
:soe tIo soneeder a restilitieão de emolumentos de registo, resolveu,
p o r despacho de 17 de setembro último. negar provimento ao mes-
mo recurso, à vista do seguinte parecer desta diretoria;

'Concordo COM os pareceres,
A re-tlitnieão do imposto de consumo tem sempre logar, uma

\ vs. coostatadas as caracteristicas de exi g ência ou erro da reparti-
. s. fl rrecadadora

No caso rocei rido não há que ser equiparado o "edital", sim-
ples aviso palico e de enraier generico, à formalidade de notifi-
cação direta e individual para cumprimento de determinada exi-
Oneia regulanientar.

Neste aspeto subetcnde-de-se o sentido da lei da espécie, quando
diserimina "Exigência" ou "erro" para criar juridicamento, o di-
reito de restituição do imposto a maor ou mdevdamentee pago.

ido p040, não tendo sido feita a prova de que se trata de exi-
meia resultante de alo emanado da repartição arrecadadora e ex-

pedido contra as postulantes, e nem consta que o expediente para
a entrega da patente de registo contestada, foi precedido de infor-
marão fiscal competente (exi-si do art. 16 do regulamento vigas-

raso em ,que etnergeria a segonda hipotsse da restituição do
inuaodo, ( elle° pelo indeferimento do recurso." — O diretor, Abe-
Jarda Alvores de Araujo.

N. 109-S, B. — O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional
¡sedo presente o processo fichado sob n. '75.718, de 1940, em que o
"Rasco nibeiro Junqueira", estabelecido em Leopoldina, Estado de Mi-
nas Corai, requer, nos termos do art. 2. 0, g 2.0 do Decreto-lei n. 1.871,
de 11 do dez.nobro de 1939, autorização para instalai . escritório em
Cachoeira. no Estado do São Pau19, subordinado à agência de Re-
sende, Estado do Rio, e atendendo a que foram satisfeitas todas as
exi g.'ncias a que se refere o mesmo artigo, resolve autorizar a ins-
talação rio escritório em causa, "que não poderá ter mais de dois
ti' irigai lu

Sr. delegado fiscal do Tesouro Nacional no Estado de Espirito
Santo:

; __s. camuniesnlio que ft Sr. (fiador geral, Lendo presen-
te o 1,isteesso fichado no Ti.souco Nacional sob n. 68.409, de 19-10,
as, li ne a .. .Empresa Força e Luz Alegre-Veado", com sede na cidade
de Alegro. nesse Estado, solicita permissão para efetuar em pres-
tavões :o...IN:lis o pagamento tia importância de-9:000$0, relativa à
[asa de energia hidráulica dos exercícios de 1937 a 1939, resolveu,
noe despacho de 1 de outubro corrente, indeferir o pedido em apre-
ce. à vista do seguinte parecer desta diretoria:

"Isevidamente informa do, encaminho o processo à deliberação
soperier,

:\ào i nversos Retinia,
rect Md m e o to dss Ora ter
!abei , ti lo no parágrafo
11 de jalim de 1931. —

Diretoria

CIRCULAR N. 30

De conformidade com o resolvido no processo n. 32.'190/40, de-
claro aos Srs. inspetores das alfândegas e chefes das demais estações
aduaneiras, para seu conhecimento e efeitos devidt s, que, na im-
possibilidade de ser retirada amostra de filmes educativos, sujeitos
à taxa de 5$7 por quilo, peso legal, do art. 1.601, da, tarifa, combi-
nado com u Decreto-lei n. 2.092, de 28 de março tltinio, os intcres-
sados organizarão despacho regular e assinarão termo de responsa-
bilidade, onde se indicarão os nomes dos filmes beneficiados com a
taxa de 5$7 por quilo, com o prazo de 90 dias, dentro do qual 1everão
apresentar à repartição aduaneira respectiva o certificado ou atesta-
do do Departamento de Imprensa e Propaganda.

Esse documento servirá para o baixa do termo assinado e isen-
tará o responsavel da cobrança de taxas mais elevadas, caso fique
provada a sua entrada na repartição antes de esgetado o prazo con-
aignado no termo assinado.

Diretovia do Domínio da União

SERVIÇO DE CONTABILIDADE

EXPEDIENTE DO 811. DIRETOR

Dia 4 de outubro de 1940
Portaria n. 97 — O diretor da Diretoria do Domínio da União

resolve admitir — Deocleciano Ramalho de Magallaes — corno ex-
tranunierário-diarista, trabalhador, mediante o salário diária de dez
mil réis (10$0), correndo a despesa por conta do crédito especial
aberto pelo Decreto-lei n. 1.381„ de 29 de junho de 1939.

DIVISÃO DE ENGENHARIA E OBRAS

EXPEDIENTE DO sa. DIRETOR

Dia ii de outubro de 1940
Processos:

N. 49.032-40 — Ofício n. 83-CD da Prefeitura do Distrito Fe-
deral com que remeto cópia de planta e alvará de licença concedida
por aquele Departamento, para construção de muro de frente do pré-
dio n. 50 da avenida Sete de Setembro, em Mareehal Hermes, nesta
capital, requerida por Pedro Ponciano Latsch Chorem. Proposto o
arquivamento do processo por estar solucionado-o assunto. — Ar-
,quive-se.

N. 67.911 — Requerimento em que José Dias Fernandes, pos-
seiro de terreno acrescido de marinha, beneficiado com o prédio nu-.
mero 80, da rua São João, no bairro das Rocas, em Natal, Estado rio
Rio Grande do Norte, pede dispensa do pagamento de taxas de ocupa-
ção atrazadas, anteriores ao ano de 1938. Proposto o indeferimento
do pedido, por fatia de apoio legal. — Aprovado.

EXPEDIENTE DO 811. CIIRFE DA DIVIOÃO

Dia 10 de outubro de 1940
N. 57.683-40 — Novação de aforamento de terreno de marinha

n. 1-A, situado na praia da B0a, Viagem, Município do Recife, Es-
tado de Pernambuco, requerida por João Cardoso Aires Filho. En-
caminhado ao Serviço Regional desta Diretoria naquele Estado,
para os fins indicados.

N. 70.019-40 — Terreno acrescido do marinha lote ri. 300, si-
tuado na rua do Mangue, no Pina, freguesia de Afogados, Município
do Recife, Estado de Pernambuco, pretendido em aforamento por d.
Maria Cindida Gomes. Encaminhado ao Serviço Regional no aludido
Betado, para os convenientes fins.

Dia 12 de outubro de 1940
N. 32.710-40 Requerimento em que Anizio Sabino Revoredo

pede restituição de irnportancia recolhida a titulo de laudémio, por
transferência de terreno de marinha beneficiado com a casa n. 1715
da rua Imperial, na cidade do Recife, Estado de Pernambuco, uma
vez que a mencionada transação não se realizou. Encaminhado ao
Serviço Regional desta Diretoria no citado Estado, para satisfação do
exigências.

N. 68.396-40 — Aviso n. 2.462 do Ministério da Viação sobre
cessão de parte de terreno próprio nacional situado na avenida Al-
fredo Llsbóa, em Recife, Estado de Pernambuco, ao Ministério da
Marinha. Encaminhado ao Serviço Regional desta Diretoria no men-
cionado Estado, para audiência.

N. 74.327-10 — Aforamento de terreno cio marinha situado en-
tre a avenida Rio Branco e as ruas Visconde de Itaparica e Apoio, fre-
guesia de São Frei Pedro Gonçalves, Município do Recife, Estado de
Pernambuco, requerido pelo Banco do Brasil. Encaminhado ;,:e Ser-
viço Regional desta Diretoria naquele Estado, para os devidos fins.

Recebedoria do Distrito Federal

EXPEDIENTE DO 811. DIRETOO

Dia 19 de outubro de 1910
•	 Requerimentos:

N. 25.499-938 — Manuel Pinto. — Não tendo a firma Manuel
Pinto estabelecida nesta capital, efetuado o pagamento da divida d.

deferimento o pedido de fls. de vez que o
sido feito antecipadamente na forma do es-
único do astigo 1.0, do Decreto 21.6'73, de
O diretor, Alkelardo Alvares dr Aranjo-

das Rendas Aduaneiras

sáriounan N. 28

De c(,nferinidade com o respeitavel despacho do Exmo. Sr. Pre-
sidente da República, aprovatolo a exposição n. 904s de 28 de junho
findo. do Departamento Administrativo do Serviço Público, protoco-
lada no Tesouro sob n. 58.118/40, declaro aos Srs. inspetores das al-
fând egas: e chefes das demais estações aduaneiras do país, para seu
conhecimento e devidos fins que, na distribuição dos processos para
expedição de certificados técnicos, na forma da letra c, do art. 24, do
Isnitelo-lei ri. 300, de 24 de fevereiro cio 1938, observem o seguinte
critério:

o) as alfândegas organizarão, pela data da respectiva inscrição,
a relação dos funcionários e técnicos habilitados a expedir os certi-
ficados;

b) essa relação deverá ser distribuída aos interessados;
c) a distribuição dos processos será feita, rigorosamente, aos

mesmos, pelas datas que lhe der o protocolo respectivo, observada a
precedência na relação referida, e

(1) incorrerá na penalidade, que couber, o inspetor ou chefe de
estação aduaneira que não observar as presentes normas.

Em 18 de outubro de 1940. — Odilon da Silva Conrado„ diretor.

CIRCULAR N. 29

De conformidade com o resolvido no processo fichado neste Mi-
nistério sob n. 61.383-40, e de acordo com- a solicitação constante do
aviso n. 824, de 22 de julho do corrente ano, do Ministério da Agri-
cultura, feita a requerimento dos importadores Bachlya, Irmãos &
Companhia, representantes do Laboratório Químico Imazú, de Osaka,
Japão , declaro aos Srs. inspetores das alfândegas e chefes das de-
mais estações aduaneiras do país, para seu conhecimento e devidos
fins que o produto denominado "Mata Insetos Imazir, registado na
Divisão de Defesa Sanitária Vegetal come inseticida de aplicação na
lavoura, se encontra em condições de gozar da redução estabelecida
no art. 14, do Decreto-lei n. 300, de 24 de fevereiro de 1938.

Em 18 de outubro de 1940. — Odilon da Silva Conra,do, diretor.
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que trata o presente processo, acha-se-a mesma incursa nas sanções
previstas no Decreto-lei n. 5, de 13 de novembro de 1937. e, por con-
seguinte, impedida do adquirir estampilhas do imposto de consumo
e de vendas mercantis, despachar mercadorias nas Alfândegas e Mesas
de Rendas do pais, sendo-lhe, igualmente, proibida de transigir por
qualquer forma com as repartições públicas. Encaminhe-se o pro-
cesso à Procuradoria Gerai da Fazenda Pública para a necessária ins-
mação da divida, depois do suspensa a venaa de selos e oficiado às
repartições competentes para os efeitos da inidoneidade estabeleci-
da no referido decreto.

N. 20.176/937 - António Batista Carneiro. - Idem.
N. 9.789/939 - Domingos Gomes Ferreira. - Idem.
N. 21.112/938 - Gomes & Vizeu. - Idem.
N. 1.611/938 - Batista, Vicente & Companhia Limitada. -Idem.
N. 40.084/938 - António Augusto ueSousa,. -Idem.
N. 27.454/938 - Ii. Duchesne. - Idem.'
N. 32.309/40 -A. Portem & C..anpanhia Limitada. - Idem.
N. 1.468/939 - Arnandio atacado de Oliveira. - Idem.
N. 24.311/939 - José Jorge Primo. - Idem.
N. 40.034/937 - . Oliveira. - Idem.
N. 653/937 - Edrculdo -.3ittencourt. - Idem.
N. 35.871/937 - Bianual aionteiro.	 Idear.
N. 1.813/936 - António da Silva. - Idem.
Auto 3.180/39 - C/Pereira da Cosia & Almeida. - Visto e exa-

minado o presente processo e considerando que o produto apreendido
conformo se evidencia ala informação ao fls. 8, não se acha sujeito ao
Imposto de consumo: julgo Improcedente o nato de lis. - Intime-se.

Notificações:	 •
N. 3.740/940 - hemps & Schiemann, rua da Assembléia, 104. -

Multa de 500$0 mais a quantia de 50080 relativa a emolumentos de re-
gisto. Prazo ao 45 dias. - intime-se.

N. 3.739/940 - Amdrico Soares, rua da Assembléia, 104. - Idem.
N. 3.766/910 - Jona F. Rocha & Companhia, rua Leandro Mar-

tins n. 12. - Multa de 51010 mais a quantia do 51030 relativa a
emolumentos do registo Prazo do 15 dias. Intimo-se. 	 •

N. 3.750/40 - Alatoe & Martins Limitada, rua Barão de Mes-
quita n. 450-A. - Multa de 4e0$0, mais a impomância de 040 rela-
tiva a emolumentos do registo. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 3.719/40 - Castro Oliveira & Companhia, rua Barão de Mes-
quita n. 831 - Mulla de 15010. mais a importância do 10$0 relativa
a emolumentos de registo. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 3.751/10 - Bernardino Ferreira de Almeida, rua Barão de
Mesquita o. 311-A. - Multa de 150$0, mais a importancia de 3010
relativa a emolumentos de registo. Prazo 15 dias. Intime-se.

CerLidGes:
N. 03.224 - Otacilio Negra° de Lura.
N. 63.225/40 - Paulo Bittencourt. - Idem,
N. 63.226/40 - José Marco Mastins - Idem.
N. 6.307/40 - Franeisce Marques Sarabanda. - Idem.
N. 50.299/40 - Nelson Cuidas. - /dem.
N. 56.002/40 - Mehsen Elias Mctry. - Idem.
N. 63.265/40 - Joaquim de Sousa Alho. - Declaro o período

a que ao refere a certidão.
N. 61.510/40 - Silvio pinheiro dos Santos. - Prove a qualidade

em que requer.
Dia 18 de outubro do 1940

Requerimentos:
N. 55.532-940 - Silva & Ossola. - Proceda-se a cobrança de

acordo com a informaçâo e o parecer. Intimo-se para efetuar o
sarnento no prazo do oito dias, sob as penas da lei.

N. e6.636-940 _. Alberto Rodrigues. - Idem.
N. 57.230-940 - António Rodrigues. - Idem.
N. 58.547-940 - J. P. Filgueiraa. - /dem.
N. 56.725-940 - Maria It. Oliveira Machado. - Deferido.

observadas na forrnalidadas regulares.
N. 16.528-939	 n. mothia. - Intime-se, pessoalmente.
N. 50.371-940 - Alzira Monteiro do Barros. - Restitua-se a

quantia do 30$700.
N. 51.988440 - Laboratório Campos Heitor Ltda. - Faça a

prova da sucessão alagada.
N. 32.051-940 - António Vicento Miranda. - Proceda-se do

acordo com a proposta constante da informação prestada peio se-
*hm Pinheiro de Morais. Isto feito volte o processo.

N. 50.411-910 - Salomão Moder. - Proceda-se de acordo com
a informação o o parecer. Isto feito remeta-se à 341 Sub-diretoria.

N. 52.723-940 - Kaufman e Kaufman - Do acordo com a in-
formação o o parecer, retifique-se a danificação para "diamantes,
mercador" e lapidado.

N. 48.859-940 - António da Silva Valente. - Do acordo com
as informaçaea, laudo .e parecer, reduza-se o valor locativo para réis
3:600$ a partir do corrente exercido do 1940.

N. 36.817-940 - R. B. Burdroan. - Indeferido, quanto ao
exerefeio corrente. Altere-se a classificação para "colchoeiro ven-
dendo moveis' a partir de 1941.

N. 42.381-940 - Morais & Monteiro. - Entregue-se a quan-
tia de 856$5.

N. 35.458-940 - Narciso da Costa Morais. - Cobre-se o selo
aom a revalidação, duas vezes o valor do imposto, do art. 62 do ragu-
atento aprovado pelo Decreto n. 1.137 de 1930.

N. 6.574-940 - Norton Megaw 3C Co. Ltd. - Anote-se a baixa,
de acordo com a informaçao e parecer,

N. 36.999-940 - Manuel Lopes da Silva. - Cobre-se o selo coro
a revalidação, ires veses o valor do imposto, do art. 63, e, combinado
com o parágrafo 2°, do art. 03, do regulamento aprovado pelo De-
creto 1.137 do 1936.

N. 41.649-940 - F. A. Paladino. - O contrato junto, de 12 da
outubro de 1939, do acordo com a cláusula primeira, fui concluido
pelo prazo de seis meses, a terminar a 12 do abril do 1940. Com  a de-
claração no vergo do mesmo, de recebimento doa moveis depositados
somente no-dia 10 do julho deste ano, verifica-se a prorrogação, tá-
cita, aliás prevista na cláusula oitava. Assim, cobre-ao a diferença
do selo, com a revalidação, Ires vezes o valor do imposto do art. 62,
c, combinado com o parágrafo 2° do art. 63, do vigente regulamento,
aprovado pela Decreto 1.137 do 1936.

N: 43.514-939 - Metro Goldwin Mayer do Brasil. - Anote-se
a baixa, pago o selo devido.

N. 13.565-940 - AtIontie Refining Company of Brasil. - Co-
bre-se a diferença de selo pelo modo proposto na informação e do
acordo com o parecer.

N. 54.168-940 - Minettl & Cia. Ltd. do Brasil. - Cobre-se
o selo pelo modo proposto na Informação o de acordo com o parecer,
anotando-se a prorrogação do contrato.

N. 35.450-940 - Joaquim José Alves. - Entregue-se a qaantia
de seiscentos e quarenta o dois mil e seiscentos réis (6428600).

N. 33.135-940 - Adelino Augusto Tavares. - Remeta-se à Pro-
c,uradoria Geral da Fazenda Pública, para que se digne de cancelar a
dívida imprncedente.

N. 31.972-940 - Maria José Oliveira Saião. - Idem.
N. 45.863-940 - L. Z. Kamenetz. Proceda-se a•cobrança de

acordo com a informação e o parecer. Intime-se para efetuar o pa-
gamento no prazo de oito dias, sob as penas da lei.

N. 58.084-940 - Coimpn Ltd. - Idem.
N. 50.525-940 - M. de Araujo Gaivão. - Idem.
N. 50.997-940 - António topes Vidra.- Idem.
14. 64.942-940 - M. do Araujo Gaivão. - idem.

Notificações:
N. 3.057-940 - Maciel Fonseca & Cia. - Rua Leandro Martins

n. 0. - As alegações do requerente não são do molde a ilidir a ação
fiscal, por isso que ninguem pode comerciar sem se registar nesta re-
partição. Está provado que a requerente vinha comerciando sem pos-
suir o respectivo registo. Ihmtenho, pois, o despacho anterior, pelo
seu legal fundamento. Intimo-se para o recolhimento dentro de .30
dias, sob pena de cobrança executiva salvo recurso ao 2 0 Conselho de
Contribuintes, no prazo de 20 dias, o mediante o prévio depósito das
Importâncias exigidas.

N. 557-940 - S. A. Frigorifico Anglo - Bua Beneditinos 18 a
13-A. - A' vista do que consta deste processo e de acordo com a in-
formação cio otificante e parecer supra, mantenho o despacho an-
terior pelos seus legais fundamentos. Intime-se para o recolhimento
dentro de trinta dias, sob pena de cobrança executiva, salvo recurso
no 2° Conselho de Contribuintes, no prazo do vinte dias, e mediania
o prévio depósito das importancias exigidas. 	 .

N. 3.580-40 - Fazendas Reunidas Normandia S. A. - General
Roca, 799. - Muita de 15080, mais a importância do 5080 relativa o
emolumentos de registo. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 3.431-40 - Gerardo Sorrentino - Itarnalho.Ortigão 9, 2 0 an-
dar, sala 5. - A' vista da notificação do fls. 2 o os esclarecimentos
acima, imponho à Gerardo Sorrentino estabelecido à rua Itarnailio
Ortiga() n. 9, 20 andar, sala 5 a multa de 29030, por Infração doa ar-
tigos 8 a 14 letra c, do Decreto-lei n. 739 de 24-0-38, além da obri-
gação de recolher a quantia de 29080, relativa a diferença do emolu-
mentos no erkrente ano. Intime-se para o recolhimento avisando que
o prazo para reconsideração é de quinze

N. 468-25 - Haupt & Comp. São Pedro, 50. - A' vista do
que consta deste processo, mantenho o despacho do fls. 8, peto seu
fundamento. Estando pagos os emolumentos e a multa imposta, inti-
me-se a requerente para recurso ao C. do Contribuintes, querendo, no
prazo de 20 dias.
• Precatórios:

N. 62.324-940 - Juizo da 0' Vara Criminal entrega de 300$0 a
favor de Valdemar Cotrim Zamith, - Cumpra-se.

N. 62.32349-0 - Juizo da 9' Vara Criminal entrega de 3040 a
favor de Valdemar Cotrim Zamith. - Idem.

N. 62.337-940 - Jdfzo da 3' Vara Criminal entrega do 1:000$ a
favor da Companhia Carris Luz e Força do Rio de Janeiro. - Idem.

N. 62.333-940 - Juizo da 4a Vara Criminal entrega de 600$ a
favor de Ata Koerner Lacombe. 	 Idem.

N. 62.341-940 - Juizo da 44 Vara Criminal entrega de 300$ a
favor de E'rnâni Correia. - Idem.

N. 62.343-940 - Mim da 6a Vara Crimina/ entrega de 437$ a
favor de Jorge Manes. - idem.

N. 82.348-940 - Ju rso da 6' Vara Criminal entrega de 300$ a
favor de Ernilni Correia. - Idem.

TI. 02.347-940 - Juizo da 6' Vara Criminal entrega do 500$ a
favor de Jorge Manes. - Idem.

N. 02.351-940 - Juizo da 6' Vara Criminal entrega de 300$0 a
favor de Ernftni Correia. 	 /dem.
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Vara Criminal entrega de 400$ a
-
Vara Criminal entrega de 300$ a

V-araIdegnriminal entrega de 300$ a
favor de Valdernar Cotrim Zamith. - Idem.

N. 62.329-940 - Juizo da 9a Vara Criminal entrega de 3008, a
favor de Valdemar Cotrim Zamith. - idem.

N. 62.326-940 - Juízo da 9" Vara Criminal entrega de 3008 a
favor de 'Valdemar Cotrim Zamith. - Idem.

N. 61.749-910 - Juizo da 10" Vara Criminal. - Atento aos ter-
mas do presente oficio, torno de nulo efeito o despacho'de 25 de se-
tembro último, proferido no proceaso .56.389-910 fia. 5, e mando que
se dê cumprimento à precatória do fls. 2 de conformidade com este
oficio.

N. 02.338-910 - Juízo da 311 Vara Criminal entrega de. 3Q0$
favor do Olímpio de Sousa Viana. - Cumpra-se.

N. 62.761-910 - Juizo da 15" Vara Criminal entrega de 30080 a
favor de Emitiu' Correia. - Idem.

N. 62.330-940 - Juizo da 3" Vara Criminal entrega de 300$0 a
favor de ErnAni Correia. - Ideni.

N. 62.336-940 - Juizo da 3" Vara Criminal entrega de 50080 a
favotti de Companhia de Carris Luz e Força do Rio de Janeiro. -
idem.	 -

N. 62.331-9.10 - Juízo da 3" Vara Criminal entrega de 30080
favor de Ernilni Correia. - idem.

N. 62.353-910 - Juizo da 104 Vara Criminal entrega de 30080
favor de Ernani Correia. - Idem.

N. 02.352-940 - Juizo da 10" Vara Criminal entrega de 30030
favor do Ermita! Correia. - Idem.

N. 62.758-10-Juizo da 15" Vara Criminal entrega de 30030
favor de Dr. Alberto Gomes Pereira. - Idem.

N. 62.759-940	 Juízo da 15a Vara Criminal entrega de 30080
favor de Dr. Alberto Gomes Pereira. - Idem.

N. 62.760-940 - Juizo da 15" Vara Criminal entrega de 30080
favor de Dr. Alberto Gomes Pereira. - Idem.

N. 62.314-940 -Juízo da 13" Vara Criminal
favor de ErnAni Correia. - Idem.

N. 62.335-940 - Juízo da 4" Vara Criminal
favor de Osear Afonso Alves da Silva. - Idem.

N. 62.33a-940 - Juizo da .1a Vara Criminal
favor de Ernani Correia. - idem.

N. 62.310-940 - Juízo da 4" Vara Criminal
favor de Artur Viana. 	 Idem.

N. 62.342-940 - Juizo da da Vara Criminal
favor de Manricio Ferraz de Abreu. - Idem.

N. 62.332-940 - Juizo da 4" Vara Criminal
favor de Dr. Eamtitido José Vieira. - Idem.

N. 62.334-910 - Juizo da 4" Vara Criminal
favor de Ari Roerner Lacombe. - Idem.

N. 62.315-910 - Juízo da Ga Vara Criminal
a favor de Eduardo Fidalgo Aasenjo. - Idem.

N. 62.349-10 - Juiz do 0." Vara Criminal entrega
favor do Edeardo Fidalgo Assenjo. - Cumpra-se.

N. 02.344-40 - Juizo da 6.* Vara Criminal, entre
favor de Jorge Manes. - Idem. 	 •

N. 02.940-40 - Juizo da 13.6 Vara Criminal entrega
a favor de André Bartolomeu Pagani. - Idem.

N. 62.315-40 - Juizo da 13." Vara Criminal, onlrega
a favor do Ernani Correia. - Idem.

N.602.750-40 - Juizo da .10." Vara Criminal entrega
a favor do Ernani Correia: - Idem.

N. 62.319-40 - ,ruizo da 9.* Vara Criminal entrega de 30080
favor de Valdomar Cotritn Zamith. - Idem. -

N. 02.320-40 - Juizo da 9." Vara Criminal, entrega de 50080
a favor de Valdemar Cotrim Bamith. - Idem.

N. 62.321-40 - Juizo da 9." Vara Criminal, éntrega do 30030
a favor de Valdemar Cotrim Zamith.	 Idem.

N. 62.757-40 - Juizo da 10." Vara Criminal, entrega do 30080
a favor de João Francisco da Mata. - Idem.

N. 82.755-40 - Juizo da 10." Vara Criminal, entrega de 400080
a favor do bacharel João Francisco da Mata. - Iriam.

N. 62.762-40 - Juizo da 13." Vara Criminal, entrega
a favor de Henrique da Silva Costa. - Idem.

N. 62.350-40 - Juizo da O.* Vara Criminal, entrega
a favor de Ernani Correia. - Idem.

N. 62.328-40 - Juizo da 9." Vara Criminal, entrega
a favor de Valdemar Cotrim Ilamitb. - Idem.

N. 62.325-40 - Juizo da 9.a Vara Criminal, entrega
a favor de Valdemar Cotrim Zarrilth. -- Idem.

N. 02.316-40 - Aliso da 9." Vara Criminalr entrega
a favor de Joaquim Martins do Arruda. - Idem.

N. 62.324-40 - Juízo da 9.* Vara Criminal, entrega
it favor de Valdomar Goteira Zamith..- Idam.

EXPEDIENTE DO SR. ASSISTENTE
Dia 18 de outubro de 1940

Requerimentos:
N. 47 ..485-40 - Manuel Pereira da Fonseca. - Averbe-se a mu-

dança do acordo com o parecer. Imponho a Manuel Pereira da Fon-
seca a multa de 5030. mínimo da lei

N. 46.760-40. - Horário Gomes Pereira. - De acordo com a
informação e o parecer, reconsidero o despacho do 0-9-40 para torna.

- lo de nulo efeito. Cancele-se a certidão de divida na forma proposta.
N. 49.011-10 - Comp. do Fósforos do Norto. - Dê-se a baixa

para 1940, de acordo com o parecer. Imponho a John William Aires
a multa de 50$0, mínimo da lei.

N. 48.753-40 - José Carlos do Pinho Martins. - Proceda-se a
inscrição nu forma proposta, ressalvados os direitos da Fazenda Na-
cional caso venha a ser futuramente provado ter havido sucessão.
Dê-se a baixa ex-officio para o segundo semestre de 1910, no lança-
mento e momo de Pascoal Matiolo, a quem imponho a multa de róis
12580, médio da lei.

N. 54.931-40 - António Teixeira. - Averba-se. Imponho a
António Teixeira a Multa de 12580, médio da lei.

N..49.790-40 - Manuel Loureiro. - Proceda-se à inscrição nos
lermos propostos, ressalvados os direitos da Fazenda Nacional caso
venha a ser futuramente provado ter havido sucessão. De-se a baixa
ex. officio para o 2." semestre de 1940, no lançamento em nome do
Abel da Costa a quem imponho a multa do 12530, médio da lei.

N. 55.757-40 - Ladishiu l3arabás. - Prpceda-se a inscrição
nos termos propostos, ressalvados os direitos da Fazenda Nacional,
caso venha a ser futuramente provado ter havido sucessão. Dit.-se
a baixa ex officio.para o futuro exercício de 1941, no lançamento em
nome do Ladisláu I3arrabils a quem imponho a multa de 12580, médio
dalei.

N. 57.304-40 - Lorenzetti & Comp. - Averbe-se a mudança
de acordo com o parecer. Imponho a firma Lorenzetti & Comp. a mui-
ta do 5080, mínimo da lei.

N. 56.123-40 - Editora Musical Brasileira Ltda. - Proceda-se
à inscrição nos termos do parecer. - Imponho .a Editora Musical
Brasileira Ltda, a multa de 100$0, mínimo da lei.

N. 58.146-40 - James I. Miller. - Idem.
N. 62.676-40 - Auto Mercantil S. A. - Averbe-se. Imponho

a Auto Mercantil S. A. a multa de 12580, médio da lei.

	

N. 62.675-40	 Djalma P. Tavares. - Idem.
N. 62.674-10 - Comp. Expresso Federal: - Idem.

' N. 62.07340 - Auto Union Brasil Ltda. - Idem.
N. 62.672-40 - Carlos da Silva Machado. - Idem.
N. 02.671-40 - Ribeiro Lobato. - Idem.
N. 02.068-10 - Luciano Stor. - Averbe-se. Imponho a Lucia..

no Stor a multa de 12580, médio da lei.
N. 62.670-40 - Luiz Vieira Souto. - Idem.
N. 62:667-10 - Comp. Imóveis e Representações Brasileira

Cirb S. A. - Idem.
N. 57.900-40 - António de Oliveira Barros. - Dê-se n baixa

para o futuro exercício de 1941. de acordo com o parecer. *
N. 57.235-40 - Reginald'Henderson. - Idem.

	

N. 01.522-40	 Otávio Martins Ribeiro. - Idem.
N, 52.001-40 -*Manuel dos Santos. - Ideia.
N. 53.775-40 - António Poggi de Figueiredo. - Idem.
N. 52.680-40 - Comp. Americaun de ArTrilizella Gerais S. A.

- idem.
N. 4.267-40 - Carvalho Ribeiro Ltda. - Cancele-se a certidão

indicada, de acordo com o parecer.
N. 56.647-40 - Eduardo Alves Aniunes Filho. - Transfira-se

Imponho a Eduardo Alves Antunes Filho a multa do 5080, mínimo
da lei.

N. 13.271-40 - Martinho Mendes. - De acordo com o parecer
reconsidero o despacho de 11 do junho último, proferido no processo
Junto, para o fim de torná-lo de nulo efeito. Encaminhe-se em se-
guida a Procuradoria Geral da Fazenda Pública para que se digne can-
celar a inscrição da divida improcedente, em face do apurado pelo
Sr. lançador.

N. 451-40 - John Eger. - Averbe-se a mudança de acordo com
o parecer. imponho a Johlin Eger a multa do 50$0, mínimo da lei.

N. 13.536-40 - Manuel Pereira. - Proceda-se nos termos pro-
postos no parecer. Reconsidero, em face do apurado no processo, o
despacho de 27-1-940, para torná-lo de nulo efeito.

N. 62.677-40 - Raul Werneck Alvos. - Averbe-se. Imponho a
Raul Werneek Alves a multa de 12580. médio da lei.

. Processo n. 50.049-40 - Com o oficio n. 2.691, de 30 de
Junho do corrente ano, encaminhou a alflindega desta Capital, o pro-
cesso em que é interessada a Sociedade Anónima narina., no qual.
dita firma reclama contra a existência que lhe fazem do pagamento
do imposto, de consumo Sobre 3.900 quilos, peso liquido, de agua oxi-
genada, despachada pela nota TI. 32.778, de 1938, alegando que a lei
taxa a água oxigenada, especialidade farmacêutica, e, não o produ-
to importado pela reclamante que é, apenas, matéria prima com dife-
rentes aplicações.

,0 agente fiscal signatário da nota de reviso sustenta a sua exi-
gência amparando-se no regulamento do imposto do consumo em
vigor.

Ouvido o conferente de salda, alegou que o produto despachado
não estava sujeito ao imposto mencionado, e, só por isso, não o exigiu
no momento de sdesembaraçá-lo,

O Decreto-161 n.'739, de 1938. só tributa a agita oxigenada quan-
do esta for considerada especialidado farmacêutica.

Examinado o processo, verifica-se gue, embora se trata, na eá-
Ode, do agua exieenada, propriamente dita, não* ha em todo o pro-
cessado prova bastante do que o produto em causa constitua, então,
alma especialidade farmacêutica, na acepção fiscal, Pois, Por-ffesPecia-

• lidada farmacêutica", consoante o *disposto em a nota-1." do- 8" da

N. 02.322-910 - Juizo da 9"
favor de Valdemar Cotrim Zamith.

N. 62.318-940 - Juizo da 11a
favor de Valdemar Cotrim Zatnith.

N. 62.317-940 - Juizo da 94

entrega de 300$0

entrega de 30080

entrega de 30(140

entrega de 20080

entrega de 30030

entrega de 30039

entrega de 30080

entrega de 40732 a

a

a

a

a

a

a

a

a

a

a

a

a

de 13782 a

do 11680 a

do 1:000$0,

de 50080

de 30060

de 500$9

de 40080

de. 30080

de 30080

de 40080.

de 30010
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art, 4.° do Deceeto-lei ii. 739, de 2a de setembro do 1938, devemos
untender o prol Uto que, trazendo nos seus rótulos, etiquetas 011
'monções terapeutieas, dóse e modo de usar, etc., é vendido sob de-
nonwiaçao especial, em embalagem destinado ao consumidor.

Teimo sido a ineretmoria retirada da alfandega sem que ai fi-
aase amastra, impossIvel se torna, agora, Verificar se o produto em

111.1(!4:10 é ou não, de acordo com a lei, uma especialidade farmacéu-
flua, nos precisos lermos do Decreto-lei n. 739, de 1938, já referido;
impossibilitando assim esta Recebedoria de decidir sobre a incidência

O ii50 do imposto.
Deste meu despacho recorro para o 2.0 Conselho de Contribuintes,

de aeordo com a legislação em vigor.
Auto n. 6.736-40 dAdelino Gomes - Julgado procedente o

auto de folhas e imposta a Adelino Gomes a multa de 600$0, além
da obrigação de pagar o imposto devido de 207$8, "ex-vi", dos arti-
gos 33,37 e 38 do Decreto n. 22.061, de 9 de novembro de 1932.

.auto n. 6.012 e;Steinberg .& Irmãos - Julgado procedente o
auto de folha 415, e imposta à firma Steinberg & Irmãos a multa
de 50080, mínimo dos artigos 72 e 81, combinados com o artigo 206
II) Decreto-lei 739, de 24 de setembro de 1938.

Depositada a multa e obedecidas as 'Tatuais formalidades legais,
entregue-se o produto apreendido.

Auto nj 696-10 clIndustriais l'golino de Artefatos de Ferro
Limitada - Julgado procedente o auto de folhas 516 e imposta a
firma Indústrias ligolitio de Artefatos de Ferro Limitada, a multa
de 2:00(40, máximo do artigo 111. § 12 "E", combinado com o artigo
22:: '10 Decreto-lei n. 730 de 24-9-40.

Auto n. 3.292-40 clInstituto Pasquins Médicas e Farmac,euti-
cas - Julgado procedente o auto de folhas e imposta à firma Insti-
tuto Pesquisas Medicas e Farmacenticas a multa de 2000, mínimo
do artigo 111, § 1 01 letra "e" do Decreto-lei 739, de 24 de setem-
bro de 1038.

Mentia° despacho foi proferido nos se,vintes processos:
Antas:

N. 3.981-10 c;aloist'ai \Vim) - ..ulta do 200$0.
IN. 3.992-40 elOsear Amitai - Multa de 200$0.
N. 3.076-10 elklajer Lewenstajn - multa de 20080.
N. a.973-40 c i Lotte Schmidt - Multa de 200$0.
N. 3.965-40 c;Juliano Stul - Multa de '2000.
N. :J.957-16 elTleinoch Nyss - Multa do 2080.
N. 3.945-10 cjElias Rodrigues - Multa de 200$0.
N. 3.929-10 ejAssad Guri - Multa de 20(40.
N . 3.9 I0- 40 c i.'''. Marques (t Comp. Limitada .- Multa de réis

20osn.
N. 3.137-40 ei.10,sé A. Ramos & Comp. - Multa de 200$0.
N. 3.435-10 elJosé de Almeida - Multa de 200$0.
N. 3.122-4() elFernando de Carvalho - Multa de 200$0.
N. 3,413-40 e Alfredo Magalhães Queiroz - Multa de 200$0.
N. 3.914-40 elHabib Moisés - Multa de 200$0.
N. 3. 902-40 c,Elias Nacife - Multa de 20080.
N. 3.888-4o clKayat & Aquim - Multa do 400$0.
N. 3.520-0 clLatiria & Comp. - Multa de 400$0.
N. 3.549-40 elllafael M. Pedrosa - Multa de 400$0.
N. 3.506-40 clAntonio Monteiro - Multa de 400$0.
N. :3.573-10 elJosé Rocha - Multa de 100$0.
Auto n. 6.331-10 elAna dos Anjos - Julgado procedente

ant.:, de folhas :114, o imposta à firma Ana dos Anjos a multa de
500$0. mínimo dos artigos 81 e 112, § 9° letra "c", combinados com
o artigo 200 do Decreto-lei n. 739, de 24-9-40.

Depositada a multa o obedecidas as demais formalidades re-
gulamentares, entregue-se a mercadoria apreendida.

Auto n. 863-37 - Julgado procedentes os autos ns 803 e 1.853
de 1937 e imposta à firma Barros & Santos Limitada a multa de
2:000$0, máximo do artigo • 3 0, alínea "c", do regulamento aprovado
pelo Decreto n.- .423, de 1 de fevereiro de 1933, combinado com
artigos 72, § 9°, 1°. do vigente regulamento do imposto de consumo,
que, mantendo diapOsição idantlea, reduzida a penalidade a ser im-
posta.

Auto n. 2.201-37 - Julgado procedente o aludido auto relati-
vamente ao fabricante da mercadoria apreendida Sr. José Cunha,
estabelecido à rua Frei Caneca n. 101. nesta Capital, a quem impo-
nho a multa de 600$0, mínimo estatui(*) no artigo 61, alínea "h". do
1926. e improcedente quanto ao Sr. Luiz Pinto, que nenhuma res-
regulamento aprovado pelo Decreto n. 17.464, de 6 de outubro de
ponsaniltdade tem na infração constatada.

Auto n. 2.854-40 CIA. S. da Cruz - Julgado procedente o auto
de folhas e imposta à firma supra A. S. la Cruz, a multa de 20(40,
mínimo do artigo 111, § 1°, letra "c", do Decreto-lei n. 739, de 24
de setembro de 1938.

Tdatico despacho foi proferido nos- seguintes processos:
Asdas:

N. 3.610-40 elEduardo Teixaira de Araujo - Multa de 400$0.
N. 3.600-40 clEugenio Perrota - Multa de 400$0.
N. 3.589-40 cilIenrique Borges - Multa de 400$4.
N. 2.884-40 cIProdutos de Beleza Marilú . Limitada - Multa

Ree 400$0.
N. 2.675-40 clJoão Pires Alves do Carmo - Multa de 4000.
Auto 2.219-40 dOsvaldo de Pinho Guimarães - Julgado pro-

eedehte o auto de folhas 5 e'6 e Imposta à firma Osvaldo de Pinho

(mimar:ias a multa e 200$1.4, nstriimo do ar! 'go (U, , do Tti:ere)o-lai
n. 739, de 24 de setembro de 1938.

Auto n. 325-10 ,clPaulinn Martos, - J u l gada Pro ccd 'Ille a allIo
de folhas e imposta à firma Patina() Martoa, amoita de 200$0, as-
'limo do artigo 66, tio Decreto-lei n. 736, de 24_0-38.

Auto 6.475-A0 e 1Tudiústrla Irmiods Peixoto S. A. - Julgada
procedente o auto de folhas; 50 is dletsrminado que se entregue a
mercadoria apreendida mediante termo arquivando-se aio segui-
da o proce sso depois de feitasas leviaas anotações.

Ficam istimados os aulhados acima enumerados para o'diga.-
meinto das quantias devidas no paus de :30 dias, sob pena dr laabiain-
ça executiva, salvo recurso aerdro ' me 20 dias, cumpridas as exi ga-
cias do Decreto-lei n. 607, de 10 de agosto de l038.

Auto n. 1.430-40 c/ C. F. de Castro - Julgado procedente o auto
de fls. e imponho o C. F. de C • d-- l so a mona de 29680, além ila obri-
gação de pagar o imposto devido do .taaao, ex-vi dos: arta. 32 e as
do decreto 22.061, de 9-11-3a.

Idêntico despacho foi proferido
Autos:

N. 3.474-40 - Tomaz Mendes da Costa -- Multa 84880 - Im-
posto. 424$0.

N. 2.292-40 - Lages & Azevedo Ltda. - Multo, 17242 - Im-
posto, 86$1.

N. 2.910-40 - José Ferreira Abreu Segundo - Multa 116$4 -
Imposto 58$2.

N. 3.123-40 - Leoncio Chaves da SilNat - Multa (104_40 -
Imposto 49$6.

N. 6.1.29-40 - José Soares - Multa 100$0	 Imposto 50$0.
N. 3.316-40	 Fernandes & Vilai ou binkel Amaral & Ribeiro

255$0 - Imposto 127$5.
N.

8684 
4.235-40 - Julio Tendler - Multa 1:37288 - Imposto

8.
N. 3.473-40 - Afonso Alves Machado - 2:186$8	 Imposto

1:093$4.
N. 2.080-40 -

posto 607$6.
491s lV.. 5..170-40 - Manoel de Matos - Multa 1:474$5 - Imposto

N. 2.274-40 c/ A. Santos Nogueira - Multa 300SM.
N. 4.247-40 - A. Magalhães & Cia. Ltda. - Multa 113$2
N. 4.030-40 - Serafim A. Reis - Multa 288$9.
N. 4.464-40 - A. Neto - Multa 10680.
N. 2.925-40 - Moreira Mario & Cia. - Multa 579 4.
N. 2.388-40 - Olavo Almeida - Multa 126$7.
N. 2.249-40 - Custodio de Oliveira - Multa 120a5.
N. 1.662-40 - Adriano G. da Silva - Multa 117$1.
N. 2.244-40 - A. Ribeiro da Silva - Multa 136s0.
N. 3.070-40 - M. C. Portela - Multa moso.
N. 3.073-40 - afaime] Moreira ,Carne.iro segundo -

100$0.
N. 3.076-40 - Teixeira & Brandão - Multa 10080.
N. 3.165-40 - Emiti° Diós Rodrigues - Multa 10040.
N. 3.180-40 - Reigada & Rodrigues - Multa 100$0,
N. 4.016-10 - J. Segadaes - Multa 100$0.
N. 4.463-40 c/ A. Prickman - Multa 10080.
N. 4.469-40 - B. Rodrigues & Pereira - Multa 100$0
N.4.482-40 - 'V. M. Videira - Multa 100$0.
N. 5.150-40 - J. M. Baltazar - Multa 10080.
N. 5.137-4 c/ Colégio Silvio Leite - Multa 100$0.
Auto n. 3.177-39 - Comtra Indústrias Químicas Brasileiras

"Duperial" S/A. - Julgado o auto p rocadente e imposta à Indústrias
QUfmicas Brasileiras "Duperial" S/A. a multa de 031:516$8, com
a obrigação, ainda, de recolher aos cofres dia Fazenda a quantia de
310;51,W, correspondente ao imposto devido, nos termos dos arts.
33 e 38 do decreto 22.061, de 9 de novembro de 1932.

Auto n. 1.758-38 Contra Francisco Otaviano de Almeida Barroso
- Julgado procedente o auto e imposta a Francisco Otaviano
Almeida Barroso a pena de revalidação da 2:00080 do art. 02, d, 4Ioregulamento aprovado pelo decreto n. 1.137, de 7 de outubro de
1936.

Auto n. 475-38, Comercial Metropolitana S. A. - Julgado o
auto procedente e imposta à Comercial Metropolitana S. A. a reva-
lidação, 2:00080, do art. 62 d, do regulamento aprovado pelo de-ereto n. 1.137 de 7 de outubro de 1936.

Cnbre-se, ainda, a revalidação duas vezes o valor do selo, do
art. 62, b, do mesmo regulamento

,
, relativa às estampilhas comemenda . da data que. às inutiliza.

Auto n. 1.285-37. Contra à Produtos Braail(dros Ltda. -
gado procedenteprocedente o auto e inmosta à autuada Produtos BrasileirosLtda. a pena de revalidação, 2:000$0, do art. 62 d, do regulamentoaprovado pelo decreto n. 1./37, de 7 de outubro ,

 de 1936.Auto n. -.947-37. Contra Joel Hochtn
o auto e imposta a Joel Hochm an. - Julgado procedentean a pena de revalidação, 200$0, doart. 62, e e e, do regulamento expedido com o decreto n. 1.137 de7 de outubro de 1936, pela qual são solidariamente responsaveis
L. 	

,demais infratores: Francisco de Almeida, Jeckon P. Neto, Manoel
. dos Santos, Valdemar Ferreira, João B. Ba.stos, Armando J. daSilva, Nelson Sirnas, Olimpio G. do Vale Joaquim N. da Silva, In -cio Lins,- João E. Parnhos, Luiz Kil ,

ber, Benigno Pioveasan Rai-mundo F. da Silva, António	 LOPCS, Valter	 Gome, Joaquim

nos seguintes procossos:

Luiz Souza da Silva - Multa 1:2142 -

ulta
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P. da Fonseca, João de O. Simões, Alfredo Sbano, Jonas G. Viana,
António F. da Costa. João Tavares, Lino Sierra, Matensi Georgie,
Manoel 'dos Santos, Ernidio Rocha, Alcides S. de Souza, Julio F.
Larattgeiras, Alaizio Marrocos, .Goinersindo Domingues, Alfredo Mar-
tins e. Joaquim Araújo.

Auto n. 291-37. Contra Azor Brasileiro de Almeida - Julgado
e ;tolo procedente e imposta ao autuado Azor Brasileiro de Almeida
a multa de 2:00040. mínimo do art. 65, do regulamento aprovado
pelo decreto n. 17.538, de 10 de novembro do -926.

Atilo a. 4.111-36. Con'sa Antônio -Gomes. - Julgado o nulo
procedente e imposta à Antônio Gomes à multa de 2:00040, mínimo
do art. 65 do regulamento aprovado pelo decreto n. 17.538, de 10
re uorembro de 1926.

Auto a. 521-38. Contra a firma Haehiya, Irmãos & Cia. - Jul-
god o Procedente e Imposta à firma autuada Hachiya, Irmãos & Cia.
a reerdidação,'vette vezes ó valor do. selo. do art. 02, d, do regula-
niento -nprovado pelo decreto n. 1.137, de 7 de outubro de 1936.

Auto n. 1-041-38. Contra Policlinica de Copacabana e outras.
- A infração está perfeitamente caracterizada. Imposta à Manuel
S. Pires, Rubem Castro, Freitas, Draga Ltda., Casa Lister Ltda.,
Iternartlino Luz, Ch. C. Richardson, Soifer & Gurevitz, Loureiro,
Lauro) & Cia., Ite Inlústria Termo Elétrica Ltda., Jaime Alafde
';ia. Ltda., Avelino Mala, A. Conti Cia. Buaiz, Mauad te Cia.
Lida.. a cada um, a revalidação 2000,$ elo art. e2, c, do regulamento
aprosado pelo decreto 1.137. le 7 de outubro de 1936 e à Policlínica,
do Capa abana a multa do 2000e do art. 69-A, do Mesmo regulainrnto.

Auto e. 812-40 e/ Giacomo António Enrietti. - Jblgado pro-
cedente o auto de fls. 6/7 e imposta á firma Glacomo António En-
rietti, a multa de 1:00080, mínimo do art. 111 §12 e, do Decreto-
lei 739 de 24 de setembro de 1938.

Depositada a multa e obedecidas as demais formalidades legais,
entregue-se a mercadoria apreendida.

Ficam intimados os autuados acima enumerados, para o paga..
mento das quantias devidas no prazo de 30 dias, sob pena de cobrança
executiva, salvo recurso, dentro de 20 dias, cumpridas as exigènciaa
do Deereto-lei n. 607, de 10 de agosto de 1938.

Auto n. 1.651-38. Contra Carlos Dorigo. - Julgado o auto im-
protaelente e derterminado o arquivamento do respectivo processa,
depois de feitas as devidas anotações.

Primeiro Conselho de Contribuintes

PAUTA PARA A SESSÃO °MANARIA A REALIzAE-SE NO DIA 22 DE OUTUBRO ÁsII nonas

(Sesstio Pública)
Recursos

N. 9.039 _ Regulador de Veículos Ney Ltda. - Venda mercantil
- Recebedoria do Distrito Federal - Relator, Sr. José Luiz Batista.

N. 10.039 - L. Magalhães & Lemos Limitada - Venda mercan-
til - Recebedoria do Distrito Federal - Relator, Sr. Garcia de Sousa.

N. 10.047 - Alexandre de Andrade Vilela - Operação bancária
Dolegacia Fiscal em Minas Gerais - Relator, Sr. Febres da Rocha.

N. 10.140 - Almeida Porto 15: Comp. Ltda. -Imposto do Mio -
Recebedoria Federal em São Paulo - Relator, Sr. Carlos Zenha..

N. 10.173 - Antônio V. Vasques Neto - Imposto do selo - Re-
cebedoria Federal em São Paulo ex off leio - Relator, Se. Febres da
Rocha.

N. 10.210 - Gonçalves Tamm & Comp. Ltda - Imposto do Mio
- Recebedoria do Distrito Federal - Relator, Sr. José Luiz Batista.

N. 10.220 - Tude Irmão & Comp. - Operação bancária - De-
legaria Fiscal na Baía - ex officio - Relator, Sr. Aprígio Braga.

/a. 10.240 - José dos Santos Azevedo & Comp. -Venda mercan-
1,- Recebedoria do Distrito Federal Relator, Sr. José Luiz Ba-
tista.

N. 10.241 - A. Thun & Comp. Ltda. - Venda mercantil -
Recebedoria do Distrito Federal - Relator, Sr. Jaime Péricles.

N. 10.276 - Américo Bebiano - Venda mercantil - Recebedoria
do Distrito Federal - Relator, Sr. José Luiz Batista.

N. 10.316 - Stal, Teles & Comp. Ltda. - Imposto do selo -
Recebedoria Federal em São Paulo - Relator, Sr. Aprígio Braga.

N. 10.320 - Stal, Teles fiz. Comp. Ltda. - Imposto do selo - Re-
cebedoria Federal em São Paulo - Relator, Sr. Carlos Zenha.

(Sessilo Secreta)
N. 101.129 - Arrozeira Brasileira Ltda. - Imposto de renda -

Delegacia do Imposto de Renda no Il. G. do Sul - Relator, Sr. Gar-
cia de Sousa.

N. 10.183 - Vitor Adalberto Kessler - Imposto de renda - De-
legacia do Imposto de Renda, no R. G. do Sul - Relator, Sr. Garcia
de Sousa.

N. 10.193 - Société Cotonière Belge-Brésilienne - Imposto de
renda - Delegacia do Imposto de Renda em Pernambuco - Relator,
Sr. Jaime Périces, com vista ao SrL Aprígio Braga.

N. 10.195 - Angelina Fonseca Devida (espólio) - Imposto de
renda - Delegacia do Imposto de Renda em São Paulo - Relator,
Sr. Garcia de Sousa.

N. 10.199 - Wallare C. Simonsen - Imposto de renda - Dele-
gacia do Imposto de Renda, em São Paulo - Relator, Sr. Jaime Péri-
eles.

Segundo Conselho de Contribuintes

Pauta para a sessão ordinária a realizar-se cai 22 de outubro
de 1940, (terça-feira) às 14 horas.

RECURSOS

Relatar, Sr. Nero de Macedo:
N. 8.774 - Fábrica de Vidros São Domingos, S. A. - Im-

posto de consumo - Delegacia Fiscal no Rio Grande do Norte.
N. 8.956 - Sousa Pinto & Cia. Ltda. e Mario Sappi - De-

creto n. 21.249, de 1932 - Delegacia Fiscal em Minas Gerais.
N. 9.091 - Irineu Grossi - Imposto de consumo - Delegacia

Fiscal em Minas Gerais.
N. 9.740 - António Augusto d Almeida - Imposto de con-

sumo - Delegacia Fiscal em Ceará.
N. 795 - The Rio de Janeiro Gity Improvernents Company Ltd.

Imposto de consumo - Alfândega do Rio de janeiro.
N. 10.093 - Bernardino Gomes & Cia. - Indústrias e PrOfiE•

soes - Recebedoria do D. Federal.
Relator Sr. Marcondes da Luz:

N. 8.858 - Suehiko Hashimoto - Decretos números 17.484
e 23.664, de 1026 e 1933 - Delegacia Fiscal em S. Paulo, ex of-
ficio.

N. 8.822 - Banes & Rubarth - Imposto de consumo - Al-
fândega do Rio Grande.

N. 9.586 - A. Poças Ferreira e União Importadora de Bebidas
e Fumos Limitada - Imposto de consumo - Delegacia Fiscal em
Pernambuco, ex officio.

N. 9.953 - Pugsley & Cia. - Imposto de consumo - Dele-
gacia Fiscal em Santa Catarina.

N. 9.935 - Sociedade de Vinhos Boavistense Ltda. - Imposto
de consumo - Delegacia Fiscal em Santo Catarina.

Relator, Sr. Toldas Rios Filho:
N. 8.893 - Mutilo Custódio da Silva - Imposto de consumo

- Delegacia Fiscal no Rio Grande do Norte.
N. 9.199 - Adolfo Pedra - Imposto de consumo - Delegacia

Fiscal no Maranhão, ex officiad
N. 9.684	 Zivi luve Multar & Cia. Ltda. - Imposto de con-

aura° - Delegacia Fiscal em Sergipe.
N. 9.889 - The Godyear Tire 81 Rubber Co. South América,

S. A. - Imposto de consumo - Delegacia Fiscal em Sergipe.
N. 9.719 - José Antônio Maria da Cunha Lima - Imposto do

Consumo - Delegacia Fiscal na Paraíba.
Relatos*, Sr. Tobias RIOS Filho:

N. 9.799 - Carvalho & Godoy Ltda. - Imposto de consumo
- Recebedoria do Distrito Federal.

Relatar, Sr. Orlando Bittencourt:
N. 9.248 - Alfredo Stein - Imposto

Fiscal em São Paulo.
N. 9.311 - Rime & Cia. - Imposto

daria do Distrito Federal.
Relator, Sr. Magalhães Serejo:

Ti. 9.729 - A. taivalcanti & Cia. - Imposto d econsumo -
Delegacia Fiscal na Baía, ex oficio.

Secretaria do Segundo Conselho do Contribuintes, 18 de outubro
de 1940. - Frederico Dinis Martins, secretário.

Alfândega do Rio de Janeiro

COMISSÃO DE TAMFA

Na seva() realizada no dia 8 de outubro deste ano, com a pre-
sença dos senhores Inácio Tavares Guimarães, presidente, Alfredo
&abra, Eugênio Augusto Pourchet, Flávio Martins Pena, Arnarílio
de Noronha, Paulo Emílio de Oliveira, Luis Segundo Bezerra da
Trindade, José Climaeo do Espirito Banto, Antônio dos Reis Cai.,

N. 10.203 - Messias Andreucei & Coinp. - Imposto do renda -
Delegacia do Imposto de Renda em São Paulo, ex officio - Relator, -
Sr. Fabres da Rocha.

N. 10.206 - J. Moreira & Comp. - Imposto de renda - Dele-
gado do Imposto de Renda, em São Paulo - Relator, Sr. Carlos Ze-
aba.

N. 10.263 -Adair Eiras de Araujo - Irnposte de renda - De-
legacia do Imposto de Renda no It. G. do Sul - Relator, Sr. Falires
da Rocha.

N. 10.289 - Luiz Redondano - Imposto de renda - Delegacia de
Renda em Silo Paulo - Relator, Sr. Jaime Péricles.

N. 10.295 - Cunha & Moia - Imposto de renda - Delegacia do
Imposto de renda no R. G. do Norte - Relator, Sr. Jaime Péricles.

N. 10.305 - Oscarino Ramos -Imposto de renda - Delegacia do
imposto de Renda em Mato Grosso - Relator, Sr. Fabres da Rocha.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 18 de outubro de 1940.
Antonio 'Pereira da Costa, secretário.

de consumo - Delegacia

de consumo - Recebe-
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talho e Palvino Rocha, membros da CW11185110, e Alfredo Bastos, se-
cretário, foram proferidas as decisões constantes do resumo que
se segue.	 -

N. 637 — Bausch & Lomb do Brasil Ltd. — Petição n. 41.981
de 1940. Despacharam pela nota n. 56.739 deste ano, 2.a adição —
livros para leitura, encadernados com capas revestidas de papel, do
art. 545 da Tarifa, taxa de $570 por quilo, tendo por nota de dife-
rença em tempo, n. 56.738 do mesmo ano, pago os direitos como
obras impressas em mais de uma cor, para propaganda de produtos
estrangeiros, da taxa de 68240 por quilo. Resolvido: O senhor ins-
petor decidiu de acordo com a Comissão, classificando a mercadoria
— catálogo ou prospecto de propaganda de produtos de Bausch &
Lomb Optical Co. Rochester, N.Y. — como catálogo de mais de uma
cor, destinado à propaganda comercial do produtos estrangeiros, do
art. 554. nota 140 da Tarifa, taxa de 0240 por quilo.

N. 638 — Companhia Industrial Pirai — Petição n. 40.752/40
e- Pediu classificação da mercadoria para a qual foi concedido exame
prévio. Resolvido: O senhor inspetor decidiu de acordo com a
Comissão, classificando a mercadoria — papel em folhas cortadas
em forma octogonal — como papel em folhas, calandrado, para em-
brulho e outros usos, de mais de 35 até 180 grs. por m2, colorido por
qualquer processo, art. 550, laxa 286 por quilo.

N. 639 — Companhia Propaganda Administração e Comércio
!(Propae) — Despachou pela nota n. 52.011 deste ano obras não
classificadas e não especificadas de ferro batido, pildado, do ar-
tigo 861 da Tarifa, taxa de 3e120 por quilo. Resolvido: O senhor
inspetor proferiu a seguinte decisão: "Em obediciência ao acorda°
n. 9.500. classifiqpe-se como parece à maioria". A maioria da Co-
niiesão, classificou a mercadoria — nivelador — aparelho de ferro
pintado-, constituido essencialmente por uma lâmina que fica co-
lada h frente do trator e que toma diversas posições em relação
ao terreno por comando de freios hidráulicos — (parecer técnico do
engenheiro Sr. Dr. Osvaldo Kraemer Guimarães) — como instru-
inani° para agricultura, art. 1.825, livre de direitos.

N. 040 Edésio de Castro & Comp. — Petição n. 41.161/40 —
Pediram classificação da mercadoria para a qual foi concedido exame
prévio. Resolvido: O senhor inspetor decidiu de acordo com a Co-
missão, classificando a mercadoria — um aparelho que serve para
denionstrar como se formam as figuras de revolução — geometria no
espaço — (parecer técnico do engenheiro Sr. Osvaldo Kraemer
Guimarães) — corno quaisquer aparelhos matemáticos não classi-
ficados. de aço ou ferro, da taxa de 78010 ou 587. conforme a pro-
nedenein e um pequeno sismógrafo, para demonstração ou ensino em
laboratórios escolares — corno sismógrafo, para pagar "ad valorem"
3	 mi 2 Ve.'coiforme n procedencia, art. 1.642.

Oaeton Meinert & Comp. — Petição n. 41.165-40 -
Mio concordadndo com a classificarão de pastas de couro para
guardar documentos, do art. 72 da Tarifa, taxa de 3182 por quilo,
dada no Armazem de Encomendes Postais à mercadoria que recebe-
ram e. alegando tratar-se de pastas de papelão revestidas de, papel
de fantasia, do art. 558 da Tarifa, pediram para ser ouvida a co-
missão da Tarifa. Resolvido: o senhor inspetor decidiu de acordo
com a Comissão, considerando a mercadoria em lide como capas de
papelão. para arquivar ou guardar faturas e outros documentos,
pintadas nu revestidas de papel. art. 558 e taxa de 88:3320 por quilo.

N. 642 — International liarvester Export & Comp. — Pe-
tição n." 39.401/40 — Despachou pela nota n. 53.747 deste ano,.
obras não claesificadas. não especificadas. de ferro, batido .pintafio.
do art. 861 da Tarifa. taxa do 3*120 por quilo. Resolvido: O
senhor inspetor proferiu a seguinte decisão: "Como parece à.
maioria. em obediêneia à doutrina do acorde° n. 9.500 do Con-
selho Superior de Tariga". A maioria da Conlissão, classificou a
mercadoria escarificadeira especial para terrerios muiro duros
(aparelho lodo de ferro pintado destinado a ser arrastado pela forca do

frotor — (parecer do engenheiro Dr. Osvaldo Kraemer Guimarães),
corno instrumento agrícola, livro de direitos, art. 1.825 da Tarifa.

N. 013 — S. A. Casa Perdi, — Petição n. 37.133-19e0 — Des-
pachou pela nota 11 15.895 .desta ano. 3.a adirão. obras não classifi-
cadas; e não especificadas de papel, do art. 861, taxa de 2680 por
quilo. Tteaolvido: O Sr. inspetor decidiu de acordo coda a comissão,
claesifirendo a mercadoria: pequenos retangulos de papel de fibra de
linho, de fabricação especial, contendo cola animal insolubilizada por
meio de cromai° alcalino, impregnado de um hurnectante à glicerina,
com enumero similar ao do panei para mimeógrafo, (laudo do Labo-
ratório Nacional, análise n. 1.857, de 7-10-1940), corno papel vegetal
trananarente ou não, em folha, colorido por qualquer processo, ar-
tigo Nee 1., T'"'"n taxa 48160 por quilo.

N. 01.1 — 8. S. White Dental MFC. C°. of Brasil — Petição
n. 28.483-1940 — Pediu classificação da mercadoria para a qual foi
concedido exame prévio. Resolvido: O Sr. Inspetor decidiu de acordo
com a Comissão. classificando a mercadoria: mistura de óxido de
zinco e óxido de magnésio, predominando o primeiro (laudo do La-
boratório Nacional, análise n. 1.817. de 1-10-1940), como óxido de
zinco para outros usos, do art. 1.160, da Tarifa, e taxa de 8530 por
quilo.

N. 645 — Teles & Com p . Ltda. — Petição n. 42.043-1940 —
Despacharam pela nota n. 55.862 deste ano. 4.a adição, latas de ferro,
com alças, (pintura decorativa), para condução de mercadoria, pe-
sando legal 327 quilos, do art. 861, taxa de 180 por quilo. Resolvido:
O Sr. inspetor, proferiu a seguinte decisão: "Tarifa-se como parece
11/4 maioria da Comissão, ficando reformada a doutrina da decisão an-
terior." (Decisão n. 592 deste ano). A maioria da Comissão laansi-

derou a mercadoria, como latas de ferro batido, pintado, para con-
dução de mercadoria, art. 861 da Tarifa, taxa 1$0 por quilo.

N. 646 — The 'Sydney Ross Company Inc. — Petição n. 43.207.
de 1940 — Pediu classificação da mercadoria para a qual foi concedido
exame prévio. Resolvido: O Sr. inspetor decidiu de acordo com a Co-
missão, classificando a mercadoria: chapa estereotipada (clichés)
aberta em estanho, como chapas estereotipadas, clichés ,de estanho,
assentada ou não sobre chumbo ou madeira, art. 707, taxa 1084 por
quilo. _

N. 647 — Vidal Rodrigues Bairos Petição n. 40.671-1940 —
Pediu classificação da mercadoria para a qual foi concedido exame
prévio. Resolvido: O Sr. inspetor decidiu de acordo com a maioria,
classificando a mercadoria representada pela amostra n. 1, objeto de-
nominado "Pull-up", como obras não classificadas de borracha ,do ar-
tigo 1.866 e taxa de 342 por quilo; a da amostra n. 2 corno cabos de
qualquer madeira para utensílios manuais, do art.. 317 e taxa de 582
por quilo e a de n. :1, como cabides de fio de ferro, com partes nique-
ladas, do art. 843 e laxa de 788 por quilo, com o aumento de 30e's.

N. 648 — William Mazzocco — Petição n. 12.001 de 1940 — Re-
cebeu pelo Armazena de Encomendas Postais um volume, contendo
mercadoria cujos direitos foram exigidos na razão de 8520 por quilo,
do art. 799 da Tarifa, como vergalhoes de ferro de mais de 6 mm. de
espessura, e, pretendendo receber e despachar elevado número de to-
neladas de ferro para construção, pediu para ser ouvida a Comissão
da Tarifa sobre sua classificação. Resolvido: O Sr. inspetor decidiu
de acordo com a. Comissão, classificando a mercadoria repre eentada por
uma trança de dois vergalliõee, de ferro, como obra não classificada,
não especificado, de ferro batido, simples, do art. 861, taxa de 28080
por quilo.

Secretaria da Comissão da Tarifa, em 17 de outubro de 1940. —
Alfredo Destoe, secretário,

Comissão Encarregada da Liquidação da Dívida Flutuante

RELAÇÃO DOS PROCESSOS JULGADOS EM SESSÃO DE 7 DE OUTUBRO DE 1940

Relatados pelo Dr. Felizardo Leite Filho:
N. 10.292, de Abraham Litvin, 25:548$0, procedente.
N. 10.816. de Miguel Francisco de Quadros, 23:60080, proce-

dente.
N. /1.089, de Otto Harnmes, 10:70286, procedente a .divida

8:89081 e 'improcedente a'cle 1:81285.
N. 11.102, de Antonino O. Ribas, 58:90080, procedente a divida

de 29:450$0 e improcedente a de igual quantia.
N. 11.786, do António dal Molin. 19:80080, procedente a divida

de 2:80080 e improcedente a de 17:000;0.
Relatado pelo Dr. Floriano Reis: •

N. 10.090, de Antônio Tamazelli, 6:49485, procedente.
N., 10.342, da Gregório Iochpe, 7:800$0, procedente.
N. 10.350, de Caleffi, Orando & Cia., 4:94380, procedente.
N. 10.143, de Kiva Tanovitcle 11:14080, procedente.
N. 10.475, de João Batiston. 10:38580, procedente a divida

5:06785 e improcedente n de 5:31785.

SULCADOS EM SESSÃO DE 9 DE OUTUBRO DE 1940

Relatados pelo Dr. Felizardo Leite Filho:
N. 11.878, de Marcos Plavnik, 2:50680, procedente a divida de

1:25380 e improcedente a de igual quantia.
N. 11.991, de José Pegorini, 41:80080, procedente a divida de

4:10030 e improcedente a de 37:70080.
N. 12.048 de Cândida !Vale da Rocha. 24:70480, procedente a

divida de 10:700$0 e improcedente a de 14:001$0.
N. 1.012/10, de Curzio Naceki & Alagio, 15080, procedente.
N. 1.014/40, de Viuva Nunes da Silva, 2:9104M, procedente,

Relatados pelo Dr. Florirmo Reis:
N. 11.086, de Quitino José da Silva, 12:060$0, procedente.
N. 11.702, de Allegretti & Cia., 7:61080, procedente.
N. 11.894, de Virgilino dos Santos Peirroto, 37:1508800, prece-

dente.a divida de 1.9:324$9 e improcedente a de 17:8348960.
N.	 810, de Justiniano Gonçalves Soares, 2:314$3, procedente

a dívida de 1:39880 e prescrita a de 9103.
N. 2.648, de Cristiano Justos Júnior, 1:800$0, improcedentes

JuLOADOS EM SESSÃo DE 11 DE OUTUBRO DF 19

Relatados pelo Dr. Felizardo Leite Filho:
N. 12.119, de João Adolfo Teles Pereira, 131:03080, procedente

a divida de 97:25580 e improcedente a de 33:775$0.
1V. 12.628, de flortencio Laithart, 6:10080, em diligéncia.
N. 12.672, de Francisco Pedro Teles Touren 9:35080, proce-

dente a divida de 8:75080 e improcedente a de 6000.
N. 12.761, de Valentim de Oliveira Correia, 4:50080, Oeose-

dente.
Relatados pelo Dr. Floriano Reis:

N. 12.101, de Eparninondas " Ribeiro, 8:75080, procedente.
N. 12.167, de João Manuel de Morais, 9:0000, procedente,

de

•
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N. 12.1G8, de Almerinda do Nascineento Pereira, 43:47485, pro-
cedente a divida de 20:910$0 e improcedente a de 22:564.5.

N. 42.312, de Jacob Sirotsky, 2:070,1 5, procedente.
N. 333/39, de Eugene Marcelle Ribeiro, cessionária de F. R. Mo-

re ira te Cia., 10:9100, improcedente.
N. 25,51, de Klas, Irmãos	 Cia., 1:728$5, improcedente.

JULGADOS ICW SESSÃO DE 11 DE OUTUBRO DE 1910

Relatados pelo Dr. Felizardo Leite Filho:
N. 13.413, de Joaquim Coelho Jánior, 5:0000, procedente.
N. 13.486, de António Menegbetti, 2:302$0, procedente.
N. 13.830, de Denevenuto de Castro Gomes, 7:860a0,

dente.
N. 1.006/40, da Companhia de Carris, Luz e Força do Rio de

Janeiro, 21:839$1, procedente.
N. 1.031/40, da The São Paulo Tramway, Light and Power

Company Linaited, 0:112$9, procedente.
N. 12.373, de Floriano Pires de Oliveira, 7:000,0, procedente a

divida de 3:500$0 e improcedente a de igual quantin.
Relatados peio Dr. Fleriano Reis:

N. 12.383, de Salvador Alves dos Santos Rabelo, 8:810a0. Pro-
cedente.

N. 12.444, de" Ricardo Ziebell, 9:1.14$0, procedente.
N. 12.585, de Manuel Alves Garcia, 9:889$980, procedente a di-

vida de 3:34a$0 e improcedente a do 6:5.10980.
N. 12.773, de Joaquim Antônio Damé, 2:1000, procedente adí-

vida de 1:05040 e improcedente a de igual quantia'.
N. 12.937, de alaurilia C. de Lemos, 5:910$0, procedente,

JULGADOS Inf SE5S0 DE 18 DE OUTUBRO DE 1910

Relatados pelo Dr. Felizardo Leite Filho:
N. 14.198, de Maria do Carmo M. Muller, 5:00080, procedente.
N. 14.199, de Salustiano de Pádrui, 25:500$0, procedente a a-

vele de 24:300$0 e improcedente a de 1:200e0.
Relatados pelo Dr. Floriano Reis:

N. 13.178, de Firmino do Prado, 6:21080, procedente.
N. 13.267, de António Lopes cia Rocha, 5:7200, procedente.
N. 13.271, de A. Giongo, 44:520980, procedente a divida de

33:393$7 e improcedente a de 11:131e280.
N. 13..696, de Primo Ferreira Saraiva, 7:662$0, procedente a dí-

vida de 3:831$0 e improcedente a de igual quantia.

Departamento Nacional do Café

RESOLUÇÃO N. '411

O Deparíameuto - Nacional do Café, tendo em vista a auterização
eontida nas instruções baixadas pelo Sr. Ministro da Fazenda, em 2
rie setembro de 1939, para a execução do Decreto-lei n. 1.557, de 1
de setembro de 1939, publicado no Diário Oficial do mesmo dia, e a
modificação do item. 3°, da g referidas instruções, feita pelo Sr. Mi-
nistro em data de 3 e publicada no Diário Oficial do dia 9 do cor-
rente, resolve:

Artigo único — As condições esti que o Departamento Nacional
do Café concorda, em dar cobertura, contra riscos de guerra, para o
tempo de armazenamento da mercadoria no porto de destino ou de
transbordo, são as seguintes:

a cobertura entrará em vigor depole de descarregada
a mercadoria no cais, lt borda d'água, ou em alvarengas ou
chatas perteneentes a serviço público ou particular regu-
larmente organizado, e vigorará pelo prazo de 15 (quinze)

, dias contados de meia-noite (hora local) do dia. an(aelor ao
do inicio da descarga;

b) No caso de descarga em alvarengas ou chatas per-
tencentes a serviço público regularmente organizado, a que
faz menção a letra anterior, a cobertura cessará definitiva-
mente se a mercadoria estiver sobre água depois de 8 (oito)
dias contados da meia-noite (hora local) do dia anterior
do início da descarga;

c) Até ulterior delibera-0.o, fica estabelecida a taxa de
% % (meio por cento) para a cobertura referida nos itens
anteriores, a qual poderá ser renovada, nas mesmas e endi-
ções, mediante pagamento de novo prêmio para cada pe-
ríodo de renovação, a menos que ocorra o caso previsto nq
item b;

d) Os portos ou lugares de transbordo são equiparados
ao porto final do descarga, para os fins da cobertura aqui
prevista, 'com a única diferença de que, no caso de descarga
num porto ou lugar de transbordo, nenhum prémio será
devido pelo período inicial de 15 (quinze) dias, tal como é
definido na letra a destas condições;

e) A cobertura aqui referida cessará, totalmente, desde
e momento em que a mercadoria segurada for retirada de
armazens alfandegados ou, de qualquer maneira, sair dos

1. Consideraedo que, em consequência da len:ração, se Processam
no café alterações que o tornam impróprio para o con.etimo dentro de
Um prazo aproximado de 20 dias;

2. Considerando que esse fenômeno se acelera ainda quando o
café, além de torrado, é submetido a moagem, reduzindo-se ali) dias
o prazo dentro do qual as alterações tornam já dosaconselliável a suautilização;

3. Considerando, por outro lado, que é possível prolongar o
prazo do conservação do produto, desde que o seu acondicionamento
seja feito a pressão atmosférica reduzida, em recipientes capazes de
conservá-la; mas, além disso,

4. Considerando que a eficácia desse processo de acondiciona-
mento depende das condições de funcionamento do maquinado
zado, condições que só poderão ser aferidas por meio de um serviço
de fiscalização permanente, mantide junto aos estabelecimentos ira.
dustrids que o utilizam:

o Departamento Nacional do Cafe faz público:
Art. 1.0 O funcionamento do instalações para acondicionamento,

a pressão atmosférica reduzida, de café torrado e moldo fica sujeito
a licença prévia e fiscalização permanente, sob pena de não aproveitai
ao café nelas acondicionado a exceção prevista no art. 10, parágrafo
2.0, do Regulamento anexo ao Dec. 23.938, de 28-2-34.

Art. 2.° A licença para funcionamento somente será fornecida
depois que, o órgão técnico deste Departamento examine o maquinário
empregado e verifique ser capaz de assegurar a conservação do café
durante os prazo6 mencionados no art.. 44 da presente Resolução.

Art. 3.0 O maquinário deve garantir às melhores condições de
higiene ao café, em todas as partes em que com este entrar em em-
tato; produzir, na parte em que os recipientes sãa vedados, rarefa-
ção equivalente a um abaixamento de 68 crus, na coluna de mer-
cúrio, quando a pressão exterior sor a normal de 76 ems.; ser pra-
vido do vacuômeteo cujo tubo de comunicação com a câmara do fe-
chamento esteja colocado de modo que a rarefação por ele indicada
corresponda, aproximadamente, à dos recipientes submetidos ao pro-
cesso.

Art. 4.0 Os vacteametros serão obrigatoriamente dotados de ese
cala internneional, em centímetros. — de O a 76 cins.

Art. 5.° Todas as instalações de acondicionamento a vácuo dee
verão- ser providas de caixa agua especial, completamente esteei.
eme, conforme modelo a ser fornecido pelos órgãos fiscalizadores do
Departamento, de um depósito permanente de areia da praia, intei-
ramente seca e bem lavada, e de um barômetros de mercúrio, com
escala em milímetros.

Art. 6.° Além da autorização para funcionamento, os postos de
acondicionamento a vácuo devem, mediante pagamento das taxas aque se refere o art. 4•0, parágrafo 2.0 ia fine, do Regulamento anexo
ao Decreto 23e938, de 28-2-34 submeter-se a fiscalização que o De.
partamento exercitará por meio do seus prepostos.

Art. 7.0 A fiecalização do que trata o artigo anterior agirá como
determina o já aliado parágrafo 2.0, e verificará tambem o vasilhame
utilizado para o acondicionamento do café, apurando se o protege
suficientemente contra a penetração do ar exterior, após o fecha-
mento, assim como, periodicamente, a eficácia do maquinismo
exaustor.

Art. 8.° Será apreendido e inutilizado pelo De partamento todo
vasilhame cujo exame demonstre não ser perfeitamente estanque,
não podendo, consequentemente, conservar a rarefação inicial.

Art. 9° — Éproibido utilizar, como auxílio à vedação do vasi-
theme, eubitânclas como a borracha líquida (dissolvida) ou semi-
sólida, ceras, etc., capazes de emprestar gosto estranho ao café, sendo
permitido o uso da borracha eólida, sohlas Metálicas, etc.

Art. 10. — As operações de torração o acondicionamento sob ar
rarefeito devem ter lugar em um só dia, não mediando entre elas tem-
po superior a 6 horas.

Art. 11. — Nos volumes em que, sob o ar rarefeito, fór acon-
dicionado o café, devem ser afixados rótulos, com as seguintes indi-
cações, em caracteres de boa visibilidade e nitidez: "Acondiciertaao
sob pressão reduzida. Data da torração e enlatamento... Pressão
de... centímetros. Prazo de venda a terminar em..."

§ 10. — Esses rótulos serão preenchidos com as indicações que
lhes faltam, por meio de carimbo a tinta indelével, e colados no voei-
lhame por processo que proeuza aderência forte e permanente.

§ 2°. — A ausência ou obliteração desses rótulos ou do algum
de seus dizeres, seja acidental, seja resultante da sua remoção por
quaisquer meios ou inutilização propositada, tornará o produto pas-
sível de apreensão e destruição,

prece-

limites do zona alfandegada no porto final de descarga ou
num porto ou lugar de transbordo;

f) A presente cobertura 66 abrange os sinistros oritnclos
de engenhos de guerra que determinarem a perda total ou
parcial da mercadoria ou que a tornarem, comprovadamente,
do todo imprestavel para consumo.

itio de Janeiro, 11 de outubro de 1910. 	 Jaonge PeenandesGuedes, presidente.

RESaOLUÇÃO N. 442

Fixa as condições em que será permitido o fune g onamenio ae rusga.
(ações para o acondicionamerg to a vácuo de café torrado •moldo.



Segunda-feira. 21 DIÁRIO OFICIAL .(See ngio	 Outubro de MO 19871

Art. 12. -- O café torrado, moído e acondicionado sob pressão
reduzida com observem:ia de todas as prescrições i'í) regulamento
anexo ao lacerei° n. 23.938 e da presente Resolução poderá p(!rma-
necer exposto à venda durante os seguintes prazos:

1)7a:o P,.esstio
o 8 cios. de mercúrio
2.3 meses	 	   '7 ems. lo mereúrie
:1	 mêses	 	 (1 cm g . n ie mercúrio
L5 roses 	 crus. de mercúrio
6	 In 0.'SeS	 	 4 crus. de mercúrio

10	 meses 	 3 ruís. de mercúrio
1	 ano 	 2 crus. de mercúrio
3	 anos . 	 1 cm. de mercúrio

R único — As pressões intermediária.s das determinadas no qua-
dro acima, correspondera° os prazos das imediatamente superiores.

Art. 13. — Meemo dentro dos prazos estabelecidos no artigo an-
terior, será o café suscetível da apreensão e destruição previatas ne
Regulamento do Decreto n. 23.938, sempre que se apresente c'eterio-
rado, rançoso ou impróprio para conaumo.

Rio de Janeiro, 11 de outubro de 1910. — •ayme Fernondes
Gnr dc,, presidente.

Ministério da Guerra
ExtncinEN'rE DO Sn. •:n nr,..is .rito or: Nerano DA GUERIIA

1)ia 18 do outubro ile 1910
Avisos:

Ao senhor ministro da Fazenda solicitando o pagamanto, -pelo
Tesouro Naconal, ilas seguintes quantias:

N. 3.924 — Ministério da Fazenda 1.688: — 210a0 à Rede de
Viação Paraná-Santa Catarina.

N. 3.925 — Ministério da Fazenda 1.689: — 720$0 ao capita.)
Gumercindo Bruno Borges.

N. 3.926 — Ministério da Vazenda 1.690: — 0.600 an 1 0 te-
nente Luiz Pogi Obino.

Dia 17 de entube() do 19.10

Despachos:
Foi anulada a dispensa do 1° tenente Farid Elias Kohl das fun-

ções de subalterno Or: Serviço de Transmissões da Primeira Região
Militar, feita por clea`pacho de 27 e publicada no "Diário Oficial" de
28, tudo de setembro do corrente ano, em virtude de seus serviços
serem necessários no referido Serviço de Transmissões, onde exerce
as fonções de chefe do Tráfego da Rede da Rádio Regional.

Dia 18

Foram conedidos trinta (30) dias, cai prorrogação, para a en-
trega do Inquérito Policial Militar de que está encarregado o ca-
pitão Antônio Carlos Zamilh, do Terceiro Regimento de infan-
taria.

Dia 19

Foram concedidos trinta (30) dias, em prorrogação, para a en-
trega do Inquérito Policial Militar de que esta encarregado o ca-
pitão Almir Lemos Furtado, do 18° Batalhão de Caçadores.

Dia 18 de outubro de 1940
Notas:

Ao senhor secretário geral do Ministério da Guerra:
N. 537 — Tendo julgado procedentes as alegações de crença re-

ligiosa apresentadas'poe João Primon Filho, alistado e sorteado para
o serviço militar pelo Município de José Bonifácio, Estado do Rio
Grande do Sul, é concedida a isenção que pede do mesmo serviço, de
acordo com o disposto no artigo 123 do respectivo Regulamento, visto
ser religioso professo da ordem dos Padres Capuchinhos de São Fran-
cisco de Assis. no Município dtk Passo Fundo, naquela Estado, onde
reside.

Nesta data, remetem-se ao minictério da Justiça e Negócios In-
teriores os papeis referentes ao pedido de que se trata, para os efeitos
410 artigo 110, letra "b", da Constituição.

Requerimentos:
Antônio Martins Barros, pedindo reconsideração lo despacho que

proibiu a entrada do requerente. nas repartições subordinadas ao Mi-
nistério da Guerra. — Arquive-se.

Companhia Ferroviária de São Paulo Paraná, pedindo o paga-
mento da quantia de 8$5. — Reconheço a dívida.

Carlos Silvestre da Cruz, sorteado, pedindo transferência de in-
corporação da Ra para a ia Região militar. — Indeferido.

Lauro da Silva Costa, 1 0 tenente, pedindo transferência para um
dos Corpos da l a Região Militar, por interesee próprio. — lede_
ferido.

Noê.mio Xavier da Silveira, 30 sargento do 40 Regimento de In-
fantaria, pedindo matricula na Escola Preparatória de Cadetes, inde-
pendentemente de limite de idade. — Indeferido.

Raul de Freitas Ribeiro, ex-cadete pedindo permissão para prestar
exame do II Grupo de Pratica, Técnica de Tiro, na Escola Militar. —
Indeferido.

Raul 84 Heitor Mendes, Agripino Rodrigues Puget, 1° sargento;
Jefferson Andrade Silva, 30 sargento rádio-operador; João Trajam)
Araujo e Otacilio Ximenes, terceiros sargento:. pedindo o pagamento
das quantias, respectivamente, de: 437.'0; 600a0; 1:095$0; -150$0
150$0. — Beronheço a dívida.

Seeretaria .Gera! de Ministério da Guerra
.vros Do sEGRET.n 111 o

Nas Cartas-Patentes dos Oficiais abaixo
lavradas as seguintes apostilas:

Por decreto de 24 de maio de 1910, foi promovido, no Quadro de
intendentes de Guerra, ao posto de tenente-coronel, por merecimento,
o major Lauro Loureiro de Souza, de quem trata esta Carta-Patente.
— Rio de Janeiro, 17 de outubro de 191o. ____a. ¡e l len / ira Benicio
silvo, general de brigada. Secretário geral.

Por decreto de 29 de março lo 1010, foi promovido ao posto de
1°. tenente, o 20. tenente da 2. clase da Reserva de 1. Linha do
Exército, Benedito alarcondea, da Arma de Infantaria, para ser' ir
1. Região Militar, o oficial r'.e quem trata esta Carta-Patente. — Rio
de Janeiro, 17 de oulubro dc 1910. — a. Volenlim 'lenido da Silva,
4coorat de brigada. Se •eretário geral.

Ministério da Viacão e Obras Públicas
Gabi net e do Min iNi ro

PoRTAIIIA N. 551, DE 19 DE oirruuno 1" E 1910
0 ministro de Estailo resolve designar o capitão de Mar e Guerra,

Joaquim Nunes de Souza, do Conselho de Administração do Lloyd Bra-
sileiro, para proceder a uma rigorosa sindicância nos serviços int'a-
r.a.os na "nota" apensa e sugerir as medidas necessárias para dar-lhes
a desejada eficiência. — Rio de Janeiro, 19 de outubro de 1040.
João de Menciono Lima.

Diretoria de Contabilidade
ATOS Do SNII . MINISTRO	 eia

Dia 17 de outubro de 19 n 0
AVISOS:

N. 3.141 — Ao ministério da Marinha e- Submetendo á conside-
ração desse Ministério o ofício em que o Sr. Interventor Federal nu
Estado de São Paulo solicita permissão para a construção de um posto
de atracação para o porto de Ubatuba, cujo projeto foi elaborado pela
Companhia Nacional de Construções Civis e Ilidraulicas, a pedido ('‘a
aecretarla de Viação e Obras Públicas no mencionado Estado (Pro-
eeee0 n. 34.060-40).

N. 3.142	 Ao Ministério do Trabalho, Industrio e Comércio
Solicitando audiência desse Ministério sobre o assunto versado no
processo n. 33.209-10, em que o DNPN, antes dc fazer as modifi-
cações sugeridas no parecer de fl. 20, do Consultor Juridico (aeste
Ministério, propõe seja decidido se os operários, reunidos em con-
venção coletiva de trabalho, podem desempenhar a tarefa patronal
que o Decreto-lei n. 2.032, de fevereiro último, atribue ás entidades
estivadoras (P. n. 33.208-40).

N. 3.143 — A Inspetoria Federal de Obras contra as Sacas —
Declarando ter sido aprova ,ao o orçamento na importância total de

6:304$760, para a perfuração de um poço tubular, pelo regimen
de cooperação, em terras de propriedade da requerente, Sra. Suzana
de Albuquerque Roma, situadas no municipio de Fortaleza (Processo
o. 33.188-40).

N. 3.145 — Ao Ministério da Agricultura — Declarando que
atendendo o pedido do Inapetor Regional da Divisão ee Fomento da
Produção Animal dc Barretes, a E. F. Noroeste do Brasil empreen-
deu e concluiu, no trecho em que o ramal Campo Grande-Ponta Porà "10
atravessa a. Fazenda Experimental de Criação de Campo Grande, a
cerca que impedirá o extravio e perda do gado (ior referida Fazenda
(P. n. 32.600-40).

N. 3.146 — A Inspetoria Federal das Estradas — Declarando ter
sido autorizada a The Leopoldina Itailway Co., Ltd. a retirar dois
:sinais automáticos da passagem de nivel eo km. 7-392, creditando-se
na conta da taxa adicional de 10 ea, a importância de [Is. : 19:681$600,
pela qual foram adquirido (P. n. 31.772-40).

Dia 18 de outubro de 1940
N. 3.149 — Ao Ministério da Agricultura — Comunicando ter

sido autorizada a E. F. Central do Brasil e a Rôde de Viação Paraná-
Santa Catarina, a atenderem requisições de transportes 04) material
3 pessoa!, com direito a leito, firmadas pelos Snrs. Raul Edgard
lialckmann o Ialmar Mota Vasconcelos, da Estação Experimental de
Trigo em Passo Fundo, Rio Grande do Sul (P. n. 32.727-40).

N. 3.150 — A Comissão de Orçamento — Transmitindo cópia do
ofício cru que o DeT justifica a necessidade de ser elevada para.

ntencionados fera !n
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ha.: 3.100:0008000 a dotação ea proposta orçamentária deete Miniee
tério para 1941, destinada ás despesas do condução de malas e outros
objetos de correspondência por administração, ajuste ou contrito, uti-
lizada qualquer pessila ou meio de transporte (P. n. 33.998-40).

N. 3.151 — Ao Ministério do Trabalho, Industrio e Comércio —
Solicitando providenciais no sentido de ser recomenda ea ás respectivas
Delegacias do Trabalho Marithno, a intensificação dos serviços de ca-
patazias nos armazens e trapiches dos portos do Maranhão, Tutoia,
',amansa, Geará, Areia Branca, Macán, Maceió, Aracajú, Antonina,
santa Catarina e Corumbá (P. n. 33.574-40).

N. 3.153 — A Intevrentoria Federal no Fslado de São Paulo —
Declarando que, conquanto a taxação de aves oe inclua no Decreto-lei
n. 194, de 21 de janeiro de 1938. os pintos de um eJa, em conside-
ração ao disposto no art. 20., § 20., do mesmo decreto, quando acon-
eicionados em caixas de papelão ou engradados, poderão ficar isentos
aa taxa de cincoenta reis, dado que seria no caso a desinfeção, que
justifica essa taxa, fatal aos filhoLea muito tenros ainea (Processo
n. 31.589-40). ..

N. 3.154 — A Rede de Viação Paraná-Santa Catarina.— Decla-
rando que ficam aprovados o projeto e orçamento, na importância
de Ra.: 12:3631178, relativos à construção de um desvio particular

. 2" na esplanada da estação de 1). Pedro 11, na E. F. do Paraná, destinado
ao carregamento e descarga de madeiras de proprie eade do Sr. Mau-
ricio Gania!, correndo a respectiva despesa . por conta do requerente
(P. u. 31.663-40).

N. 3.155 — Ao Governo do Estado de Minas Gerais — Cominai-
condo que não foi possível enquadrar no plano aprovado para este
ano a construção da linha telegráfica para a cidade de Campos Gerais,
nesse Estado (P. ii. 32.529-10) .

N. 3.138 — Ao Ministério esta Relações Exteriores — Remetendo,
por cópia, as sugestões apresentadas pelo Sr. James J. Maloney, de
Uiva York, com o intuito de intensificar os sentimentos de união e
solidariedade entre os povos da América P. n. 30.852-40).

N. 3.159 — Ao Departamento de imprensa e Propaganda. —
idem.

N. 3.160 — Ao Departamento Nacional do Café — Reiterando os
termos do aviso em que solicitou audiência sobre o assunto versado
no ofício em que a R. V. P. S. C. formula sugeatões a propósito
do abatimento de 10 Se nos transportes

'
 por suas linhal:, dos cafés

con.aigna''os a esse órgão (P. n. 32.52440).
N. 3.161 — A Inspetoria Federal de Obras contra as Secas —

Declarando que aprovou o orçamento na importanoia do Ils.: ......
:564$700. para a perfuração de um poço tubular na Escola de Apren-

dizes Marinheiros, solicitada pelo Ministério da Marinha (Procosso
n. 29.415-40).

N. 3.163 — Ao Ministério da Fazenda — Solicitando providencias
afim de que, uma vez ordenado o registro da despesa, seja paga, no

lito Tesouro Nacional, a conta da Companhia 'mobiliaria ee Castelo S/A,
proveniente do aluguel de sala e sobre-loja, sede da I. G. 1. (Pro-
cesso n. 34.160-40).

Serviço do Pessoal

ATOS DO . MINI3TRO

1MR 18 de outubro de 1910
Avisos:

N. 3 152 — Ao Ministério do Trabalho, Indústria e Cotnércio
— Comunicando que designcu o delegado regional dá 15,21 Delegacia.
Regional, Álvaro Albuquerque, para a comissão incumbida de M-
udar a inquérito administrativo na R. V. P. S. C., sobre irregu-
laridades verificadas na compra de material médico daquela via
férrea, em 1935 e 1936 (29.043140).

N. 3.157 — Á COMISãO de Orçamento do Ministério da Fazen-
da — Solicitando seja providenciada a inclusão no orçamento de
1941, de uma dotação especifica de extranumerário contratado,
afim de que, mediante prova de seleção, possam ser admitidos três
redatores e• dois revisores de provas que integrem, no Serviço do
Pessoal, a turma incumbida de consoltdar a matéria, coordenar a
impressão, organizar e publicar os índices alfabéticos remissivos e
distribuir o "Boletim do Pessoal". (34.36140).

N. 3.162 — Á Comissão de Lotação — Comunicando que desi-
gnou o engenheiro (IFE-DNER). Armando do Godói Filho, para
representar este ministério, nessa comissão. (23.797140). 	 •

ATOS DO sn. DIRETOR

Dia 10 de outubro de 1940
Licenças:

Concedida, nos termos do artigo n. 162, do Decreto-lei número
1.713, do 28-10-1939, a Maria de Lourdes Santos Role, auxiliar do
escritório — IX, da Secretaria de Estado, para tratamento de saude,
por um mas, no período de 22 de setembro a 21 de outubro do
corrente ano. (31.897140).

Dia 11
Concedida„ nos termos do artigo 162. do Decreto-lei a. 1.7i3,

de 28-10-1939, a Marina do Magalhães Rodrigues, escriturária. "E",
do quadro I, para tratamento de sande, por vinte (20) dias, no pe-
ríodo de 3 a 22 de outubro do corrente ano. (33.438140).

Dia 12
Concedida, nos termos do artigo 182. do Decreto-lei ti. 1.713,

de 28-10-1939, a Edgar Morrária, auxiliar de escriterio IX, da Se-
cretaria de Estado, para tratamento de saude, por três meees, mu
prorrogação, no período de 15 de outubro de 1940 a 14 de janeiro
de 1911. (31.425110)•

Dia 14
Concedida. nos termos do artigo 162. do Decreto-lei n. 1.713,

de 28 de outubro .le 1939, a Oscar Ramos, oficial administrativo .r,
do quadro 1, para tratamento de !mude s per três; mesea, no período
de 7 de outubro de 1910 a 6 de janeiro de 1941. *(33.437(40),

•Dia . 15
Concedida, nos termos do artigo 162. do Decreto-lei ri. 1.713,

de 28-10-1939, a Alvaro Peixoto da Silva, servente "D", do qua-
dro I. para tratamento de sande, por seis meses, em prorrogação no
perto& do 5 de outubro do 1910 a 4 de abril do 1941. (31.221(40):'

• Concedida, noa termos do artigo 102, do Decreto-lei n. 1.713,
de 28-10-1939. a João Reincido da Carvalho, topógrafo XV, ,do qua-
dro 1, para tratamento do sande, por vinte (20) dias, na período deb
6 a 25 do outubro do corrente ano. (3.1.778140).•

Concedida, nos termos do artigo 162. do Decreto-lei n. 1.713.
da 28-10-1939, a Antónie Furtado da Silva, engenheiro "L", do qua-
dro I (DNER-IFE), para tratamento de saude, por quinze (15) dias.
no período de 5 a 19 de outubro do corrente ano. (34.780110).

Dia 10
Concedida. .1103 termos do artigo 172, g 2.0 do Decreto-lei nú-

mero 1.713. de 28-10-1939. a Alice Salgueiro AuCran ,datilógrafa "G",
de quadro I, por quinze (15) dias, no período de 7 a 21 de outubro
do corrente ano. (34.770110). •

SECÇÃO DE CONTROLE
Anotações em fichas Pnauceiras:

A partir cie novembro próximo, serão. cancelndas. na ficha fi-
nanceira de Isolino Martins de Araujo, contínuo do 1). N. P. N.,
nove prestaõas de 7817, a favor do Montepio G. E. dos Servi-
dores do Estado, descontando-se, apenas no corrente mese a impor-
Miolo de 4010, indicada pelo referido Instituto. (11.805140).

Foi i'elto o cancelamento na ficha financeira do Sr. Frederico
Ramos Atendes, da consignação de 112$5. solicitado pelo Montepio
G. E. dos Servidores do Estado. (34..8d5110).

RETIFICAÇÃO

Na folha cie pagamento de diárias a funcionários do Deporta,
mento Nacional de Obras de Saneamento. por serviços de inspeção e
fiscalização, publicada no Didrio Oficial do dia 12 do corrente mês,

Onde se lê:
José de Oliveira Coelho, eng. 3 — Vencimento 1:500$0 — Em ins-

peção em Igonha, Nage e Rio Bonito — 8 meias diárias de 1213,10030;
Leia-se:

José de Oliveira Coelho 'Possas, eng. J — Vencimento 1:50010 —
Em inspeção em lgonlia, Magé e Rio Bonito — 8 meias diárias de 1215,
10010.

Em 17 do outubro de 1910.

Departamento dos Correios e Telégrafos

EXPEDIENTE DO SERVIÇO REGIONAL DO PESSOAL — SRP-2

Dia 19 de outubro de 1940

Humberto Aquiles Barata, telegrafista, aposentado, compareça ã
Senão de Fiscalização do Exercício Profissional — Departamento Na-
cional de &ode — Ministério de Educação e Mude — no dia 23 do
corrente mês, às 11 horas, afim de ser submetkio a exame, para, p

'fim de reverter ao serviço público.

Estrada de Ferro Central do Brasil

Despachos da Diretoria

N. 121.954-39 — Ataliba José Afonso da Silva. — Compareça tui
Serviço Central de Comunicações.

N. 121.954-39 — Eugênio Barana. — Idem.
N. 117.600-10 — Francisco de Paula Leal. — Idem.
N. 113.760-40 — José Estanislau Correia. — Idem.
N. 118.240-40 — Rosalina Francisca de Jesus. — Idein.
N. 109.980-40 — Zuimira Alves Barbosa.
N. 111.950-40 — José Maria. — Certifique-se.
N. 107.970-40 — Ana Maria de Carvalho. — Indeferido. Dirija.,

se, querendo ao Judiciário.
• N. 81.094-40 — Davi Teieforos de Arnorim. — Deferido, no,
termos do parecer da Chefia da Linha, lato é correndo por conta do
requerente as despesas de material e da mão de obra.

N. 76.600-40 — Geraldo Marcondes de Aguiar. — Foi feit4
oficio n. 916-G, em 10 do corrente ao Ministério da Viação.

N. 82.212-40 — Angelo Costa. — Pague-se a presente reolan
mação na importância de 7343.

1,
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N. 82.222-10 — Joaquim Ribeira. — Pague-se a presente recla-
mação na importância de 26954.

N. 82.242-10 — Zelpo & Companhia. — Pague-se a presente re-
clamação na iniporância de 6350.

N. 73.477-40 — Francisco Rodrigues dos Santos. — Indeferido.

Departamento Nacional de Portos e Navegação

PORTARIA N. 77 — PE 11 DE OUTUBRO DE 1910

O diretor do Departamento Nacional de Portos e Navegação, usan-
do da atribuição que lhe confere o Capítulo IV do Decreto-lei n. 240,
de 4 de fevereiro de 1938, e •na forma do artigo li, letra "b", do
Decreto-lei n. 1.909, de 26 de dezembro de 1939,

Resolve admitir o pessoal extranumerário-diarista da Fiscaliza-
ção do Porto de Natal, constante da tabela anexa a partir do dia 2
de setembro último. — Frederico Cezar Burlamaqui, diretor.

FISCALIZAÇÃO DO PORTO DE NATAL

Relação numérica nominal dos extranumerários-diaristas, para
atender ao desenvolvimento dos serviços da Administração do Porto
do Natal.

Nomes — Categorias

	

	 Diárias
Parciais Totais

Primc:ro Grupo

1 Luiz Fernandes da Câmara — ~fiador do
Armazens	 	

	
14$0

2 Júlio Martins Cavalcanti — Foguista do abas-
tecimento dágua 	 	

	
1350

3 José Cipião do Nascimento — Guindasteiro do
calc.......	 1210

4 Francisco Basilio do Nascimento — Foguista
da locomotiva do cais 	

	
1080

5 Astrogildo Francisco Leite — Fiscal de "ca-
boceiros" 	 ... • ....	 10$0

6 João Américo de Paiva — Foguista de guin-
daste do cais . . . . 	

	
980

7 Gicero Carlos Jardim — Foguista de guindas-
te do cais 	 	

	
050

8 José Francisco de Souza — Foguista de guin-
daste do cais . 	

	
930

9 Francisco Bezerra da Silva— Foguista de
guindaste do cais . . . 	

	
930

10 Joaquim Vitorino Leão — Serviço de vigi-
Unem, 

	

	 .... .....
	

030
	

10410

Segundo Grupo

11 Manuel do Sá Barreto — Serviço do Vigilan-
cia — Encarregado geral 	

	
1510

12 Eulálio Lopes do Souza — Serviço de Vigi-
lância — Encarregado 	

	
1310

13 Joel Pereira de Araujo — Serviço do Vigi-
1150landa 	 ......	 .

14 João Saraiva do Nascimento — Zelador de
Armazetn 	 ....

	 1250
15 Paulo Franklin de Souza — Zelador de Ar-

1250mazem 	 • ..	 	
16 Joaquim liernardino de Souza Filho — Ze-

lador de Armazem 	
	

1250
17 Edson Pessoa do Melo — Embarcação — Con-

servacão e limpeza • • • ......... •• • • •
	 1310

18 Maninho Carlos de Souza — Embarcação —
'	 Conservação e limpeza . 	

	
1310

19 Luiz Veletim de Paula — Rebocador — Fo-
guista 	 	

	
1310

20 Francisco Enéae — Rebocador — Foguista 	
	

1350
21 Manuel Bento — Marinheiro . 	

	
1080

22 José Raimundo dos Santos — Linhas Férreas
	

910
23 José Ramiro Costa — Linhas Férreas 	
24 Nestor Varela da Gosta — Servente de Ar-

mexem 	 	
	

880
25 lIoráoio Vicente dos Santos — Limpeza do	

810cais 	 .....
26 José Xavier Sobrinho — Limpeza do cais 	

	
710

27 João Felipe Santiago — Guarda do portão
do cais 	 ...	 980

.121028 José Martins Alves — Serviço de Vigilância
29 Manoel Apolinário dos Santos —Linhas Fér-

1030 20810reas 	 ...	 • •

Soma total 	 ............	 31210

" Rio de Janeiro, 11 de outubro de 1940. — Visto. — Antonio de
Odes Cavalcanti, ehelti da Serção do Pessoal (S.R.P. 7).

	

.	 .

Ministério da Agricultura
Divisão do Pessoal

EXPEDIENTE DO SR • DIRETOR

Culomar Medeiros do Figueiredo, pedindo pagamento de diárias,
que diz ter feito jús, em 1939, seu falecido marido, agrónomo Amou-
ry Poggi do Figueiredo — DCM. 30.585-40. — Requo.ra o pagamen-
to, por exercícios findos e aprescute documento hábil provando a sua
condição do viuvo.	 - • •	 -

Anita Alvarenga, pedindo certidão — Certifique-se o que constar
mediante pagamento do selo respectivo. .(DOM. 26..103-40).

Liberato Joaquim Barroso, agrónomo, classe J, do Quadro único
deste Ministérlo, requerendo ajuda do custo. — Indeferidos Aguarde
a publicação da lotação nominal. (DCM. 7.965-40).

SECÇÃO ADMINISTRATIVA.

EXPEDIENTE DO RR. DIRETOR

Dia 19 de outubro de 1940

Retificação da portaria n. 514, do 7-10-040 publicada no Didtio
Oficial de 11-10-940, página 19.352:

Onde se 1:
Escola Nacional de Agronomia

Leia-se:

Escola Nacional de Veterinária. D. C. M. (23.821-10).

Retificação da tabela do Pessoal Extranumerário-tarefeiro, pubtt,
eada no Didrio Oficial de 19-9-940, (ls. 17.948.

Onde se 10:
Nome — Perfodo

Irene Castro Brasileiro — 1-9 a 31-12-940. D. C. M. (33.792-40)...

Leia-se:

Nome — Período
Irene Castro Brasileiro — 1-9 a 31-12-910.

Divisão do Fomento da Produção Vegetal — Relações numérica
• nominal suplementares do Pessoal Extranumerário-Diarista neces-
sário aos trabalhos da Secção de Fomento Agricola e Dependências no
Estado do Plauf, no período de i de agosto a 31 do dezembro de i
organizada de acordo com o Capitulo 13/ — Art. 31 do Decreto-lei 210,
de 4-2-938, o letra "b", art. 110 do Decreto-lei n. 1.909, de 26-12-39.
Despesa à conta do Crédito da Subconsignação 2 — Pessoal Ex o ra-
numerário — Inciso 03) Diaristas — Consignação II — Pessoal Ex-
tranumerário — Verba 1 — Pessoal, do vigente orçamento deste
Ministério.

Relação numérica

Número — Punção — Diária — Salário em 25 dias — De.epesa
em 5 meses — Total em 5 meses

1 Ajudante de Motorista — 1630 — 40080 — 2:00010 — 2:00010.
1 Trabalhador — 1410 — 35050 — 1:75050 — 1:75080.
2 Trabalhadores — 1210 — 300$0 --r 1:50010 — 3:00010.
Nota: Fica considerado extinto, a partir de 1-5-40, o cargo da

Ajudante de Motorista — 1650, da relação publicada no Dldrio
de 12-3-910. Fica lambem, considerado oxtinto, a partir de 1-4-910,
um -cargo de Trabalhador do 1480, da relação numérica publicada ao
Didrio Oficial de 12-3-940.

Relação nominal

Número — Nomes — Observações

1 Ajudante de.Motorista	 1640.
José de Moura — Admitido a 1-8-910.
Trabalhador — 1450.
José Alves Pereira — Idem, idem.

2 Traballiatiores — 12$0.
Osvaldo Barroso de Souza — Idem, idem.
António Alves Teixeira — Idem, idem.

Divisão do Fomento da Produção Vegetal, 13 de setembro de 1940.
— Confere. — Amoral Filho, secretário. — Gualdo de. Faria. diretor.

Número
do

ordem
•
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Outubro de 1940
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DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUWO ANIMAL

invisÃo	 INsoliçao DE DRoDUToS. DE ORIGEM ANIMAL

Sobslitoição no quadro de diarista da Inspetoria Regional em
Niterói, publicado no Diário Oficial de. 28 de agosto de 1940.

Número	 salário	 Total
Nome — Denominação	 de

diárias Diário Mensal 3 meses
yitóri•I rade/Ardo trabalhador .

•	

2	 15.50 375110 1:12510

. 'Total	 	  1:125$0

Diretoria da Divisão de Inspeção de Produto de Origem Animal.
Ein 10 de outubro de 1940. — Maria Luisa Viiana de Evros,

feial administratisn.
isl — Nilo Garcia Carneiro, assistente chefe.

,Aprovo — Belisario Alves F. Tavora, diretor.
D.C.Ni. 31.030-40.
Solod iiiiição no Quntro de Extranumerárlos diaristas da Inspeto-

ria Regional em Niterói, publicado no Diário Oficial de 12 de setem-
bro de 1910.

Número	 Salário	 Total
"Nome — Denominação

	

	 de	 em
diárias Diário Mensal 3 meses

1Manuel do Nascimento, trabalhador . 	 25. 1580 37510 1:125$0

Total •	 ..........	 1.125$0

Diretoria da Divisão de Inspeção de Produtos de Origem Animal.
Em 10 de outubro de 1910. — Maria Luiza Viana de Barros,

oficia admi nistra tiro .
V:sio — Nilo Garcia Carneiro, assistente chefe.
Alt rovo — Belisorio Alves P. Tecera, diretor
ri, c. Nt. 34.031-40.

INSPETORIA REGIONAL EM PONTA GROSSA
Delação nominal do Pessoal Ext ra-numerário diarista necessário

rira os trabalhos da Inspetoria Regional de Fomento da Produção Ani-
mal, em Ponta Grossa, :Estado do Paraná. em substituição ao diarista

itvio Teixeira, (n. 4), cujo nome foi publicado no Diário Oficial n. 19
, de 2:1 de janeiro de 1940, à página n. 1.326; de acordo com a Lei núme-...

to 240 de 4-2-38. correndo o pagamento do mesmo à conta da Verba 1,
J'esoal, Consignação — Pessoal Extranumerário, Subconsignação n. 2
P.- item diaristas, do Decreto-lei n. 1.930, de 30 de dezembro de 1939,
Art. Anexo 7. — Dotação na Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional
do Estado do Paraná, para o pagamento de 11 de outubro a 31 de dezern-
pro de 1910.

Nomes — Funções	 Diária	 25 dias	 Total
Jorge José Gomes, trabalhador, perío-

do: 11 de outubro à 31 de dezem-
bro de 1940 	  •	 1280	 30010	 816$0
Ob:servacões: O trabalhador Silvio Teixeira. foi dispensado a 10

de outubro do corrente ano, conforme comunicação feita à D. F. P. A.
çtit oficio ii. 1.403 de 9-10-40, desta I. R., por abandono de emprego.

Inspetoria Regional em Ponta Grossa, 9 de outubro de 1950. —
dnep da Gania Lobo d'Eço, escriturário G.

Antonio hodriga Ps de Alvieida, inspetor chefe,
I). C . Al. 33 . 638-10 .

SUPERINTENDÊNCIA DO ENSINO AGII/COLA
Relação suplementar nominal do pessoal extranumerário diarista

beeessério aos trabalhos do Aprendizado Agrícola "João Coimbra*, no
E4ado de Pernambuco, no período de 1 de janeiro a 31 de dezembro de
4940, de acordo com o Decreto-lei n. 240, de 4-2-38.

▪ Verba 1 — Pessoal, Cons. II — Pessoal extrannmerário, Sulsicons.
(2_03	 Dirirl.51	 n. 1.9341, de 30-12-39.

Crédito distribuido à Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Es-
tado do nernamburn, 39:G0M.

Nome — Função	 Diária	 Dias	 4 'meses
Glilberto da Costa Leão , hortelão, 25
-	 dias no rnez 	 	 8$0	 25	 80090

Observação — A admissão de Gilberto da Costa Leão feita a partir
1 do corrente, na vaga deixada com a dispensa, a pedido, de Angelo

tde Deus Pimentel, em IS de abril último.
Superintendência do Ensino Agrícola, em ii de setembro de 1940.
Confere — Astolpho de Lucra, OFAM-J.
Aprovo — Netoton Deitem, pelo superintendente.

D.C.M. 33.021-40.

SUPERINTENDÈNCIA DO ENSINO AGRICOLA ".

netação suplementar nominal do pessoal extranumerárin diarista
necessário aos trabalhos do Aprendizado Agrícola "Sérgio de Carva-
lhe, no Estado da Baía, no período de 1 de Janeiro a Si de dezembro
do 1940, de acordo com o Decreto-lei n. 240, de 4 de fevereiro de 1938
— Verba 1—Pessoal. Consignação II—Pessoal extranurnerário, Sub-
consignação 2, 03) Diarista, Decreto-lei n. 1.936, de 30 de dezembro
do 1939.

Crédito distribuido à Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no
Estado da Bafa, róis 57:000$0.

-
.Nárnero de ordem — Nome — Função — Diária — Número de dias

no mês — Total em quatro meses

	

21. Geltruties Lopes de Freitas, lavadeira. 	 3$0	 25	 300$0

Observação— A admissão de Celtrudes Lopes de Freitas é feita a
partir de 1 de setembro próximo passado, na vaga deixada com a dis-
pensa de Maria Otília.

Superintendência do Ensino Agrícola, em 14 de outubro de 1940.
Confere.— Astolpho de Lucra, oficial administrativo J.

Aprovo.— Archimedes de Lima Camara, superintendente.

CENTRO NACIONAL DE ENSINO E PESQUISAS AGRONÓMICAS

INSTITUTO DE EXPERIMENTAÇÃO ADRICoLA

Estaçâo Experimental de Trigo em Curitiba

Substituição de diarista constante da relação publicada np Ditfrio
Oficial de 8 de março de 4940, à página n. 4.088, no período lie 1 de
outubro a 31 de dezembro de 1940.

Número de ordem — Nome — Função — Observações — Número de
diárias — Vaiar — Total mensal — Total em três meses

01. Pedro Bontorini, op. agrícola
— Substitue Vicente Ito-
drigues da. Silva (n. 31 da
relação citada), 'dispensa-
do, a pedido, em 30 de se-
tembro de 1940 	

	
25	 8$0 200$0 600$0

Curitiba, 4 do outubro cre 1940. — Caio Graceho Pereira, diretor.
Aprovo. — S. Barcellos Isquerdo, diretor do Instituto de Expe-

rimentatão Agricola.

SECÇÃO DE FOMEnITO AtIlliCOLA

Verba 1.a -- Pessoal — Consignação V — indenizações — Stab-
consignação n. 8 — Diárias — Inciso 06) — Departamento Nacional
da Produção "Vegetal.

Folha de pagamento de diárias, vencidas pelo classificador,
de produtos vegetais, classe ".1" Carlito Santana.

Nome — Cargo — Observações
	 Dias	 Líquido

de	 a
trabalho	 pagar

Carlito Santana — Classificador de Produtos
Vegetais, classe "..1". Vencimento: 1 :500$0
sede: Vitória, Estado do Espírito Santo.
— Esteve o CALPV, classe "J", Carlito
Santana, em objeto de serviço fora da sede
de trabalho, nas localidades de iriritimi-
rim, Matilde e Carolina, todas no •Inunlel-

ePiloonadnedAo lforeidnoiaCishtaravneti% neettiesilEilutrednot'osiar)O-s
trabalhos do:.; campos de cooperação instalados
naquele município. Declaro que os serviços
atimi'. foram prestados integralmente c foram
autorizados pela portaria n. 68, de 23 de
setembro de 1940, e teve a seguinte dura-
ção: dias 24, 25, 26, 27, 28, 29 e 30 do
mês do. setembro próximo passado, e que
de conformidade com a letra "b", art. 1.0,
do Decreto n. 4.993, de 9 do dezembro de
1939, foi-lha arbitrada a diária em MO
(vinte mil róis). . . . 	 	 7	 14090

Confere e importa a preiente folha de pagamento na quantia
bruta de 140,90 (cento e quarenta mil réis).

Rio de Janeiro, em 2 de, outubro de 1940. — Waidemar José
de Carvalho, diretor.



Verba ta — Pessoal — 'Consignação V — Indenizações —
consignação n. 8 — Diáriaa e- Inciso 06) — Departamento Nacional
da Produção Vegetal.

Folha de pagamento do diárias vencidas pele agrônomo cafei-
cultor. CIRS.W "J", Leopoldo Almeida Xavier.

Dias	 Liquido
Nome — Cargo -- Observações	 do	 à

trabalho	 pagar
Leopoldo Almeida Xavier — Agrónomo cafei-

cultor, classe "J" — Vencimento: 1:500a0
— Sede: Vitória, E. do Espírito Santo.
— Esteve o agrónomo cafeicultor, clasee
"J", Leopoldo Almeida Xavier, na locali-
dade do Ribeirão Limpo, no município de
Santa Leopoldina, neste Estado, nos dias
19, 20, 21 o 22, do mês do setembro do
corrente, escolhendo e preparando terrenos
para a instalação do um campo de cooperação,
para plantio de algodão, naquela localidade.
O servioo acima foi Integralmente Pres-
tado e autorizado pela ordem de serviço,
contida na portaria n. 67, do 18 de setem-
bro de 1940, desta Chefia, e de conformi-
dade com a letra "b", art. 1.0, do Decreto
n. 4.993, de 9 do dezembro de 1939, foi-
lhe arbitrada a diária em 2060 (vinte mil

800
Confere e importa a presente folha de pagamento, na quantia

bruta do 800 (oitenta mil róis).
Rio de Janeiro, em	 de outubro de 1910. — Waldemar José

de Carvalho, diretor.

Verba — Pessoal — consigna") V —
consignação n. 8 — Diárias — Inciso 06) —
da Produção Vegetal.

Folha de pagamento de diárias vencida
cullor, classe "J", Leopoldo Almeida Xavier.•

Indenizações
Departamento

pelo agrónomo catei-

Sub-
Nacional

Segunda-feira 21:
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Ministério do 'trabalho, Indústria -
.	 e Comércio

Departamento de Administração
Serviço de Comunicações

Portaria ministerial si. SCm-530, de 17 de outubro de
Primeira Secção

Designa o Assistente %Técnico Enio Sermenha Lepage para receber
terreno posto à disposição deste Ministério

O Ministro de Estado resolve designar o Assistente Téenico de
seu Gabinete, Enio Sermenha Lepage para receber, da Departição
competente do Ministério da Fazenda, em nome deste Ministério,
o terreno sito na quadra n. 24 do Cais do Porto, nesta capital, posto
à. disposição deste Ministério para a construção de um refeitório
destinado a permitir aos estivador" cujas atividades são exercidae
nas proximidades daquele local, façam suas refeições em ambiento
próprio, dentro das horas que a isso lhes são destinadas, e de.
ecoe& com as normas de higiene que modernamente se impeems

Rio de janeiro, 17 de outubro do 1940. — Waldemar Faiado.
SEGUNDA SES.a..110

EXPEDIENTE Do se. ruians•rao
Dia 14 de ~silvo de 1940

Processos despachados:
Indústria Cerámica. Americana Limitada, consultando si um

ex-empregado, despedido por- abuso de confiança, que se utiliza
de fórmulas e processos que 'conheceu durante o tempo em que per-
inaneceu no estabelecimento da consulente, incide na sanção do ar-
tigo 39. n. 6, do Decreto n. 24.507, de 29 de junho de 1934 (MTIC
27.419-910). — Transmita-se o parecer do Departamento Nacional
da Propriedade Industrial. (O parecer a que se refere este despacho
é do teor seguinte: A matéria versada no presente processo é estás
Lamente jurldica. Alem Mago, não envolve hipdteee pertinente h Pro-
priedade Industrial, pois a firma consulente não alega nem parece
ser titular de qualquer direito concernente a privilégio do invenção
ou marca de fábrica. Queixa-se a mesma que um seu antigo empre-
gado, despedido por abuso de confiança, está fabricando, por conta
de terceiro, material idêntico ao de sua indústria, utilizando-ao
aórmulas e processos que conheceu durante a permarsancia no seu
estabelecimento. Consulta se tal procedimento incide na sanção es-
tabelecida pelo art. 89, n. 6, do Decreto n. 24.507, do 1931, quando
classifica como ato de concorréneia desleal: "desvendar a terceiro-e,
quando em serviço de outrem, segredos de fábrica, ou do negócios-
conhecidos era razão do oficio". A consulta nada esclare•se no que
tange á natureza da divulgação 'feita pelo antigo empregado mas é
fora de dúvida que, como segredo de tétrica, só pode ser conside-
rado o processo ou a máquina que, pela sua originalidade seja sus.
cetivel de privilégio. Allart, quando trata do assunto, assim defino o
segredo de lúbrica: "Tout proceda, suseetible d'être protege par un
brevet d'invention, constitue un secret de" fabrique,lorsque soa ia-
ventou?, à Ia garantia temporaire du brevet, prefere la protection
illimitée resultant de l'usage tenu secret". (Traitd Theoriquc et Pra-
tique de la Coneurrence De.ioyale. n. 207. E' evidente, pois, que a
lei não visa proteger simples modificações em processos de fabri-Jos4 cação, frequentes vezes resultantes do natural aprimoramento das in-
dústrias, nem impedir quo os artifices neles empregados. adquiram
conhecimentos especializados. São esses os esclarecimentos que devo
prestar em obediência à determinação da Superior Autoridade, cum-
prindo ainda acrescentar que, mesmo constatado o procedimento irre-
guiar e lesivo do seu empregado, o assunto, ao nosso ver; é da alçada
exclusiva do Poder Judialórje•)

Dia 17 de outubro de 1940
José Augusto Torres, pedindo, por intermédio do Sindicato União

dos Empregados do Comércio do Rio de Janeiro, seja evocado o pro-
cesso em que são partes o requerente e a firma João de Oliveira, pro-
prietária do Café Mundial. (MTIC 22.301-940.) — Preliminarmente:
deixo de conhecer do pedido de avocação, dada a carência de baselegal para o mesmo, ut parecer do Consultor Jurfdico. (O parecer
a que se refere este despacho declara: Deve ser confirmada a decisão.
A empresa pode mudar o horário de trebalho de seus empregados,
passando de diurno para noturno, desde que esta mudança de horário
não está proibida em cláusula contratual e desde que ela é feita embeneffele da einureSa e para melhor ordem do serviço.)

Divisão do Pessoal

~EMENTE D9 SR. DIREToR

Por portaria de 18 de outubro de 1940, do Sr. diretor da Divisão:
do Pessoal, foi admitido Jocélia Malheiros como extranumerário men-
salista para desempenhar as funções de Praticante de Escritório deDepartamento Nacional do Trabalho com o salário mensal de tre.zentos ,e cinquenta mil réis, referência VI, pelo prazo de 2 1/2 mesesá partir de 16 de outubro de 1940. de acordo com a autorização dg

•

1940

Nome — Cargo — Observações

Leopoldo Almeida Xavier — Agrónomo cafei-
cultor, classe "J". Vencimento: 1:50080.
— Sede: Vitória, E. do Espírito Santo.
Esteve o agrónomo cafeicultor, classe
Leopoldo Almeida Xavier, fora da sua sede
de trabalho, em objeto do serviço público,
nos dias 12, 13, 14 e 15, do mês de setem-
bro, no município de Santa Leopoldina,
neste Estado, assistindo, orientando e fisca-
lizando o plantio de algodão efetuado peia
Prefeitura Municipal daquela localidade,
autorizado pelo ordem do Serviço, coas-
tanto da Portaria n. 66, de 11 de setembro
de 1940, desta Chefia, e conforme preceitua
a letra "b", art. 1.0, do Decrete n. 4.993,
de 19 de dezembro do 1939, fol-lho arbi-
trada a diária em 20$0 (vinte mil réis).. 	 . 4	 8010
Confere o importo a presente folha de pagamento na quantia

bruta de 80C (oitenta mil reis).
Rio de Janeiro, cai 2 de outubro de 194e. — Waideetar

de Carvalho, diretor.

Divisão de Defesa Sanitária Vegetal
PORTARIA N. 59, DE 17 em OUTUDRO DE 1940

O diretor da Divisão de Defesa Sanitária Vegetal, atendendo ao
acúmulo de trabalho, resolve, nos termos do Decreto n. 5.062. de
27 do dezembro de 1939, antecipar ou prorrogar, conforme as cir-
cunstâncias do momento, o expediente do motorista VIII — 45020
— Luiz Monteiro dos Santos, durante 60 dias, arbitrando-lhe a gra-
tificação correspondente a um terço do sou salário mensal, de acordo
com a letra a, § 1.0, do art. 122 do Decreto-lei ia 1.713, de 28 de ou-
tubro do 1939. — A despesa, no total de 30010, deverá correr !Gelo
crédito da Consignação IV — Gratificações, Subconsignação n. 4 —
Gratificação por serviço extraordinário, 01) Divisão do Pessoal (05
— D. N. P. V.), da Verba 1 — Pessoal, do vigente orçamento deste
Ministério. — A, P. Magarinos Torres, diretor.

Dias	 Liquido
de	 a

trabalho	 pagar

Serviço de Nlettoroloffla
EXPEDIENTE Do RR. DIRETOR

Portaria n. 98 — Dia 18 de outubro de 1940
Tendo presente o processo relativo ao Inquérito instaurado na Es-

tação Meteorológica de Olhada, Pernambuco, para apurar o que ocor-
ria com referencia às acusações feitas pelo observador meteoroló-
gico classe E, José Alves Pinto Barbosa contra o observador meteo-
rológico classe G. Luiz Pontes Teixeira, resolve, de conformidade cota
o disposto no art. 242, III, do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubre
de 1939, suspender das funções de seu cargo, por 25 dias, o observas
dor meteorológico classe G, Luiz Pontes Teixeira.
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Presidente da República, exarada na exposição de motivos n. 1.581,
de 28 de setembro de 1940, publicada no Didrio Oficial de e de outu-
bro de 1940e Esta portaria de admissão poderá ser cancelada antes
de terminado o prazo nela estipulado, se assim convier aos interesses

imbekinietração pública e sem que caiba ao extranumerário mensa-
lista qualquer direito a reclamação ou a indenizaeão.

Pele telegrama ri. 26?, de 13 de setembro último, o Delegado
Fleg inna! desie Ministério, no Estado uo Pará, considerando a neces-
sidade il. , elevar à fiscalização. salerio mínimo, registo de Químicos,
eervitei de carteiras profissionais, regisio de livros. sindicalização, re-
;elven m .or:e:inale durante 40 (quarenta dias úteis, à raziio de 3
Iteras diárias, sendo duas remulteradae, o expediente dos seguintes
servidores; Escriturárits, classe 'F, Fenelon de Sousa; Eseriturúrio,
classe E, interino, Arminio Pinho e Escriturário. classe E, Fernando
Costa einedellm; Inspetor, referência XVII. Leopoldo de Carvalho Pe-
queno, a partir da data em que a referida Delegacia Regional tiver
conhecimenio de haver saio emitido o respetivo empenho de des-
pesa (	 in'SSO n. 28.a30-40.)

O delegado regional deste 'Ministério, no Estado de Santa Ca-
tarina, no uso de suas atribuições. tendo em vista o disposto nos -
artigoe 111 c 12'2 parágrara 2.° do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de
outubro de 19e9 o considerando a necessidade de manter em dia os
service , tio Expediente. Contabilidade, Prete-pealo. Arquivo e Serviço
de Ideidificaçào Profissional, bem come a pronta instrução e anda-
mente dos proceesos que se encoriteam ten atrazo, por acúmulo de
1.+Pn resolve antecipar por duas horas e prorroear por uma, du-
da eaet epj (pie for feito o empenho de despi:e:a, o exped :ente dos se-
rente eo (,es,en t a) das, deseeuteea a primeire hora e a partir
da data em que for feito o empenho de deepeea, o expediente dos se-
gniniee serveniuárioe • leeeriturário le Raul Pereira Caldas; Auxiliar
de li:,,eritório, eeferencia VII. Nareizo Machado de Oliveira; Auxiliar
de Eeeriterio, referencia VII, etesé _Ferreira; Praticante de Eseri-
tei•io, referência VI, João Pinto de Luz e Servente, classe C. Lúcio
Dias da Cunha (processo 39.e41-10).

Relia tle pa gamento organizaria de atendo eme a portaria do Pre-
sidente da t e , Junta de Conciliaeão e Julgamento do Distrito Federa!,
publiceda no "Diário Oficial" de 9 de agosto passado, que se faz
publirar em cumprimento ao disposto no § 2° do artigo 103 do Decreto-
lei ri. 1.713, de 28 de outubro de 1939, relativa às gratificações por
serviços extraorieneries prestaeos fera das horas do expediente, mi re-
partição sup:a refereea. a que fizeram juz o escriturário XIV - Tina
Vi(ta e oetres, nina total de 3 munes, num período da 40 dias úteis,
razão de e li ras diárias, descolei-ida a 1°., durante os meses de agoete.
setembro e outubro do corrente ano. A despesa, conforme empenho
sob il. e-168. de 11 lie agosto último, correrás à contei Ca Verba 1 -
Peseeee - Consignação IV - Gratifieaeões - Subconsignaeão it. A
- Gratifieneees por serviços extraordenárins - 16) - Juntas de Gen-

e ,Tuepteereo do orenmento desta Ministério. Proceeeo -
MTIC	 te:1.8115-10.

Salário	 Número
Nomes	 Cargoe	 por

bora	 horas
'temi Villa - lesevilueária XIV

Veneimetite: 800e0

Agimo 	
seteeeere	 . 	
Outubro 	 .........

soma 	 ...........	 355$5

nose Freitas Teixeira - P. Esc.
VI - Vencimento: 350*0:

Agossat 	 ....
Setembro	 • • ......
outubro	 .

Sorna,

Antônio Joaquim da Costa --
Servente V1/ - Vencimento: •th)SO:

Ageeste 	 ....	 2$22?	 32	 71$1

	

Setembro 	 .......	 2$2e2	 46	 102.'2

	

Outubro 	 .........	 24222	 2	 4$4

	

eeoma 	 ..... 	 	 177$7

	

Tola' 	 ..............	 ..	 688$7

Confere e importa, a presente folha de pagamento em 088$7 (seis-
centos e oitenta e oito mil e setecentos reis).

Nota: - Os serventuários constante da presente folha já tive-
ram, no corrente ano, uma prorrogação de expediente, por 30 dias
ú teis , de 19 de fevereiro a 23 de março de presente exercício.

Secção Financeira, em 15 de outubro de 1940. - WiTso,i r/4s

Sontos, pret. escr. VI.
Visto. - Jés C. de Paiva, chefe tia Secção.

Departamento Nacional do Trabalho

INSPETOR rA

EXPEDIENTE DO SR. INSPETOR DIIEFS

• Dia 18 de outubro de 1910

enfitas impostas:

Por inft•teeint do Decreto it. 21.034 de 4-5-1932:
DNT. 8.373-10 - Pereira te Pereira - 50$0 (Cinquenta mil

reis). Em 16-10-40.

Por intraeão do Derreto n. 21.690, de 17-7-1931:

réis). Eia 19.288-10 - Correia e: Fernandes-50$0 (Cinquenta mil
15-10-40.
881-4e - Gabriel F. Martins - 500 (Cinquenta milDNT.
15-10-10.reis). Em
11.561-10 - It. d'Araujo $4 Silva Ltda. - 100$0 (Gen]1):%:11.

mil reis). Em 15-10-40,
10.05.0-10 - Manuel da Costa - 30410 (Cinqueitta milDNT.
15-10-40.r(lis). Em
A .2U-4O - António Pinto da Rocha - 5%0 (CinquentaDNT.

mil réis	Emn 16-10-10.

Por infração do Decreto n. 22.033, de 29-10-1932:

DNT. 20.087-10 - M. P. Moreira e-- 2000 (Duzentos mil
r(lis). Em 15-10-10.

LINT. 18.718-et - 1,11;7. de Azevedo ie Corne.	 50$0 (Cintam.
la mil reis,. Em 15-10-Ate

DNT. 17.688-10 - Cerval ito	 Viei Ta	 50e0 (Cinquen Ia Mil
reis), Em 15-1(1-10,

DNT. 17. e7P--1 o - J. Brande° Pereira - 50$0 (Cinquenta mil
Ein 15-10-10.

DNT. 12.119-40
	

Ceerzman Filhos - 50$0 (Cinquenta mil
réle). Em 1e-10-40.

Per infração do /Decreto n. 21.637, de 10-7-1931:
DNT. 2'2.070-40 - S. Ventim

	
200$0	 ntee mil reis).

Em 15-10-10.

DNT. 22.460-10.- Orlando Pereira dos Santos - 2041$0 (Du-
zeeto•s mil veie - . Em 15-10-40,

DNT. 21 '93-10 - Amuei Magelhilte - e00e0 (Duzentos mil
reis;. , Em 10- 0-10.

reNT. 20.884-40 - Alberto Carlos Azadioho - 200$0 (temerem;
mil reis), Em 13-10-10.

DNT. 6.832-38 - António Fonseca te Comp. 	 e00e0 (Duzeree
los mil reis). Em 15-10-40.

.Por infração do Decreto n. 2.308. de 13-6-40:

DNT. 20.109-40 - Manoel João da Silva - 50$0 (Cinquenta
mmii reis). Em 15-10-40.

DNT. 19.407-40 - Artur Mesquita -- 5e$0 (Cinquenta mil reis).
Em 15-10-40.

DNT. 19.1 .85-40 - Ammed Cear Eald	 100e0 (cem mil veie).
Em 15-10-10.

Diversos despachos•

DNT. 21.189-40 - G. Sanseverino & Irmão. - Cumpra-se a
Lei do Selo. Em e5-10-40.

DNT. 17.423-40 - Leopoldo Machado e: Comp. Ltda. - Pre-
liminarmente, deve o signatário de fls. 2, apresentar proapração. Em
15 de outubro de 1940. 	 -

Ma. 19.390-40 - E. Fonseca te Dutra. - Defiro o ped‘clo de
fls. 2, nos termo daeinformação do Serviço Externo. Providencie-se,
e: e acordo com o disposto no § 2.° do art. 13, do Decreto-lei número
1 843, de 7-1 ee4ee9. Posteriormente, arquive-se. Em 15-10-40.

DNT. 2f.3.."-40 - Standard OU Comp:ey of Brasil. - Prel i
-minarmente, deve o signatário de fls. 2, apreseetar instrumento de

n.anclato. Em 15-10-10.

DNT. 21.132-40 - De Lorenzo ez Paiva Ltda. - Defiro o pe-
dido de fls. 2, nos termos do despacho do Sr. ministro, exarado no
processo M. T. I. C. 22,182-10. Providencie-se, de acordo com o
disposto no § 20 do art. 13, do Decreto-lei n. 1.843, de 7-12-1939.
Posteriormente, arquive-se, Em 15-10-40.

Convenção de trabalho:

DNT. 4.755-40 - Teixeira Roeres St Comp. - Não há o que
deferir. Arquive-se. Em 15-10-40.

Processo arquivado:

7)NT. 6.926-40 - J. P. Leila

32	 112$.2
204$1

8$9o

1$441
	

02$2
1$914
	

46
	

89$4
1$944
	

2
	

Sei/

...	 ......	 155$5

DNT. 21.177-40 - Lett ise Beseonies	 50$0 (cinquenta mil
eéis). Em 15-10-40.	 e

Liquido	 DNT. 21.380-10 - Davi Ribeiro ez Comp. Tecla. - 5:00040
(Cinco contos de reis). Em 15-10-10.

DNT. 21.087-10 -- Mário Gonçalves e: Comp. Ltda. - 100$0
(Cem cil reis). Em 15-10-10.

DNT. 20.18--10 - Malheiros e: Redrigues	 50e0 (Cinquenta'
mil reis). Em 15-10-10.
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...SERVIÇO IÓE IDENTIFICAÇÃO PROFISSIONAL

EXIlliTENTE DO SR. 1NTENDENTU

Dia 0 de outubro de 1910
Proer, sos Nrquivados:

S10-18.567-10	 .41lóni4 Neve=, de Mesquita.
810-30.011-W	 da Fonseca.
S11 , -31..161-010 - António Ferreira Duarte.
sl P-15.118-50 - Luiz de Almeida.
S1P-28.868-50 __. Maria da Conceição.
510-30.17-10 -	 114rie1 Silva.
SI P-:11.709-10 - José C. Esteves-.
s i p_ 21 , 590 - ;0 _	 Rodrigues Marques .
Naic de Mofo,: Ntoeedo, soliodomlo registo de	 de Adminis-

tração	 S1P-37.101-10). - Deferido, em face tios docuinen-
tos,;.proseModo.s.

Dia 10 de outubro de 1910
reg-isto de químicos deferidos:

S1P-31.177-10 - Rogério Marques de Oliveira.
Si P-31180 -- Odilon de Barros Sanl lago.

- conrado Loho Montenegro.	 •
S10-31.1 Cd-50 - Ge rui no de Almeida.
510-27.153-10 - Edwid Botelho Melo.
SIP-21.176-10	 jo.sé Luiz de Yuri:ca.
Sio-21.573-10 - Alberto de. Castro Sa Barrete.
SIP-31.567-10	 Duarte Diniz.
SIP-31.465-10 - Nelson de Oliveira Sobinu Pinho.
1410-31.471-10 - Aurélio Uctioa.
SIP-31.572-40 - Regino de Sousa.
S10-32.1191-50 - Luiz Guimarães do Araujo,
SIP-35.574-40 - Eintdio Luiz da Silva.
Jaime Gaivão, solicitando registo do corretor de seguros. (SI[)-

27.667-50). - Indeferido, em face do parecer do D. N. S. P.
Idem.

João lo Aze \ mio Junior, idem.	 - Idem.
Antonio da Como Carvalho, idem. (SI0-25.018-50).
Alkhiriiir Carvalho da Silva, idem (S1P-24.900-50). - Idem.
Durval laia, idem. (5I0-24.15 .1-40). - Idem.
Jost'i António de Sousa Penha, idem (SW-25.526-10) _ dem.
Nelson Pinto Gomes, idem (S1P-23.020-40). - Idem.
Joaquim Flora Nogueira, ideimi. (S10123.566-40) • - Idem.
Humberto da Silva Teles, idem, (SI0-22.982.10). - Idem.
José Alfredo Solo Maior, idem. (SIP-23.349-40). - Idem.
.Nicolim	 solicitando o desarquivamento do processo S10-

,51.170-39- em que é interessado António Strini. (SIP-32.577-40). -
Irideterido, em face do art. 150 da Constituição Federal vigente.

Processos arquivados:
SIP-11.685-40 - António Ouirino.
S1P-18.288-39 - iiiio Carneiro de Andrade.
S1P-36.160-40 - Padre Mateus Furquim do Almeida.
SIP-26.967-39 - Juizo de Menores.
SIP-27.832-39 - Michiel Borges.
S1P-30.928-40 - Manuel Pereira.
SIP-35.372-50 - Luiz Barreto Vinhas.
SIP-35.070-40 - Domingos Assunção.

Dia 11 de oididiro de 1940
Gustavo Monch, solicitando cancelamento do registo. (SIP-

37.713-40). - Aguarde-se, corno proposto.
(czar Priori, solicitando registo do (mímico licenciado. 	 (SIP-

43.117-39) .	 Deferido, em face da infroinação.

Processos arquivados:

SIP-6.002-50 - Alfredo António Geslal.
Empresa d"'.1 Noite", comunicando mudança de [iludo de firma.

(SIP-35.896-10) .
Dia 11 de outubro de 1910

Pedidos de registo de livros, substituição do limos, continua-

1-;S) de registo, transferência de firma deferidos:
S1P-31.758-50 -- José Adriano.
sip-31,230-50 - Moleiros de Construções Na \ ais Ltda.
810-33.582-10 - J. C. Eno (Brasil) Ltda.
S10-30.227-50 - Itindee Ltda.
510-27.720-10 -- Escola Brasiliera de São Cristóvão.
SIP-38.203-40	 Jankiel Davi Kora.

GraíhNold &: Co. IJ(ht.
510-38.181-10	 Moshla S. A.
S1P-37.806-50 - C. de Sá Peixoto.
510-37.798-1 O- A. F. Lopes &, Comp. Ltda.
510-37.810-40 -- S. Cristóvão Atlético Cluh.
SI!'- 18.032-30 - Bento ile Crasto.
810-37.577-40 -- Alexandre Carneiro.
810-37. 637-40 - A. Cardoso & Gonçalves.
810-37.772-40 - B. linkochi.
810 37. 758-50 -- Alberto Wrilardo Duarte.
S1P-37.756-40 - Bernardo Munteverde.
SIP-37.651-40 - Comp. União do Arrnazens Gerai!'
S1P-37.695-40 - Augusto Rodrigues dos Santos.
SIP-37.719 - 10 - José Alves Gonçalves.

5I0-37.676-50 - José Emílio Martins Sharles.
SIP-37.773-50 Shoichi Ando.
510-37.668-50 - 1)r. Otavio C.àndido Gonçalves.
510-37.759-10 - Simão ,Vs Valente.
810-37.712-10 - Felício Terrigno.
SI 0-37.661-40 - Rumeno Catadi.
510-30.655-10 - Mercearia Bar ltio Comprido Ltda.
510-37.667-10 - L. Melo & Irmão.
S11)-37.661_40 - António de Oliveira Neves.
510-37.723-10 - Construtora Imobiliária Nacional Ltda.
S10-37-701-10 - Alfredo Paulo & Comp.
810-17.871- . 10 - Alexandrina Guerra.
S10-25.669-10 - Manuel Balista Costa.
Albino mv,...; Ferreiro. solwitando transfe ....ência de firma.	 510..

37.818-50). - Proceda-se corno proposto.
Armando Itibito Peixoto, .,,olicitando transferèneia	 le f:.

(S1P-37.792-10) . - Idem
Cunho & Carvalho. idem	 0-37.789-10)	 Hum.
Loja ,: Brasileiras Ltda., solicitando continuação do registo.

38.135-50). -- Idoni.
Otávio	 subeiia/plo transferência de firmo. IS.10-37.61'..i-I6).

-
Lago & Comp, solicitando continuação •1" rçgisto. 	 (S10-38.1i)9,

de 191(l). - Idem.
J. Sre0os	 Freire, solieitlindo Ironsferêtwia de firma.

37.809-5(I). ---
E. C. Coelho, solicitando continuação 	 regis'.o.	 (510-38.090,

do 1910:' .	 Idem.
Carreira	 Orono, soliedando registo de livro .z. (511-37.578-10).

- Aguarde-se, VODU) propot
(Mel Sternich, id(m. (510-37.775-10). - AI ((1110 o bistre-

alento de mandato.
Hasenclever	 Coffill., solicitado registo em continuação.	 i:S10-

37.811-5(4). --, Apresente o iiislinnirnt 	 l mandato.
Arecadação efetuada pela Tesouraria cm 8 de outubro de 1910;

saber:
Derreto ri. 22. 0 35, de 20-10-1932 (Carteiras Profissionais):

Art. 5	 1.050.:.a)
Art. 92 	 	 55:- 0
Art. 9.°, parágrafo único 	

Decreto n. 22.189, de 22-2-1933 (Itegi=to de Livros):
Art. 4.° 	 	 73)41

Decreto a. 23.581, de 13 - 12 - 1033:

Art. 2° 	

Total ''''	 ......	 1 ..3u3s0

Dia O

Decreto n. 22.035, de 29-10-1932 (Carteiras Profissio-
nais):
.Art.	 1:1.10,W
Art. 9.°	 25;-'$)
Art. 9.0, parágrafo ilnieo 	 	 6e0

A

•

 rt. 4.° 	

Decreto 22.489, do 22-2-1933 (Registo	 Livros):
2350

Decreto n. 23.581, do 13-12-1933:

Art. '2 	
	 257M

-
Total . 	

-
Dia 10

Decreto o. 22.035, de 29-10-1932	 ;:Carteiros p i . o-
fissionais)
Art. 5.° • 	 	 1: ;35;40
Art. 9.° 	
Art. 0.0, parágrafo único 	 	 so,f.o

	

Decreto a. 22.489, de 22-2-1933 (Registo de Li
r'ros):
Art. 5.° 	

Decreto n. 23.581, de 13-12-1933:
Art. 2° 	 	 311)

Total 	 	 	 1:821$0

Confere - Celina ela Cosia Limo. Visto - Antonio Bento, intua-.
dente em comissão.

Departamento Nacional de Imigração

EXPEDIENTE DO DIRETOR

Dia 15-10 de outubro de 1910
Requerimentos despachados

Annemario Ilandofski (8751 -40). - Certifique-se,
Eduard Albert Seelig (8752-40), - Certifique-se.
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Martin Schrage (8753-40), — Certifique-se.
Manoel (ama (8754-40). — Certifique-se.
Zacharias Antonio Can!. (8755-40), — Certifique-se.

Dia 16 de outubro de 1940

Cliar!es Fréderie Pittet (8773-40) — Certifique-3e.
Franz Xavier Horn (W774-40) — Certifique-se.
Julien Mandei (£775-40). — Certifique-se.
Leopold Stolzberg (8777-40). — Certifique-se.
Manoel Teixeira (8778-40). — Certifique-se.
Matheus Supino (8778-40). — Certifique-se.
Maria Alberta da Silva Rodrigues (8793-40). — Certifique-se o

que constar.

-Conselho Nacional do Trabalho

'SEGUNDA CAMARA

Proc. n. 0.718-40 — Vistos e relatados os presentes auto e em
que consta a reclamação de António Pinto Loliguinhos Braga centra
o Lloyd Brasileiro:

Considerando que a reclamação em causa, encaminhada ao Con-
selho pela Delegacia do Trabalho Marítimo, se refere à suspensão do
serviço por 30 dias, como medida disciplinar; assim sendo e

Considerando que, de acordo com a jurisprudência firmada, a
suspensão de serviço ate 90 dias não envolve atentado à estabilida-
de funcional, não existindo, pois, motivo que justifique qualquer

-rnanifestaçãXo do Conselho sobre o assunto:
Resolve a segunda Câmara do Conselho Nacional do Trabalho

não conhecer de reclamação.
Rio de Janeiro, 9 de setembro de 1940. — Deodato 3faia, presiden-

te. — Marcos Carneiro de Mendonça relator.
Fui presente: J. Leonel de Rezende Alvim, Procurador Geral.
Proc. TI. 9.018-40 — Vistos e relatados os autos do processo em

que a Viação Ferrea do Rio Grande do Sul submete à apreciação
deste Conselho o inquérito administrativa instaurado para anurar
falta grave de que 4 acusado Favorino Rodrigues, abandono do ser-
viço sem causa justificada:

Considerando que, embora esteja provado no inquérito que o
acusado, terminadas .ris ferias que lhe beviain sido concedidas, dei-
ezuu de se apresentar ao serviço, sem justificar a causa, todavia, o
exame atento do inquérito indica uma solução de equidade para o
Case;

Considerando, com efeito, que n acusado manifestou categorica-
mente, perante a comissão de inquérito, a sua vontade de continuar
no serviço da Estrada e alegou não ter podido providenciar a jus-
tificação de sua ausência pelo motivo de ter adoecido gravemente du-
rante es feries, em localidade do interior, de dificeis comunicações
e desprovida de médico, alegação essa que, do certo modo corrobo-
rada pela testemunha de fls. 22, não foi repudiada pela comissão de
inquérito, que se impressionei], aliás, com a circunstànela de ser
o nen sad, "bom empregado, trabalhador e obediente";

Considerando que a continuação do acusado no serviço da Estra-
da verininente não trará prejnizos à disciplina, dedos os seus bons
anteeedentee e (l i t e,- por outro lado, nua lhe são devidos salários atra-
sados, esto -ter deixado .de trabalhar por motivo independente da
vontrele da Estrada;

Resolve a Segunda Câmara do Conselho Nacional do Trabenes,
unanimemenle e por equidade, negar autorização para a demissão'
do acusado, tioe deverá ser remetido. sem direito a salários atresedos.

Itie de Janeiro, 22 de julho de 1950. — Deodato Maio, presideute.
— Geraldo A. Faria Batista, relator.

Fui prose. — Ncttereia Silveira adjunto de Procurador Geral.

Processo 1 9 .209-30 — Vistos e relatados os presentes mitos em
qee eiistrielesio CaValeauti Gomes Ferraz reclama contra, The Great
Weetern of Brasil Railway Company.

e'lliSiderando que Austriclinio Cavalcanti Gomes Ferraz reclama
contra o ato da administração da referida ernpreza que, em 19 de ja-
neiro de 1925, por ocasião da reorganização de seus serviços, rebal-
eou o suplicante de oWegoria, passando de 'elrefe- para subchefe de Mo-
%Ornei -e°, embora porn os mesmos vencimentos; -

Considerando que, segundo- se verifica dos autos, o reclamante,
im março de 1935, intentou uma ação ordinária perante o Tribunal
do Betado de Pernambuco, pretendendo ser readmitido no seu antigo
cargo, com os vencimentos que, em virtude da reforma, foram esti-
pu lados;

Considerando que, reconhecida a incompetência da justiça co-
mum para exame do' litígio, foram os-autos 'encaminhados á Segunda
Junta de Conciliação e Julgamento de Recife que, por sua vez e pelos
mesmos fundamento justice 'ordinária, não conheceu da reclama-
ção, vindo o caso a este Conselho, "ex-vi" do disposto no artigo 13 do
Regulamento anexo ao decreto 24.784, de 1934; isto posto e,

Considerando que,.como acentua o parecer da Procuradoria, a
fls. 102, a pretensão do reclamante carece de apoio legal; 	 .

Considerando, com efeito, que o reclamante exercia em janeiro
de 1925, o cargo de chefe de Movimento da reclamada, com os venci-
men t es cie 1:000$0; nessa época, em virtude de reorganização de qua-
dro do pessoal, a Emprêsa nomeou novo chefe de Movimento, visto ter
resolvido que esse cargo fosse exercido por um engenheiro e o recla-
mante passou a ocupar as funções de subchefe, com os mesmos ven-
Cimentos (fls. 71 e 81 v.), os quais foram mais tarde aumentados,
lendo a perceber 4:350$0;

Considerando, assim, que a reclamação não se funda em redução
de vencimentos, e, sim, pretende o reclamante lhe sejam assegurados
os proventos de chefe de rnovininto, que, com a nomeação do novo
titular, em 1925, passaram a ser mais elevados;

Considerando que a jurisdição do Conselho tem se inclinado pela
irredutibilidade dos salários do empregado garantido pela estabili-
dade, salvo no caso de redução geral ditada por motivos de ordem eco-
nómica ou financeira; quanto a inamovibilidade, jámais viu nela
Conselho um corolário da referida estabilidade;

Considerando, por outro lado, que o cargo de chefe de Movimento
sendo de grande responsabilidade, não comporta titular efetivo, sendo
justa, pelas suas obvias razões, a decisão da emprêsa, no sentido de
confiar esse cargo a um engenheiro; assim sendo,

Resolve a 'Segunda Cenoira do Conselho Nacional do Trabalho,
julgar improcedente a reclamação.

Rio de Janeiro, 9 de setembro de 1940, — De'odato Mala, pre-
cedente. — Geraldo A. Faria Baptista. relator,

Fui presente. I. Leonel de Rezende Alvitn, procurador geral.
Processo 3.080-38 — Vistos e relatados os presentes autos do re-

curso interposto pela São Pulo Railway, da decisão da Junta Adinle
nietrativa da respectiva Caixa de Aposentadoria e Pensões que inde-
feriu o pedido de aposentadoria por invalidez formulado em favor
do assoeikelo Franklio Castilho:

Considerando que esta Camara, por acordão de 8 de janeiro do
corrente ano. deu provimento ao citado recurso e determinou fosse
concedido o benefício;

Considerando. que, em cumprimento a essa decisão o atual Inter-
ventor na Caixa concedeu a aposentadoria nos termos do artigo 20
do Decreto 20,465, ele 1931, submetendo o processo respectivo -á ho-
molog ação do Conselho;

Considerando que o processo está regular e os cálculos efetuados
estão exatos:

Resolve a Segunda Camara do Conselho Nacional do Trabalho,
confirmar a concessão do beneficio.

Rip de Janeiro. 9 de setembro de 1940, — Deodato Haia, pre-
sidente. — Cupertino de' Gusmão. 'relator.

Fui presente. .r. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.
Recurso 3.645-39 — Vistos e rela t ados os presentes autos em que

António Vecebio recorre da decisão da Junta Administrativa da Cai-
xa de Aposentadoria e Pensões tio Servicos Urbanos por Concessão,
em Porto Alegre. que indeferiu a concessão de aposentadoria ordiná-
ria, em 'virtude de não contar o recorrente tempo de serviço sufi-
ciente:	 t

Com:Merendo que. pela certidão de fls. 7, fica apurado que o re-
corrente conta menos de GO anos de ida-de. e, assim, não havendo ain-
da sido concedido o beneficio, cabe a aplicação do Decreto 2.474, de
5 de egos'o do corrente ano, que suspendeu a concessão de aposenta-
doria ordinária:

Resolve a Segunda Camara do Conselho Nacional do Trabalho,
negar provimento ao recurso, •

Rio de Janeiro. 9 de setembro de 1940. — Deodato Mata, pree
siclente. — Canertino de Gosnitio, relator.

Fui presente. J. Leonel de Rezende Alvim, procurador gerai.
Rec. 3.725-39 — Vistos e reatados os autos do recurso in t er-

posto pele ferroviário Alberto Silm da decisão da Junta Adminis-
trativa ru C^ Ora de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários de Pa-
raná-Suta Catarina, que indeferiu a concessão de aposentadoria or-
dinária remendo pelo recorrente:

Considerando que o requerimento de aposentadoria ordinária do
recorrente está prejudicado, em virtude do disposto no recente De-
ceeto-lei 2.474, de 5 de agosto do corrente ano;

Considerando, entretanto, nue o recurso merece acolhida. g im-
Plesrnente para o efeito de se decidir do cabimento da averbação de
tempo de serviço pretendida pelo recorrente;

. Considerando' que nenhuma fé rode merecer a Justificação judi-
cial promovida pelo recorrente, dada a patenteada inveracidade dos
depoimentos das testemunhas, que afirmam ter o recorrente traba-
lhado na construcão da Estrada de Ferro Noroeste do Brasil no Pe-
ríodo de 1902 a 1907, quando a diretoria dessa estrada, em documento
oficial, esclarece que a referida construção somente teve inicio em 15
de novembro de 1905;

Considerando que, evidenciada como se acha a falsidade das de-
clarações das aludidas testemunhas, nenhum valor pode ser" empres-
tado a tais declarações, mesmo quanto ao tempo de serviço referente
ao período de 1905 a 1907;

Resolve a Segunda Câmara do Conselho Nacional do Tratalho
negar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 16 de setembro de 1910. — Deodato Moia. pre-
sidente. — Geraldo A. Faria Batista, relator.

Fui presente. —1. Leonel de Rezende "int, procurador geral.
Rec. 4.272-40 — Vistos e relatados os autos do praceei() em

que Moacir Conceição, sério da firma Pedro Xavier & Companhia,
recorre da decisão do Conselho Administrativo do Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões dos Comerciários, em virtude da qual lhe foi
negada a concessão da aposentadoria que requereu:

Considerando que o recorrente, de assedado obrigatório que éra
do Instituto recorrido, passou, em novembro de 1936, à categor ia 'te
associado facultativo, cai virtude de sua admissão como SóCin
firma Pedro Xavier & Companhia (art. 41 do Decreto ri, 890 ., de 9de junho de (936);

Considerando queo nos termos desse dispositivo regulamentar
cumpria ao recorrente requerer sua Inscrição no prazo de seis Meses,
Inscrição essa que se podia admitir como tacitamente P romovida no
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'ipso do continuarem a ser pagas as contribuições, dentro do referido
prazo;	 •

Considerando, entretanto, que o recorrente aio só não requereae
inscrição, corno deixou que se esgotasse u prazo já referido, sem que
fosse efetuado o recolhimento de quaisquer contribuições suas;

Considerando, pois, que o recorrente decaiu da faculdade asse-
guruda no art. li do citado Decreto 890 e, assim, nulas e de neuhuin
efeito vieram a ser as couiribuicões que poeteriormente recolheu, a
partir de 17 de janeiro de 1938, ue vez que o recorrente deixara de
eer associa4u do Instituto recorrido desde maio de 1937;

Considerando que o fato do Instituto recorrido haver recebido as
contribuiçõee nenhum direito criou para o recorrente, porquanto tal
recebimento foi efetuado com violação de expressas disposições
legais, insusceptíveis de serem alteradas pela vontade das partes;

Considerando, finalmente, que o Instituto recorrido somente pode
conceder aposentadoria a seus associados o o recorrente já não o era
guandu requereu o beneficio;

Resolve a Segunda • Camara do Conselho Nacional do Trabalho
negar provimento ao recurso, devendo per restituídas as contribui-
ções indebitarnente recebidas pelo Instituto recorrido.

Rio do Janeiro, 16 de setembro de It/40. — Deodato Mala, pre-
sidente, — Geraldo A. Faria Baptista, relator.

Fui presente. — J. Leonel ao Bezenue Aitritn, procurador geral.
Recurso n. '4.285-40 — Vistos e relatados os autos do processo

em que Renato Brito Bastos recorre da aecisão da Junta Adminis-
trativa da Caixa do Aposentadoria o Pensões do Serviços Telegráfi-
cos o Rádio Comunicação, em virtude da qual lhe foi indeferia° o
pedido do con.strucao de uni prédio para* residência, sob o funda-
incuto de ser mero sub-enfiteuta do terreno oferecido para tal flui:

O recorre& • prontifica-se h pagar adiantadamente o foro ou
pensão correspondente a vinte anos. fato posto, e

Considerando que a enfiteuse se extingue pelo Coniiseo, dei-
xando o foreiro do pagar as pensões devidas durante três anos
eousecutivos (Cod. C ivil, art. (392):

Considerando que na sub-onfiteuse ficam mantidos os direitos
do senhorio direto, e o sub-enfiteuta se acha investido de direitos
semelhantes aos daquele;

Cunaiderando que, assim sendo, o pagamento de poneão no prazo
legal pelo sub-enfiteuta nao impede por si só o Comisso uma vez
que o enfiteuta pode deixar do fazê-lo ao senhorio direto;

Resolve a Segunda Camara do Conselho Nacional do Trabalho,
dar provimento ao recurso desde que o recorrente paglie adianta-
damente o fóro da pensão correspondente a vinte anos, quer ao en-
fiteuta, quer o devido por este ao senhorio.

Rio de Janeiro, 5 de agosto de 1910. — Deodato Maio, presi-
dente. — Araujo Castro, relator.	 •

Fui presente. — Natercia Silveira, adjunto de procurador geral.
Ilecureo 1...4.388-40 — Vistos e relatados os autoe do processo

em que Arminda Bastos Melo, recorre da decisão do Conselho Admi-
nistrativo do Instituto de Aposentadoria e Penses dos Comerciários
que, reformando decisáo anterior do Conselho Regional do 4.0 De-
partamento do Instituto, negou concessão de pensão à recorrente,
determinando a restituição das contribuições pagas, excetuadas as
referentes ao ano do 1935:

Considerando que, de acordo com o despacho ministerial, cons-
tante do prosesso D. O. E., 11.108, de 1938, publicado no "Diário
Oficial" de 8 de junho de 1939, devia ser reformada a decisão que
concedeu pensão nos herdeiros de Roberto de Azevedo Melo porque
o "de cujus", já estabelecido em 1 de janeiro de 1935, n'rto con-
tribuiu nesse ano nem se inscreveu no do 1938;

Considerando que cabo à recorrente a restituição da totalidade
das contribuições pagas em nome do "do cume";

Resolve a Segunda Camara do Conselho Nacional do Trabalho,
co'.- .mar a lecisão que negou o beneficio solicitado e mandar que
o Instituto devolva à recorrente a totalidade das contribuições
Pagas.

Rio do Janeiro, 2 de setembro de 1940. — Deodato afaia, pre-
sidente. — Araujo Castro, relator.

Fui presente. — J. Leonel de Rezende Moina, procurador
geral.

Rec. 4.471-40 — Vistos e relatados os autos do processo em
que Olga Vieira Torres recorre da decisão do Conselho Adminis-
trativo do Instituto de Aposentadoria e Penstes dos Comerciários que,
reformando decisão anterior do Cole-selam Regional do 50 Departa-
mento do Instituto, negou concessão de pensão à recorrente, deter-
minando a restituição das contribuições pagas, excetuadas às refe-
rentes ao ano Co 1935:

Considerando que de acordo com o despacho ministerial, cons-
tante do processo D. G. E. 11.168, do 1938, publicado no Diário
Oficial de 8 de junho de 1939, devia ser reformada a decisão que
concedeu pensão aos herdeiros do Herculano Torres, porque o "de
cum e", Já estabelecido em 1 do janeiro de -1935, não contribuiu
nesse ano nem se inscreveu no de 1930;

Coneiderando que cabe à recorrente a restituição de totalidade
das contribuições pagas em nome do "do cujus",• 	•

Resolve a Segunda Câmara do Conselho Nacional do Trabalho
confirmar a decisão que negou o beneficio solicitado e mandar que
o Instituto devolva à recorrente a totalidade das contribuições pagas.

Rio de Janeiro, 2 de eetembro do 1940. — Deodato Moia, presi-

nistrativa da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da
Central do Brasil, que lhe indeferiu o pedido de restituição de con-
tribuições:

Considerando que o recorrente, tendo sido transferido do Minis-.
tério da Viação para o da Guerra, deixou, corno funcionário que era
da Estrada de Ferro Central do Brasil, do ser associado obrigatório
da rrspectiva Caixa de Aposentadoria e Pensões, pelo que requereu
a esta última a restituição das eontribuiçõs pagas, o que lhe foi in-
deferido, dai o recurso para este Conselho;

considerando que a decisão recorria deve ser sustentada eis
que a situação do recorrente não se enquadra em nenhuma das ex-
ceções previstas no Decreto n. 20.405, de 1931;

Resolve a Segunda Câmara do Conselho Nacional do Trabalho,
de acordo com o parecer da Procuraoria Geral, negar provimento ao
recurso, piara confirmar a decisão recorrida.

• Rio de Janeiro, 2 de setembro de 1940. — Deodato Maia, pre -sidente. — Antonio Ferraz, relator.
Fui Presente — J.Lectiel de Rezende Alui" Precurador Geral.
Recurso 4.651-40 — Vistos o relatados os presentes autos em

que Severiuo Minuto recorre da decisão da Junta Administrativa da
Caixa de Aposentadoria e PensõeS do Serviços Urbanos por Concessão,
em Porto Alegre, que indeferiu o requerimento do recorrente de aver-
bação de tempo de serviço prestado corno marítimo, em virtude de ter
julgado insuficiente a documentação apresentada:

Considerando que a caderneta expedida peia Capitania do Porto,
regularmente preenchida, é documento habil para a prova de tempo
de serviço em emprêsa de navegação;

Considerando que o tempo de serviço que o recorrente pretende
seja averbado consta de sua caderneta-matricula, conforme se vã da
certidão de fls. 5, passada pela Capitania do Porto de Porto Alegre.

Resolvo a. Segunda Câmara do Conselho Nacional do Trabalro dar
provimento ao recurso para, reformande a doidas recorrida deter-
minar que a Caixa promova a averbação pretendida pelo recorrente.

Rio de Janeiro, 2 de setembro de 1940. — Deodato Maio, presi-
, dente. — Geraldo A. Faria Batista, relator.

Fui presente — J. Leonel ele Rezende Aleita, procurador geral.
Recurso n. 4.075-40 — Vistos e relatados os presentes autos cru

que Manoel Borges Franco, por seu procurador, recorre da decisão da
• Junta Administrativa da Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços

de Tração, Luz, Força e Gás do Rio de Janeiro, que lhe negou paga-
mento da aposentadoria peio novo cálculo procedido desde a data em
que foi aposentado:

Considerando que o recurso é carecedo .  de fundamento, visto
. como a melhoria do beneficio é paga, segundo a jurisprudancia deste

Conselho, a partir da data do pedido de revisão;
Resolve a Segunda Câmara do Conselho Nacional do Trabalho

negar provimento ao recurso, para eon rirmar a decisão recorrida.
Rio de Janeiro, 2 do setembro de 1940. — Deodato Maio, presi-

dente. — Araujo emir°, relator.
Fui presente — J. Leonel de Resende Alvitre, procurador geral.
Recurso Oh. 5.424-39 — Vistos e relatados os presentes autos do

. recurso ex officio interposto pela Junta Administrativa tia Caixa de
Aposentadoria e Pensões da Cite of Santos Improvernente de sua deci-
são que concedeu aposentadoria por invalidez a Isaac Vilarinho
drigues, na parte em que a mesma Junta presta os esclarecimentos se-

( licitados pela decisão da Segunda Câmara, de 3 do janeiro de 1910:
Considerando que esta Câmara. por decisão de T de janeiro de

1940 (fls. 60), homologou o benefício concedido pela referida Caixa,
suas, dada •a divergência entre 03 dois laudos médicos apresentados so-
bre a invalidez do associado, determinou que a Caixa esclarecesse a
matéria;

Considerando que, em cumprimento, o presidente da instituição,
com o expediente de lis. 67, encaminha as 4feet:trações prestadas pelos
facultativos que constituiram as duas Juntas médicas, declarações
essas que justificam as divergências de diagnósticos havidas entre os
dois laudos ~ices constantes do auto;

Considerando que o assunto está perfeitamente -esclarecido;
Resolve a Segunda Câmara do Conselho Nacional do Trabalho

aceitar a justificativa apresentada e determinar o arquivamento do
processo.

Rio de Janeiro, 2 de setembro de 1940..— Deoekto Mala, presi-
dente. — Cupertino de Guinado, relator.

Fui presente — J. Leonel de Rezende :licita, procurador geral.
TERCEIRA CÂMARA

Proc. n. 2.730-38 — Vistos e relatados os autos da reclamação
oferecida por Deolindo Teixeira, ao Sr. Ministro do Trabalho, con-
tra a Estrada de Ferro Baia e Minas:

Considerando que das diligências levadas a efeito ficou apurado
quo o reclamante foi demitido da referida Estrada em 1920, quando
ainda não havia lei que assegurasse o estabilidade funcional para os
ferroviários, o que só se deu em 1923, com a promulgação da Lei
n. 4.682; assim sendo,

Resolve a TerCeira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho,

encaminhar o processo ao Sr. Ministro do Trabalho, opinando peta
improcedência da reclamação, por falta de apóio legal.

Rio de Janeiro,-10 de setembro de 1940. — L. M. Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Mathias Costa, relator.

Fui presente;	 Waldo de Vasconeellos, adjunto da procurador
vente.	 Araujo Castro, relator.	 geri interino.

Fui presente — J. Leonel de Resende Aleita, Procurador Geral. -	 proa, 6.085-40 — Vistos' e relatados os autos do presente Pro-
Ree. 4.040-40 — Vistos e relatados 08 presentes autos em que -caso referento'ao inquérito administrativo 'instaurado por "The São

António Francisco Santos Souza recorro da decisão da Junta Admi- pauto Tramway, Light and Power, Company Limited" contra o mo-
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enrista João Vieira da Silva, afim de apurar a falta gravo consistente
em abandono do serviço atribuida a esse empregado;

Considerando que, após uma licença que 'lhe fora deferida o que
findou a 26 de dezembro do ano passado, o acusado não mais se apre-
sentou ao serviço, razão por que, em fevereiro deste ano, foi deter-
minada a abertura do presente inquérito, com o objetivo de submeter'
e respectivo processado à apreciação deste Coneetho, para a consu-
msção de sua demissão, ex-vi do art. 53 do Decrete n. 20.465, de
eget;

Considerando que o corpo testemunhal esclarece sobejamente a
ouestao, fornecendo elementos pare que se conclúa pela procedência
tia ameacem;

Considerando, por outro lado, que a completa revelia do acusado
fortaleee a convicção sobre o abandono do emprego, o qual é cara-
cterizado pela renúncia tácita ao emprego;

Resolve a Terceira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho
julgar procedente o inquérito administrativa instauraoo Para au to-
rizar a ~desfie, do acusado.

Rio de Janeiro, 10 de setembro de 1940. — Luiz Mendes Ribeiro
G eaça/e es , presidente. — Mth ias Costa, relator.

Fui presente: — ileoldo de Vaseoneellos, adjunto de procurador
gerei interino.

Proc. 7.706-40 — Vistos e relatados os autos do processo em que
o presidente do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industrie-
rios submete à apreciação deste Conselho os autos referentes à multa
imposta a Torquato Ribeiro;

Considerando que o interessado apelou para a presidência da
Instituto no sentido de lhe ser relevada a multa e facultado o paga-
mento ordenado, cm duas prestações;

Considerando que o recorrente não póde merecer o favor que
solicitou do vez que já foi anteriormente autuado per infração do
art. 165 do Regulamento do Instituto. isto é, por ter criado obstáculos
à sua fiscalização, e, condenado a multa de 10010, (cem mil reis), só
a pagou em cartório;

Resolve a Terceira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho
julga improcedente n reclamação para confirmar a decisão recla-
mada.

Itie de Jeneiro, 10 de setembro de 1940.	 Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Mathias Costa, relator.

Fui presente:	 Waldo de Vasconcellos, adjunto de procurador
gerei interino.

Processo n. 8.„648*-40 — vistos e relatados os autos deste pro-
cesso em que o ferroviário Joel Viana, em petição dirigida ao Exmo.
ar. Ministro do Trabalho, pleitea seja a Estrada de Ferro Sorocabana
condenada a pagar ao suplicante os vencimentos do período em que
esteve elo licenciado, para tratamento de saude:

Considerando que à vista dos esclarecimentos prestados pela Es-
trada carece de fundamento a pretensão do suplicante; todavia

Considerando que, ainda. que procedente, a este Conselho falece
competencia para atender à reclamação, porisso que as condições de
licenciamento de empregados constituem meteria de alçada adminis-
trativa da Empreza;

Considerando que em uma única hipotese tem o Conselho enteie-
dido possivel a sua intervenção, quando o afastamento do empregado,
em virtude de licença por tempo indeterminado, disfarça apenas um
atentado à estabilidade funcional, burlados dessa forma os dispositi-
vos legais — o que não ocorre na especie;

Resolve ae. Terceira Cámara cio Conselho Nacional do Trabalho
de acordo com o parecer da Procuradoria, não conhecer da reclama-
çeio, devendo o processo ser encaminhado ao Sr. ministro.

Rio de Janeiro, 10 de setembro de 1940. — Luiz Mendes Ribeiro
Gon çalves , presidente. — Math,ias Costa, relator.

Fui presente: — Waldo de Vosconceitos, adjunto de procurador
geral interino.

Processo n. 21.693-39 — Vistos e relatados os presentes autos
de reclamação do ferroviário Alfredo Alves Ferreira contra a Rede
de Viação Paraná-Santa Catarina:

O ferroviário Alfredo Alves Ferreira, em a petição de folhas 2,
reclama contra a Administração da Rede de Viação Paraná-Santa
Catarina-, em virtude de ter sido reduzido em seus vencimentos. Es-
clarecendo a reclamação, declara o suplicante que ing,ressou nos ser-
viços da reclamada em 1 de julho do 1920, e. após promoções e
mentos de vencimentos, foi afinal, em junho de 1933 — quando ocu-
pava o cargo de ajudante de chefe do Tráfego, com 75010 — nomeado
chefe do Tráfego interino de linha São Francisco, com os vencimen-
tos mensais de 1:03010, em setembro de 1934, ainda nas mesmas fun-
ções teve elevados os vencimentos para 1:400$0; em dezembro de
1935, para 1:65010 e, finalmente, em janeiro de 1937, atingiu a réis
1:e00$0, máximo do quadro aprovado por portaria de 27 de abril de
1926, do Sr. Ministro da Viação e Obras Públicas.

Em dezembro de 1937, por ato da administração da Estrada, foi
o reclamante designado para o cargo de ajudante do Trdfego da Li-
nha Paraná, com redução dos respectivos vencimentos de 1:80010
para 1:40010, a partir do janeiro de 1938, Isto é, da data em que
passou o exercício do cargo ao seu substituto. Posteriormente, em
abril de 1938, sofreu o suplicante nova redução de 1:W10 para raia
1:00010, e, bem assim. foi notificado de que, em virtude de haver
recebido a mais a importância de 1:20010. correspondente àquela di-
ferença de vencimentos nos mêses de janeiro a março. sofreria o des-
conto mensal de 10010 até final lictuidação do débito, desconto e dé-
bito Que O. foram liquidados.

Não se conformando com esses atos, julgados atentatórios ao sou
direito, procurou obter junto à administração da Empresa a neces-
sária reparação, o que não conseguiu, pelo que apela para êste Con-
selho, pretendendo sejam restabelecidos os vencimentos mensais de
1:80010, com indenização das diferenças, bem assim o cancelamento
das penalidades sofridas, inclusive o ressarciamento dos descontos
feitos em folha de pagamento, considerados como debites para com a
Estrada.

Ouvida Ma sobre o caso, em o expediente do folhas 24, a Estra-
da contestou o direito do suplicante, argumentando, entre outras ra-
zões, que. ao envez de redução, o reclamante teve aórnente aumento
do vencimentos.

E declara: "Pela inclusa fé de ofício, verifica-se que o ordenado
do referido funcionário nunca foi superior ao que tem atualmente.
Apenas, pelo exercício interino de cargo superior ao seu efetivo, per-
cebeu, à titulo de gratificação, uma importância adicional, que variou
entre 65010 e 80010, mensalmente.

Cessado o exercício da interinidade em cargo do categoria mais
elevada que a sua, o reclamante perdeu esse abono suplementar, que
nunca teve, nem poderia ter, o carater de efetividade, visto como o
titular da chefia de tráfego, que ele substituiu intcrin gmcnte, rent i-
nela em serviço nesta Rede, comissionado, por sua vez. em cargo su-
perior:

Julgando-se prejudicado pela cessação da interinidade em que ee
achava, o citado funcionário apresentou. diretamente, uma reclama-
ção ao Sr. Ministro da Viação, sendo, Dor esse motivo. nunido com
30 dias de suspensão do serviço, de ordem do próprio Ministro con-
forme documento n. 2.

Estudando detidamente o caso em apreço, o meu saudoso ante-
ceseor ordenou a equiparação dos vencimentos deste aos dos outros
ajudantes do chefia de tráfego, determinando, ao mesmo tempo, a
reposição pelo mesmo funcionário, da importância de 15:52217, re-
cebida indevidamente dos cofres da Rede (doc. n. 3), cai desacordo
com as prescrições da Portaria de 27 de abril de 1920, do Ministério
da Viação e Obras Públicas que somente permite seja dada ao sul*.
tituto, quando no exercício do cargo de categoria superior, como gra-
tificação, uma importância no máximo correspondente a 20 e/e dos
vencimentos do funcionário substituido.

Esse funcionário insiste em se arrogar o direito de efetividade
em cargo que exerceu interinamente e de irredutibilidade de grati-
ficação decorrente da mesma interinidade, pretendendo assim renovar
uma questão já definitivamente resolvida pelo senhor ministro da
Viação".

A Procuradoria, falando sobre o assunto, em seu parecer de fls.
35 verso, opina pela improcedência da reclamação que "os autos de-
monstram que o exercício do cargo do chefe de Tráfego o fora, pelo
reclamante, em estado de interinidade", e, assim tem aplicação á es-
pécie a jurisprudência do Conselho no sentido de que "o exercício in-
terino de um cargo não gera a estabilidade nesta função, para aquele
que a exerce".

Isto posto, e:
Considerand& que, em sobre a elevação dos vencimentos a Ra.

1:80010. não tem fundamento a pretensão do suplicante, por isso que
o exercício das funções de chefe do Tráfego, conforme diz o ferro-.
viário em sua reclamação, teve o earater de interinidade; ora

Considerando que é doutrina pacífica do Conselho não criar a
interinidade qualquer direito ao funcionário que, nessa situação,
ocupar categoria mais elevada do que a efetiva;

Considerando, porém, que em relação aos vencimentos de Rs.
1:400$0, tem o reclamante razão no seu pedido, porquanto, conforme
se infere dos autos, todos os ajudantes do Tráfego percebem os seus
salários naquela base, havendo mesmo a Superintendência da Es-
trada — fls. 19 — equiparado os do reclamante aos de seus colegas
de categoria;

Considerando, assim, que a redução, nessa parte, feriu os direitos
do suplicante, cabendo a reparação pretendida;

Considerando, finalmente, que a respeito do cancelamento das
penalidades sofridas inclusivo os descontos sofridos nos vencimentos,
a título de débito, não cabe a este Conselho se manifestar, por isso
que o ato emanou do senher ministro da Viação e obras Públicas,
segundo esclarece a Estrada:

Resolve a Terceira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho,
julgar procedente, em parte, a reclamação de fls. 2, para o fim de
reconhecer ao reclamante o direito aos vencimentos de 2:40010, ca-
bndo indenizá-lo da diferença deixada de perceber durante o tempo
em que houve a redução.

Rio de Janeiro, 20 de agosto de 1940. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente — Mathias Costa, relator.

rui presente. — Waldo Vasconeellos, adjunto de procurador
geral, interino.

Rec. 4.350-40 — Vistos e relatados os autos do recurso inter-
posto por Rodrigo Antônio da Silva da decisão da Junta Adminis-
trativa da Caixa de Aposentadoria o Pensões dos Ferroviários da Rio
Grande do Sul, que lhe indeferiu o pedido de averbação de tempo
de serviço, Para efeito de aposentadoria, prestado ao Corpo de
Bombeiros daquele Estado, no perlado de 11 de inalo de 1911 a 31
de julho do 1920:

Considerando que os serviços invocados não estãoincluídos no
regime do Decrete R. 20.465, carecendo de apóio legal sua conta-
gem;
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Considerando, assim, que foi acertada a decisão a quo, não me-
recendo por isso mesmo reforma;

Resolve a Terceira Cemara do Conselho Nacional do TrabaRie,
negar provimento ao recurso para confirmar a decisão recorrida.

Rio de Janeio, 10 de setembro de 1940. — L. M. Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — à/ateias Costa, relator.

Fui 'presente — Waldo de Vasconeellos, adjunto de procurador
geral. interino.

Rec. 1.483-10 — Vistos e relatados os presentes autos do re-
curso iniciem:do por José Ferreira (fies Santos Dias Júnior, da deci-
são da &tola Administrativa da Caixa de Aposentadoria e Pensões
dos Ferroviários da Central do Brasil, de 2 de junho de 1933, que
indeferiu o pedido de-iestituierio de contribuições feito pelo recor-
rente:

Considerando, preliminarmente, que o recurso foi interposto
fora do prazo legal:

Resolve a Terceira Câmara do Conselho Nacional do Treballie,
não tomar conhecimento do recurso de fie. 2.

Rin de Janeiro. 17 de setembro de 1940. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves. presidente. — J. C. Lima Ferreira, relator.

Fui presente — Waldo de Vaseoneellos, adjunto de procurador
geral, interino.

• Rec. •.52i-40 — Vistos e relatados as autos do processo em que
Zoroase te, Torres recorre da decisão da Junta Administrativa da Cai-
xa. de Aposentadoria e Pensões da Rede Mineira de Viação, em vir-
tude da qual lhe foi exigida uma certidão para ulterior exame do
seu pedido de contagem de tempo de serviço prestado na Policia

como guarda civil:
Considerando, preliminarmente, que o recurso foi interpoeto

dentro do prazo legal
Considerando, no mérito, que é de se negar provimento ao rad

curso, pois, o tempo de :serviço, em causa, não se enquardra no re-
gime do Decreto 20.466, de 1931:

Resolve a Terceira Cansara do Conselho Nacional do Trabalho,
nega" provimento ao recurso, por falta de apóio legal.

Rio de Janeiro, 10 de setembro de 1940. — L. M. Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Ozéas Moita, relator.

Fui presente — Weldo rio Vaseoneellos, adjunto de procurador
geral, interino.

Recurso n. 4.659-40 — Vistes e relatados os presentes autos
do recurso interposto por Raul Evangelista da Costa, da decisão da
Junte Administrativa da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Fer-
roviários da Rio Grande do Sul, que negou a averbação dos tempos
de serviço prestados pelo recorrente como funcionário da Prefei-
tura Municipal de Erechlin e da Comissão de terras do mesmo muni-
cípio:

Considerando que, como salienta o parecer da Procuradoria, os
sereiços em questão — docs. de fls. 4 e 5 — não se enquadram no
'regime" do Decreto n. 20.465, de 1931, não podendo, assim, ser
computados;

Resolve a Terceira cismara do Conselho Nacional do Trabalho,
negar provimento ao recurso, para confirmar a decisão recorrida.

Rio de	 i aro, W de setembro de 1940. — Luiz Mendes Ri-
beira Gonçalves, presidente. — Malhias da Costa, relator.

Fui presente. — Weldo de Vasconeellos, adjunto de procurador
geral, interino.

Recurso n. 4.683-10 — Vistos e relatados os preeentes autos do
recurso interposto por Iddio Farias da decisão da Junta Adminis-
trativa da Caixa de Aposentadoria e Pensões . dos Ferroviários da
Rio Grande do Sul, que indeferiu o requerimento do recorrente, no
sentido de ser feita averbação do tempo de serviço por ele prestado
it Prefeitura Municipal do Rio Grande:

Considerando que o tempo de serviço em questão foi prestado
na Seeeão de Calçamento da Diretoria de Obras, o qual não se en-
quadra no "regime" do Decreto n. 20.45, de 1931, não podendo,
por consegue:leia, ser computado;

Ileeolve a Terceira Camara do Conselho Nacional do Trabalho,
de acordo com o parecer da Procuradoria, negar provimento ao re-
curso, para confirmar a decisão da Caixa.

Rio de Janeiro, lu de setembro de 1940. — Luiz Mendes Ri.
1..eif y; Geres/lhe-e. presidente. — Mat4ias Costa, relator.

Fui pr e sente. — Waldo de Vasconeellos, adjunto de procurador
geral, interino.

Recurso ee-offieio a. 4.716-10 Vistos e relatados, os pre-
sentes nutre, do recurso cr-officio interposto pela Junta Adminis-.
irativa tia Caixa de .-sposentadoria e Pombos de Serviços de Mi-
neração, cai Morro Velho, de sua própria decisão que mandou efe-
tuar dos:contos, nas folhas de pagamento dos aposentados e pen-
sionistas, relativos ao débito que, como associados ativos, contraíram
tia Farmácia da instituição:

Considerando que, conforme acenttea a Procuradoria,, em seu
parecer do fls. 5, não tem cabimento o recurso interposto uma vez
que a decisão ufio versou sobre concessão ou revisão de aposenta-
doria ou pensão, úniens hipdteses em que a lei admite o recurso em
exame (parágrafo único do art. 114, do Regulamento anexo ao De-
creta a. 24.784. de 193.1);

Resolve a Terceira Cemara do Conselho Nacional do Trabalho,
não tomar conliecimento do recurso de fls. 2,

Rio de Janeiro, 10 de setembro de 1940. — Luiz Mendes Ri-
beiro Gonçalves, presidente. — J. C. Lima Ferreira, relator.

Fui presente.	 11-aldo de Vaseoneellos, adjunto de procura-
do: geral, interino.

Conselho Federal de Engenharia e Arquitetura

•ATA DA 222a SESSÃO DO CONSELHO FEDERAL DE ENtiENDARIA zARQU1.•
?URA

Em 24 de setembro de 1940
Aos vinte e quatro dias do mês de setembro de 1940, à hora

previamente combinada, na sala de sessões do Conselho Federal de lea-
genharia e Arquitetura. no Ministério do Trabalho, presentes os se-
nhores Drs. Adolfo elorides de los Rios Filho, Bretae Bhering, J.
G. Marques Porto, Vitor liugo da Costa, Vladimir Alves de Sousa,
Ilermann Palmeira, Afonso E. Reide e Adolfo Murtinho, o primeiro
presidente e os demais membros do Conselho Federal de Engenharia
e Arquitetura, na forma da lei foi aberta a sessão, ceado aprovadaa ata da sessão anterior. Justificou sua ausencia o Sr. conselhen o
Alberto Amarante. Esteve presente o Sr. Dr. Vieira Cristo, D as-
curador do Conselho. O Sr. presidente declara ter despachado o ex-
pediente normal. Estando presentes à sessão os Srs. Drs. Lens Es-
pa teei e pinheiro Guedes, presidentes dos Conselhos Regionais das
8a e 55 Regiões, o Sr. presidente Morales de los Rios se congrate-
da com a presença dos mesmos à reunião, enaltecendo a atuação
brilhante que teem desenvolvido os dois citados engenheiros nos se-
toseis de sua atuação. Os Drs. Leias Eepartel e Pinheiro Guedes
agradecem as palavras elogiosas da Sr, presidente e desenvoleens
considerações sobre os trabalhos atinentes aos eene encargos mere-
cendo, por tais explanações, aplausos dos esenhores conselheiros
presentes. Na ordem do dia o Sr. presidente traz na conheeimene o
do Conselho assuntos relevantes que demandam preside-lenis ime-
diatas, sendo que os senhores conselheiros autorizam o Sr. pre-
sidente a promover os meios necesetirios no aentido de que
solução pronta e eficaz as questões trazidas ao plenário. •Em seguida
é aprovada a redação final do projeto referente à materia finaneei-
ra, já debatida em outras sessões. Tomando a palavra o Sr. presi-
dente tece louvores ao Sr. conselheiro Marques Porto pela atuação
esforçada e •digna que teve no estudo que desenvelven ein referen-
cia ao projeto que acabava de ser aprovinio. O Sr. conselheiro Mae-
nues Porta agradece as referencias elogiosas do Sr. presidente e de-
clara que tais elogios devem ser estendinoe ao senhor consultor ju-
ridico do Conselho, Dr. Vieira Cristo, eooperador inteligente que foi
nos citados trabalhos. MO qgradeee as frases proferalas pelo se-
nhor conselheiro Marques Porto. Em seguida o Sr. conselheiro Mar-
ques Porto, com palavras ungidas de respeito e coneideração pede
para ser consignado em ata um vot de pezar pelo falecimento do
Dr. Tácito de Almeida, consultor jurídico da Sexta Região, solici-
tando, igualmente, que dito voto fosse transmitido ao Conselho Re-
gional da Sexta Região. O Conselho, unanimemente, aprova a pro-
posta, sendo que o Sr. presidente acresce outras palavras sentidas
em torno da memória do jurista recem-deraparecido. Pelo Sr. men-
selheiro Marques Porto é transmitido um convite da Sociedade
Engenheiros da Prefeitura do Distrito Federal para o Sr. presidente
e senhores conselheiros assistirem uma conferencia do engenheiro
José Pedro Escobar, no antigo Conselho Municipal, no dia 3 de ou-
tubro próximo. às 17 luras. Antes de terminar a sessão. o Sr. con-
senheiro llermann Palmeira comunica ao Conselho os resultados rio
Congresso de Geografia rocem realizado em Florianópolis, bem como
informou a atuação que teve, no mesmo, na qualidade de repreeen-
tante do Conselho Federal, O Sr. presidente agradeceu em nome do
conselho mais este relevante serviço prestado pelo conselheiro /ler-
mann Palmeira. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a sessão,
lavrando eu, a presente ata, que assino. — .4dolpho Murtinho. •=e,
cretário. — Adolpho Morales de los Rios, presidente.

TERMOS DE CONTRATO

MINISTÉRIO DA EDUCAÇA0 E SAI 'DE

Divistio do Pessoal

Termo de contrato celebrado no Ministerin da Edura teo e nele,
entre o Governo da República dos Estados Unidos do Brasil e
o senhor André Patrick Mathieu de Fosses, para e desempenho
das funções
 

ençõesdè 'professor de ingles do Colégio Pedro	 — In-

Aos vinte e oito dias do mis de setembro de nsil novecentos e
quarenta, presentes, no Gabinete do Diretor da Divisão do Pesada,
do Ministério da Educação e Saúde, o respectivo diretor e o senhor
André Patrick Mathieu de Fossey, liras:Helio, residente reeta Capital,
acordaram o seguinte: 	 •

Cláusula primeira—O Governo da República doe Estados lenidos
do Brasil tendo em vista o disposto no artigo terceiro do Decretoelei
número mil novecentos e trinta e seis, de trinta de dezembro .de
mil novecentos e trinta e nove, Verba I — Pessoal — consignação II
— Suleconsignação 10 — Item 01 — Contratado, do Ministério de
Educação e Saúde, anexo número oito da Lei numero mil novecen-
tos e trinta e seis, de trinta de •eziltilini de mil novecentos e trinta
o nove, resolve contratar do acordo com os artigos dez e onze,
do Decreto-lei número duzentos e quarenta, de quatro de fe-
vereiro de mil novecentos e trinta o oito, o senhor André Patrick

•
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Div isão do Pessoal

Termo de contrato celebrado no Ministério da Educação e Smade,
entre o Governo da República dos Estados Unidos do Brasil e
o Sr. Carlos Sete Gomes Pereira, para o desempenho dm fun-
ções de professor de inglês do Colégio Pedro II — Internato.

Aos vinte e oito dias do mês de setembro de mil novecentos e
quarenta, presentes, no Gabinete, do dihtor da Divisão do Pessoal,
do Ministério da Educação e Saude, o respectivo diretor e o senhor
Carlos Sete Gomes Pereira, brasileiro, residente nesta Capital, acor-
daram o seguinte:

Cláusula primeira—O Governo da República dos Estados Unidos
do Bra s il, tendo em vista o disposto no artigo terceiro do Decreto-lei
miniere mil novecentos e trinta e- seis, de trinta de dezembro de
mil rasoccentos e trinta e nove, verba I — Pessal — Consignação II
— Subconsignoçã.o 30 — Item 01 — Contratados, do Ministério de
Educação e Saiote, .anexo número oito da lei número mil novecen-
tos e trinta e seis, de trinta de dezembro de mil novecentos e
trint a e nove, resolve contratar de acorde .com os artigos dez
e onze, do Decreto-lei número duzentos e quarento, de quatro de fe-
vereiro de mil novecentos e trinta e oito, o Sr. Carlos Sete Gomes
Pereira, daqui por diante denominado contrato.do, para servir na
qualidade de professor de inglês do Colégio Pedro II — Internato.

Cláusula segunda — O contratado elege o Distrito Federal para
seu domicílio legal, cujo foro será competente para dirigir as ques-
tões que se suscitem na execução deste contrato.

Cláusula terceira — Como remuneração dos seus serviços, o con-
tratado receberá o salário mensal de 1.:100$0.

Cláusula quarta — A duração do presente contrato será de 1 do
agosto a 31 de dezembro de 1940, não se responsabilizando o Governo
por indenização alguma se o Tribunal de Contos denegar o respe-
ctivo registo.

Cláusula quinta — A despesa com o pagamento do salário pre-
visto na cláusula terceira correrá no atual exercício por corda da
Verba e sub-consignação indicadas na cláusula primeira, em cujo
crédito fica empenhada a necessária import.ância; na escrituração da
Divisão do Pessoal, do Departamento de Administração, do Minis-

tério da Educação e Saude e, nos exercícios subsequentes, correrá
por couta dos créditos que para esse fim forem concedidos.

Cláusula sexta — O presente contrato, que foi autorizado pelo
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, na Exposição de Mo-
tivos número mil quatrocentos e trinta e sete, do doze do setembro de
mil novecentos e quarenta, do Departamento Administrativo do Ser-
viço Público, poderá ser prorrogado ou renovado se as partes contra-
tantes assim acordaram, e rescindido, em qualquer tempo, por ini-
ciativa do Governo, se o contratado deixar de corresponder aos de-
veres do seu cargo, ou não forem mais julgados necessários os seus
serviços, e, por iniciativa do contratado, se lhe convier, devendo,
em qualquer caso, a pari-E que resolver a recisão, notificar a outra
com antecedência do trinta dias, findos os quais será considerado
rescindido o contrato, sem que caba qualquer pedido de indenização
ou reclamação judicial ou extra judicial.

Cláusula sétima — Durante a vigência do contrato, não poderá
o contratado exercer qualquer função pública, sob pena do ser o
contrato automaticamente rescindido. 	 •

Cláusule oitava — No caso de dúvida na execução do presente
emitrato, será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parte con-
tratante dois aohitres. Se estes não chegarem a um ar:urdo, cada
parte indicará mais dois nomes, e a sorte designará, entre os quatro,
o desempatador.	 •

O presente termo está isento de pagamento do selo proporcio-
nal, cobrando-se a taxa de duzentos réis por lintaa, na filem da le-
gislação em vigor; e, para firmeza e validado do que fica estabe-
lecido, lavrou-se o presente termo que, depois de lido e achado con-
forme, vai assinado pelas partes contratantes já mencionadas, pelas
testemunhas abaixo e por mim Edith Monteiro de Barros, oficial
administrativo H, do Ministério da Educação e Saude, que lavrei em
livro próprio afolhas três e gueto. Achavam-se coladas sete estam-
pilhas federais no valor total de Mai e una selo de Educação e Sau-•
de, assim inutilizados: Rio cie Janeiro, 28 de setembro de 1940. —
Optando Comes Calas‘. — Carlos Sete Gomas Pereira. — Edith Mon-
teiro de Barrei. — Testemunhas: Edmundo Gav.° da Silva — Os-
car Corrêa Barbosa. — Aprovo. 28-9-1940. — Capanerne.

Diretoria do Pessoal
Termo de contrato celebrado no Ministério da Educação e Sautle, entre

Governo da Repúplica dos Estados Unidos do Brasil e a Senhora
Delfina Gerber Figueira de Melo para o desempenho das funções
de professora de francês do Colegio Pedro II — Internato.
Aos vinte e oito dias do mês de setembro de mil novecentos e qua-

renta, presentes, no Gabinete do diretor cia Divisão do Pessoal, do Mi-
nistério da Educação e Sande, o respectivo Diretor e a Senhora Delfi-
na Figueira do Melo, brasileira, residente nesta Capital, acordaram
o seguinte

Cláusula primeira — O Governo da República dos Estados Unidos
do Brasil, tendo em vista o disposto no artigo tercei'. do Decreto-lei
número mil novecentos e trinta e seis, de trinta do dezembro de mil
novecentos o trinta e nove, verba 1 — Pessoal — Consignação II —
Subconsignação 10, item 01 — Contratados, do Ministério da Educação
e Surde, anexo número oito da Lei número mil novecentos o trinta o
seis, de trinta de dezembro de mil novecentos e trinta e nove, resolve
contratar de acordo com os artigos dez o onze, do Decreto-lei nú-
mero duzentos o quarenta, de quatro de fevereiro de mil novecentos-
e trinta e oito, a Senhora Delfina Gerber Figueira de Melo, daqui por
diante denominada.contratada, para servir na qualidade do professora
de francês do Colégio Pedro II — Internato.

Cláusula segunda — A contratada elege o Distrito Federal para
seu domicilio legal, cujo foro sera competente para dirimir as ques-
tões MU se suscitem na execução deste contrato.

Cláusula terceira — Como remuneração dos seus seri. 'vos, a con-
tratado receberá a importância de trinta mil róis por hora de aula.
agosto a trinta o um cie dezrnbro (1 mil novecentos e quarenta, não se
agosto a trinta e um de dezembro de mil novecentos e quarenta não se
responsabilizando o Govêrno por indenização alguma se o Tribunal do
Contas denegar o respectivo registro.

Cláusula quinta — A. despesa com o pagamento do salário pre-
visto na cláusula terceira correrá no atual exercido por conta da
verba e subconsignação indicadas na cláusula primeira, em cujo cré-
dito fica empenhada a necessária importáncia, na escrituração da Di-
visão do Pessoal, do Departamento de Administração, lo Ministério
da Educação e Sande e, nos exercícios subsequentes, correrá por
conta dos créditos que para esse fim forem concedidos.

Cláusula sexta — O presente contrato, que foi autorizado pelo
Excelentíssimo senhor Presidente da República, na exposição do mo-
tivos número mil quatrocentos e trinta e sete, de doze de setembro
do mil novecentos e-quarenta, do Departamento Administrativo do
Serviço Público, poderá ser prorrogado ou renovado se a_ partes con-
tratantes assim acordarem, o rescindido, em qualquer tempo, por mi-
eletiva cio Governo, se o contratado deixar de corresponder aos de-
veres do,seu crrrgo, ou não forem mais julgados necessários os seus
serviços, e, por iniciativa do contratado, se lhe convier, devendo, em
qualquer caso, a parte que resolver a rescisão. notificar a outra com
antecedência de trinta dias, Tinidos os quais será considerado rescin-
dido o contrato, sem que caiba qualquer pedido do indenização ou
reclamação judicial ou extra-judicial.

Cláusula sétima — Durante a vigènela do contrato, não poderá
o contratado exercer qualquer função pilblica, sob pena de ser o con-
trato automaticamente rescindido.

Cláusula oitava — No caso do dúvida na execução do presente
contrato, será, ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parte comi-

Mathieu de Fossey, daqui por diante denominado contratado, para
servir na qualidade de professor de inglês do Coleio Pedro II —
Internato.

Cláusula segunda — O contratado elege o Distrito Federal para
seu domicilio legal, cujo foro será competente para dirigir as ques-
tões que se suscitem na execução deste contrato.

Cláusula terceira — Como remuneração dos seus serviços o
contratado receberá o salário mensal de 1:4500.

Clásula quarta — A duração do presente contrato será do pri-
meiro de agosto a trinta e um de dezembro de mil novecentoe e
quarenta, não se responsabilizando o Governo por indenização alguma
se o Tribunal de Contas denegar d. respectivo registo.

Cláusula quinta — A despesa com o pagamento do sa l.ário pre-
visto na cláusula terceira, correrá no atual exercido, por edita da
Verba e sub-consignação indicadas na cláusula primeira, um cujo
erédito fica empenhada a necessária importância, na escrituração . da
Divisão do Pessoal, do Departamento de Administração, do Minis-
tério da Edueação e Saude e, nos exercícios subsequentes, correrá
por conta dos cráditos que para esse fim forem concedidos.

Cláusula sexta — O presente contrato, que f si autorizado pelo
Excelentíssimo Senhor Presidente da República na Exposição de Mo-
tivos número mil quatrocentos e trinta e sele, de doze de setembro de
mil novecentos e quarenta. do Departamento Adminietrativc do Ser-
viço Público, poderá ser prorrogado ou renovado se as partes contra-
tantes assim acordarem, e reecindido, em qualquer tempo, por ini-
ciativa do Governo, se o contratado deixar de corresponder aos de-
veres do seu cargo, ou nulo forem mais julgados necessários es seus
serviços, e, por iniciativa do contratado, se lhe convier, devendo,
em qualquer caso, a parte que resolver -a reeislo, notificar a outra
com antecedência de trinta dias, findos os quais- sere considerado
rescindido o contrato, sem que caila qualquer pediOu de indenização.'"
eu reelamaçao judicial ou extra judicial

Cláusula sétima — Durante a vigência do contrato, não poderá
o contratado caeacer qualquer função pública, sob pena de ser o
eoetrato automaticamente rescindido.

Cláusula oitavo — No. caso de dúvida na execução do presente
contrate, será ela dirima pot arbitragem, elegendo ciada parte con-
tratante doia árbitros. Se estes não chegarem a um acordo, cada
parte indicará mais dois nom" e a sorte designará, entoe os quatro,
t. dei: empei acOr •

O presente, termo está isento cio pagamento do selo proporcio-
nal, cobrando-se a taxa de duzentos reis por linha, no forma da le-
gislação em vigor; e, Rara firmeza e validade do que fica estabe-
lecido, lavrou-se o presente termo que, depois de lido e achado cola-
forno, vai aluado pelas partes contratantes já mencionadas, pelas
testemunhas abaixo e por mim, Edith Monteiro de Barros, oficial
administrativo11, do Ministério da Educação e Saude que lavrei
em livro próprio à folhas um e doie. Achavam-se coladas 7 estam-
pilhas federais, no valor total de 2384 e um selo de Educaçã.o e Saude,
assim inutilizados:

Riu de Janeiro, 28 de setembro de IMO.	 Orlando Gomes
— André Patrick Mathieu de Fosseu, Edilit Monteiro de Bar-

ros. Testemunhas. — Edmundo Gaivão da Sura. — Oscar Corrêa
Barbosa. Aprovo. 2-8-9-1O40. — Capanerna.
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tratante dois árbitros. Se estes não chegarem a um acordo, cada
parte indicará dois nomes e a sorte designará, entre os quatro,
o desempatador.

O presente termo está Isento do pagamento do selo proporcional,
cobrando-se a taxa de duzentos réis por linha, na forma da legislação
em vigor; e para firmeza o validade do que fica estabelecido, la-
vrou-se o presente termo que, depois de lido e achado conformo, vai
assinado pelas partes contratantes já mencionadas, pelas testemunhas
abaixo e por mim, Edite Monteiro do Barros, oficial administrativo,
do Ministério da Educação e Saude, que lavrei em livro próprio, a
folhas eine() e seis. Achavam-se coladas 3 estampilhas federais, no
valor total de 20$400 e um selo de Educado o Saude, assim inutilizados:
Rio de Janeiro, 28 de Setembro de 1940. — (aa.) Orlando Gomes Calaza,
Dolfina (iorbor Figueira de Mello. Edith Monteiro de Barros. Toste-
niunhas; Edmundo Gaivão da Silva e Oscar Corrêa Barbosa. — Aprovo
28-0-191e. a) ~zincou.

Divisão do Pessoal
Termo de contrato celebrado no Ministério da Educação e Saúde, en-

tro o Governo da República dos Estados Unidos do Brasil e o
Senhor Fernando Petronilho Lopes de Sousa, para o desempenho
das funções de professor de inglês do Colégio Pedro II — Inter-
nato.

-Aos adoto o oito dias do mós de setembro do rnil novecentos e
quarenta, presentes, no Gabinete do Diretor da Divisão do Pessoal,
do Ministério da Educação o Saúde, o respectivo Diretor e o Senhor
Fernando Petronilho Lopes de Sousa, brasileiro, rosidonto nesta Capi-
tal, acordaram o seguinte:

Cláusula I'rimeira O Governo da República dos Estados Uni-
dos do Brasil, tendo em vista o disposto no artigo terceiro do Decre-
to-lei número mil novecentos o trinta o seis, de trinta de dezembro
de mil novecentos e trinta o nove, Verba I — Pessoal — Consigna-
do II — Sub-consignação 10 — item 01 — Contratados, do Infli ges-
rio da Educação o Saúde, anexo número oito da Lei número mil no-
vecentos o trinta o seis, de trinta de dezembro do mil novecentos e
trinta o novo, resolvo contratar de acordo com os artigos dez o onze,
do Decreto-lei número duzentos o quarenta, do quatro de fevereiro
de mil novecentos e trinta e oito, Sosihor Fernando Petronilho Lopes
do Sousa, daqui por diante denominado "contratado", para servir na
qualidade de professor do inglês do Colégio Pedro II — Internato.

Cláusula segunda — O Contratado elege o Distrito Federal para
seu domicilio legal, cujo fóro será competente para dirimir as ques-
tões que se suscitem na execução deste contrato.

Cláusula terceira — Como remuneração dos seus serviços o con-
tratado receberá o salário mensal de 2:2000.

Cláusula quarta — A duração do presente contrato será de uni de
agosto a trinta o um do dezembro do mil novecentos e quarenta, não
ao responsabilizando o Governo por indenização alguma se o Teibunel
do Contas denegar o respectivo registo.

Cláusula quinta — A despesa com o pagamento do salário pre-
visto na cláusula terceira, correrá no atual exercício, por conta da
Verba o sub-consignação indicadas na cláusula primeira, em cujo cré-
dito fica empenhada a necessária Importância, na escriturado da
Divisão do Pessoal, do Departamento do Administração, do Ministério
da Educação e Saude e, nos exercícios subsequentes, correrá por con-
ta dos créditos que para esse fim forem concedidos.

Cláusula sexta — O presente contrato, que foi autorizado pelo
Excelentissimo Senhor Presidente da República, na Exposição do Mo-
tivos número mil quatrocentos e trinta o sete, de doze de setembro
do mil novecentos o quarenta, do Departamento Administrativo do
Serviço Público, poderá ser prorogado ou renovado se as partos con-
tratantes assim acordarem, e rescindido, em qualquer tempo, por mi- .
dativa do Governo, se o contratado deixar de corresponder aos deve-
res do seu cargo, ou não forem mais julgados necessários os seus ser-
viços, e, por iniciativa do contratado, se lho convier, devendo, em
qualquer caso, a parto que resolver a rescisão, notificar a outra con.
antecedência do trinta dias, findos os quais será considerado rescin-
dido o contrato, sem que caiba qualquer podido do indenis,ação Ou re-
clamação judicial ou extra judicial.

Cláusula sétima — Durante a vigência do contrato, não poderá
o contratado exercer qualquer função pública, sob pena do sor o con-
trato automaticamente rescindido.

Cláusula Oitava — No caso do dúvida na execução do presente
contrato, será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parto con-
tratante dois árbitros. Se estos não chegarem a um acordo, cada par-
te indicará mais dois nomes, e a sorte designará, entre os quatro, o
dosompatador.

O presente termo está isento de pagamento do selo proporcional,
cobrando-se a taxa de duzentos réis por linha, na forma da legislaoão
em vigor: e, para firmeza e validade do-que fica estabeleoido, lavrou-
se o presento termo que, depois do lido e achado conforme, vai assi-
nado pelas partes contratantes já mencionadas, pelas testemunhas
abaixo o por mim Edith Monteiro do Barros, oficial administrativo
"II", do Ministério da Educação e Saudo que lavrei em livro próprio h
folhas nose o dez. Achavam-se coladas 3 estampilhas federais, no valor
total de 208400 e um selo do Educação e Saude, assim inutilizados: Ilk.
de Janeiro, 28 de setembro de 1940. — Orlando Gomes Calam, Fer-
nando Pctronilho Lopes de Sousa. — Edith. Monteiro de Barros. Tes-
temunhas: — Edmundo Galado da Silva e Oscar Corra Barbosa. —
Aprovo. 28-e- i 94Q	 Capanema.

Divisão do Pessoal
'ferino do contrato celebrado no Ministério da Educação e Saud°, en-

tre o Governo da República dos Estados Unidos do Brasil o a
senhora Hilda Bois para o desempenho das funções de professora
de francês do Colégio Pedro II—Internato.
Aos vinte e oito dias do mês de setembro de mil novecentos e

quarenta: presentes, no Gabinete do Diretor da Divisão do Pessoal, do
Ministério da Educação e Saude, o respeotivo diretor o a senhor;.
linda Reis, brasileira, residente nesta Capital, acordaram o seguinte:

Cláusula primeira — O Governo da República dos Estados Unidos
do Brasil, tendo em vista o disposto no artigo terceiro do Decreto-lei
número mil novecentos e trinta e seis, de trinta de dezembro do mil
novecentos e trinta eenove. Verba I — Pessoal — Consignação 11 —
Subconsignado 10 item 01 — Contratados. do Ministério da Educado
e estude, anexo número oito da Lei uinnero mil novecentos e trinta

Divisão do Pessoal

Termo de contrato celebrado no Ministério da Educação o Sande,
entre o Governo da República dos Estados Unidos do Brasil e
o Sr. Edgard Liget- Beton-, para o desempenho das funções de pro-
fessor de frentes do Colégio Pedro II — Internato.

Aos vinte e oito dias do nits de setembro de mil novecentos e
quarenta, presentes, no Gabinete do diretor da Divisão do Pessoal,
do Ministério da Educação e Saud% o respectivo diretor e o Sr. Edgar
Liger Belair, brasileiro, reeidente nesta Capital, acordaram o
seguinte:

Cláusula primeira — O Nwerno da República dos Estados Caí-
dos do Brasil, tento em vista o disposto no artigo terceiro do De-
ereto-lei número mil novecentos e trinta e seis, de trinta de dezem-
bro de mil novecentos e trinta o nove o Verba I—Pessoal—Consig-
nnorto 1I—Subconsigna0o 10 — item 01 — Contratados, do Minis-
tério da Educação o Saudc, anexo número oito da Lei .número mil
novecentos o trinta o seis, de trinta de dezembro de mil novecentos
e trinta e nove, resolvo contratar de acordo oom os artigos .dez
e onze, do Decreto-lei número duzentos e quarenta, de quatro de
fevereiro de mit novecentos o trinta e oito, o Sr. Edgar Liger Belair,
daqui por diante denominado contratado, para servir na qualidade
do professor de francês do Colégio Pedro II — Internato.

Cláusula segunda — O contratado elege o Distrito Federal para
seu domicílio legal, cujo Oro será competente para dirimir as ques-
tões que se suscitem na execução deste contrato.

Cláusula terceira — Como remuneração dos seus serviços o con-
tratado receberá o salário mensal do 1:450$0.

Cláusula quarta — A duração do presente contrata será de um
do agosto a trinta e um de dezembro do mil novecentos o quarenta
não ao responsabilizando o Governo por indenização alguma se o Tri-
bunal dd Contas denegar o respectivo registo.

Cláusula quinta — A despesa com o pagamento' do salário pre-
visto na cláusula terceira, correrá no atual exercido, por conta da
Verba e subconsignação indicadas na cláusula primeira, em cujo
crédito fica empenhada a necessária importancia, na escrituração
da Divisão do l'essoal, do Departamento de Administração, do Mi-
nistério da Educação e Sande o, nos exercidos subsequentes, correrá
por conta dos créditos quo para coso fim forem concedidos.

Cláusula sexta — O presente contrato, que foi autorizado pelo
Exceleutiseirno Senhor Presidente da República, eia Exposição de
Motiaos número mil quatrocentos o trinta o sete, de doze de se-
tembro do mil novecentos o quarenta, do Departamento Administra-

' tivo do Serviço Público, poderá ser prorrogado ou renovado se as
riartas contratantes assim acordarem, o rescindido, em qualquer tem-
po, por iniciativa do Governo, se o contratado deixar do correspon-
der aos deveres do seu cargo, ou não forem mais julgados necessá-
rios os seus serviços, e, por iniciativa do contratado, se lhe coa-

. vier, devendo, em qualquer MO, a. parte que resolver a rescisão no-
tificar a outra com antecedência de trinta dias, findos os quais sei ti
considerado rescindido o contrato, sem quo caiba qualquer pedido de
indenização ou reclamação judicial ou extra judicia(

Cláusula sétima — Durante a vigência do contrato, não poderá
n contratado exercer qualquer função pública, sob pena de ser o
contrato automaticamente rescindido.

Cláusula oitava — No CASO de dúvida na' execução do presente
contrato, será ela dirimida por arlÉtragem, elegendo cada parte con-
tratante dois árbitros. Se estes não chegarem a um acordo, cada parte
Indicará mais dois nomes, o a sorte designará, entre os quatro, o
desempa tador.

O presente' termo está isento do pagamento do selo proporcional.
cobrando-se a taxa de duzentos rija por linha, na forma da legisla-
ção em vigor e, para firmeza o validado do que fica eatabelecido, la-
vrou-ao o presente termo que, depois de lido e achado conforme, vai
usinado pelas partes contratantes já mencionadas, pelas testemu-
nhas .abaixo e por mim Edith Monteiro de Barros, oficial adminis-
trativo II, do Ministério da Educação o Saude que lavrei em livro pró-
prio a folhas sete o oito. Achavam-se coladas duas estampilhas
federais, no valor total de 2085 e um selo de Educação e .Saude,
assim inutilizados: Orlando Gomes Calam. Edgard Liger Belair.
Edith Monteiro de Barros. — Testemunhas: Edmundo Gaivão da
Silva. — Osonr Corra Barbosa. Aprovo. 28-9-10. — enveneno*

1
	 =g;	 •1
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e seis, de trinta de dezembro de mil novecentos e trinta e nove, re-
SOM contratar de acordo com os artigos dez e onze, do Decreto-lei
número duzentos e quarenta, de quatro de fevereiro de mil novecen-

- tos e trinta e oito, a senhora Hilda Reis, daqui por diante denominada
contratado, para , servir na qualidade de professora de trances do
Colegio Pedro II—Internato.

eise i sula segunda — O contratado elege o Distrito Federal para
seu domicilio legal, cujo foro será competente para dirimir as ques-
tões que se suscitem na execução deste contrato.

Clemeula terceira — Como remuneração dos seus serviços o con-
tratado recebere a importencia de trinta mil reis por hora de aula.

Cláusula quarta — A duração do presente contrato será de um
de agosto a trinta e um de dezembro de mil novecentos e quarenta,
não se responsabilizando o Governo po rindenização alguma ee o Tri-
bunal de Contas denegar o respectivo registo.

Cleustila quinta — A despesa com o pagamento do salário pre-
visto na cláusula terceira, correrá no atual exercido per conta da
verba e seeiconsignação indicadas na cláusula primeira, ene cujo
crédito fica empenhada a necessária importencia, na escrituração
da Divie50 do Pesemil, do Departamento de Administração, do Mi-
ffisterie da Edueaçâo e Saude e, nos exercidos , subsequentes, cor-
rerá por conta dos credites que para esse fim forem concedidos.

Cláusula eexta — O presente contrate, que foi autorizado pelo
ExcelenWsimo Senhor- Presidente da ilepública. na ,Exposição de
Motivos número mil quatrocentos e trinta e sete, de doze de setembro
de mil novecentos e quarenta, rio Dspartamento Administrativo do
Servieo Público. poderá ser prorrogado ou renovado se as partes
contratantes assim acordarem, e rescindido, em qualquer tempo, por
inicietiva do Governo, se o emiti:alado deixar de corresponder aos
deveres do seu cargo, ou não forem mais julgados necessários os
seus eerviços. e, por iniciativa do contratado, se lhe convier. de-
vendo. em qualquer caso, a parte que resolver a rescisão, notificar
a outra com antecedi:oleia de trinta dias, findos os quais será con-
siderado rese : ndido o contrato. sem que caiba qualquee pedido de
indenizaeão ou reclamação judicial ou extra judicial.

Cliuitl sstiuua — Durante a viOnela do et:mirai°, não poderá
o contratado exercer qualquer fluirão pública, sob nona de ser o
contraio automaticamente rescindido.

oitava — No caso de dúvida na exorarão do presente
contrato, será ela dirimida por meei regem, elegendo cada parte
contratante dois árbitros. Se reles não chegarem a um acordo, cada
varie indicará mais dois nomes, e a sorte designará, entre os qua-
tro. e dos-empai ar lor.

O presente termo está isento de pagamento do selo propor-
cional. cobrando-se a taxa de duzentos réis por linha, na forma da
legislação em v i gor; e, para firmeza e validade do que fica esta-
belecido, lavrou-se o presente termo que, depois do lido e achado
conforme, vai assinada, pelas partes contratantes já mencionadas,
pelas testemunhas abaixo e flor mim Edith Monteiro de Barros,
oficial administrativo II. do Ministerio da Educação e Sande, que la-
vrei em livro próprio a folhas vinte e oito e trinta. Acha-
vtimeee coladas tres estampilhas federais no valor total de 2000$S
e um selo de Educação e Saude, assim Inutilizados: Rio de Ja-
neiro, 28 de setembro de 1910. — Orlando Gomes Colaza.

— Edith. Monteiro de Barros. Testemunhas: Edmundo Galvdo
— Oscar Corrdd Barbosa, Aprovo, 28-0-1010. — Copanerno.

Divisão do Pessoal
Termo de contrato celebrado no Minslério da Educação e Saude, en-

tre o Governo da Repúlillea dos Estados tnidoa do Brasil e (;)
:Senhor Newton Ferraz Mala, para •o desempeuho das funções de
professor de francés do Colégio Pedro II — Internato.
Aos vinte e eito dias do mês de- setembro de mil novecentos e

quarenta, presentes, no Gabinete do Diretor da Divisão do Pessoal,
do Ministério da Educação e Saúde, o respectivo Diretor e o Senhor
Nestor Ferraz Mala, brasileiro, residente nesta Capital, acordaram o
seguinte:

cláusula primeira . — O Governo da República dos Estados Uni-
dos do Brasil, tendo em vista o disposto no artigo terceiro do De-
creto-lei número mil novecentos e trinta e seis, de trinta do dezem-
bro de mil novecentos e trinta e nove, Verba I Pessoal — Com-
signatA.)11 —Sub-consignação tn — item 01) — Contratados, do
Ministério da Educação e. Sande, anexo número oito do Lei numero
mil novecentos e trinta e seis, de trinta de dezembro de mil nove-
centos e trinta o nove, resolve contratar de acordo cem os artigos
dez e onze, do Decreto-lei número duzentos e quarenta, de quatro
de fevereiro de mit novecentos e trinta e oito, o i'Jenhor Newton Fer-
raz Maia daqui por diante denominado contratado; para servir na qua-
lidade de professor iJr francês do Colégio Pedro H 	 Intrenato,

Cláusula segunda — O Contratado elege o Distrito Federal para
seu domiclio legal, cujo foro será competente para dirimir as ques-
tões que se suscitem na execução deste contrato.

Cláusula terceira — Como remuneração dos seus serviços o con-
tratado receberá o salário mensal de 1:450$0.

Cláusula quarta — A duração do presente contrato será de um
de agosto a trinta e um de dezembro de mil novecentos e quarenta,
não se responsabilizando o Governo por indenização alguma si o Tri-
bunal de Contas denegar o respectivo registo.

Cláusula quinta — A despesa com o pagamento do salário pre-

dito fica empenhada a necessária importencia, na escrituração da
Divisão do Pessoal, do Departamento de Administração, do Ministério
da Educação e Sailde e, nos exercicios subsequentes, correrá por con-
ta dos créditos que para esse fim forem concedidos.

Cláusula sexta — O presente contrato, que foi autorizado pelo
Execelentissimo Senhor Presidente da República, na Exposição do
Motivos número mil quatrocentos e trinta e sete, de doze de setem-
bro de mil novecentos e quarenta, do Departamento Administrativo
do Serviço Público, poderá ser prorrogado ou renovado se as partes
contratantes assim acordarem, e rescindido, em qualquer tempo, por
iniciativa do Governo, se o contratado deixar de corresponder aos de-
veres do seu cargo, ou não forem mais julgados necessários os seus
serviços, e, por iniciativa do contratado, se lhe convier, devendo, em
qualquer caso, a parte que resolver a rescisão, notificar a outra com
antecedencia de trinta dias, findos os quais será considerado, rescin-
dido o contrato, sem que caiba qualquer pedido de indenização- ou re-
clamação judicial ou extra-judicial.

Cláusula sétima — Durante a vigencia do contrato, não poderá
o contratado exercer qualquer função pública, sob pena de ser o com-'1
trato automaticamente rescindido.

Munida oitava — No caso de dúvida na execução do presente
contrato, será eia dirimida por arbitragem, elegendo cada parte con-
tratante dois árbitros. Se estes não chegarem a um acordo, cada
parte indicará mais dois nomes, e a sorte designará, entre os quatro,
o desempatador.

O presente termo está isento de pagamento do• selo proporcional,
cobrando-se a taxa de duzentos réis por linha, na forma da legislação
em vigor; e, para firmeza e validade do que fica estabelecido, M y ren-se o presente (ermo que, depois de lido e achado conforme, vai assi-
nado pelas partes contratantes já mencionadas, pelas testemunhas
abaixo e por mim Edith Monteiro de Barros, ofitaial administrativo do
Ministério dá Educação e Saude que lavrei em livro próprio a folhas
treze e quatorze. Achavam-se coladas troa estampilhas fedorais no va-
lor total de 20S1 e um selo de, Educação e Suaste, assim inutilizados:
Rio de Janeiro, 28 de setembro de 1910 . — Or:amto Goines Calar.o. —
Nutetort Ferraz — Edith Monteiro de Bfi , ao. Testemunhas:
Edmundo Galra° da silva o Oscar Corrêa Barlháa.

Aprovo. ?9-P-1t 10 — Copanento,

Div isãO do Pessoal

Termo de contrato celebrado 110 Ministério da Ed0Ca l.q.10 o Sacie,
cetro o Governo da República dos Estados Unidos do Brasil -e
o senhor Wolfgan Apfel, para o deseaua o ito das fulnõss deprofessnr de inalès do Colégio Pedro 11 — Internato.
Aos vinte dias do unis de setembro de mil novecentos o quarenta,

presentes, no eSabinete do Diretor da Divisão do Pessoal, do Ministério
da Educação e alaúde, o respectivo diretor e o . senhor Wolfgang
Apfel, brasileiro, residente nesta Capital, acordaram o seguinte:

• Cláusula primeira — O Governo da República dos Estados Unidos
do Brasil; tendo em vista o disposto no artigo terceiro do Decreto-lei
número -mil noveceetos e trinta e seis, de trinta de dezembro de mil
novecentos e trinta e nove Verba 1 — Pessoa; — Consignação ti --
Subeonsignação 10, item 01 — Contratados, do Ministério da Educação
o Sande, anexo número oito da Lei número mil novecentos o trinta e
seis, de trinta de dezembro de mil novecentos e trinta e nove, resolve
contratar de acordo eram os artigos dez e onze, do Decreto-lei número
duzentos e quarenta, de quatro de fevereiro de mil novecentos e trinta
e oito, o senhor Wolfgang Apfel. daqui por Hiante denominado con-
tratado, para servir na qualidade de professor de inalas do Colégio
Pedro 11 — internato.

Cláusula segunda _O contratado elege o Distrito Federal para
seu domicílio legal, cujo feiro será competente para dirimir as qaestões
que se suscitem na execução deste contrato.

Cláusula terceiras— Como remuneração dos seus aerv ieo,S e con-
tratado receberá o salário mensal rir; Hee.

Cláusula quarta — A duração do preeente contrato será de 10 de
agosto a trinta e uni de dezembro de mil novecentos e quarenta, não
se responsabilizando o Governo por indenização alguma, se o Tri-
bunal de Contes denegar o respectivo registo.

Clátisula quinta — A despesa com o pagamento do salário previsto
na cláusula terceira. correrá no atual exercício, por conta da Verba e
subcoesignação indicadas na cláusula primeira, em cujo crédito fica
empenhada a necessária importancia, na eseriineação da Divisão do
Departamento de Xdroinistração. do Ministério da 'Educação e Paurta e,
nos exersícios subsequentes, correrá por conta des criWo.; que par
esse fim forem concedidos.

Cláusula sexta — O presente contrato. que foi autorizado pelo
Excelentíssimo Senhor Presidente da República. na  Exposição de Mo-
tivos número mil quatrocentos e trunfa e sete, de doze de setembro de
mil novecentos e quarenta, do Departamento Administrativo do Ser-
viço Público, poderá ser prorrogado ou renovedo se na partes contra-
tantes assim acordarem, e rescindido, em qualquer tempe, por iniciai it".1
do Governo. se o contralvdo deixar de corrasaonder aos deveres do seu

cargo, ou não forem mais ju lgados necessários os seus serviços., e,
por iniciativa do contrais-n.1o, se lhe convier, devendo, em qualqeer
caso, a parte que resolver a rescisão, notificar a outra com nnteceden-
eia de trinta dias, findos os quais será considerado rescindido o con-

visto na cláusula terceira, correrá no atual exercício, por conta da , trato, sem que caiba qualquer pedido de indemeeicao On reclemecae
'Verba e snb-consignação indicadas na cláusula primeira, em cujo cré- judicial ou extra judicial.
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Cláusula sétinia — Durante a vigõncia do contrato, não poderá o
contratado exercer qualquer função pública, sob pena de ser o con-
trato autornaticamenlo rescindido.

Cláusula ditava — No caso do ~ida na execução do presente
'contrato, será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parte con-
tratante dois árbitros. Se estes nau chegarem a um acordo, Cada parto
parto indicerá mais dois nomes, o a sorte designará, entre os quatro, o
desempatador.

O presente termo está isento de pagamento do selo proporcional,
Cobrando-se, a taxa do duzentos reis por linha, na forma da legislacao
em vigor; e, para firmeza e validado do que fica estabelecido, lavrou-
se o proseado termo que, depois do lido e itchado conforme, vai assi-
nado pelas partes contratantes já mencionadas, pelas testemunhas
abaixo e por mim Edith Monteiro de Barras, oficial administrativo
31, do Ministério da Educação e Saúde, que lavrei em livro próprio
a folhas quinze e dezesseis. Achavam-se coladas três estampilhas
federais, no valor total do 2oel e um selo de Educação o Saúde, as-
sim inutilizados; Rio de Janeiro, 28 de setembro do 1940. — Orlando
Comes CUlaZa. — Wolfang Apfel. — Edith Monteiro de Barros.
Tcetesuunhas: Edmundo Gaivão da Silva o Oscar Corrén Barbosa. —
Aprovo. 28-9-1940 — Capanema.

Divisão do ressoai
Termo de contrato celebrado-no Ministério da Educação e Saude, en-

tre o Governo da República dos Estados Unidos do Brasil e a
senhora Dulce de &mies para o desempenho das funções de pro-
fessora de piano da Escola Nacional de Música.

Aos cinco dias do mós de outubro do mil novecentos e quarenta
recentes, no Gabinete cio diretor da Divisã.o do Pessoal, do Ministério

tia E4'lucação e Saude, o respectivo diretor e a senhora Dulce do San-
les, brasileira, residente nesta Capital, acordaram o seguinte:

Cláusula primeira — O Governo da República dos Estados 'Uni-
dos do Brasil, tendo em• vista o disposto no artigo terceiro do De-
creto-lei número mil novecentos e trinta o seis, do trinta de dezem-
bro do mil novecentos o trinta e nove, Verba I — Pessoal — Con-
signação II — Subconsignação 10 — item 01 — Contratados, do
Ministério da Educação' o Saúde, anexo número oito da Lei número
mil novecentos o trinta o seis, de trinta de dezembro do mil nove-
centos e trinta o nove, resolve contratar do acordo com os artigos
dez o onze, do Decreto-lei número duzentos o quarenta, de quatro
de fevereiro de mil novecentos o trinta e oito, a senhora Dulce de
Baldes, daqui por diante denominada contratada, para servir na qua-
lidade do professora de piano da Escola Nacional do Música.

Clausula segunda — O Contratado elege o Distrito Federal para
seu domicílio legd, cujo fóro será competente para dirimir as ques-
tões que ao suscitem na exetsuoão deste contrato.

Cláusula terceira — Como remuneração dos seus serviços o con-
tratado receberá a importância de trinta mil réis por hora do aula.

Cláusula quarta — A duração do presente contrato será de um de
maio a trinta o'um do dezembro de mil novecentos o quarenta, não
se responsabilizando o Governo por indenização alguma se o Tribunal
do Contas denegar o respectivo registo.

Cláusula quinta — A despesa com o pagamento do salário pre-
visto na cláusula terceira, correrá no atual exercício, por conta da
Verba e subeonsignação indicadas na cláusula primeira, em cujo cré-
dito fica empenhada a necessária importância, na escrituração da
Divisão do Pessoal, do Departamento do Administração, do Ministério
da Educação o Saud° e, nos exercícios subsequentes, correrá por ten-
te dos créditos que para asso fim forem concedidos.

Cláusula sexta — O presente contrato, que foi autorizado pelo
Exectelentíssimo Senhor Presidente da República na Exposição de
Motivos número mil quatrocentos o trinta o sete, do doze de setem-
brd'Ide mil novecentos o quarenta, do Departamento Administrativo
do Serviço Público, poderá ser prorrogado ou renovado se as partes
contratantes assim acordarem, e rescindido, em qualquer tempo, por
Iniciativa do Governo, se o contratado deixar do corresponder aos de-
vores do seu cargo, ou não ferem mais julgados necessários os seus
serviços, o, por iniciativa do contratado, ao lhe convier, devendo, em
qualquer caso, a parte que resolver a rescisão, notificar a outra com
antecedõnoia de trinta dias, findos os quais será considerado, rescin-
dido o contrato, sem que caiba qualquer pedido de indenização ou re-
clamação judicial ou extra-judicial.

Cláusula sétima — Durante a vigência do contrato, não poderá
o contratado exercer qualquer função pública, sob pena do ser o ton-
trato automaticamente rescindido.

Cláusula oitava — No caso do dúvida na execução do presente
contrato, será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parte con-
tratante dois árbitros. Se estes não chegarem a um acordo, cada
parto indicará mais dois nomes, e a sorte designará, entre os quatro,
o dosempatador.

O presente termo está isento de pagamento do selo proporcional,
cobrando-se a taxa de duzentos réis por linha, na forma da legislação
cm vigor; e, pura firmeza e validade do que fica estabelecido, lavrou-
se o presente termo que, depois de lido e achado conforme, vai assi-
nado pelas partes contratantes já mencionadas, pelas testemunhas
abaixo o por ndm, Edite Monteiro de Barros, oficial administrativo

do Ministério da Educação e !Mude que lavrei em livro próprio a fo-
lhas vinte e nove e trinta. Achavam-se coladas 5 estampilhas federais
no valor de 2410 o um selo do Educação e Sande, assim inutilizados:
Rio do Janeiro, 5 de outubro de 1940 — Orlando Gomes Ca/aza. Dul-
ce de ardes — Edith Monteiro de Barros. — Testemunhas: Oscar
Corrêa Barbosa e Helena Ramos. Aprovo, 5-10-910. — Copenema.

Divisão do Pessoal

7.'erma de contrato celebrado no Ministério da Educação e Saude,
entre o Governo da República dos Estados Unidos do Brasil e a
senhora Elzira Polónio Amabile para o desempenho das funções
de professora de piano da Escola Nacional de Música.

Aos chia) dias do Ws de outubro de mil novecentos e
quarenta, presentes, no Gabinete do Diretor da Divisão do Pessoa),
do Ministério da Educação e Sande, o respectivo diretor o a se-
nhora Eizira Polonio Amabile, brasileira, residente nesta Capital,
acordaram o seguinte:

Cláusula primeira — O Governo da República dob Estados Unidos
do Brasil tendo em vista o disposto no artigo terceiro do decreto-lei
número mil novecentos e trinta e seis, do trinta de dezembro de mil
novecentos e trinta e nove, Verba I — Pessoal — Consignação II —
Subconsignação 10 item 01 — Contratados, do Ministério da Educação
e Saude, anexo número oito da lei número mil novecentos e trinta
o seis, do trinta de dezembro do rnil novecentos o trinta o nove,
resolvo contratar de acordo com os artigos dez o onze, do decreto-lei
número duzentos e quarenta, de quatro de fevereiro do mil nove-
centos e trinta e oito, a senhora Eizira Polonio Amabile, daqui por
diante denominada contratado, para servir na qualidade do professora
de piano da Escola Nacional de Música.

Cláusula segunda — A contratada elege o Distrito Federal para
Bell domicílio legal, cujo fóro será competente para dirimir as ques-

• tões que se suscitem na execução deste contrato.
Cláusula terceira — Como remuneração dos seus serviços o con-

tratado receberá a Importância do trinta mil reis por hora de aula.
Cláusula quarta — A duração do presente contrato será do um

de maio a 31 de dezembro do 1940, não se responsabilizando o Go-
~o por indenização alguma si o Tribunal do Contas denegar o
respectivo registo.

Cláusula quinta — A despesa com o pagamento do salário pre-
visto na cláusula terceira, correrá no atual exercício, por conta da
Verba o subconsignação indicada na cláusula primeira, em cujo cré-
dito fica empenhada a necessária importância, na escrituração da
Divisão do Pessoal, do Departamento de Administração, do Ministério
da Educação e Saldo e, nos exercícios subsequentes, correrá por conta
dor créditos que para esse fim forem concedidos.

Cláusula sexta — O presente contrato, que foi autorizado pelo
excelentíssimo senhor President° da República, na Exposição •.:e Mo-
tivos numero mil quatrocentos o trinta e m ete, de doze de setembro
de mil novecentos e quarenta, do Departamento Administrativo do
Serviço Púnico. poderá ser prorrogado ou renovado se as partes
contratantes assim acordarem, e rescindido, em qualquer tempo, por
iniciativa do Governo, se a contratada deixar de corresponder aos
devei es do seu cargo, ou não forem, mais julgados necessários os seus
serviços, e, por iniciativa da contratada, se lhe convier, devendo,
em qualquer caso, a parte que resolver a rescisão, notificar a outra
com antecedência do trinta dias, findos os quais será considerado
rescindido o contrato, sem que caiba qualquer podido de indenização
ou reclamação judicial ou extra judicial.

Cláusula sétima — Durante a vigência do contrato, não poderá
o contratado exercer qualquer função pública, sob pena de ser o
com Pato automaticamente rescindido.

Cláusula oitava — No caso de dúvida na execuçção do presente
contrato, será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parto con-
tratante dois árbitros. Se estes não chegarem a um acordo, cada
parte indicará mais dois nomes, o a sorte designara, entre os quatro,
o desempatador.

O presente termo está isento de pagamento do selo proporcional,
cobrando-se a taxa de duzentos róis por linha, na forma da legis-
lação em vigor; e, para firmeza e validado do que fica estabelecido,
lavrou-se o pre,sento termo que, depois de lido e achado conforme,
vai assinado pelas partes contratantes já mencionadas, pelas teste-
munhas abaixo e por mim Edith Monteiro de Barros, oficial admi-
nistrativo, do Ministério da Educesão o Saud° que lavroi em livro
próprio a folhas trinta e um 8 trinta 'e dois. Achavam-se coladas 3
estampilhas federais no valor total de 2014 e um selo de Educação e
Saude, assim inutilizados: Rio de Janeiro, 5 de outubro do 1940. —
Orlando Gomes Calara. — Elsira Polonio Amabile. — Edith Monteiro
de Barros. — Testemunhas: Oscar Crréa Barbosa. — Helena Ramos.
Aprovo. 5-10-940. — Capanema.
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Divisão do Pessoal

Termo de contrato celebrado no Ministério da Educação e Sature,
entre o Governo da República dos Estados Unidos do Brasil e
a senhora Eugénia Soares de Melo, para o desempenho da fun-
Oes do professora de piano da Escola Nacional de Magica

Aos cinco dias do mês de outubro de mil novecentos a
quarenta. presentes. no Gabinete do diretor da Divisão do Pessoal,
do Ministério da Educallo ce Saúde, o respectivo diretor e a sonhora

-I
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Eugênia Soares do Melo, brasileira, residente nesta capital, acor-
daram o seguinte:

Cláusula primeira — O Governo da República dos Estados Uni-
dos do Brasil, tendo ern vista o disposto no artigo terceiro do De-
creto-lei número mil novecentos e trinta e seis, do trinta de dezem-
bro de Alil novecentos e trinta e nove Verba I — Pessoal — Censig-
nação Ir— Subcnnsignação 10 — Hem 01 — Contratados, do Minis-
tério I, Educação e Saude, anexo número oito da Lei número mil
novie.edos e trinta e seis, de trinta de dezembro de mil novecentns
e trinta e nove, resolve contratar tre acordo com os artigos dee
e oeee, de Decreto-lei número duzentos e quarenta, de quatro do
fevere're de mil novecentos e trinta e oito, a senhora Eugênia Soa-
res de Melo, daqui por diante denominada contratada, para servir na
qualidade de professora de piano da Escola Nacional de Música.

Cláusula segunda — A contratada elege o Distrito Federal para
seu domicilio legal, cujo fóro será competente para dirimir as ques-
tões que se suscitem na execução deste contrato.

Cláusula terceira — Como remuneração dos seus serviços o Gen-
fretado receberá a importância de trina enil reis por hora de aula.

Cláusula quarta — A duração do presente contrato será de 10
de abril a 31 de dezembro de 1910, não se responsabilizando o Go-
verno por indenização alguma se o Tribunal de Contas cleaner o
respectivo registo.

Cláueula quinta — A despesa com o pagamento do salário pre-
visto na cláusula terceira, correrá no atual exercício, por conta da
Verba e subsonsignação indicadas na cláusula primeira, em enje
crédito I ica empenhada a necessária importância, na escrituração
da Divisão do Pessoal, do Departamento de Administração, do Mi-
nistério da Educação e tbude e, nos exercícios subsequentes, correrá
por eonla dos créditos que para esse fim forem concedidos.

Cláusula sexta — O presente controlo, que foi autorizado P'eto
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, na Exposição de
Motivos número mil quatrocentos e trinta e sete, de doze de se-
lembro de mil novecentos e quarenta, do DePartamen t o Adm inistra

-tivo do Serviço Público, poderá ser prorrogado ou renovado se as
partes contratanles assim acordarem, e rescindido. em qualquer tem-
po, por iniciativa do Governo, se a contratado deixar de correspon-
der aos deveres do seu cargo, ou não forem mais julgados necessá-
rios os Seus serviços, e, por iniciativa do contratado, se lhe con-
vier, devendo, em qualquer caso, a porte que resolver a rescisão no-
tificar a outra com antecedência de trinta dias findos os quais será
considerado rescindido o contrato, sem que caiba qualquer pedido de
indenização ou reclamação judicial ou extra judicial.

Cláusula sétima — Durante a vigência do contrato, não poderá
o contratante exercer qualquer função pública , sob pena de ser o
eontrato automaticamente rescindido.

cláusula oitava — No caso de dúvida na execução do presente
contrate, será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parte cone
tratante dois árbitros. Se estes não chegarem a um acordo, cada parte
indicará mais dois nomes, e a sorte designará, entra os quatro, J
desculpa leder

O presente termo está isento de" pagamento do selo proporcionei,
cobrando-se a taxa de duzen'os reis por linha, na forma da legisla-
ção em vigor e, para firmeza e validade do que fica estabelecido, la-
vrou-se o presente termo (p ie, depois. de lida e achado conforme, vai
nesinado pelas partes comratantes já mencionadas, pelas testeme-
nbas abaixo e por mim Edith Monteiro de Barros, oficial adminis-
trativo H, do Ministério da Educação e Saúde que lavrei em livro
próprio à folhas trinta e três e trinta e quatro, Achavam-se coladas
três estampilhas federais no valor total de 204 e um selo de Edu-
cação e Saúde, assen inutilizados: Rio de Janeiro, 5 de outubro de
1940. — Orldndo Gentes Cala:a — Eugenia Soares de Meio — Edith
Monteiro de Barros — Testemunhas: Oscar Corrêa Barbosa — Hele-.
no Ramos. — Aprovo. 5 de outubro de 19,40. — Copanema.

Divisão do Pessoal
Termo de contrato celebrado no Ministério da Educação e Saude,

entee o Governo da República dos Estados Unidos do 'Brasil e
a schliora Haydée alor-Meyll, para o desempenho das funções de
profes gora de piano da Escola Nacional de Música.
Aos cinco dias do mês de outubro de mil novecentos e qua-

renta, presentes, no Gabinete do diretor da Divisão do Pessoal, do
Ministério da Educação e Sande, o respectivo diretor e a senhora
tlaydée Hor-Meyll, brasileira, residente nesta Capital, acordaram
o seguinte:

Cláusula primeira — O Governo da República dos Estados Unidos
do Brasil tendo em vista o disposto no artigo terceiro do Decreto-lei
número mil novecentos e trinta e seis, de trinta de dezembro de
mil novecentos e trinta e nove, Verba I — Pessoal — Consignação II

Subconsi e
°
nação 10 — Item 01 — Contratados, do Ministério de

Educação o Saude, anexo número oito da Lei- número mil novecen-
tos e trinta e nove, resolve contratar de acordo com os artigos dez
e onze, do Decreto-lei número duzentos e quarenta, de quatro de fe-
vereiro de mil novecentos e trinta e oito, a senhora Haydée Hor-MeYll,
daqui por diante denominado contratado, para servir na qualixlade
de professora de piano da Escola Nacional de Música.

Cláusula segunda — O contratado elege o Distrito Federal para
geu domicílio legal, cujo foro será competente paar dirimir ai; ques-
tões que se suscitem na execução deste contrato.

• Cláusula terceira — çomo remuneração dos seus servicoe o
~tratado receberá a importância de trinta mil réis per hora de

gula.

Clausula quarta — A duração do presente contrato será de um
do maio a trinta e um de dezembro de mil novecentos e quarenta,
Dão se responsabilizando o Governo por indenização alguma se o
Tribunal de Contas denegar o respectivo registo.

Cláusula quinta — A despesa com o pagamento do salário pre-
visto na cláusula terceira, correrá no L atual exercício, por conta da
Verba e sub-consignação indicadas na cláusula primeira, em cujo
crédito fica empenhada a necessária importância, na escrituração da
Divisão do Pessoal, do Departamento. de Administração, do Minis-
tério da Educação e Sautle e, nos exercícios subsequentes, correrá
por conta dos créditos que para esse fim forem concedidos.

Clausula sexta — O presente contrato, que foi autorizado pelo
Excelentíssimo Senhor Presidente da Republica, na Exposição de Mo-
tivos número mil quatrocentos e trinta e sete, de doze de setembro de
mil novecentos e quarenta, do Departamento Administrativo do Ser-
viço Público, poderá ser prorrogado ou renovado se as partes contra-
tantes assim acordarem, e rescindindo, em qualquer tempo, por ini-
ciativa do Governo, se o contratado deixar de corresponder aos de-
veres do seu cargo, ou não forem mais julgados necessários os seus
eervieos, e, por iniciativa do contratado, se lhe conviet„ devendo,
em qualquer caso, a parte que resolver a recisão, notificar a outra
/com anteceuencia de trinta dias, findos os quth e será considerado

• 'rescindido o contrato, sem que caiba qualquer pedido de indenização
ou reciamação judicial ou extra judicial. -

• Cláusula sétima — Durante a vigência do contrato, não poderá
o contratado exercer qualquer função pública, sob pena de ser o
contrato automaticamente Ft scindido.

Cláusula oitava — No caso de dúvida na execução do presente
coet ento, será caa dirimida por arbitragem, elegendo ceda parte mu-
tratante dois árbitros. Se estes não chegarem a um acordo, cada
parte indicará mais dois nomes, e a sorte designará, entre os quatro,
o desenineladoi.

O presente termo está isento de pagamento de selo proporcio-
nal, cobrando-se a taxa de duzentos réis por linha, no forma da le-

• gisfacão em vigor; e, para firmeza e validade do que fica estabe-
lecido, lavrou-se o presente termo que, depois de lido e achado con-
forme, vai assinado pe'as partes contratantes ia mencionadas, pelas

- testemunhas abaixo e por mim Edithh Monteiro de Barros, oficial
administrativo H, do Ministério da Educação e Saude que lavrei
em livro próprio a folhas trinta e cinco e trinta e seis. Achavam-se
coladas três estampilhas federais no valor total de 20*4 e um selo
de Educação e Saude, assim inutilizados; 'Rio de Janeiro, 5 de ou-
tubro de 1940. — Orlando Gomes Calaza. — Haydée Hor-Meyll. —
Edith Monteiro de Barros. Testemunhas: Oscar Corréa Barbosa. —
E:elena Ramos. Aprovo. 5:10-940. — Capanema.

Divisão do Pessoal

Termo de contrato celebrado no Minstério da Educação e Saúde, en-
tre o Governo da República dos Estados Unidos do Brasil e a
senhora Helena Tavares de Queiroga para desempenho das fim-
ções de professora de piano da Escola Nacional de Música:

• Aos cinco dias do mês de outubro de Mil novecentos e quarenta,
•presentes, no Gabinete do Diretor da Divisão do Pessoal, do Minis-
tério da Educação e Saude, o respectivo diretor o a senhora Helena
Tavared de Queiroga, brasileira, residente nesta Capital, acordaram
o seguinte:

Cláusula primeira — O Govèrno da República dos Estados Uni-
dos do Brasil, tendo em vista o disposto no artigo terceiro do De-
creto-lei número mil novecentos e trinta e seis, de trinta de dezem-
bro do mil novecentos e trinta e nove, Verba 1 — Pessoal — Con-
signação II —Sub-consignação 10 — item 01) — Contratados, do
Ministério da Educação e Saude, anexo número oito da Lei número
mil novecentos e trinta e seis, de trinta de dezembro de mil nove-
centos e trinta e nove, resolve contratar de acordo com os artigos
dez e onze, do Decreto-lei número duzentos e quarenta, de quatro
de fevereiro de mil novecentos e trinta e oito, a senhora Helena Tava-
res, de Queiroga, daqui por diante denominada contratada; para ser-
vir' na qualidade de professora de piano da Escola Nacional de 4Mtl-

Cláusula segunda — A. Contratada elege o Distrito Federal para
seu domicílio legal, cujo fero será competente para dirimir as ques-
tões que se suscitem na execução deste contrato.

Cláusula terceira — COMO remuneração dos seus serviços a con-
tratada receberá a importância de trinta mil reis por hora de aula.

Cláusula quarta — A dureção do presente contrato será de um
de maio a trinta e um de Membro de mil novecentos e quarenta,
não se responsabilizando o Governo por indenização alguma, se o
Tribunal denegar o respectivo registo.

• Cláusula quinta — A despesa com o pagamento do salário pre-
visto na cláusula terceira, correrá no atual exercício, por conta da
Verba e sub-consignação indicadas na cláusula primeira, em cujo cré-
dito fica empenhada a necessária importância, na escrituração da
Divisão do Pessoal, do Departamento de Administração, do Ministério
da Educação e Sande e, nos exercidos subsequentes, correrá por con-
ta dos créditos que Para esse fim forem concedidos.
• Cláusula sexta — O presente contrato, que foi autorizado pelo
Execelentissimo Senhor Presidente da República, na Exposição de

•Motivos número mil quatrocentos e trinta e sete, de doze de setern-
_bro de ail novecentos 'e quarenta, do Departamento Administrativo
- do Serviço Público, • poderá ser prorrogado ou renOvado se as partes
.contratantes assim acordarem, e rescindido, em qualquer tempo, por
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iniciativa do Governo, se o contratado deixar de corresponder aos de-
veres do sou cargo, ou não forem mais julgados necessários os seus
serviços, e, por iniciativa do contratado, se lhe convier, devendo, em
qualquer caso, a parte que resolver a rescisão, noUficar a outra com
antecedência de trinta dias, findos os quais será considerado, rescin-
dido o contrato, som que caiba qualquer podido do indenização ou re-
clames:4o judicial ou extra judicial.

Cláusula sétima — Durante a vigência do contrato, não poderá
a contratada exercer qualquer função pública, sob pena de sor o con-
trato automaticamente rescindido.

Cláusuda oitava — No caso de dúvida na execução do presente
contrato, será ela dirimida por arbitragem, elegepdo cada parte con-
tratante dois árbitros. Se estes não chegarem a um acordo, uda
parte indicará mais dois nomes, e a sorte designará, entre os quatro,
o desempatador.

O presente termo está isento do pagamento do selo proporcional,
cobrando-se a taxa do duzentos réis por linha, na forma dá legislação
em vigor; e, para firmeza e validade do que fica estabelecido, lavrou-
ao o presente termo que, depois de lido e achado conforme, vai assi-
nado pelas partes contratantee já mencionadas pelas testemunhas
abaixo o por mim, Edith Monteiro de Barros, oficial administrativo II,
do Ministério da Educação o Saude, que lavrei em livro próprio a folhas
trinta e sete e tripla e oito. Achavam-se coladas 3 estainpilhaa
federais, no valor total de 2014, e um selo do Educação e Solide,
assim inutilizados: Rio de Janeiro, 5 de outubro de 1940. — Orlando
Gomes Calam — Helena Tavares de Queiropa. — Edith Monteiro do
Barros. — Testemunhas: Oscar Corrêa Barbosa. — Helena Ramos.
Aprovo. 5-10-940. — Cupanema.

Divisão do Pessoal

Termo de contrato celebrado no Ministério da Educação e Saúde, entre
o Governo da República dos Estados Unidos do Brasil o a senhora

Iara Coutinho Camarinha. para o desempenho das funções de pro-
fessora do piano da Escola Nacional de Música.
Aos cinco dias do mês de outubro de mil novecentos e qua-

renta, presentes, no Gabinete do diretor da Divisão do Pessoal, do Mie
mistório da Educação e Saude, o rospectivo diretor e a senhora
Iara Continha Camarinha, brasileira, residente nesta Capital, acor-
daram o seguinte:

Cláusula primeira: O Govérno da República dos Estados
Unidos do Brasil, tendo em vista o disposto no artigo terceiro do .De-
ereto-lei número mil novecentos e trinta e seis, de trinta do dezem-
bro de mil novecentos e trinla e nove. Verba 1— Pessoal — Consignação
II — Subconsignação 10, item 01 — Contratados, do Ministério da Edu-
cação e Saude, anexo número oito da 1-ei número mil novecentos e
trinta e sei». eo ir • - nIhr • n er mil novecentos o trinta e nove,
resolve contratar de acordo com os artigos dez e onze. do Decreto-lei
número duzentos e quarenta, de quatro de fevereiro de mil novecen-
tos e trinta e oito, a Sra. Iara Coutinho Camarinha, daqui por dian-
te denominada contratada, para servir na qualidade de professora
de piano da Escola Nacional do Música.

Cláusula segunda: — A contratada elege o Distrito Federal
para seu domicilio legal, cujo fóro será competente para dirimir as
questões que se suscitem na execução deste contrato.

Cláusula terceira: — Como remuneracão dos seus serviços a con-
tratada receberá a importáncia de trinta mil réis por hora de aula.

Cláusula quarta — A duração do presente contrato será de um
do maio a trinta e um de dezembro de mil novecentos e quarenta, não
se responsabilizando o Governo por indenização alguma se o Tribunal
do Contas denegar o respectivo registo.

Cláusula quinta: — A despesa com o pagamento do salário previsto
na cláusula terceira, correrá no atual exercício, por conta da Verba e
subconsignação indicadas na cláusula primeira, em cujo crédito fica
empenhada a necessária importância. na escrituração da Divisão do
Pessoal, do Departamento de Administração, do Ministério da Educa-
ção e Sande e, nos exercidos subsequentes, correrá por conta dos cré-
ditos que para esse fim forem concedidos.

Cláusula sexta: — O presente contrato, que foi autorizado pelo
Excelentissimo Senhor Presidente da República, na Exposição do Mo-
tivos número mil quatrocentos P trinta e sete, de doze de setembro
do mil novecentoe' e quaren:.a. do Deportamento Administrativo do
Serviço Púbiico, poderá ser prorrogado ou renovado se as partes con-
tratantes •tssim acordarem, e rescindido, em qualquer tempo, por ini-
ciativa do Governo, se a contratada deixar de corresponder aos de-
veres do seu cargo, ou não forem mais julgados necessários os seus
serviços, e, por iniciativa da contratada, se lho convier, devendo, em
qualquer caso, a parle que resolver a rescisão, notificar a outra com
antecedência do trinta dias, findos os queis será considerado rescin-
dido o contrato, sem que caiba qualquer pedido de indenização ou
reclamação judicial ou extra judicial.

Cláusula sétima: — Durante a vigencia do contrato, não poderá...a
contrada exercer qualquer função pública, sob pena de ser o contrato
automaticamente rescindido.

Cláusula oitava: — No caso de dúvida na execução do presente
contrato, será eia dirimida por arbitragem, elegendo cada parto con-
tratante dois árbitros. le estes mão chegarem e um acordo; cada parte
indicará mais dois nomes, o a sorte designará, entre os quatro, o de-
sempatador.

O presente termo está isento de pagamento do . seIo propovelonal,
'sobrando-se a taxa de duzentos réis por linha, na forma da legislação
em vigor; e*, para firmeza e 'validade do que fica estabelecidie Ia.-

Termo de contrato celebrado no Ministério da Educação e Seu&
entre o Governo da República dos Estados Unidos do Brasil e
senhora Iolanda de Vilbena Ferreira, para o desempenho das fun-
ções de professora do piano da Escola Nacional de Música. 	 •
Aos cinco dias mês de setembro de mil novecentos e (maronita.

-presentes, no Gabinete do Diretor da Divisão do Pessoal, do Ministérie
da Educação e Saude, o respectiva Diretor e a senhora Iolanda de
Vilbena Ferreira, brasileira, residente nesta Capital, acordaram o se-
guinte:

Cláusula primeira — O Governo da República dos Estados Unido!
do Brasil, tendo em vista o disposto no artigo terceiro do Decreto-lei
número mil novecentos e trinta o seis, de trinta de dezembro de mil
novecentos o trinta e nove Verba I — Pessoal — Consignação II —
Subconsignaçâo 10, item 01 -- Contratados, do Ministério da Educaçãc
e Sande, anexo número oito da Lei número mil novecentos e trinta e
seis, de trinta de dezembro de mil novecentos e trinta e nove, resolve
contratar de acordo com os artigos dez e onze, do Decreto-lei número
duzentos e quarenta, de quatro de fevereiro de mil novecentos e trinta
e oito, a senhora Iolanda de Vilhena Ferreira, daqui por diante deno-
minada contratada, para servir na qualidado de professora de pianoda Escola Nacional de Música.

Cláusula segunda — A Contratada elege o Distrito Federal para
seu domicilio legal, cujo feiro será competente para dirimir as questões
que se suscitem na execução deste contrato.

Cláusula terceira — Como remuneração dos seus serviços a con-
tratada. receberá a importância de. trinta mil reis por hora do aula.

Cláusula quarta — A duração do presente contrato será de 1 de
maio a 31 de dezembro de 1940, não se responsabilizando o Governo,
por indenização alguma se o Tribunal de Contas dene gar o respectivo
registo.

Cláusula quinta — A despega com o pagamento do salário previsto
na cláusula terceira, correrá no atual exercido, por conta da Verba e
subconsignação indicadas na cláusula primeira, em cujo crédito fica
empenhada a necessária importância, na escrituração da Divisão do
Departamento de Administração, do Ministério da Educação e Saud° e,
nos exerecios subsequentes, correrá por conta dos créditos que para
esse fim forem concedidos.

Cláusula sexta — O presente contrato, que foi autorizado pelo
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, na Exposição de Mo-
tivos número mil quatrocentos e trinta o sete, do doze de setembro de
mil novecentos e quarenta, do Departamento Administrativo do Ser-
viço Público, poderá ser prorrogado ou renovado se as partes contra-
tantes assim acordarem, e rescindido, em qualquer tempo, por iniciativa
do Governo, ao a contratada deixar de corresponder aos deveres do seu
cargo, ou não forem mais julgados necessários os seus serviços, e,
por iniciativa da contratada se lhe convier, devendo, em qualquer
caso, a parte que resolver a rescisão, notificar a outra com antecedên-
cia do trinta dias, findos os quais será considerado rescindido o con-
trato, sem que caiba qualquer pedido de indenização ou reclamação
judicial ou extra-judicial.

Cláusula sétima — Durante a vigência do contrato, não poderá a
contratada exercer qulaquer função pública, sob pena de ser o con-
trato automaticamente rescindido.

Cláusula oitava — No caso de dús ida na execução do presente
contrato, será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parte con-
tratante dois árbitros. Se estes não chegarem a um acordo, cada parte
parte indiesrá mais dois nomes, o a sorte des4.geaeá, entre os quatro, o
desen ¡pai adur

O presente termo está isento de pagamento do selo proporcional,
cobrando-se a taxa de duzentos reis por linua, na forma da legislação
em Vigor; e, para firmeza e validade do que fica estabelecido, lavrou-
se o presente termo que, depois de lido e achado conforme, vai assi-
nado pelas partes contratantes já moncionadas, pelae testemunhas
abaixo e Dor mim Edito Monteiro de Barros, oficial administrativo
"11", do Ministério da Educação e Saude, que lavrei em livro próprio
a folhas quarenta e um o quarenta e dois. Achavam-se coladas três
estampilhas fecforais no valor total do 2011, e um selo de Educa-
ção o Saud°, assim inutilizados: Rio de Janeiro, 5 de outubro de*
1940. — Orlando Gomes Catam. — Yolanda de Vithena Ferreira.
— Edith Monteiro de Barros. Testemunhas: Oscar Corria Barbosa.
— Helena Ramos. Aprovo. 5-10-40. — Capanema,

•nn•nn

vrou-se o presente termo que, depois de lido e achado conforme, vai
assinam pejas pari es eniVret n'as ai ti:endoudas, pelas testemunhas
abaLco, e por mim Edith Monteiro de Barros, oficial administrativo Il.
do Minisa ..J	 .0
folhas trinta o nove e quarenta. — Achavam-se coladas três es-
tampilhas federais, no valor total de 2084 o um selo de Educação e
Saude, assim inutilizadas: Rio de Janeiro, 5 de oueubro de 1940. —
Orlando Gomes Caiam. — lana Coutinho Canurinha. — Edith Mon-
teiro do Barros. — Testemunhas: Oscar Correta Barbosa. — Helena

..Ramos. — Aprovo. 5-10-940. — Capanenta

Divisão do Pessoal

Divisão do Pessoal
Termo de contrato celebrado no Ministério da Educação e Saúde, entre

o Governo da Rentiblica dos Estados Unidos do Brasil e a senhora
Maria Lulu de Queiroz Amâncio dos Santos para o desempenho
das funções de professora de piano da Escola Nacional de Música.
Aos cinco dias do mês de outubro de mil novecentos e qua-

renta, presentes. no Gabinete do diretor da Divisão do Pessoal, do MI-

I
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nietério da Educação e Saúde, o respectivo diretor e a senhora
Maria Luiza de Queirez Amancio dos Santos, brasileira, residente nesta
Capital, acordaram o seguinte:

Cláusula primeira: — O Governo da República dos Estados
Unidos do Brasil, tendo em vista o disposto no artigo terceiro do De-
creto-Ixsi número mil novecentos e trinta e seis, de trinta de dezem-
bro de mil novecentos e trinta e nove, Verba I — Peseoal — Consignação
II — Subconsignação 10, item 01 — Contratados, do Ministério da Edu-
cação e Saúde, anexo número oito da Lei número mil novecentos o
trinta e seis, de trinta de dezembro de mil novecentos e trinta e nove,
resolvo contratar de ameis, ronl os artiges dez e onze, do Decreto-lei

dur — dos e quarenta, de quatro de fevereiro de mil novecen-
tos e trinta e oito, a senhora Maria Luiza de Queiroz Amâncio dos
Sudos, daqui per diante denominada contratada, para servir na qua-
lidade do professora de piano da Escola Nacional do Música.

Cláusula segunda: — A contratada elege o Distrito Federal
para seu domicilio legal, cujo fóro será competente para dirimir as
questões que se suscitem na 'execução deste contrato.

Cláusula terceira: — Como remuneração dos seus serviços a con-
tratada receberá a importância de trinta mil réis por hora de aula.

Cláusula quarta — A duração do presente contrato será de um
de maio a trinta e um de dezembro do mil novecentos c quarenta, não
se responsabilizando o Governo por indenização alguma se o Tribunal
do Contas denegar o respectivo registo.

Cláusula quinta: — A despesa com o pagamento do salário previsto
na cláusula terceira, correrá no atual exercício, por conta da Verba e
subconsignação indicadas na cláusula primeira, em cujo crédito fica
empenhada a necessária importancia, na escrituração da Divisão do
Pessoal. do Departamento de Administração, do Ministério da Educa-
ção de Saude e, nos exercícios subsequentes, correrá por conta dos cré-
ditos que para esse fim forem concedidos.

Cláusula sexta: — O presente contrato, que foi autorizado pelo
Excelentíssimo Senhor nresidente da República, na Exposição. do Mo-
tivos número mil quatrocentos e trinta e sete, de doze de setembro
de mil novecentos e quarenta, do Departamento , Administrativo do
Serviço Público, poderá ser prorrogado ou renovado se as partes con-
tratantes assim acordarem, e rescindido, em qualquer tempo, por ini-
ciativa do Governo, se o contratado deixar de corresponder aos de-
veres do seu cargo, ou não forem mais julgados necessários os seus
serviços, o, por iniciativa do contratado, se lhe convier, devendo, em
qualquer caso, a parte que resolver a rescisão, notificar a outra com
antecedència de trinta dias, findos os quais será considerado rescin-
dido o contrato, sem que caiba qualquer podido de indenização ou
reclamação judicial ou sxtra judicial.

Cláusula sétima: — Duraete a vigeneia do contrato, não poderá a
contratada exercer qualquer função pública, sob pena de ser o contrato
automaticamente rescindido.

Cláusula oitava: — No caso de dúvida na execução do presente
contrato, será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parto con-
tratante dois árbitros. Se estes não chegarem a um acordo, cada parte
indicará mais dois nomes, e a sorte designará, entre os quatro, o de-
sempatador.

O presente termo eetil isento do pagamento do selo proporcional,
cobrando-se a taxa do duzentos reis por linha, na forma da legislação
em vigor; e, para firmeza o validade do que fica estabelecido, la-
vrou-se o presente termo que, depois de lido e achado conforme, vai
assinado pelas partes Juntrdtantes já mencionadas, pelas testemunhas
abaixo e not. min "rm •-• r• t•,,. o aeministrativo H,
do Ministério da Educação e Saúde que lavrei em livro próprio à
folhas quarenta e seis e quarenta e sete. Achavam-se. coladas 3 es-
tampilhas federais no valor total do 20$4 e um selo de Edu-
cação e Sande, assim inutilizados: Rio de Janeiro, 5 de outubro
de 1940. — Orlando Gomes Calaza. — Maria Luiza de Queiroz Aman-
cio dos Santos. — Edith. Monteiro de Barros. — Testemunhas: —
()ecoe Corra Barbosa. — Baena Ramos. Aprovo, 5-10-940.
ceponenia.

Divisão do Pessoal

lerino	 c,ontroto celebrado no minielério da Educação e Saúde, en-
tro o Governo da República dos Estados Unidos do Brasil e a

Senhora Maria Aparecida França Burgos, para o desempenho das
funções de professora de piano da Escola Nacional de Música.

Aos cinco dias do més de outubro de mil novecentos e quaernta,
prosentee, no Gabinete do Diretor da Dnvisão do Pesoal, do Ministério
da Educação e Saude, o respectivo Diretor o a Senhora Maria Apare-
cida França Burgos, brasileira, residente nesta Capital, acordaram o
seguinte,:

Clausula Primeira— O Governo da República dos Estados UM-
lios do Brasil, tendo em vista o disposto no artigo terceiro do De-
creto-lei número mil novecentos e trinta e seis, de trinta de dezem-
bro de mil novecentos e trinta e , nove, Verba I — Pessoal — Con-
eignação lE — Subcoresignação 10 — Item 01 --e Contratados, do
Ministério ela Educação é Saúde, anexo -número oito da Lei número
mil novecentos e trinta e seis de trinta de dezembro de mil
novecentos e trinta o nove, resolve contratar, de acordo com os ar-
tigos dez e onze, do Decreto-lei númere duzentos e quarenta, de qua-
tro de fevereiro de mil noxecentos e trinta e oito, a Senhora Maria
Aparecida França Burgos, daqui' por diante denominado contratado,
gera servir na qualidade de professora de piano da Escola Nacional de
Música.

Clausula Segunda — O contratado elege o Distrito Federal
para seu domicilio legal, cujo foro será competente para dirimir ai.
questões que, se suscitem na execução deste contrato.

Cláusula Terceira — Corno remuneração dos seus serviços, tv,
contratado receberá a importancia de 30$0 por hora de aula.

Cláusula quarta — A duração do presente contrato será de um de
Maio a trinta e um de dezembro de mil novecentos e quarenta, não se
responsabilizando o Governo por indenização alguma se o Tribunal
de Contas denegar o respectivo registo.

Cláusula Quinta — A despesa com o pagamento do salário pree
visto na cláusula terceira. correrá no atual exercício, por conta da.
Verba c eubconsignação indicadas na cláusula primeira, em cujo
(medito fica empealiada a necessária importância, na escrituração
da Divisão do Pessoal, do Departamento de Administração, ao Mi-
nistério da Educação e Saudo e, nos eXerefeios subsequentes, correrÃ
por conta dos créditos que para esse fim forem concedidos.

Cláusula Sexta — O presente contrato, que foi autorizado pelo
Excelcntessimo Senhor Presidente da República, na Exposição ia
Motivos número mil quatrocentos e trinta e sela, de doze de setem-
bro de mil novecentos e quarenta, de Departamento Admin'strativo
do serviço Público, poderá ser prorrogado ou renovado se as partes
contratantes assim acordarem, e rescindido, em qualquer tempo,
por iniciativa do Governo, se o contratado deixar de correeponder
aos deveres do seu cargo. ou não forem mais julgados nemssOrio3
OS seus serviços, e, por iniciativa do contratado, se lhe convier. de,.
vendo em qualquer caso, a parle que resolver a resc isão, notificat.
a outra com anteeedencia de trinta dias, findos os quais será con-
siderado rescindido o contrato, sem que caiba qualquer pedido de
indenização ou reclamação judicial ou extra-judicial.

Clásuia Sétima — Durante a vigência do contrato, não poderá o
contratado exercer qualquer função pública, sob pena de ser o cone
trato automaticamente rescindido.

Cláusula oitava — No caso do dúvida na execução do presente
contrato, será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada' parto
contratante dois árbitros. Se estes não chegarem a um acordo, cada
parte indicará mais dois nomes, e a sorte designará, entre os qua-
tro, o desempatador.

O presente termo está isento de pagamento do selo proporcioe
nal, cobrando-se a taxa de duzentos reis por linha, na forma da le-
gislação em vigor; e, para firmeza e validade do que fica estabele-
cido lavrou-se o presente termo que, depois de lido e achado cone,
forme, vai assinado pelas partes contratantes já mencionadas, reles
testemunhas abaixo e por mim Edite Monteiro de Barros, oficial
administrativo "II" 'do Ministério da Educação e Sande que lavrei em
livro próprio a fedias quarenta e oto e quarenta e nove. Achavam-se
coladas'3 estampilhas federais no valor total de 20$4 e um selo de
Educação e Saude, assim inutilizados: Rio de Janeiro, 5 de outubro do1940. — Orlando Gomes. — Maria Aparecida França Burgos. —
Monteiro de Barros. Testemunhas: Oscar Corra Barbosa o 1Iel'ma:1Ramos. — Aprovo 5-10-40. — Capanenia.
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Termo do contrato celebrado no Ministério da Educação e Saude, entrei
o Goserno da República dos Estados Unidos do Brasil e a se-
nhora Neide Jaguaribe de Alencar, para o desempenho das Seine
ções de professora de piano da Escola Nacional de Música.
Aos cinco dias do mès de outubro de mil novecentoe e que..

rente, presentes, no Gabinete do Diretor da Divisão do Pessoal, do Mie
neetério da Educação e Sande, o respetivo diretor e a senhora Md*

i
Jaguaribo de Alencar, brasileira, residente nesta Capital, acordaram
o seguinte:

Cláusula primeira — O Governo-da República dos Estados Unidos
do Brasil, tendo em vista o disposto no artigo terceiro do Decreto-lel
número mil novecentos e trinta e seis, de trinta de dezembro de milnovecentos e trinta e nove, Verba I — Pessoal — Consignação II
Subconsignação 10, item 01 — Contratados, do Ministério da Educação
e Saude, anexo número oito da Lei número mil novecentos o trinta e
seis, de trinta de dezembro de mil novecentos e trinta e nove, resolve
contratar de acordo com os artigos dez e onze, do Decreto-lei número
duzentos o quarenta, do quatro de fevereiro do mil novecentos e trinta
e oito, a senhora Neide Jaguaribe do Alencar, daqui por chame deno-
minada contratada, pura servir na qualidade de professora le piano
da Escola Nacional de Música.

Cláusula segunda — A contratada elege o Distrito Federal para
seu domicilio legal, cujo fóro será competente para dirimir as questões
que se suscitem na execução deste contrato,

Cláusula terceira — Como remuneração dos seus-serviços o con-
tratado receberá a importencia de trinta mil réis por hora de aula.

- Cláusula quarta — A duração do presente contrato será do uni
de maio a &mia e um de dezembro de mil novecentos e quarenta,
não se responsabilizando o Governo por indenização alguma se o Tri-
bunal de Contas denegar o respectivo registo.

Cláusula quinta — A despesa com o pagamento do salário previsto
na cláusula terceira, correrá no atual exercício, por conta da Verba e
subconsignação indicadas na cláusula primeira, em cujo crédito fica
empenhada a necessária importância, na escrituração da Divisão dó
Departamento de Administração, do Ministério da Educação e Sande e,
nos exercícios subsequentes, correrá por conta dos créditos que para
esse fim forem concedidos.

Cláusula sexta — O presente contrato, que foi autorizado poise
Excelentíssimo Senhor Presidente da República. na Exposição de Mo- .
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Mvos número mil quatrocentos e trinta e sete, de doze de setembro de
mil novecentos e quarenta, do Departamento Administrativo do Ser-
viço Público, poderá ser prorrogado ou renovado se as partes contra-
tantes assim acordarem, e rescindido, em qualquer tempo, por iniciativa
do Governo, se o contratado deixar de corresponder aos deveres do
seu cargo, ou Dão forem mais julgados necessários os seus serviços, e,
por iniciativa do contratado, se lhe convier, devendo, em qualquer
caso, a parte que resolver a rescisão, notificar a outra com antecedên-
cia de trinta dias, findos os quais será considerado rescindido o con-
trato, sem que caiba qualquer pedido de indenização ou reclamaçâo
judicial ou extra-judicial.

Cláusula sétima — Durante a vigência do contrato, não poderá o
contratado exercer qualquer função pública, sob pena de ser o con-
traio automaticamenteerescindido.

Cláusula oitava — No caso de ddeide na execução do presente
contrato, será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parte con-
tratante dois árbitros. Se estes não chegarem a um acorde, cada parte
parte indicará mais dois nomes, e a sorte desieuará, entre os quatro, o
desentindador.

O presente termo está isento de pagaincefo do sèlti proporcional,
cobrando-se a taxa de duzentos reis por lintel. na  forioa ,áa legislnesee
em vigor; e, para firmeza e validade do que 'dee estabelecido, lavrou-
se o presente termo que, depois de lido e achado conforme, vai assi-
nado pelas partes contratantes já mencionadas, pelas testemunhas
abaixo e por mim, Edith Monteiro de Barros, oficial administrativo
H, do Ministério da Educação e Saude, que lavrei em livro próprio
h folhas cinquenta e cinquenta e uni. Achavam-se coladas 3 es-
tampilhas federais, no "Valor total de 20e1, assim inutilizadas: Rio de
Janeiro, 5 de outubro de 1940..— Orlando Gomes Colou+. — Noyde
Jagnaribc de Atenrar. — Edith Monteiro de Barros. Testemunhas: —
afr R? Corrtlo Barbosa e Helena Ramos. Aprovo. 5- 10-940. — Ca-
7,finema.

isão do Pessoal

lermo de contrato, celebrado no Ministerio da Educação e Sande.
entre o Geverno ria República dos Estados Unidos do Brasil e
e Senhora Neide Cavalcanti Mendes para o desempenho das fun-
crets (12 puressora do piano da Escola Nacional de Musica.
Aos cinco dias do mês- de outubro de mil novecentos e quaren-

ta, presentes, no Gabinete do Diretor da Divisão do Pessoal, do
Ministdrio da ledueneao e ,Saude, o respectivo Diretor e a Senhora
Neide Cavalcanti Mendes, brasileira, residente nesta Capital, acor-
daram o seguinte

Cláusula primeira—O Governo da República doe Estados Unidos
do Brasil, tendo em vista o disposto no artigo terceiro do Decreto-lei
número mil nnveceruos e trinta e seis, de trinta de dezembro de mil
novecentos e trinta e nove, Verba 1—Pessoal, Consignação II, S.ub-
consignação 10, Item 01—Contratados, do !Ministério da Educaeão o
Sande, anexo número oito, da Lei número mil novecentos e trinta e
seis, de trinta de dezembro de mil novecentos e trinta e nove, Resolve
contratar, de acordo com os artigos dez e onze, do Decreto-lei número
duzentos e quarenta. de quatro de fevereiro de mil novecentos e trinte
e oito, a Senhora Neide Cavalcanti Mendes, daqui por diante deno-
minada contratada, par aservir na qualidade de professora de piano
da Escola Nacional de Musica.	 •

Cláusula segunda — A contratada elege o Distrito Federal para
seu domicílio legal, cujo foro será competente para dirimir as ques-
tões: (pie se susritem Pa execução deste contrato.

saímo-da terceira — Corno remuneração dos seus serviços a coa-
talada receberá a importancia de trinta mil reis por hora tiú aula.

Clensula quarta — A duração do presente contrato será de um
de maio a I isenta e um de dezembro de mil novecentos e quarenta, não
se responsabilizando o Governo por indenização alguma se o Tribunal
tie Contas denegar o respectivo registo.

Cláusula quinta—A despesa com o pagamento de salário pre-
visto na cláusula terceira correrá, no atual exercício, per conta da
Verba "e Subconsigneeão indicadas na cláusula primeira. em cujo
crédito fica empenhada a necessária importância, na escrituração da
Divisão do Pessoal, do Depertamento de Administração, do Ministério
tia Educação e Saude, e s nos exercícios subsequentes, correrá por conta
dos créditos que para esse fim forem concedidos.

eáusula sexta—O presente contrato, que foi autorizado pelo
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, na Exposição de Mo-
tivos número mil quatrocentos e trinta e sete, de doze de setembro
de mil novecentos e quarenta, do Departamento Administrativo do
Serviço Público, poderá ser prorrogado ou renovado se já partes con-
tratantes assim acordarem, e rescindido, em qualquer tempo, por
iniciativa do Governo, se a contratada deixar de corresponder aos
deveres do seu cargo, ou não ferem mais julgados necessários os seus
serviços, e, por iniciativa da contratada, se lhe convier, devendo,
em qualquer caso, a parte que resolver a rescisão notificar a outra
com antecedência de trinta dias, findos os quais será considerado
rescindido o contrato sem que caiba qualquer pedido de indenização
ou ieclamação judicial, ou extra-judicial,

Cláusula sétima — Durante a vigência do contrato não poderá a
contratada exercer qualquer feeeão pública, sob pena de ser o con-
trato au tom a ticamente rescindiu.

Cláusula oitava— No caso de dúvida na execução do presente
contrato será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parte con-
tratante dois árbitros. Se estes não chegarem a um acordo, cada parte
indicará mais dois nomes, e a sorte designará, entre os anidro. o
desempatador.

O presente termo está isento de pagamento do selo Proporcional,
cobrando-se a taxa de duzentos reis por linha, na forma da legislação
em vigor; e, para firmeza e validade do que fica estabelecido, lavrou-
se o presente termo que, depois de lido o achado conforme, vai assi-nado pelas partes contratantes já mencionadas, pelas testemunhas
abaixo e por mim, Edith Monteiro de Barros, oficial administrativo H,
do Ministério da Educação e Saude, que lavrei em livro próprio a
folhas eincoenta e dois e eineoente, e ires. Achavam-se coladas 3
estampilhas federais no valor total de 20$400 e um sèlo de Edu-
cação e Saude, assim inutilizados: Rio de Janeiro ; 5 de outubro do
1910. Orlando Gomes Calam, Neide Cavalcanti Mentes. Edith Mon-
teiro de Barros. Testemunhas: Oscar Corrêa Baebosa e Helena Ramos.
Aprovo. 5-10-040, Capanema.
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Terme de contrato celebrado no Ministério da Educação e %CIO.
entre o Govêrno ria Itemlblira dos Estados enido5 do Brasil e
a Senhora Zilá da Sils a Moura Brito, para o desempenho das fun-
ções de professora de piano da Escola Nacional de Música.

Aos cinco dias do mas de outubro de mil nevoentos e quarenta,
presentes, no Gabinete do Diretor da Divisão do Pessoal. do Ministério
da Educação e Sentle, o respectivo Diretor e a Senhora Zilá da Silva
Moura Brito, brasileira, eesidenle nesta Capital, acordaram o seguinte:

Cláusula primeira — O Governo da República dos Estados
fenidos"do Brasil, • tenslo em vi tu o dispoeto no artigo terceiro do De-
creto-lei número mil novecentos e trinta e seiel, do trinta de de-
zembro de mil nevecentos e trinta e nove, Verba I — Pessoal
Consignação II — Sub-ronsienacão 10 — item 01 — Contrai:ens.
do Ministério da Educação e Saud°, anexo número oito, da Lei nú-
mero mil novecentos e trinta e seis, de teenta de dezembro de mil
novecentos e trinta e nove, resolve contratar de mediei° com os ar-
tigos dez e onze, do Decreto-lei número duzentos e quarente, de
(Metro 4 reVere!ro de mil novecenins e trinta e Luibl, a senhor,
Zilá da Silva Moura Brito, daqui por diante denot t l ineda comi I ratada, para
servir na qualidade de professora de piano da Escota Nacional de Mú-
sica.

Cláusula segunda — A contratada elege o Distrito Federal para
SOU domicilio legal, cujo foro será competente para dirimir ais
questões que se suscitem na eeecticiie	 contu ato.

Cláusula terceira — Corno remuneração dos seus serviços a
contratada receberd a importância de trinta mil reis por hora de
aula.

Cleusula Quarta — A duração do presente contrato se eá de uns. de
maio a trinta e UM de dezembro de mil novecentos quarenta,
não se responsabilizando o Governo por indcnizac;7ou alguma Si' o
Tribunal de Contas denegar o respectivo reristo.

Cláusuia quinta — A despesa çoin o pneamento do alá rio pre-
Visto na cláusula terceira correrá no ateai exercício por conta da
Verba e suconsignneão indicadas nas cláusula prbee i re, em cujo
cred i to fica empenhada a n ece..eária inq-,1:.r i ác-e::'u, na ese ri I titaiã i
da Divisar) do Peesoll, elo Denertaznent o de ..torW, eule:il` . do ML
nistério da Educação e Sautle e. nos exercícios subsequentes, corcerã
por -conta rios créditos que pare ss se fim forem concedidos.

Cláusula sexta — O presente contraio, que foi autorizado pelo
ExceleoLíssimo Sentei! , Presidebte da nem:Nice. ai Exposição de
Motivos niurnero Mil quatrocentas c trinta e sete, de doze da setem-
bro de mil novecentos: e querenla. do Detetriarnentn Administrati-
vo do Serviço Público, prefere ser pria-rorieto ou rennverlo se as
partes contratantes resiln nerrAarem, e re ,e¡ndido, em qualqueur
tempo, por iniciativa do Governo, se a centrai:ele deixar de correspon-
der aos deveres do seu cargo, ou ruão fr, uu ru rnnis 

'
nine-idos necen-

sárioe os seus serelepe, e, por iniciativa na ceetratatle. s e lhe ene-
vier, devendo, em qualquer caso, a perue ene resolver a rescisão.
notificar a outra com anteceriéncin de trinta das. findos os guete
será coneiderado rescindido o contrato, sem que caiba qualquer pe-
dido de indenização ou reclamação judicie i re extra judicial.

Cláusula sétima — Durante a vigência do estrato, não podere
a contratada exercer qualquer função pdb! i ca, sob pena de zor
contrato automaticamente rescindido.

Cláusula oitava — No caso de dúvida na execução do presen-
te contrato, será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parte
contratante dois árbitros. Sé estes não chegarem a um acordo, cada
parte indicará mais dois nomes, e a sorte designará, entre os que-
tro, o desemputader.

O presente termo eet4" isento de pagamento do gelo propor-
cional, cobrando-se a taxa de duzentos reis por linha, na forma da
legislação em vigor; e, para firmeza e validade do que fica es tabele-cido, lavrou-se o presente termo que, depois de lido e achado con-
forme, vai .assinado pelas partes contratantes já mencionadas, pe-
las testemunhas abaixo e por mim Edilh Monteiro de Barrds, ofi-
cial administrativo H, do Ministério da Educação e Saude que lavrei
em livro próprio a folhas cinquenta e seis e cinquenta e sete. Achavam-
se coladas três estampilhas federais no valor total de 20$. e um selo
'de Educação e Sande, assim inutilizados: Rio de Janeiro 5 de outubro
de 1940-- Orlando Gomes Calam. — Zilatt de Moura Brito. — Edith
Monteiro de Barros. Testemunhas: Oscar Corréa Barbosa e ffeleuftRamos. Aprovo — 5-10-940. — Capanenta.
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Divisão do Pessoal

Termo de contrato, celebrado no Ministério da Educação e Saud°, entre
o Governo da República dos Estados Unidos do Brasil o o senhor
Paul ino Lins de Vasconcelos Chaves, para o dsempenho das fun-
ções de professor de piano, da Escola Nacional do Música.
Aos cinco dias do mês de outubro de mil novecentos e

quarenta, presentes, no Gabinete do Diretor da Divisão do Pessoal,
do Ministério da Educação e Saude, o respectivo diretor o o senhor
Panlino Lins de Vasconcelos Cha-ves, brasileiro, residente nesta Capital,
acordaram o seguinte:

Cláusula primeira — O Governo da República dos Estados
Unidos do Brasil, tendo em vista o disposto no artigo terceirodo De-
creto-lei número mil novecentos o trinta o seis, de trinta de dezem-
bro de mil novecentos e trinta e nove, Verba I — Pessoal — Consig-
nação II — Subconsignação 10, item 01 — Contratados, do Ministério
da Educação e Saude, anexo número oito da lei número mil nove-
centos o trinta e seis, de trinta de dezembro de mil novecentos e
trinta e nove, resolvo contratar, de acordo com os artigos dez e onze
do Decreto-lei número duzentos e quarenta, de quatro de fevereiro
do mil novecentos o trinta e oito, o senhor Paulino Lins do Vascon-
celos chaves, daqui por diante denominado contratado, para servir
na qualidade de professor de Piano da Escola Nacional de Música.

Cláusula segunda — O Contratado elege o Distrito Federai para
seu domicílio legal, cujo foro será competente para dirimir as ques-
tões que se suscitem na execução deste contrato.

Cláusula terceira — Como remuneração dos seus serviços, o
contratado receberá a importaneia de trinta mil réis por hora de
aula.

Clánsulaq uarta — A duração do presente ,contrato será de um
de maio a trinta e um de dezembro de mil novecentos e quarenta, não
se responsabilizando o 'Governo por indenização alguma, se o Tri-
bunal do Contas denegar o respectivo registo,

Cláusula quinta — A despesa com o pagamento do salário pre-
visto na cláusula terceira, correrá, no atual exercício, por conta da
verba e subconsignação indicadas na cláusula primeira, em cujo cré-
dito fica empenhada a necessária importância, na escrituração da
Divisão do Pessoal, do Departamento de Administração, do 'Minie-
tério da Educação e Saude, e, nos exercidos subsequentes, correrá
por conta dos créditos que para esse fim forem concedidos.

Cláusula sexta — O presente contrato, que foi autorizado pelo
excelentíssimo senhor Presidente da República, na Exposição de Mo-
tivos número mil quatrocentos e trinta e sete, de doze de setembro
de mil novecentos e quarenta do Departamento Administrativo do
Serviço Público, poderá ser Prorrogado ou renovado, se as partes
contratantes assim acordarem, e rescindido, em qualquer tempo, por
iniciativa do Governo, se o contratado deixar de corresponder aos
deveres do seu cargo, ou não forem mais julgados necessários os seus
serviços, e, por iniciativa do contratado, se lhe convier, devendo,
em qualquer caso, a parte que resolver a rescisão, notificar a outra,
com antecedóincia do trinta dias, findos os quais, será considerado
rescindido o contrato, sem que caiba qualquer pedido de indeniza-
ção ou reclamação judicial ou extra judicial.

Cláusula sétima — Durante a vigência do contrato, não poderá
o contratado exercer qualquer função pública, sob pena de ser o con-
trato automaticamente rescindido.

Cláusula oitava — No caso de dúvida na execução do presente
contrato, será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parto con-
tratante dois árbitros. Se CStes não chegarem a um acordo, cada
Parto indicará mais dois nomá, e a sorte designará, entre os qua-
tro, o desempatador.
• O presente termo está isento de pagamento do selo proporcio-
nal, cobrando-se a taxa de duzentos réis por linha, na forma da le-
gislação em vigor; e, para firmeza e validade do que fica estabele-
cido, lavrou-se o presente termo, que, depois de lido e achado con-
forme, vai assinado pelas partes contratantes já mettelonadas, pelas
testem-Junhos abaixo e por mim, Edite Monteiro de Barros, oficial
administrativo, H. do Ministério lir Educação e Saude, que lavrei, em
livro próprio, a folhas cinquenta e quatro e cinquentii o cinco. Acha-
vam-se coladas 3 estampilhas federais no valor total do 20$4 e uni
sólo de Educação e Samie, assim inutilizados: Rio de Janeiro, 5 de
outubro -de 1940. — Orlando Gomes Cc1aza. — Paulino Lins de Vas-
concelos Chaves. — Edith Monteiro de Barros. Testemunhas: Oscar
Corra Barbosa c Helena Ramos. Aprovo. 5-10-40. — Capanesno.

Divisão do Pessoal
Te: mo de contrato, celebrado no Ministério da Educação e Saude,

entre o Governo da República dos Estados Unidos do Brasil e
o senhor Ensillo de Barros Lacerda, para o desempenho das fun-
ções de professor de inglês do Colégio Pedro II — Externato.
Aos sete dias do mês de outubro de mil novecentos o quarenta,

presentes no Gabinete do Diretor da Divisão do Pessoal do Ministé-
rio da Educação e Sande, o respectivo diretor e o senhor Emilio do
Barros Lacerda, brasileiro, residente nesta capital, acordaram o se-
guinte:

Cláusula primeira—O Governo da República dos Estados Unidos
do Brasil, tendo em vista o disposto no artigo terceiro do Decreto-lei
número mil novecentos e trinta e seis, de trinta de dezembro de mil
novecentos e trinta e nove, Verba 1—Pessoal, Consignação II, 5w,-
consignação 10, Item 01—Contratados, do Ministério da Educação e
Saudo, anexo número oito, da Lei número mil novecentos e trinta e

seis, do trinta de dezembro de mil novecentos e trinta e nove, resoive
contratar, de acordo com os artigos dez e onze, do Decreto-lei número
duzentos o quarenta, de quatro de fevereiro de mil novecentos o trinta
e oito, o Sr. Emílio do Barros Lacerda, daqui por diante denomina,
do contratado, para servir na qualidade de professor de inglês do Co-
légio Pedro II — Externato.

Cláusula segunda—O "Contratado" elege o Distrito Federal para
sou domicilio legal, cujo foro será compotento para dirimir as ques-,
Ws que se suscitem na execução deste contrato.

Cláusula terceira —Como remuneração dos seus serviços o "Con-
tratado" receberá a importância de trinta mil réis por hora de aula.

Cláusula quarta— A duração do presente , contrato será de der.
de abril a trinta e um de dezembro de mil novecentos e quarenta, não
se responsabilizando o Governo por indenização alguma se o Tribunal
de Contas denegar o respectivo registo.

Cláusula quinta—A despesa com o pagamento do salário pus-.
visto na cláusula terceira .correrá, no atual exercício, por conta dá
Verba e Subconsignação indicadas na cláusula primeira. em cujo
crédito fica empenhada a necessária importância, na escrituração da
Divisão do Pessoal, do Departamento de Administração, do Ministério
da Rducação e Saude, e, nos exercidos subsequentes, correrá por conta
dos créditos que para esse fim forem concedidos.

Cláusula sexta—O presente contrato, que foi autorizado pelo
Excelentíssimo Senhor Presidente da República na Exposição do Mo-
tivos número mil quatrocentos e trinta e sete, do doze de setembro
de mil novecentos e quarenta, do Departamento Administrativo do
Serviço Público, poderá ser prorrogado ou renovado se as partes con-
tratantes assim acordarem, e rescindido, em qualquer tempo, por
iniciativa do Governo, se o ,"Contratado" deixar de corresponder aos
deveres do seu cargo, ou não forem mais julgados necessários os seus
serviços, e, por iniciativa do "Contratado", se lhe convier, devendo,
em qualquer caso, a parte que resolver a rescisão notificar a outra
com antecedência de trinta dias, findos os quais será considerado
rescindido o contrato sem que caiba qualquer pedido de indenização
ou reclamação judicial ou extra-judicial.

Cláusula sétima—Durante a vigência do contrato não poderá o
"Contratado" exercer qualquer função pública, sob pena de ser
o contrato automaticamente rescindido.

Cláusula oitava—No caso de dúvida na execução do presente
contrato será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parte con-
tratante dois árbitros. Se estes não chegarem a um acordo, cada porte
indicará mais dois nomes, e a sorte designará, entre os quatro,
desempatador •

O presente termo está isento de pagamento do selo proporciona?,
cobrando-se a taxa de duzentos réis por linha, na forma da legislação
em vigor; e, para firmeza o validade do que fica estabelecido, lavrou-
se o presente termo que, depois de lido o achado conforme, vai assi-
nado pelas partes contratantes já mencionadas, pelas testemunhas
abaixo o por mim Edith Monteiro de Barros, oficial administrativo
da classe II, do quadro Um, do Ministério da Educação e Saude que
lavrei em livro próprio a folhas cinquenta o três e cinquenta e quis.
tro. Achavam-se coladas 3 estampilhas federais no valor total de
20$4 e um selo do Educação e Saude, assim inutilizados: Rio de Ja-
neiro, 7 de outubro de 1940. — Orlando Gomes Calam. — Emiti° de
Barros Lacerda. — Edith Monteiro, de Barros. Testemunhas: Per-
uando Navarro Meireltes. — Orlando_cle Souza Coelho. Aprovo.
Capanenza.

Divisão do Pessoa!

Termo do contrato, celebrado no Ministério da Educação e Saudo,
entre o Governo da República dos Estados Unidos do Brasil e
o senhor Augusto Pereira da Rocha Viana, para o desempenho

- das funções de professor dirigente do Colégio Pedro II — In-
ternato.
Aos vinte e oito dias do mês do setembro- de mil novecentos o

quarenta, presentes, no gabinete do diretor da Divisão do Pessoa?,
do Ministério da Educação e Sande, o respectivo diretor e o senhor
Augusto Pereira da Rocha Viana, brasileiro, residente nesta Capital,
acordaram o seguinte:

Cláusula primeira—O. Governo da República dos Estados Unidos
do Brasil, tendo em vista o disposto no artigo terceiro do Decreto-lei
número mil novecentos e trinta e seis, de trinta de dezembro do mil
novecentos o trinta e nove, Verba 1—Pessoal, Consignação II, Sub-
consignação 10, Item 01—Contratados, do Ministério da Educação e
Saude, anexo número oito, da Lei número mil novecentos e trinta e
seis, de trinta de dezembro de mil novecentos e trinta e nove, resolve
ccintratar, do acordo com os artigos dez e onze, do Decreto-lei número
duzentos e quarenta, de quatro de fevereiro de mil novecentos e trinta
e oito, .o senhor Augusto Pereira da Rocha Viana, daqui por diante

•denominado contratado, para servir na qualidade de professor diri-
gente do Colégio Pedro II — Internato.

Cláusula segunda—O "Contratado" elege o Distrito Federal para
seu domicilio legal, cujo foro será competente para dirimir as ques-
tões que se suscitem na execução deste contrato.

Cláusula terceira— Como remuneração dos seus serviços o "Con-
tratado" receberá o Salário mensal de 1:900$0.

Cláusula quarta — A duração do presente contrato será de um
de setembro a trinta o um de dezembro tio nili novecentos e ema-
rente., não se 'responsabilizando o Governo por indenikação alguma
si o Tribunal de Contas denegar o respectivo registo.

Cláusula quinta—A despesa com o pagamento do salário pree
visto na cláusula terceira correrá, no atual exercício, por conta da;
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Verba o Subconsignaçao indicadas na cláusula primeira, em cujo
crédito fica empenhada a necessária insportáncia, na escrituração da
Divisão do Pessoal. do Departamento do Administração, do Ministério
da Educação o Saude, e, nos exercidos subsequentes, correrá por conta
dos créditos que para osso fim forem concedidos.

Cláusula sexta— O presente contrato, que foi autorizado pelo
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, na Exposição de Mo-
tivos número mil quatrocentos e trinta e sete, do doze de setembro
de mil novecentos e quarenta, do Departamento Administrativo do
Serviço Público, poderá ser prorrogado ou renovado se as partes con-
tratantes assim acordarem, o rescindido, em qualquer tempo, por
Iniciativa do Governo, se o "Contratado" deixar de corresponder aos
deveres do seu cargo, ou não forem mais julgados necessários os seus
serviços, e, por iniciativa do "Contratado", se lhe convier, devendo.
eia qualquer caso, a parte que resolver a rescisão notificar a oulra
com antecedência de trinta dias, findos os quais será considerado
rescindido o contrato sem que caiba qualquer pedido de indenização
ou reclamação judicial ou extra-judicial.

Cláusula sétima —Durante a vigência do contrato não poderá o
"Contratado" exercer qualquer função pública, sob pena do sor
o contrato automaticamente rescindido.

Cláusula oitava—No caso de dúvida na execução do presente
contrato será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parto con-
tratante dois árbitros. Se estes não chegarem a um acordo, cada parto
indicará pais dois nomes, e a sorte designará, entre os quatro, o
desempatador.

O presente termo está isento do pagamento do selo proporcional,
cobrando-se a taxa do duzentos réis por linha, na forma da legislação
c m vigor; e, para firmeza e validade do que fica estabelecido, lavrou-
se o presente termo que, depois de lido o achado conforme, vai assi-
nado pelas partes contratantes já mencionadas, pelas testemunhas
abaixo o por mim, Edith Monteiro de Barros, oficial administraivo da
classe II, do quadro Um, do Ministério da Educação o Saude que lavrei
em livro próprio à folhas vinte o três o vinte o quatro. Achavam-se co-
ladas três estampilhas federais Q0 valor total de 2014 o um selo do
Educação e Saude, assim inutilizados: Rio do Janeiro, 28 de outubro
de 1910. — Orlando Gomes Calaza.	 Augusto Pereira da Itoche
Viana.	 Edith Monteiro de Barros. Testemunhas: Oscar Corrêa
Parbosa.	 Helena Ramos. Aprovo. — Capanema.

MINISTÉRIO DA VIAt:AO E OBRAS PÚBLICAS

Termo do ajuste entro o Governo Federal o a Companhia de Mine-
'	 ração o Metalurgia "Brasil" — "CoBrazil" — para a execução

çlas obras do construção do porto do São Roque, no Estado da
Baia, segundo projeto e orçamento aprovados pelo decreto nú-
mero 5.719, de 28 de maio do 19 .10, e do acordo com as exposi-
caes de inotivosji. 805. de 20 do setembro último, do tSr. ~a-
tro da Viação, e n. 185, do 3 do corrente, do Sr. ministro da Fa-
zenda, o autorização constante do despacho de S. Ex. o Sr. Pre-
sidente da República, exarado nesta intima, tombem em 3 da
corrente.	 •

Aos dezessete dias do mês de outubro de mil novecentos e qua-
renta, o engenheiro Frederico Usar Burlamaqui. diretor do Deporta-
monto Nacional do Portos o Navegação, autorizado pelo senhor minis-
tro da Viação e Obras Públicas pelo ofício número selo mil seiscen-
tos e quarenta, de doze do corrente, do diretor geral de Contabilidade
do ?Coletado da Viação e Obras Públicas ajusta com "Cobrazil" —
Companhia de Mineração o Metalurgia "Brazil" — Sociedade Anónima
com sedo nesta capital, á avenida Barão do Tefé, numero sete (7),
primeiro andar, representada neste ato polo seu diretor o procurador,
engenheiro civil norneu de Sá Freire, do acordo com as plantas e de-
senhos rubricados por ambas as partes contratantes, que ficam fa-
zendo parte integrante do presente Termo de Ajuste, a execução das
obras do Porto do São Roque, no Estado da Baia, em seguida especi-
ficadas e sob as cláusulas abaixo enumeradas:'	 -

Cláusula primeira — As obras que constituem objeto do pre-
sente termo de ajuste o que deverão ser executadas do acordo com
a variante ao projeto oficial, apresentada pela Companhia de Mine-
ração o Metalurgia "Brasil" — "Cobrazil" e que foi aprovada com o
rosoectivo orçamonto na importância do mil novecentos e doze contos
quinhentos o sessenta o cinco mil réis ( 1 .912:56510), Polo Decreto
número cinco mil setecentos e dezenove (4.719). do vinte e oito (28)
de maio do corrente ano, são as seguintes, designadas pelo seus nú-
meros do ordem: 1.0) Cais do concreto de acordo com os detalhes
constantes do projeto 2.0) — Enrocamento de pedras jogadas para o
molhe do acesso no cais, doido cascalho de pedreira até °adros com
peso máximo de duzentos (200) quilos. 3. 0) Calçamento do paralelo-
pipedes re iont^dne a betume e sobre base de areia, com esgotamento
de aguas pluviais sobre o cais. 4.0) Fornecimento e assentamento de
linhas férreas para guindastes, bitola de 4.59 metros linear" em
trilhos tipo vignole de quarenta e dois (42) quilogramas por metro
linear, sobre base do macadam. 5.0) Fornecimento e assentamento de
linhas férreas na faixa do cais o ligação desta com a estrada de ferro
local, bitola de 1,00 (um) metro linear, em trilhos tipo vigno/e de 25
(vinte e cinco) quilogramas por metro linear, sobro base de mandam

.89 Desvio para linha férrea especificado no item anterior. 7P) Ias-
tataca° da réde do agua potavel, ao longo do cais, constante de: a)
vala de concreto armado ao longo do cais, com vão livre do Om,10 x
x 0m,50 espessura da parede 0,20, cobertura com placas do ooncrecto
armado de Orn,08, de espessura no longo de todo o cais. b) 150 metros
de canos de ferro fundido de diâmetro 4", assentes na vala acima re-
ferida, por pequenos blocos de concreto, e) 3 ligações do 2" para abas-
ferimento dagua dos navios.; com os respectivos hidrantes, d) 1 hidra-
metro do 4" na extremidade da linha de dstribitição dagua,8.0 Insta-
lação para iiiiminnçao da faixa do cais e da rede de força, constando
der a) 150 metros de cabo com capa de chumbo e fita do aço 3 x 000
= 5 mm.2, com isolamento para 750 volts, fixados por _meio de
grampos na vala ao longo do cais. b) 3 tomadas de energia elétrica.
ao longo do caie, trifásicas, para 200 ampéres o 750 volts, sobro caixa
de ligação reta a prova de tempo. c) 1 torro do madeira, do 15 me-
tros de altura, numa extremidade do cais, com dispositivo para ma-
nobra de 3 refletores, por operadores em terra. d) 3 projetores.
"West" C. A. K. — 16 de 1.000 volts, com chaves eletro-magnéticaa
de 2 poios; e 110 volts, 10 amperes, 50 ciclos e. respectivos interrom-
piores do 1 polo. 9.°) 3 escadas do 'marinheiros, do capeamento até á
cota 0,50 metros sobro o zero hidrográfico, 100) 5 cabeças de
amarração de ferro fundido, incluindo reforço o ancoragem pro-
piia especial, distanciados de 32 x 32 metros, 11 0) Defensas de ma-
deira. conforme o projeto. 120) Outras obras complementares que
julgadas necessárias pelo Governo. 	 -

Cláusula segpnda — A Fiscalização da execução do todas as obras
.e serviços ficará a cargo da Fiscalização do Porto da Bata, devendo
com ele entender-se diretamente os contratantes, sobre todos d's
assuntos que lhe forem conoernentes. A administração dos traba-
lhos de construção caberá nos contratantes, 'que, respeitados os
planos aprovados, as especificações e demais estipulaçõoa do presen-
te Termo de Ajuste, terão plena liberdade de ação, quanto á priori-
tacão e processos para executá-los.

Cláusula terceira — As obras serão dirigidas por engenheiro
civil, com prática de trabalhos hidráulicos, cujo nome tenha sido
aceito pelo Governo, sem embargo da responsabilidade exclusiva e
única dos contratantes, por quaisquer falhas ou defeitos que ao veri-
ficarem nos serviços ou nas obras.

Cláusula quarta — Na execução das obras, sorno observadas,
fielmente, os respectivos planos aprovados, as especificações cons-
tantes deste ajuste, e as instrins5es que forem dadas pela'Fiscalização
do Porto da Baia e que não contrariem as presentes cláusulas.

Cláusula quinta — Fica reservado ao Govérno o direito de intro-
duzir, nos planos, as modificações que julgar convenientes, (levando,
porém, fazê-lo com a devida antecedência. Se das modificações
resultar prejuizo aos contratantes, serão elos indenizados da respe-
ctiva importancla, a qual, na falta de acordo sor& fixada por moio
'de arbitramento, de conformidade com a cláusula XXVIII desto ajus-
to. Se, porem, essas modificações forem propostas pelos contratantes,
deverão ser previamente aprovadas pelo Governo, devendo satisfa-
zer. plenamente aos mesmos fins que as obras n serem modificadas,
o oferecer as necessárias condições de durabilidade, resistOncla e
estabilidade.

Cláusula sexta — Para garantia da fiel execução deste ajuste,
os contratantes depositaram no Tesouro Nacional a Importanda de
eincoenta contos de rdis (50:00010) representada por 50 apolices da
Dívida Pública Federal, ao seu valor nominal e ao portador, confor-
mo conhecimento do referido depósito, número 483, de 19 ede Dezem-
bro de 1939, que exibiram neste ato, e cuja restituição lhes será feita
conforme indica a clausula XXVT deste termo.

Cláusula sétima — Todo e qualquer onus que decorra para os
contratantes em virtude de lei nova federal, estadual ou municipal,
será indenizado pelo Governo por acréscimo nos preços unitarica
contratados. Essea acréscimos serão fixados por mútuo acordo.

Cláusula oitava — Os contratantes obrigam-se a dar aos traba-
lhos um andamento compativel com o prazo de dsz meses, que pro-
puseram para a conclusão integral da sobras, prazo osso que será
contado a partir da data do registo deste termo pelo Tribunal de
Contas.

Cláusula nona — Se os contratantes não derem aos trabalhos o
andamento previsto na cláusula anterior, ou se vierem a paralisar
os mesmos, por prazo superior a 30 (trinta) dias, Por culpa sua, salvo
motivo de força maior, a juizo da Fiscalização do Porto, com aprova-
ção do Departamento Nacional de Portos e Navegação, ou previsto em
lei, perderão os contratantes, em favor da União, a caução a que
ao refere a cláusula VI.

Cláusula décima — Caso as verbas de que o Governa dispuser
dentro do prazo a que se refere a cláusula VIII, não sejam sufi-
cientes para custear os trabalhos, fica esse prazo automaticamente
prorrogado, até que nova verba seja conoedida, para a conclusão inte-
gral das obras contratadas. De modo algum, poderá ser exigido dos
contratantes, que doem às obras um andamento superior ao previsto na
cláusula VIII.

'
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Cláusula décima primeira — No caso do rendimento dos serviços
não ter alçançado, em algum trimestre, percentagem compativel com
a verba votada para sua execução, no respectivo exercício financeiro,
deverão os contratantes aumentar-lhes a eficiência, do maneira a com-
pensar o menor rendimento anterior, ficando, pela inobservancia dessa
obrigncão, sujeitos á multa, a juizo do Governo, por mês ou fração do
mes a contar da data em que forem notificados pela Fiscalização do
perlo, de dez contos de reis (10:000$0), até que os serviços apresentem
rendimento de acordo com a verba distribuida.

Cláusula décima segunda — Se, por qualquer motivo, inclusivo
falta de verba, convier ao Governo ordenar a interrupção temporária
das obras, os contratantes serão indenizados, mensalmente, durante o
tempo em que durar essa interrupção, das despesas de conservação e
guarda, que tiverem efetuado com as instalações e aparelhamentos,
compreendendo pessoal o materiais necessários, acrescidos de 10%
(dez por cento), a titulo de administração. Essas despesas deverão
ser devidamente comprovadas pelos contratantes, perante o Departa-
mento Nacional de Portos e Navegação, e as contas, apresentadas,
mensalmente, serão devidamente processadas, correndo o seu paga-
mento pela verba correspondente, de que dispõe o mesmo Departa-
mento para conservaçâo e reparação do aparelhamento de proprieda-
de do Governo.

Cláusula décima terceira — Todas as ordens, instruções e. em
. geral, as comunicações entre a Fiscalização do Porto e os contratan-

tes, a respeito das obras e serviços, serão feitos por escrito, não po-
dendo qualquer das partes alegar, em caso algum o para nenhum
fim, ordens ou declarações verbais.

Cláusula décima quarta — Das exigências ou deliberações da
Fiscalização do Porto. terão os contratantes recurso para o Diretor
do Departamento Nacional do Portes o Navegação e, finalmente, em
última instância, para o Senhor Ministro da Viação o Obras Pú-
blicas.

Cláusula décima quinta — A Fiscalização tem o direito de exi-
gir dus contratantes, a retirada ou dispensa do serviço, do qualquer
empregado ou operário que, a seu juizo, embarace a fiscalização dos
trabalhos.

Cláusula décima sexta — A Fiscalização dará aos contratantes
Imediato aviso, por escrito, de qualquer irregularidade, imperfei-
ção ou defeito que fôr verve:liara verificado na obra em execução.
Se não for atendida a reclamação. o engenheiro chefe da Fiscali-
zação a reproduzirá, tambem por escrito, para que os contratantes
corrijam o defeito notado, e que, se não for feito trará como cozi-
semiencia a não inclusão da parte impugnada em folha do pagamento.

Cláusula décima sétima — O pagamento das despesos decorren-
tes da construção das obras objeto deste Termo de Ajuste, cor-
rerá no presente exercicio, à conta da verba 5, Consignação I. sub-
consignação 2-04. do vigente orçamento do Ministério da . Viação e
Obras Públicas, empenhos n. 40, de 8 do corrente, da importância
de 60:10934. o n. 43, de hoje datado, da importância do 939:890513.
perfazendo o total de mil contos de réis, empenhos esses todos da
Fiscalização dos Portos do Estado da Baía, e, nos exercidos se-
guintes, à conta dos créditos que, para esse fim, forem consignados
nos orçamentos respectivos.

Cláusula décima oitava — Nos cinco primeiros dias Úteis de
cada mês, a Fiscalização organizará a folha de medição dos ser-
viços executados pelos contratantes e ultimadas no mês anterior, de
acórdo com o "salema" de pagamento anexo, que, autenticado por
ambas as partes,, fica fazendo parte integrante deste Termo. Fon
folha de medição, depois de conferida e visada pelo respectivo en-
genheiro-chefe, assim como peleis contratantes, deverá ser enca-
minhada ,até o dia 8 do mesmo mês, à Delegacia Fiscal do Tesouro
Nacional no Estado da gala. para efeito de pagamento previsto na
cláusula XXI deste Termo de Ajuste. A referida Fiscalização forne-
cerá ao representante dos contratantes, uma segunda-via' da folha
do medição, devidamente rubricada o assinada por ambas as partes.

Clausula décima nona — Para efeito de confecão das folhas de
medição, deverão os contratantes remeter, diariamente, à Fiscaliza-
ção, as espécies e as quantidades de serviços executados e aceitos
pela Fiscalização, no dia anterior, por meio do boletim visado pele
representante da Fiscalização no local dos trabalhos.

Cláusula vigésima — Na hipótese do Governo preferir adquirir
previamente eis materiais necessários à obra, esses materiais, deve-
rão ser fornecidos pelos contratantes, por preços préviamento acei-
tos pelo Departamento Nacional de Portos e Navegação. Assim, os
contratantes ficarão responsáveis pela guarda e censervação desses
materiais, sem onus para o Governo, até o seu emprego na obra.

Parágrafo único — A importância que fôr paga aos contratantes,
em virtude do estabelecido nesta cláusula ser-lhe-há descontada
das medições que tiver a receber, por inalo de descontos de cin-
quenta (50) por cento, que serão feitas, em todas as ene lhes fo-
rem pagas, de conformidade com as cláusulas XVIII e XXI deste
termo, até perfazer o total da referida importância.

Cláusula vigésimo. primeira — As obras serão pagas mensal-.
mente cin moeda nacional, papel. na Delegacia Fiscal do Tesouro
Nacional, no Estado da Baia, conforme estabelece a cláusula XVIII
deeto termo, sendo os respectivos pagamentos. de cada mes, efetua-
dos até o dia 15 do mês seguinte.

Cláusula vigésima segunda — A Fiscalização do Porto cederá
aos contratantes, pelo prazo da execução dos serviços o sem indeni-
zação de espécie alguma, a área do terreno necessária à instalação do
seu canteiro de serviço.

Cláusula vigéeima terceira — Todas as obras e. serviços que
fazem parte do presente Termo da Ajuste, serão coneideradas fe-
derais e, como tal, sujeitas aos mesmos onus e obrigações e no gozo
das mesmas isenções, vantagens e regalias, que cabem às obras e
serviços da União.

Cláusula vigésima quarta — Os contratantes terão inteira respon-
sabilidade pela execução das obras e deverão reclamar. sempre que. Por
qualquer circunstância, reconheçam qualquer coisa que lhes possa
prejudicar a solidez e estabilidade, não se comprendendo nessa obri-
gação as avarias o acidentes motivadas por força maior.

Cláusula vigésima quinta — O projeto da obra a que se refere
esto termo, tendo sido elaborado de conformidade com os elementos
locais extraídos do Projeto Oficial que considerou ser o fundo do
mar, na área onde deve ser construido o cáis, de arenito descoberto
e situado entre as cotas de — 8,00 — 8,50 m. 1., fica desde Já esta-
belecido por ambas as partes contratantes, que quaisquer servizol
extraordinários, não especificados no orçamento aprovado, que ti-
verem de ser feitas para a prefeita execução desse pro jeto, serão pagos
aos contratantes por preços estabelecidos por mútuo acordo. Enten-
dem-se por serviços extraordinários, qualquer deagagem ou ~ron-
ca:mento que tiver de ser feito no fundo do mar, afim de receber
enrocamento da fundação do eáis, se as condições encontradas forem
aumento daquelas figuradas no Projeto Oficial, bem como qualquer
aumento de cabo do dito enrocamento, acima daquele que foi pre-
visto no orçamento, ou ainda qualquer aumente de altura dos cai-
xões cilíndricos, em virtude do aumento da

Cláusula vigésima sexta — A cango de que trata a cláusula VI
será restituida ao' contratantes, logo após a completa conclusãu dag
obras ajustadas e aceitas pelo Governo, na forma estabelecida no ar-
tigo 684, do Regulamento Geral de Contabilidade Pública. Uma vez
concluídas e desde que sejam reconhecidas Perfeitas, essas obras de-
verão ser aceitas pelo Governo no prazo M6XiM0 de 30 dias. Se não
o forem sem serem os contratantes notificados do motivo, ficarão au-•
tomaticamento aceitas.

Cláusula vigésima sétima — Pela inobservância das cláusulas,
deste ajuste, pela falta de cumprimento das ordens ou instruções
sobro os serviços, expedidas peia Fiscalização, Main os contratantes'
sujeitos a multas do cinco contos de réis a dez contos de réis (5000$3
a 10:00010), aplicáveis peio diretor do Departamento Nacional dei
Portos e Navegação, com recurso para o Minieliro da Viação e Obras
Públicas.

Cláusula vigésima oitava — As questões entre o Governo e os
contratantes serão submetidas ao diretor do Departamento Nacional
de Portos e Navegação, neio engenheiro-chefe da Fiscalização do
Porto, havendo re0OrPO para o ministro da Vieção e Obras Públicas.
Si os coiltratantes não se conformarem com a-decisão do Governo
seguir-se-á, em última instância, sem recurso, o arbitramento, esco-
lhendo cada parte um árbitro, dentro do prazo de 3 dias. Os
dois árbitros, por alia vez. escolherão um terceiro árbitro, desem-
pelador. Se não houver acordo para escolha de terceiro árbitro r será
este sorteado entre quatro nomes apresentados pelos dois árbitros,
dois para cada um. Os árbitros deverão ser engenheiros civis, com
prática reconhecida de trabalhos marítimos.

Cláusula vigesima nona — Os contratantes. dos serviços contra-
tados, obrigam-se, relativamente aos lugares que, obrigatoriamente,
devem ser ocupados Por brasileiros a reservar metade dos mesmos
aos reservistas do Exercito e da Marinha de Guerra, conforme deter-
mina o artigo 221, do Decreto-Lei n. 1.187. de 4 de abril do ano de
1939.

Cláusula trigésima — O selo proporcional duvido no presente
Termo de Ajuste será pago nas folhas mensais do pagamento dos sere
viços executados.

Cláusula trigésima primeira — Os contratantes, pelo seu repre-
sentante, engenheiro homeu de Sã Freire, cumpriram a exigência da
letra c), do arti gv 159, do Decreto-lei n. 1.187, do 4 de abril do
1939, exibindo, no ato da assinatura do presente Termo, a Caderneta,
de Reservista do Exército Brasileiro, registada sob o n. 185, pa g. 47
do 1.° livro de 96, da 3.5 Divisão do Exército. E, para Constar, eu,
Manuel Tapajós Gumes, oficial administrativo letra K, do Departa-
mento Nacional de Portos e Navegação, lavrei o presente Termo de
Ajuste, que vai assinado pelo engenheiro Frederico César Buriama-
qui, diretor do mesmo Departamento, pelo engenheiro Romeu de Sá
Freire, diretor e procurador da Companhia de Mineração e Metalurgia
Brasil — "Cobrasii" — pelas testemunhas José Domingues Beirort
Vieira, engenheirc, classe N, e Zuleida César Burlamaqui, orbitai
administrativo classe T. e por mim, que o escrevi a 17 do outubro do
1940. Sobre estampilhas federais -DO valor total do 7710 (setenta e
sete mil réis) e respectivo selo de Educação, de $200 (duzentos róis)f
estava datado 0 aseinado: Rio de Janeiro, 17 de outubro do 1910, —
Frederico Cem* flertam:qui. seguindo as assinaturas: Romeu de Sd
Freire. — José Doititagues Betfort Zuleida Cesse Burla-
~qui. — Manuel rovalds Gomes.

Confere com o original. Em 17 de outubro do 1940.	 Áf.. 2't.,
;À 	 Goings, of. adm. d. K

rofundidade, etc.
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Serviço do Material

Contrato celebrado entre o Departamento dos Correios e Telé-
grafos e a firma B. Dutra & Cia. tda., para a construção do ediff-
cio-sedo da Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos de Pernam-
buco. em Recife.

RPM Fic.sc..ic•

Na pnblicaerto • feita no Diiirio Oficial do dia' 15 do mês corrente
a fls. 19.585-86, na clausula primeira, onde se 1 "no prazo máximo
de duzentos e eineoenta (250) dias úteis" — • leia-se — no prazo
máximo de trezentos e cincoentsi (350) dias úteis.

Rio de Janeiro, 16 de outubro de 1910. — Romeu de Albuquerque
Gouveia e Silva, Diretor do Serviço do Material.

MINISTÉRIO PA AGRICULTURA

Departamento de Administração

Divisão de Contabilidade

Termo de acordo velebrado entre o Governo da União e o do Estado
de Alagas para execução de serviços públicos, visando a padro-
nização gradativa e compulsória e a classificação dos produtos
agrícolas e das matérias primas de origem vegetal, seus sub-
produtos e resíduos de ator econômico

Aos 17 dias do mês de outubro do ano de 19N, presentes, na So-
a i Maria/1e Estado dos Negócios da Agricultura, o respectivo ministro
ii Estado, senhor doutor Fernando Costa, por parte do Governo da
isniiin, e o senhor José BerllaVde,4 Júnior, devidamente autorizado com
a procuração que exibiu, para representar o Governo do Estado de
Alagoas, daqui por diante denominado simplesmente o Estado. acor-
daram, mediante as cláusulas do presenl.e termo, a articulação dos
setviços federais. de competência do Ministério da Agricultura, e esta-
i:mais, visando a padronização, gradativa e compulsória, e a classifi-
cação dos produtos agrícolas, das matérias primas de origem vegetal,
seus sob-predutos e resíduos de valor econômico.
- Cláusula primeira — Tendo em vista o que estatue o artigo 27,
Minta b, do Regulamento aprovado pelo Decreto número 5.739, de 29
de maio de 19-10, o Governo da União delega competência ao Estado
para executar, no território deste, por intermédio de seus serviços, a
classificação dos' produtos agrícolas e das matérias primas de origem
vegetal, seus. sub-produtos e resíduos de valor econômico, respeitados
os . termos do Decreto-lei número 331, de 15 de março de 1938. os do
Regulamento acima indicado e os das demais disposições legais ema-
nadas (1 0 Governo da União.

Cláusula segunda — Observadas as condições estabelecidos na
cláusula anterior, e para perfeita execução dos serviços nela meneio-
liados, a delegação a que ela se refere é extensiva à execução dos ser-
viços federais de competência do Ministério da .Agricultura, perti-
nentes à fiscalização dos processos de colheita, beneficiamento, acon-
dicionamento, embalagem, armazenagem e transporte dos produtos,
matérias primas.. sub-produtos e resíduos mencionados na cláusula
primeira, visando a sua padronização, gradativa e compulsória, e a
sua classificação nos termos das disposições legais ciladas na cláusula
anterior.

Cláusula t e rceira — Para a execução da classificação delegada
na cláusula primeira, o Estado, a seu juizo e respeitadas as condições
e fins nela estabelecidos, poderá celebrar acordos com as instituições
citadas no artigo 28 do Regulamento aprovado pelo Decreto núme-
ro 5.739, de 29 de maio de 19.10, e, bem assim, contratos com orgãos
referidos no parágrafo único daquele artigo. Os instrumentos pre-
vistos nesta cláusula só poderão ser firmados depois de aprovadas,
em cada caso, as respectivas minutas pelo ministro da Agricultura.

Cláusula quarta—O-ministro da -Agricultura poderá expedir os
regulamentos e as instruções que julgar necessárias à perfeita exe-
cução dos serviços previstos nas clausulas anteriores.

Cláusula quinta — Os serviços previstos nas cláusulas primeira,
segunda o terceira obedecerão, no território do Estado, à orientação
do respectivo Governo e serão organizados, administrados e executa-
dos sem qualquer onus para o Governo da União. Este, por inter-
médio do Serviço de Economia Rural do Ministério da Agricultura,
poderá efetuar as inspeções que julgar convenientes, afim de velar
peia fiel observância das disposições legais.

Cláusula sexta — O Estado obriga-se a exercer, sem qualquer
onus para o Governo da União, a fiscalização que se tornar necessária
ao perfeito . desempenho das atribuições estabelecidos no presente ter-
mo, cuja execução seja de sua competência ou esteja a cargo das insti-
tuições e orgãos a que se refere a cláusula terceira.

Cláusula sétima — Quando julgar conveniente, o Governo da
Uniki organizará, administrará e executará no território do Estado,
seta' qualquer onus para o respectivo Governo, os serviços de sua ex-

clusiva competência, não compreendidos nas cláusula: primeira e se.
gunda.

Cláusula oitava — O Estado, por intermédio de seus serviços e.
bem assim, das instituições e orgãos previstos na cláusula terceira.
fornecerá ao Serviço de Economia Rural do Ministério da Agricultur:
todos os elementos julgados por este necessários ao perfeito desero-
penho de suas atribuições.

Cláusula nona — O Estado, por intermédios dos serviços, ilidi -
1.WçõN e orgãos referidos na cláusula oitava, colaborará com o Ser-
viço de Economia Rural do Ministério da Agricultura para o perfeit,
desempenho, por parte deste, das atribuições contidas nos artigos 1.".
3P, alínea o, 4.°, 5.°, parágrafo único, 12, 13, 15, 30, 35, 30, paragraf,.
segundo, 40, 41, 48, 49, parágrafo segundo, 61. 75, 85, 87, 88, 91.
e 90, todos do Regulamento aprovado pelo Decreto número 5.731.
de 29 de maio de 1940._

Cláusula dnut —• Os serviços articulados neste acordo se-
rão executados dentro da maior harmonia e colaboraçao, visando o
estímulo, o aperfeiçoamento e o desenvolvimento técnico e conômico
do produtor.

Clásula décima primeira — Compete aos Postos de Clasificação
do Estado ou das instituições e órgãos rneiicionaGos na cláusula ter-
ceira, creados nos termos do artigo' 57 do regulamento aprovado pelo
Decreto n. 5.739, de 29 de maio de 10-10, emitir o certificado de clas-
sificação previsto no artigo 49, parágrafo 20, daquele regulamento.

Casula décima segunda — O Serviço de Economia Rural do Mi-
nistério da Agricultura fornecerá ao Estado, diariamente, por inter-
médio da repartição que esto indicar, a descrição pormenorizada das
partidas examinadas para efeito da expedição do certificado previsto
no artigo 72 do regulamento aprovado pelo Decreto n. 5.739, de
de 29 de maio de 1940, mencionando, naquela descrição, quais as
partidas ctija exportação foi permitida pelos portos situados no Esta-
do c, bem assim, quais as irregularidades encontradas naquelas cuja
exportação foi proibida pelos mesmos portos.

Clásula décima terceira — O governo da União promoverá, na
metida de suas possibilidades, o aparelhamento dos portos exportado-
res do Estado, afim de que os mesmos sejam dotados de laboratórios,
câmaras frigorificas, instalações para expurgo e outras julgadas ne-
cessárias fk0 perfeito escoamento da produção.

Cláusula décima quarta — O Estado obriga-se a revogar, denun-
ciar ou anular todos os atos por êle firmados para produzir efeito
em seu território, desde que eles contrariem implícita ou explicita-
mente as disposições legais do Governo da União, pertinentes aos ser-
viços a que se referem as cláusulas do presente termo de acordo. O
Estado providenciará igualmente para que idênticas medidas sejam
levadas a efeito pelas Prefeituras Municipais de sen território, quanto
aos atos por elas firmados.

Cláusula décima quinta — As dúvidas que porventura surgirem
na execução do presente acUrdo, sobre o cumprimento das obrigações
mútuas, serão esclarecidas por consulta entre as partes acordantes ou,
caso não cheguem a acordo, por um árbitro previamente escolhido
mediante entendimento entre as mesmas.

Clásula décima sexta — O presente acordo terá a duração de cin-
co ',5) anos, entrando em vigor na data de sua publicação no Dilrio
0,"icial.

Cláusula décima sétima — Este acordo poderá ser prorrogado
pelo prazo que convier, mediante prévio entendimento entre as par-
tes acordantes.

Cláusula décima oitava — O presente acordo será rescindido
quando essa medida convier a qualquer das partes acordantes, ou
quando se verificar o não cumprimento dos compromissos assumidos
por qualquer delas, nas cláusulas do presente termo. Em ambos os
casos a rescisão será precedida de entendimentos entre as partes acor-
dantes e não poderá acarretar quaisquer indenizações por parte das
mesmas. Quando se verificar essa rescisão, ficarão automaticamente
reseirdidos os instrumentos previstos na cláusula terceira.

Cláusula décima nona — O Estado, dentro do prazo, improrrogavel
de cento e vinte (120) dias, contados da data a que se refere a cláusu-
la décima sexta, organizará ou reorganizará seus serviços para dar
início ao perfeito desempenho das atribuições que lhe são cometidas
nas cláusulas do presente termo de acôrdo. A organização poderá ser
proc,íssada com a assistência do Serviço de Economia Rural do Minis-
tério da Agricultura, desde que o Estado a solicite.

Cláusula Nigésima	 O presente termo está isento do papamente
de selo por encerrar assunto de interesso do Governo da União.

L, para firmesa e validade do que acima ficou estipulado, lavrou-
se o Presente termo, no livro de acordos a cargo da•Secretaria de Es-
tado dos Negócios da Agricultura, o qual, depois de lido e achade
confoa me, vais assinado pelas partes acordantes já mencionadas, pelas
testemunhas William Simão, Armando Pereira Leite o por mim Aní-
sio do Andrade Sousa, oficial administrativo classe II, com exercício
na primeira secção da Divisão de Contabilidade do Departamento de
Administração,' que o lavrei.

Rio de Saneis°, 17 de outubro do 1940. — Fernando Costa. — José
Remordes Júnior. —• William Si.rnao; — Armando Pereira Leite. —
Anisio de Andrade Sousa. 	 Confere-com o original. Anisio Andrade
ele Souza, of .adm.	 — Louro M. Ferreira, chefe de Senão.
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PARTE COMERCIAL
	

Açucar	
Sacos

Cântara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos

Boletim de scotações do câmbio fixado em 18 de outubro de 194d

Praças

Londres - Libras AREA 	

Alemanha:
Reichsrnark . 	
Verrechnungsmark . 	
Unterstuetzungsmark 	

Portugal . 	
Hespanha 	
Sulca	 	
Nova York . 	
Argentina . 	
Japão . 	
Chile 	

Cobertura do Banco do Brasil, aos Bancos: - Londres -
£ ÁREA...	 ..	 ..

Cotações Oficiais de Titulas em 19 de outubro de 1910

Amiliccs e Obrigaçõee

Uniformizadas, de 5%, miudas . 	 	 73080
Uniformizadas, de 1:000;0, 5% 	 	 79680
Diversas Emissões, de 5%, ~das, nom. 	

Diversas Emissões do 1:00£80, 5%, port. . 	 	 81060
Diversas Emissões, do 1:000;0, 5%, nom. 	 	

7900:07.5 0

Diversas Emissões de 5%, port. (cautelas) 	 	 79080
Reajustamento F.conoinico de 50030, 5%, port. 	 	 41280
Reajustamento Economieo de 4:00010, 5%, port. 	 	 83780

Empréstimo Municipal do 1931, port. 	 	 821094721 000
Empréstimo Municipal, Je 7%, port. (Dec. 1.535) 	

Prefeitura de Belo Horizonte de 1:00080, 7%, port 	
Minas Gerais de 1:00010, 7%, port. 	 	 82580
Minas Gerais do 200$, 5%, port. (1931), 1.a sério 	 	 15280

11760155
Minas Gerais do 20080, 8%, port. (1031), 2.a sério 	
Minas Gerais de 20080, 7%, port. (1934), 3•a série 	
Pernambuco de 10080. 5%, port. 	 	 8210
São Paulo de 20010. 5%, port. 	 	 19735
Uniformizadas de São Paulo de 1:00080, 8%. port. 	 	 1:04180

Ações de Companhias:
13080F.strada de Ferro e Minas de São Jerónimo - Preferenciais
22380Docas de Santos, nom. 	

Debentures:
Banco Hipotecário "Lar Brasileiro" - S. A. de Crédito	

20340Real . 	
Retificação da Bolsa de 18-10-1940:

Ao invés de: Empréstimo Municipal de 1920, port. 52010, devo
ser: Empréstimo Municipal de 1904, port. 52040 e Vendas Judiciais
- Deve ser: Vendas em Leilão.

Secretaria da Citznara Sindical do Rio de Janeiro, eia 19 de outubro
, de 1940. - Juvenal de Queiroz  Vieira, presidente.

Junta de Corretores de Mercadorias do Distrito Federal

Movimento do dia 17

MERCADO DISPON1VEL

Café
Sacas

Entradas . . . .. 	 _ . 	 	 9.550
Saldas . . 	 	 550
Consumo local • 	 	 500
tendência . 	  390.357
Café bonificação . 	 	 125

Preços por 10 quilos:

Entradas . 	 5.808
Saldas • 	 11.854
Existéncia • 	 10.511

Preço por saco:

Branco cristal. .. 	 ..	 Nominal
C. amarelo 	 .............	 5080 a 5180
Mascavinho . 	 	 O	 	 Não ha
Mascavo 	 	 3780 a 3910

Mercado - Firme:
Algoao	

Fardas

Entradas . 	 	 -
Saídas . 	 	 200
Existência	 8.152

- Mercado - Calmo.

Preços por 10 quilos:

Fibra longa:

Tipo Seria:

Tipo 3 	  	  3780 a 3785
Tipo 4 	  3680 a 3645

Fibra . média:

Sertões:

Ceará:

Tipo 3 	  	  - a -
Tipo 5 	 	 a

Fibra curta::

Matas:

. -
Tipo 3 	 • 3580 a 3585
Tipo 5 	 	 a __

O abdico, Bento Dias Pereira.

Em 19 de outubro de 1910	 P.

MERCADO DISPON1VEL

Movimento do dia 18

• . Café
Sacas

Entradas . 	 	 9.119
Saldas • 	 	 10.209
Consumo local • 	 	 500
Existência. . 	  388.802
Café doado 	 	 35
Café bonificado 	

Prego por 10 quilos:
Tipo 3 	 	 14,0
Tipo 4 	 	 1414
Tipo 5 	 	 1346
Tipo 6 	

•	

13$1
Tipo 7 	 	 1246
Tipo 8 	 	 12M

Mercado sustentado.
Açucar

Sacos

kntradas	 13.585
Saídas . 	 	 0.511
Existéncia • 	 	 17.585

Preços por saco:
Branco cristal 	 	 Nominal
C. amarelo 	 . 5080 a 5110

•Mascavinho . 	 	 Não ha
Mascavo	 	  3780 a 3080	 (
" Mercado - Firme.

Mercados

	

Oficial	 Livre

	

•nn•••••
	 801050

14005

68070•
$796

1;925
48590

1685

▪

 80	 198777
48707
44661

	

n•••	 $660

À vista
Livro

Especial
-
$950

84849

3490

- 0

$893

58111
204701

4;951

798350

Tipo 3
Tipo 5

-n -
2980 a 3080

Tipo 3

IN 111 111	 1	 111	 1•111/11111111 1	I
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atroado

T.ntradas .
Saídas
Exista:leia . 	

Mercado - Coimo.
Preços por 10 quilos:

Fibra longa:
Tipo Seridó:

Tire) 3 	
Tipo 4 	

Fibra media: •
&Mace:

Fardos
	 Alfândega do Rio de Janeiro

Datas
	 ,RECEITA ARRECADADA	

Importanelmi
Receita do dia:

18 do outubro de 1940 	 	 842:98439
18 do oútubro de 1939 	 	 1.069:61913

Receita mensal:
De 1 do outubro a 18 de outubro de 1940 	 	 21.297:17816
De 1 de outubro a 18 de outubro de 1939 	 	 22.891:87883

Diferença da receita arrecadada para menos em
1940 • • *****	 1.594 :69737

2.20/
175

10.178

3710 a 170
380 a 3635

Tipo 3
Tipo 5

Tipo 3 	
Tipo 5 	

Fibra curta:
Matas:

Tio 3 	
Tipi; 5 	

Paulista:
Tipo 3 	
Tipo 5 	

O Sindico. Dento Dias Pereira.

RENDAS PUBLICAS

Recebedoria Distrito Federal

Gerai

Arrecadada de 1 a 18 de outubro de
1940 . 	

Fan 19 do outubro do 1940 	
30.160:8370

1.793:63983

Receita global:
Do 2 de janeiro a 18 de outubro de 1940 	  388.023:80230
Do 2 do janeiro a 18 de outubro do 1939 	  393.809:5007_

Diferenea da receita arrecadada para menos em
1910 . 	 	 5.785:7007

Atlindega de Santos
•IMI•

.1MIM
	 RECEITA ARRECADADA

Data	 Importanclas

3530 a 305 16
. do outubro do 1940 	

16 do outubro de 1939 	

Receita do dia:

1.964 :05234
901 :34 1$J

Receita mensal:
De 1 de outubro a 16 de outubro de 1940 	 	 18.867:33316
De 1 do outubro a 16 de outubro de 1939 	 	 23.110:8843

Diferença da receita arrecadada para mais em

	

1939 . 	 	 4.243:55087

Receita global:
De 2 do janeiro a 16 de outubro de 1940 	  470.294 :326$ i
De 2 do janeiro a 16 do outubro de 1939 	 	 468.649:10937

-	
Diferença da receita arrecadada para mais em

	

1940 . 	 	 4.645:21614

	 2-930 a 3-0-"¡G

Ceará:
•n•n•

n•••1

COMPARAÇÃO DA RENDA

Exclusive de-
pósitos

29.139:90481
1.784:2150

Recebedoria Federal em São Paulo

BOLETIM N. 10

COMPARAÇÃO DE ARRECADAÇÃO aram •

Em Igual ',errado de 1939 	
Total	 	 	

31.526:67285
31.954:47731

Diterença'para mais em 1910 	

Arrecadada do 2 do Janeiro a 19 do•
outubro de 1940 	

Em igual período de 1930 	

Diferença para nuds em 1910 	

•
Em 18 do oUtubro do 1010 	
Arrecadada dei a 17 do outubro de 1940

Total . 	
Em igual período de 1939 	

Diferença para mais em 1940

Arrecadada de 1 de janeiro a 18 de outubro de 1940
Em igual período do 1939 	

Diferença para mais em 1940

Total . 	
Em igual período de 1939 	

Diferença para mais em 1910

31.090:55984
30.924:11934
	

Alfândega de Parlo Alegre
RECEITA ARRECADADA

Receita mensal:
De 4 de. outubro a 9 do outubro de 1940 ...... .•
Do i de outubro a 9 do outubro de 1939 	

Diferença da receita arrecadada para mais em 1940

.1
	 Receita global:

De 2 de janeiro a 9 de outubro de 1940 	
De 2 de janeiro a 9 de outubro de 4939 	

2.361:63889 Diferença da receita arrecadada para mais em 193928.614:44786

31.006:08685

	

27.348:73937
	 RECEITA ARRECADADA

	

.3.657:3408	 Receita do dia:
Datas

878.729:308p 10 de outubro do 1940 	
319.024:02980 10 de outubro do 1939 	

59.705:2700	 Receita mensal:

De i de outubro a to de outubro de 1939 	
De 1 de outubro a 10 de outubro de 1940 	

Diferença da receita arrecadada para mais em 1940

Receita global:
De 2 de janeiro a 10 de outubro de 1940 	

30.712:0800 De 2 de janeiro a 10 de outubro de 1939 	26.659:00581

4.053:07489

427:80116	 GO :4400	 Datas
Receita do dia:

	

482.124:7490 461.764:98110 9 de outubro do 1940 	

	

43 ,1.669:952$7 423.453:50915 9 de outubro do 1939 	

47.454:7900	 38.411:4705

COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE DEPOSITO

Arrecadada do 1 a 17 de outubro de 1940 	 	 28.367:18131
Em 18 de outubro de 1910 	 	 2.344:8980

Importadas

f 10:90516
474 :77933

2.167:76918
2.193:79530

973:97138

67.310:82538.
67.806:57731

495:75183

Importá.clats

428:102.31
255:31336

3.595:8709
2.449:10886

1.146:76333

67.738:92719
68.061:89087

Diferença da receMa arrecadada para mais em 1939	 322:96238

•

11~~1.•~1. PM I
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RECEITA ARRECADADA
'Datas	 Irdportanciaa

Receita do dia:

11 de outubro de 1940 	 	 305:534$8
11 de outubro de 1939 ..- -e- - •	 802:855$2

Receita mensal:

De 1 de outubro a 11 cia Outubro de 1940 	 	 3,001:106$7
De 1 de outubro a li de outubro de 1939 	 	 3.251 :963$8

Diferença da receita arrecadada para mais em 1940 	 649 :412$9

Receita global:

De 2 de janeiro a 11 de outubro de 1940 	 	 68 . 041 :162$7
De 2 de janeiro a 11 de outubro de 1939

	
O8.864:15$9

Diferença da receita arrecadada para mais em 1939 	 820:283$2

EDITAIS E AVISOS
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES

Policia Civil do Distrito Federal

a:aca por meio deste cora idado a comparecer, dentro do prazo
de oito dias na Quinta Secção da Diretoria Geral do Expediente e
Contabilidade, ou dizer os motivos porque não o faz, o policia es-
pecial, classe -F" , Cláudio Ernesto Ganton, que se encontra faltando
ao serviço lia mais de 30 dias consecutivos, afim de que não lhe
seja aplicado o artigo 2a8, do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de ou-
tubro de 1939.

Riu de Janeiro, 17 de outfobro (fe. 1910. — Arpo , Held Neje%
diretor geral.

Policia Civil do Distrito Federal

SEGUNDA DELEGACIA AUXILIAR

SERVICO DE nEPRESSÃo AOS JOGOS PROIBIDOS

om são eriiÁdiivão e localizado COM banco de jogo dos bichos DO in-
RiSniald0 Antônio Belneei, residente à rua Aires Pinto n. 4,

terior do prédio da rua Dr. Sá Freire n. 162, nesta cidade do Rio
de Janeiro, tendo infringido o disposto no g 3° do artigo 58 do De-
creto-lei n. 851, do 12 de novembro de 1938, combinado com o ar-
tigo 1° do Decreto-lei n. 2.600, de: to de setembro de 1940, confor-
me foi verificado pelo comissário Nelson Rodrigues Corrêa, atuante em
data de 15-10-1940, como consta do processo 'tocar instaurado mi
Segunda Delegacia Auxiliar da Policia Civil do D. Federal, fica inti-
mado a, dentro do prazo de trinta (30) dias a contar da publicação
do preseole edital de intimação tio Diário Oficia, apresentar a ae-
tesa que tiver ou pagar a multa, nao o fazendo, sob pena de revelia
proeseguirá o referido processo Iodos os seus tramites legais, inclu-
proaseguirá o referido processo todos os seus tramites legais. indo-
SiVe rerilrsos'.

outubro de 1910. — Nelson Rodrigues Cor-Rio de Janeiro. 19 de
réa autuante. — Linnen Chagas de Almeida Cotia. 2° delegado au-
xiliar.,

Policia Civil do Distrito Federal

sEGUNDA DELEGACIA AUXILIAR

amaço DE REPREsSÃo AOS J000S mofamos

Virgilio Simões ou Virgílio Alves Sim3as, residente à rua As-
ais Carneiro n. 37, quarto 2, nesta cidade do Rio de Janeiro, ten-
do infringido o disposto no a 3° do artigo 58 de. Decreto-lei n. 854,
do 12 de novembro de 1938, combinado com o artigo 1° do De-
creto-lei n. 2.600, de 19 de setembro de 1940, conformo foi veri-
ficado pelo comissário Dr. Mário Pereira de Lucena, autuante, em
data de 2-10-940, como consta do processo fiscal instaurado na
Segunda Delegacia Auxiliar da Policia Civil do D. Federal, fica inti-
mado a, dentro do prazo de trinta (30) dias a contar da publicação
do presente edital de intimaçao no Diário Oficial, apresentar a de-
fesa que tiver ou pagar a multa, não o fazendo, sob pena de revelia
Paoeseguiró o referido PrOee550 todos os selas tramites legais, inclu-
sive recursos.

Rio de Janeiro, 19 de outubro de 1910. — Dr. Mario Perda%
de Lucena, autuante. — Linneu Chagas de Almeida Coita. 20 dele-
gado noxiliar,

Policia Civil do Distrito Federal

SEGUNDA DELEGACIA AUXILIAR

,SERVICO DE REPRESSX0 AOS 10005 PROIBIDOS

Mateus Grande Perez, estakelecido com comércio de papela-
ria e venda de bilhetes de loteria à. rua São Cristóvão número mil
duzentos e vinte e cinco, nesta cidade do Rio de Janeiro, tenda
infringido o disposto no a 30 do artigo 58 do Decreto-lei n. 854,
de 12 de novembro de 1938, combinado com o artigo 10 da Decreto-
lei n. 2.600, de 19 de setembro de 1940, conforme foi verificado
pelo comissário Clértan Arantes, autuante. em data de 8 de outu-
bro de 19.40, como consta do processo fiscal instaurado na Se-
gunda Delegacia Auxiliar da Policia Civil do D. Federal, fica inti-
mado a, dentro do prazo de trinta (30) dias a contar da publicação
do' presenteedital de intimação no Diário Oficial, apresentar a de-
fesa que tiver ou pagar a multa, não o fazendo, sob pena de revelia
prosseguirá o referido processo todos os seus tramites legais, inclu-
sive recursos.

Rio de Janeiro, 19 de outubro de 1940. — Ch5rton /Delates, au-
tuante. — Linneu Chagas de Almeida COM, 2° delegado

Policia Civil do Distrito Federal

SEGUNDA DELEGACIA AUXILIAR

SERVIÇO DE REPRESSÃO AOS JOGOS Plinnunos

Antenor dos Santos Jacinto, •stabelecido com comércio de ven-
da de bilhetes de loteria, à rua Barão de Bom Retiro número sete,
nesta cidade do Rio de Janeiro, tendo infringido o disposto no na-
rágrafo 3° do artigo 58 do Decreto-lei n. ,851, de 12 de novembro
de 1938, combinado com o artigo 1° do lia,croto-lei n, 2.600, de 19
de setembro de 1940, enfermo foi verificado pelo comissário Ciar-
(an Arantes, autuante, em data de 2 de outubro de 1910, como
consta da processo fiscal instanrado na Segunda Delegacia. Au-
xiliar da Policia Civil do Distrito Federal, fica intimado a, dem-.
tro do prazo de trinta (30) elias. a contar da publicação do ore-
sente edital de intimação no Mario Oficial, aprasentar u defesa
que tiver ou pagar a multa, no o fazendo, sob pena de revelia
prosseguirá o referido processo todos os seus tramites legais, inclu-
sive recursos°.

Rio de Janeiro. 19 de outubro de 1010. — Clértan Aranles, au-
tuante. — Lanem Chagas de Almeida Cotia, 20 delegado auxiliar

Policia Civil do Distrito Federal

SEGUNDA DELEGACIA AUXILIAR

saaviço DE BEPRESS.À0 AOS JoilIOS PROIBIDOS

,Toão Gomes Jorge, estabelecido na porta número seis da rua
Sfio Carlos, neata cidade do fio de Janeiro, tendo infringido o. dis-
posto no g 30 do artigo 58 do Decreto-lei n. 854, de 12 de novem-
bro de 1938, combinado com o artigo 10 do Decreto-lei n.
de 19 de setembro de 1940, conforme foi verificado pelo comissário
Pedro Carlos da Fonseca, autuante ,em clata do 9 de outubro 'de
1940, como Consta do processo fiscal instaurado na Segunda
Delegacia da Policia Civil do Distrito Federal, fica intimado
a, dentro do prazo de - trinta (30) dias a contar da publicaçao
do presente edital de intimação no Didrio Oficial, apresentar a de-
fesa que tiver ou pagar a multa, não o fazendo, sob pena de revelia
proaseguirá o referido processo lodos os seus tramites legais, inch-
sive recursos.

Rio de Janeiro, 19 de nottibro de 1940. — Pedro Carlos da Fon-
seca . flutuante. — Linnen Chagas de Almeida Coita. 2P delega'i'

Policia Civil do Distrito Federal

INSPETORIA DO TRÁFEGO DO DISTRITO FEDERAL

Pelo presente edital, ficam notificados a comparecer nesta Ins.
petoria, dentro do .prazo de 48 horas, para responder por infrações
do Regulamento . do Transite, os proprieláris ou condutores de veí-
culos abaixo discriminados:

Matrícula indistinta artigo 366

ónibus:

.1" José Joaquim de Brite, na. 263, 300, 566 e 593 — Arts. 248 L,
79, 83, e 248 C.

Cruz Filho ka.- Comp., Ltda. ns. 303 e 449 — Arts. .248 C e 248-L.

e 248"Lna
.scença Auto ónibus Ltda., ns. 220 e 851 — Arts. 248 C, 81
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE

Serviço de Obras

Viação Continental Ltda., ris. 225 e 890 - Arts. 248 E e 248 L.
Sociedade Cooperativa dos Chauffeurs, n. 5 - Art. 248 L.
Companhia de Corras Luz e Força do Rio de Janeiro, ri. 117 -

Art. 248 L.
Cruz Filho St, Comp., Ltda., ri. 198 - Arts. 218 C
Mário IVanchl, n. 222 - Arts. 248 L, 82 e 81.
M. P. Salgado, n. 489 - Arts. 248 C e 81.
Lirnousine Federal Ltda., ri. 099 - Art. 243 L.
Viação S. Jorge Ltda., n. 791 - Art. 2-18 L.

Carga:

e 81. Chamo atenção dos interessados para o edital publicado tio
Didrio Oficial de 11 do outubro corrente à pgs. 19.403/4, para
consisaiçiio de novo Anfiteatro, Instalação elétrica e outros serviços
no Gabinete de Físico da Escola Nacional de Engenharia.

Serviço de Obras, 18 de outubro de 1940. s- f. Barroso, Chefe
da 1 S. O.

Serviço de Obras

Chamo atenção dos interessados para o edital publicado no Didrio
Oficial do 11 do outubro corrente a paga. 19,403/4, para construção
de novvo Anfiteatro, instalação elétrica e outros serviços no Gabinete

o 257:	 de Física da Escola Nacional de Engesdiaria.
Odtrossim, aviso que a concorrência será realizada no dia 27 do

corrente, às 13 (treze) horas.
Serviço de Obras, 19 de outubro do 1940, - 1. Barroso, chefe

da 1-8. O.

José Dias Carapana, n. 1.144 - Art. 218 L.
Severino Vieira Gomes., n. 2.862 - Art. 248 L.
Joaquim Almeida, n. 9.179 - Art. 218 L.
Otávio ,Tosd ()rosco Vi .- n. 11.231 - Art. 248 L.
José Maria da Silva V,. ente, n. 11.253 - Art. 79.
Luiz Osório llodrigues Filho, n. 12.589 - Arts. 102

Passeio:

Pedro António Santos, n. 1.439 - Art. 248 E.
Joaquim Pires Martins, n. 3.645 - Art. 24e L.
Orlando Garcia Silva, n. 3.753 - Acta. 82 e
Miguel Laurino, is. 5.927 - Art. 248 L.
João Martins Ribeiro, n. 6.750 - Art. 146.
Paulo Bittencourt, ri. 7.127 - Art. 102.
Cid Ximeno do Prado, n. 7.625 - Art. 218 L.
Lauro Rego Jardim, ri. 9.233 - Art. 248 L.
Francisco Manuel Pereira, n. 9.527 - Arts. 79 e 83, parágrafo

único.
Davi Bueno Machado, ri. 10.195 - Art. 21a E.
Manuel Gomes Esteves, n. 10.612 - Art. 218 L.
Evaristo José Soares, n. 13.033 - Art. 248 L.
Luiz da Costa, n. 13.125 - Art. 79.	 •
José Mendee dg Carvalho, n. 15.423 - Arts. 82 c 01.
José Jorge Santos Lima, n. 16.079 - Art. 248 E.
nuilberme FernandeW, n. 18.024 - Art. 102.
Manuel Joaquim Martins Correia, ri. 20.488 - ML. 85.
Francisco Casar Barros da Costa, n. 22.795 - Art. 102.
Jos4 Augusto Geraldo, ri. 23.256 - Art. 248 L.
Edgard dos Santos Drumont, n. 24.153 - Art. 81.
José Gonzales Rodrigues, n. 25.903 - Art. 248 L.
Alexandre Altberg, n. 26.020 - Arts. 102 e 83.
Luiz Gonzaga do Nascimento, n. 26.994 - Art. 85.
Atílio Consentiu°, n. 27.103 - Art. 248 L.
JoSio Rodrigues, n. 27.453 - Arts. 102 e 257.
Jaime Pereira do Melo, ri. Ç28.171 - Art. 102.
Joaquim de Azevedo Barros, n. 28.494 - Art. 248 L.
Angelo Mendes de Morais, n. 28.715 - Art. 248 L.
Júlio Emoing,-n. 28.753 - Art. 102.
Sair Portilho da Cruz, ri. 29.142 - Art. 102.
Joaquim Monteiro Correia, ri. 29.495 - Art. 102.
isomingos Rodrigues dos Reis, ri. 29.506 - Art. 81-.
Rijas Patrício de Sousa, n. 29.605 - Arts. 248 L e 81.
Ivan Costa Rodrigues, n. 30.381 - Art. 248 L.
Ceell Rodrigues da Cruz, n. 30.743 - nota. 102 e 257.
Armando Calmon Costa, n. 31.709 - Art. 79.
Nota - A falta- de pagamento das multas importa na apreendo

dos documentas do veiculo ou do seu condutor, de acordo com o pre-
visto no art. 382 do regulamento em vigor.

Rio de Janeiro, 19 de outubro do 1940. - O inspetor.

Policia Civil do Distrito Federal

• INSPETORIA DO TRAFEGO

EXAME DE MOTORISTAS

ReiilLado dos exames efetuados no dia 19 do corrente:

Aprovado: Jaime de Sousa, Anterior Cunha Viana, Estáquio Je-
suíno de Castro, Elzir Feijó Sampaio, Manuel Augusto Pires, Evan-
dro Marques das Reis, Luiz Pinheiro de Albuquerque Maranhão, Flá-
vo Costa de Sousa Aguiar, Iracema Coulomb Barroso. Miguel Fran-
cisco de Azevedo, Sidney Brito Fernandes, Dantes Babatino, Máro
Rodrigues Motins Pinto, Domingos Augusto Batista, José Sportelli,
Otto Inskipp Hawkins, Daniel do Lima Loureiro, Roberto Ataulfo
Gonçalves Prado, Hélio do Freitas, José Gonoales Alarcon, António
Caritie França Ourico e Armindo de Oliveira Noves.i

Reprovados: 4.

Observação - A falta li chamada na turma efetiva e conolusão
((prática e regulamentar), importará no pagamento de nova inscrição
I(arts 294 do It. T.).

Inspetoria do Tráfego, em 10 de outubro de 1910. - O inspetor,
Dr. Edgard Pinto Estrella,

MINI-STÉMO DA FAZENDA

Diretoria de Tornada de Contas

Pelo presente edital ficam intimados os herdeiros do capitão de
fragata, farmacêutico, José do Cerqueira Daitro, para, no prazo de
trinta (30) dias, contados da data da publicação deste, recolherem, aos
cofres públicos, a importáncia do 255$3, alcance fixado por este Tri-
bunal no Acordara de 28 de maio do corrente ano, exarado no processo
de tornada de contas do período de 1 de janeiro a 31 de dezembro de
1933, quando o responsavel serviu no Hospital Central da Marinha, sob
pena de ser feita a cobrança judicial executiva (Processo mime-
30.234-35) .

Diretoria de Tomada do Contas, de setembro do 1940. - José
de Morais, diretor.

Diretoria de Tomada de Contas

Pelo presente edital ficam intimados os herdeiros do Sr. Teobaldo
Gonçalves Torres escrivão, servindo do coletor 'interino, da Coletoria
Federal em "Ouricurú", no Estado de Pernambuco, para, no prazo de
trinta dias, contados da data da publicação deste, recolherem aos cofres
públicos a importância de rts. 1:1893080. alcance apurado no processo
de tomada de suas contas relativo ao período de 1 de março a 31 de
maio de 1920, a cujo pagamento, bem como ao dos juros da mora devi-
dos, foi condenado por Acordão de 28 de maio deste ano, sob pena do
ser feita a alienação administrativa da caução respectiva (Processo
n. 1.715-38).

Diretoria de Tomada de Contas, de setembro de 1910. - José
de Morais, diretor.

Tribunal de Contas

DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

Pelo presente edital ficam intimados os herdeiros da ex-agente
postal em "Borboreme, no Estado de São Paulo, D. Ifenriquela de
Oliveira Carvalho, para, no prazo do trinta (30) dias, contados da data
da publicação deste, alegarem o que for a bem do seus direitos. consti-
tuirem procurador na sede deste Tribunal ou produzirem documen-
tos sobre a Importando de 93$258, ou, ainda, declararem o domicilio,
para o efeito de serem nele notificados das decisões proferidas na to-
mada de suas contas, sejam elas interlocutórias ou definitivas.

O débito provem de juros da mora sobre o alcance, já recolhido, do
R$. 141$3 e contados de 1 de janeiro de 1926 a 6 do maio de 1934, na
razão de 12 % ao ano (Processo n. 28.361).

Diretoria de Tomada de Contas, de outubrs) do 1940. - José
de Morais, diretor.

Departamento Federal de Compras

O Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento dós
senhores interessados que, de acordo com o art. 1.0 do Decreto nú-
mero 20.400, de 36 de setembro de 1931, solicita para o dia 25 de
outubro de 1940, ofertas de cotações Para as requis ições constantes
da relação abaixo, cujas especificações se acham afixadas no local
devido, na sede da Companhia, à Avenida Graça Aranha n. 82.

Edital de classe n. 4111
Material: Livros:
Requisição s

404.020/21.
608.017.
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109.073 C
233.005 E
261.124 L
601.063 N
904.517 N

es — Materiais:

iara Fanei]
formes.
oratório.
,eis de aço.
a de macaco..

	Em 19 de	 tubro de, 1940. — A. Junfrp reira Alpes, diretor da
Divisão Comerc

Diretoria do Dominio da União
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enfaro de Il/1-0

Edital do classe ri. 414:
Material : Parai' us.0
pego H(...:10;

615.410.
4;1:-,. 411.
015.410

15.•
015.418.
903.171 -C.
904.411/4-B.

Edital de classt-,. 1-1 .	 417):

Material : :

Itcqu tsii:5 o

2,01.075-A.
V16.0U.
229.075.
240.041.
912.149.
Em 19 de outubro de 1910. — A . Junqueií .a. Alpes, diretor Ia

11v i:' Comercial.

Departamento Federal de Compras

O D. , partamento Federal de Compras leva ao conhecimento dos
senhores interessados que, de acOrdo com o art . 1.0 do Decreto nú-
mero 20.400, de 30 de setembro do 1931, solieta para o dia 25 de
outubro de 1940, ofertas de cotações para as requisições constantes
ulareho;ão abaixo, cujas especificações se acham afixadas no local
de v id.4. na sede da Companhia,	 Avenida Graça Aranha n , 62.

JdiIais avu:sos

Departamento Federal. de Compras

O Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento dos
senhores interessados que, do acordo com o art . 1.0 cio Decreto nu-
mero 20.460, de 30 ti(3 setembro de 1931, solicita para o dia 28 de
outubro de 1910, ofertas de cotações para as requisições constantes
da relação abaixo, cujas os pccif irae,óed se acham afixadas no local
devido, na sede da Companhia, à Avenida Graça Aranha ri. 6?.

Edital de classe ri. 417

Material — Expe.tien te :

132.1.A
/32./41.
201.083,

801.638.
801.610.

Editai classe n. 118:

Niateri; — Lampada.s:

Ilequisi o:

142.015-B
903.403.
903.411.

	

Em I 19 de	 tibro de 1940. — A . Junowi ya yres, diretor da
Divisão Coiner.„1

1 parlamento Federal de Compras

Ite,r1lção	 Material:

115.0:4	 Pnnek:s.
117.100	 Gotijunto para ensino.
122.100-..k	 Labo:%1Ario.
227.253	 Tamancos, chinelos, etc.
233.009	 Expediente.
413. 123-4	 Fotográfico.
02.4.061	 Ferramentas,
904.51/12 Ferrageils.
Em 19 de outubro de 1940. -- A. Junqvcira Alirces, diretor ia

Duvião Cffinelyini.

Departamento Federal de Compras

Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento dos
senhores inleressados que, de acordo com o art. I.° do Decreto nú-
mero 20.46o, de 30 de setembro de 1931, solicita • para o dia 28 de
ou tubro de 1940, ofertas de cotações para as requisições Constantes
da relaçâo abaixo, cujas especificações se acham afixadas no local
devido, na sede da Companhia, à Avenida Graça Aranha n. 62.

O Departan-
senhores intere:!
mero 20.460, th
outubro de 1941
da relação abai:
deválo, na sede

615.101.
615.402.
615.403.
615.404.
615.405.
615.407.
015.408.
615.408.
615.409.

EdiLai

ito Federal de Compras leva ao conhecimento dos
dos que, de acordo com o art. 1.0 do Decreto nú-
w tio ?!,t,embro de 1931, solicita para o dia 28 de
ofertas de cotações para as requisições constantes

tuIjuis e;:peeifieações se acham afixadas no local
i. Companli ia, 5. Avenida Grrea Aranha n. 62.

viu ises

Edital	 classe n. 419:

Materit -- Ferragens:

Poquitd o:

Edital de classe n. 412:

Material — Peças de autoriplve't:

Material:

243.127.
243,128.
243.129
2143.130:
243.131.

Edital de ela gse ri. 414S:

Material — Expediente::

Refilo is içãO:

009.040-13.
015.287-B.
sta .647.
80/.648.
801.649.
801.650.
801:651.
801.652.
801.653.
801.654.
Em 19 de outubro de 190. — A sie twrveke A

Disso Comerciai.

De ordem
dos confinantes
de marinha Icei
out.') Capitai, 1

i. 8. publadc
bro de 1940, ex
da Rocha Frag

Secção de
da União no 1

9, 4fretor da Prdes, Aux. E
Pane, chefe d

Sr. chefe do Serviço Regional, chamo a atenck
de quem se interessar pelo terreno de acréseide

/adi) nos fundos do prédio n. 62 h. rua Pedro Alves,
ri a área de 23m2,50 para o edital de aforamento
s fls. 18.071 do "Diário Oficial" de 20 de setem-
, aforamento foi requerido pelo Sr. António Carlos
).
idastro e Registo do Serviço Regional do Domfnie
drito Federal, 21 de setembro de 1940. -- Silvio
. da classe 18 do Q.S. — Visto. — S. da Silva
Secção.
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• Quadro eomparatiro dos preços apresentados na concorrendo pública
para a construcão do edifício-sede da Diretoria Regional dos Cor-

raios c Telégrafos de Uberaba

Preço de
ConcorlYILLES	 Construolo

Diretoria do Imposto de Renda

N0TIFICAC.10 DE COIMANCA AMIGAVEL

De ordem do Sr. Diretor do Importo de Renda, torno Duplico
que se vai fazer comunicação à Procuradoria Geral da Fazenda Pú-
blica, para fins de cobrança executiva, do débito de imposto de ronda,

. relativo RO exerUcio de 1932, em nome de Nelson de Barros Vieira
do Couto.

Dentro de dez (10) dias, da terminacão do prazo de 30 dias, con-
tados da publicação do presente Edital, o contribuinte acima men-
cionado fica convidado a comparecer à Secção de Arrecadação &ata
Diretoria, para recolher o imposto, ou à Divida Ativa, para prestar
os eselarecimeutos que julgar convenientes.•

•	 Secretaria da Diretoria do Imposto de Renda. — Rio, 18 de ou-
tubro de 1940. — O Secretário Waldemar Pinto.

MINISTÉRIO DA GueumA

Colégio Militar

I — Do ordem do Sr. coronel comandante, aceitam-se propostas
para a venda do material abaixo:

4 vigas em doia Tb de 12,00 x	 x 4", com o peso aproximado
de 1.613 quilos.

2 vigas em duplo Tè 6,61 x 8" x .1" com o peso aproximado de
455 quilos.

viga•em duplo Té, de 2,63 x 12" x 5", com o peso aproximado
do 138 quilos.

1 viga em duplo Ti', de 2,30 x 12" x 5", com o peso aproximado
de 120 quilos.

Total geral inais ou menos 2,356 quilos.
II — A. propostas &serão ser dirigidas ao comandante do Co-

légio e entregues até o dia 22 do corrente.
III—Os interessados poderão dirigir-se no Almoxdrifaclo do Co-

légio, desejando qualquer informação.
Rio de Janeiro. 14 do outubro do 1910. — Orlando Deodato Car-

doso, capitão int. tesoureiro.

Diretoria de Intendèneia da Guerra

.F;STABELECPAENTO CENTRAI. DE MATERIAL DE INTE.NDÉNCIA

Cosioras na Coem(

OFICINA DE ALFAIATES

Dia 17 do outubro de 1040

Na alfaiai:teia tio E. C. M. 1. haverá diatribuição de costuras
'Ia semana (mirante, na ordem seguinte:

Quinta-feira, 24, alfaiates de ns. 51 a 70 e costureiras do nú-
iodos 301 a 600. — Rantiro da Cunha Aleito„ 1.0 tenente Enc. da OIA.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS IT111,1CAS

Serviço do Material

CONCOIMENCIA POOLICA PARA CONSTRUÇÃO DO EDIFÍCIO-SEDE DA DIRE-
TORIA REGIONAL DOS r.ortnems E mtanaros DE ELERADA

Faço público, para conhecimento dos interessados, que a comis-
são designada para processar a concorrendo para a construção do
edifício-sede da Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos do Ube-
raba, considerou idóneos os seguintes concorrentes:

Casar Melo Cunha & Cia. LWa.
Santos & Monteiro Ltda.
Carneiro do 'bundo & Cia.
Empresa Construtora Delta Ltda.
Alberto do Oliveira Ferreira.
Masearenhas Barbosa & Roscoo.

Propostas:

Carneiro de Rezende & Cia. — 1.280:7091400 em 347 dias.
Emprésa Construtora Delta Ltda. —1.385:099$920 em 369 dias.
Santos & Monteiro Ltda. — 1.407:3731800 em 400 dias.
Alberto de Oliveira Forreira — 1.438:9321450 em 365 dias.
Ma:maconhas Barbosa & itoscoo — 1.550:2721400 em 400 dias:.
Casar Melo Cunha & Cia. Ltda. — 1.805:1941000 em 270 dias.
Rib do Janeiro, 18 do outubro do 1940. — Romeu de Albuquer-

vue Gouveia e Silva. Diretor do Serviço do Material.

Carneiro de Rezende & &Cia. 	  1.280:7091400
Emp. Const. Delta Ltda. 	  1 .386:09992O
Santos & Monteiro Ltda. 	 	 1 .407 :3731800
Alberto do Oliveira Ferreira 	 	 1.438:9321450
Mascarenhas Barbosa & Roseoe 	  1.550:2724400
Usar Melo Cunha & Cia. Ltda 	  1.805:1941000

Rio de Janeiro, 18 de outubro de 1910. — J. Ri4eiro, Secretário
da Comissão.

Departamento dos Correios e Telégrafos

ESCOLA DE APERI'EIÇOAMENTO

EXAMES DE RADIOTELEGRAPIA

Epoca especial

Relação "dos candidatas aprovados nos exames de Itadiotelegrafia
realizados entre 28 de setembro é .1." de outubro do corrente ano:

2' classe:
Pedro de Jurem Indo,
Carlos Leitão 'aport.
Eduardo Alves de Oliveira.
Rio de Janeiro, 18 de outubro de 1910. — ioda Pinto Pessoa,

Diretor,

Diretoria Itegional dos Correios e Telégrafos do Distrito
Federai

Pura conhecimento do intorersado, fica, -por meio deste anal,
Intimado António Augusto Teixeira da Mota, carteiro da classe "D".
desta Diretoria Regional, para, luas termos do art. 254 do Estatuto
dos Funcionários Públicos da União, apresentar, dentro de 10 dias,
a contar desta data, defesa, explicando os motivos por que vem fal-
tando ao sersfiço, stro motivo justificado desde 2 de julho do 1938,
estando assim_passivel da peita do demissão, conforme comia do.pro-
eeeeo n. 28.20/40.

Jeparlainento Nacional de Portos e Navegação

Ed:tal de citação do engenheiro Paulo Iterai Sardinha, por estar In-
cursti DR pena do deMinào, por abandono do cargo em que está
provido.

Pelo presente, cientifico ao engenheiro. classe I, interino, do
Quadro I do Ministério da Viação o Obras Publicas, lotado oeste De-
partamento e classificado na Fiscalização dos Portos de Santa Ca-
tarina, Paulo Beral Sardinha, que, tendo abandonado o cargo de.
que é titular, conforme foi apurado no processo administrativo
quo mandei instaurar, está ineurso na sanção cominado no ar-
tigo 238. do Decreto-lei n. 1.713, do 28 de outubro de 1939, (Es-
tatuto dos Funcionários Públicos Civis da União).

Achando-se o referido funcionário em jogar incerto, fica igual-
mente, citado, pelo presente, para no prazo do dez dias, apresentar sua
defesa, achando-se o processo, para conhecimento do interessado, na
Diretoria deste Departamento.

;Jepartamento Nacional de Portos e Nave gação, 17 de outubro
de 1910. — Frederico Crupe Burlamaqui. diretor.

Estrada de Ferro Central do Brasil

SERVIÇO DO MATERIAL

CONCORRiNCIA ADMINISTRATIVA N. ws

Para fornecimento de graxas, óleos e querosene

De ordem da diretoria, faço público que 14 horas ao out.
30 de outubro de 1940, no Serviço do Material desta Estrada, locali-
zado no 3.0 andar do novo edifício da Estação Pedro II, serão
recebidas propostas para fornecimento dos artigos abaixo discri-
minados, cujo pagamento será efetuado à vista das contas devida-
mente processadas na Tesouraria, mediante as seguintes con-
dições:

I — As propostas deverão ser apresentadas no dia e hora aci-
ma citados, assinadas, com indicação do endereço, sem raiaras,
emendas ou entrelinhas, em impressos semelhantes aos do Depar-
tamento Federal de Compras, ires vias de "detalhes' e duas de
"resumo"; nestas, o nome da firma deverá constar. tarnbem, em

1 1111111
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sentido vertical, à margem direita do papel, do modo a facilitar
4 conferencia dos mapas. Todos os impressos serão do tamanho
22x33, devendo as primeiras vias de "e;ealbes" vir seladas com es-
tampilha federal de i$0 por folha e mais o selo do "Educação e
Baude" ($200).

II — Serão entregues em envélueros fechados e lacrados, com
a declaração por fora, do nome do proponente e número da concor-
rência, envóIncros estes que serão acompanhados, em separado, de
todos os documentos que possam provar a idoneidadtr .do propo-
nente, entre eles o recibo de quitação da última coleta, de todos
os impostos a que estiver sujeito, inclusive a taxa estabelecida
pelo art. 13, parágrafo 1.0 do Derreto-lei n. 1.843, I) e 7-12-939,
exigencias previstas nos Decretos 19.482, de 12-12-930, 20,291, de
12-8-931, 22.300, de 4-1-933, Decreto-lei ri. 281, de 19-2-938 e
eeri idee ílo Departamento Nacional de Industrie e Comércin,
a oeclaração de estar ene firma ou contrato social ali registado.
Na falta deetes documentos o proponente deverá apresentar o cer-
tificado de registo previamente feito neste Serviço. As socieda-
(les anónimas e as companhias nacionais ou estrangeiras provarão
sua existência legal de conformidade com a lei.

111—No ato da entrega das propostas, o concorrente deverá
anexar o recibo da caução anual de 5:00030 ;cinco contos de reis),
feita na Tesouraria desta Estrada, em dinheiro ou no seu equi-
valente em títulos da dívida federal ou caderneta da Caixa Eco-
nômica do Rio de Janeiro, para garantia nle suas propostas alo.-
rente o corrente exercício.

Os concorrentes que não tiverem a caução anual para garan-
tia das propostas acima referidas, poderão fazer, para cada coo-
corracia, na proporção de 10(10 sobre o valor do material que se
propõem fornecer (mínima de 20030), sendo que nesse caSo,
suas propostas deverão ser calculadas e somadas afim de facilitar
a fiscalização.

IV — Os envólueros serão abertos diante tio todos os concorrentes
presentes ao ato, devendo cada um rubricar, folha a folha, as pro-
postas de todos os outros, o rubricar a ata, desde que sejam pro-
curadores das firmas que representarem, o que provarão com pro-
curação legal. As propostas serão ainda rubricadas pelo presiden-
te da concorrência.

Unia vez iniciada a abertura das propostas, não serão admiti-
das quaisquer ' retificações que possam infloir no resultado res-
pectivo

V- — Versará a concorrência somente para o preço, ern réis,
papel, indicado cai algarismo e confirinado por extenso, para as
unidades estabelecidas nos artigos pedidos, em caso de dúvida
prevalecerá o que estiver escrito por extenso. 	 •

v — Não serão tomados em consideração os preços que não
satisfizerem a exigência acima, os que não se referirem rigorosa-
mente às unidades e especificações da eláusela XVI deste
bem como os apresentados em detalhe para os artigos de preço

VII — As propostas não poderão conter senão urna fórmula
de completa submissão a todas as cláusulas deste edital e • dos
preços, conforme ficou estabelecido, sendo que os referidos pre-
ços vigorarão pelo espaço de meses, contados da data da reali-
sução da concorrência.

VIII — Não serão tornadas em consideração quaisquer ofertas
de vantagens não previstas neste edital, nem as propostas que
contiverem apenas o oferecimento de uma redução sobro a mais
barsta.

IX — Fica reservado à Estrada o direito de aceitar parte de
uma proposta o parte de outra ou outras, conforme a • diferença
para menos nos preços aos varios artigos a serem fornecidos,
de não aceitar nenhuma das propostas apresentadas ou anular a
consesrência, caso essim convenha aos seus interesses,

X — Todos os artigos relacionados neste edital, que consta-
rem do Caderno de Encargos em vigor, deverão ser fornecidos com
observancia das exigências do mesmo Caderno e suas modifica-
ções publicadas no "Diário Oficial" e fornecidas pela Secção Té-
cnica.

— Caberá a preferênia para o fornecimento ao autor da
proposta mais barata, por minima que seja a diferença entro eia e

.malquer outra, nãO excedendo de 10% dos preços correntes da
praça, bem como ao produto de indústria nacional, em igualdade
de preços e condições com o estrangeiro, satisfeitas as exigên-
cias do Caderno de Encargos, quando se tratar de material cons-
tante do mesmo Grderno, e, ainda, ao proponente nacional em igual-
dade de condições com o estrangiero. Não se verificando nenhuma
dessas hipóteses, o fornecimento será adjudicado a quem ali:escalar
preço mais vantajoso.

MI — Os materiais deverão ser entregues nos Almoxarifados
deste Serviço, obedecendo às seguintes condições:

o) dentro de 8 dias, contados da data da entrega do respectivo pe-
dido, para os existentes na praça ou imediatamente em caso de ur-
gem:ia;

1)) dentro de 20 dias par os da praça a serem confeccionados;	 •
e) dentro de 40 dias, para os que não tiverem similar na produ-

ção nacional e forem importados;
d) todas as despesas até o local da entrega correrão por conta do

fornecedor, inclusive as de cáis, descargas, armazenagem, etc, ou ou-
tras que forem devidas ao Departamento Nacional de Portos e Navega-

XIII — O proponente não poderá em caso algum, deixar de for-
necer os materiais pedidos, dentro dos prazos estabelecidos, assim
como deixar do substituir imediatamente aqueles que forem rejeita.,
dos, sob pena de multa de 10% sobre o valor do material não for-
necido, que a juizo da administração da Estrada poderá atingir
até o valor da caução de que trata a cláusula nr, conTorine a gravi-,
dado do caso, podendo ainda a administração Impedir o seu compa-
recimento, durante um ano, hs futuras concorrências, e na reinci-
dência, cassar-lho definitivamente a idoneidade.

XIV — As cauções a que se refere a cláusula III si serão des-
embaraçadas depois de cumpridos integralmente os fornecimentos
propostos. observados rigorosamente os prazos de entrega estabele-
cidos e depois de aceitos os respectivos materiais.

• XV — À Estrada reserva-se o direito de anular esta concorren-
cia.-easo assim convenha aos seus interesses, independente de inter...
pelação judicial ou extra judicial.

XVI — A relação dos materiais a que se refere este edital acha
se afixada no Serviço do Material, à disposição dos interessados.

Prazo de entrega — Até 20 de dezembro de 1910.
Serviço do Material, 18 de outubro de 1940. — E. de Sousa,

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABultaftiltIO DENTEIAL DE ENOLOGIA

&Mal n. 2

Chama-se a atenção dos interessados para o edital 	 2), pu-
blicado no "Diário Oficial" de 5 do ()assente, à página 10_729.

_Centro Nacional de Ens;no e Pesquisas Agronômicas

LABORATOR IU CENTRAL DE ENOLOGIA

Cbarna-se a atenção dos interessados para o Meai de registro
de fórmulas de vinhos (n. 3), publicado no -Diário Oficial" de 5
do corrente. à página 10.729.

•n••••n•••n•

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

x. 4

Chama-se a atenção dos Interessados para o edital referente ao
comércio de vinagres, na forma da Lei n. 549 de 20 de outubro de
1937 e seu regulamento, publicado no Dtdric ()field de 13 do corren-
te, à página 11.342.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 5

Chama-se a atenção dos Interessados para o edital referente ao
registro de produtos de uso enológico na forma -da Ler o. 549. de 20
do outubro de 1937 e seu regulamento, publicado no Diário Oftetat
de 13 do corrente, à página 11.342.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronómicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 11

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de concorrên-
cia n. 11, referente á produção e circulacao dos virmos e demais de-
rivados, no território nacionai aprovado pelo Decreto n. 2.499. do
10 de marco de 1938, publicado no "Diário Oficiar de 21 do corrente,
1. página 11.891.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronómicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

curral. x. 29

Chama-se a atenção dos interessados para o edital referente
registo vitivirdcola publicado no Didrio Oficial de 5 do corrente, à pá-
gina 19.085.,
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(entro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronómicas
LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA 	 4

EDITAL N. 30
Chame-se a atenção dos interessados para o edital referente à

registo de vinhos compostos publicado no Didrio Oficiai de 5 do- cor-
jante, à página 19.085/88.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronómicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 31

Chama-se a atenção dos interessados para o edital referente à
análise de vinagre publicado no Didrio Oficiai de 5 do corrente, it
gine 10.086.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

come 14. 32

Chama-se a atenção dos interessados para o edital referente à
produtos de uso enológico publicado no °tarjo Oficial de 5 do cor-
rente, à página 19.086.

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INHCSTRIA E COMÉRCIO

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura
da Quinta Região

DISTRITO FEDERAL, RIO DE JANEIRO E ESPIRITO SANTO

AUTO DE CONSTATAÇÃO DE INFRAÇÃO

ri. 050 — José Coelho 1.°. estabelecido à rua dos Tonelerosa. 250, na cidade do Riu do Janeiro,leudo infringido as disposições
dos arts. 7•0 e sou parágrafo único e 44.0, do Decreto n. 23.569, de
11 de dezembro de 1033, conforme foi verificado pela fiscalização
deste Coonsellio e se censtata da fotografia junta ao processo, ter
afixado uma (aboleta na obra à rua José Clemente n, 75, na qual severificam as seguintes iafraçõe.s: I) não constar da IXIOSIDa o seuverdadeiro nome; 2) ter escrito um número de carteira profissional
uue não lhe pertence; ai ter omitido o seu título profissional; 4) ter
emitido o endereço do sua residencia ou escritório e; 5) nao constar
da referida (aboleta a expressão -licenciado". Infringindo assim as
referidas disposições do art. 7.° e sou patágrafo único, infrações
essas agravadas pelo que dispõe o art. 4.1.0, por ser reincidente nu
mesma infração, fica intimado a, dentro do prazo de 10 (dez) dias.
a contar da publicação do presente auto de constataetio do infração,
no DMrio Oficial, retificar os dizeres da referida taboleta, sob pena
de reincitláncia, bom como, dentro do mesmo prazo, a apresentar de-
fesa que tiver sob pena de revelia, bem como a efetuar, doutro do
mesmo prazo acima concedido, na Tesouraria deste Conselho, sito no
edifIdo do Ministério do Trabalho. Indústria e Comércio, 3. 0 andar,
sala 342, à Avenida Aparicio Borges, n. 10, das 12 ás 115 horas e aos
sábados das 12 as 13 1/2 horas. o pagiunento da multa de 1:000t00
(um conto de réis), de conformidade com os arte. 38, letra a, e 44•0
do decreto acima referido e.' em virtude do fato supra mencionado,
sob pena de, não o fazendo, ser enviado o competente auto de multa,
independentemente de nova intimação, à autoridade judiciária.

Rio de Janeiro, 16 de outubro de 1940. — Helio Lemgruber Nafta
;Machado, encarregado do Expediente. La testemunha. — Evander
Piller. 2.0 testemunha. — Jaao Baptista de Mello.

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura
da Quinta Região

DISTRITO FEDERAL, RIO DE JANEIRO E ESPIRITO SANTO

'Srs. Ribeiro & Irm5c — Rua General Gamara n. 140 — Nesta.

De ordem do Sr. presidente, levo ao vosso conhecimento que,
em sessão de 14 do corrente, este Conselho Regional resolveu manter
o auto de constatação do infração ti. 828, contra vós, lavrado em 27
de agosto do corrente ano.

Outrossim, ficais intimado re dentro do prazo de 10 (dez) dias,
a coutar da publicação do presente, no Dicfrio Oficial, satisfazer o pa-
gamento da multa de 1:00010 (um conto de reis), imposta pelo re-
ferido auto, na Tesouraria deste Conselho, sito no edificio do Minis-
tério do Trabalho, Indústria o Comércio. 3. andar sala 342, It Avenida
&parido Borgea n. 10, das 12 ás 15 horas o aos sábados. das 12 ás
13 1/2 horas, sob pena de, não o fazendo ser promovida a cobrança
,xecuriva.

Rio de Janeiro, 15 de outubro de 1940. — Helio Lenzgruber
lietto Machado." encarregado (lb Expediente,

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura
da Quinta Região

DISTRITO FEDERAL, RIO DE JANEIRO E ESPIRITO SANTO

Srs. Sousa & Resende Ltda. — Rua Nilo Peçanlia n. 600— Vae
lance — Estado do Rio de Janeiro.

De ordem do Sr. presidente, convido-vos a comparecer à este
Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura, dentro do prazo de
10 (dez) dias, a contar da publicação do presente, no Diário Oficiai,
afim de tomardes conhecimento da resolução deste CREA. em rele-
de ao auto de constatado de infração, n. 619, contra vós lavrado em
26 de agosto do corrente ano.

Rio de Janeiro, 15 de outubro, de 1940. — Helio- Lemgruber
Neli° Machado, encarregado do Expediente.
	 —a

SOCIEDADES ANÔNIMAS

TUBOS MANNESMANN 5. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, lIZALIzADA EM 15 DE oUTIIIIRO
Da 1940

Aos quinze dias do mès de outubro de mil novecentos e quarenta.
às quatorze horas, reunjdos, na sede social, à rua Primeiro do Março
número 115, desta Capital, acionistas representando a totalidade do ca-
pital social, conforme as suas assinaturas nu livro de presença, foi indi-
cado 'sere presidir os trabalhos da reunião, o'acionista Dr. Vicente de
Saboia Lima que, agradecendo, convidou para secretário o acionista
senhor Teodoe Ewes, ficando assim instalada a mesa. Mandou ler o
Sr. presidente o anúncio de convocado publicado no Diário Oficial da
União, de 10 de outubro de 1940, declarando, após a leitura, que a
presente assembléia geral extraordinária fora convocada para tomar
conhecimento o deliberar sobre rena proposta da diretoria relativa ao
aumento do capital social e consequente modificação do nalgo 4 0 dos
estatutos sociais, proposta essa devidamente justifiedda e com parecer
favorecei do conselho fiscal, e nssim pediu no senhor secretário fi-
zesse a leitura desses documento:, que são do teor seguinte: Tubos
.Mannesmann S.A. — Proposta da Diretoria — A Tubos Mannesmann
S.A. com sede nesta Capital, à rua Primeiro do Março n. 115, foi
constitatida com o Capital social inicial do 400:000E000 (quatrocentos
contos do réis). dividido* oral 400 (quatrocentos) ações ordialrias 40
portador, do valor nominal de 1:0001000 (um conto de réis) cada uma,
e, para a ampliado das operações da sociedade, com o aumento do seu
acervo, acha a 'Diretoria que, nos termos exatos do que preceitua o
artigo 03, n. 3. do Decreto n. 434, de 4 de julho de 1891, o dito capital
inicial que é insuficiente para atingir o fim e objetivo que a socie-
dade tem em vista deve ser aumentado para 2.550:0003000 (dois mil
e quinhentos e cincoenta contos do reis), dividido em 2.550 (duas mil e
quinhentos e eincoenta) ações, do valor nominal ile"1 :0001000 (um conto
de réis) cada uma. declarando no mesmo tempo que, pare a subscri-
ção do mesmo aumento, a Diretoria havia recebido um pedido por
parte da Soeiedad Tubos Mannesmann Ltda., com sede na chInde do
Buenos Aires (Argentina), i Calle lielgrano n. 327, por intermédio de
seu bastante procurador, senhor Werner ithrens, devidamente autori-
zado por deliberado da Diretoria daquela empresa platina, de 2 de
setembro de 1910, tomada e consignada em escritura pública da mesma
data„ lavrada em notas do Sr. Carlos A. illousson, escribane público.da
Capital da República Argentina, e devidamente registmln, em 25 do
setembro de 1910, sob os números de ordem 391 e 8:15, no Livro 11-1 do
Registo Integral de Procurações do Quarto 3ficio de Registo de Ti-
tules e Documentos desta Capital, procurador esse que subscreverá
em nome e por conta da referida empresa buenosairense, as 2.150
(duas mil e cento e cincoenta) ações correspondentes no aumento de
capital ora proposto, ou sejam 2,150:000$000 (dois mil ceute e cin.
coenta contos de réis), procedendo à realizado das mesmas com a in-
corporacão de todo o ativo da filial, em liquidado, da referida empresa
platina, estabelecido na cidade de Porto Alegre, Capital do Estado do
Rio Grande do Sul, a esta saciedade, que assumirá a responsabilidade
do passivo, bem corno todas as obrigações, direitos e favores, pre-
sentes e futuros, da dita filial. Assim, a Diretoria formula a seguinte
proposta: Fica elevado o capital social de Tubos Mannesmann S.A.
de 400:0001000 (quatrocentos contos de reis) para 2.550:0001000 (dois
mil e quinhentos e eincoento contos de réis), devendo o aumento de ca-
pital na importando de 2.150:0003000 (dois mil e cento e cineoenta
contos de réis), ser subscrito e realizado pela forma acima exposta, e,
consequentemente, alterado o art. 40 doe estatutos da sociedade para
ter a seguinte redncão: "O capital da sociedade será de 2.550:0001000
(dois mil e quinhen(o's e cincoenta contos de reis), integralmente
realizado em dinheiro, bens e direitos e dividido em 2.530 (duas mil
e quinhentas e eincoenta) ações ordinárias do valor nominal de lis.
1:0001000 (um conto de réis) cada uma, sendo as rides ao portador e
indivisiveis com relação à sooiednde que só reconhece um proprie-
tário para cada tule. — Rio de Janeiro, 6 de outubro de 1910.

'rnNO,111 I 11:11Ma l 	 ,==



Bons imovela .	 111, • 1 •

Bens moveis . • . 	
Ações caucionadas
Ações e valores . . 	
Devedores diversos . . . 	
Inventário 	
Caixa o fundo do sêlos 	

15.697:062000
16.599:348$300

50:0003000
58:72200O

25.961:868$700
13..792:2043400

746:3173900

Passivo

Capital „ •
Canção da diretoria . . 	
Credores diversos e diversas contas 	
Liquidações pendentes . . . 	
Fundo de reserva . . 	
Fundo de reserva especial 	
Fundo de amortização . . 	
Dividendo 	
Lucros e perdas . . 	

20.000:000000
50:000000

13.561:4113800
2.928:0713400
6.182:000000
5.430:750000

18.370:1333800
3.500:000$000
7.882:5573800
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Outubro de 1910

1(Ass). Arilo Lieckfeldt,. diretor — Alfred Herrmann, diretor —
,(Firmas reconhecidas) — Tubos Mannesmann S.A. — Parecer do
Conselho Fiscal — Os membros infra-assinados do Conselho Fiscal
sia Tubos Mannesmann. S.A., desta praça, tendo estudado a proposta
apresentada pela digna Diretoria, relativamente ao aumento do ca-
pital social de 400:000000 (quatrocentos contos de réis) para fls.
2.550:000$0 (dois mil e quinhentos e cincoenta contos de réis), são
de parecer que a mesma proposta deve ser aprovada pelos senhores
acionistas, visto que esse . aumento é recomendavel para o desenvol-
vimento das operações da sociedade. — Rio de Janeiro, 9 de outubro
de 1940 a-- (Ass). Hermann W. Sthamer — Dr. Adolf Melar —
Dr. Vicente do Saboia Lima — (Firmas reconhecidas). — Em se-
guida, finda a leitura, o senhor presidente pós em discussão a pro-
posta de aumento, e, não havendo quem pedisse a palavra, subiu-
lau-a is votação, sendo a mesma unanimemente aprovada. Disse, en-
tão, o senhor presidente que, devendo o aumento de capital ora de-
liberado ser realizado mediante a incorporação de bens, coisas e di-
reitos, propunha aos senhores acionistas que, na forma da lei, se pro-
cedosse à escolha de avaliadores que estimassem os valores a serem
incorporados. Lembrou à assembléia, para louvados, os senhores
doutor Afonsá Saninartin, Carlos Frederico Walther e Arnq Renner,
todos domiciliados o i'esidentes na cidade de Porto Alegre, capital
do Estado do Rio Grande do Sul, e, submetida a votos a.proposta apre-
sentada pelo senhor presidente, foi a mesma unanimemente apro-
vada e escolhidas as três pessoas indicadas. Finalmente, o senhor
presidente gonvocou, desde logo, nova reunião dos acionistas da so-
ciedade para o dia 28 de outubro de 1940, as matmas horas e no
mesmo local, para se deliberar sobre ,o laudo dos peritos, aprovação
do aumento com a definitiva aceitação da subscrição proposta e con-
sequente alteração do artigo 49 dos estatutos sociais. Nada mais ha-
vendo a tratar e como ninguem mais pedisse a palavra, o senhor pre-
sidente, encerrando os trabalhos da reunião, mandou lavrar esta ata,
EM duplicata, á qual, depois de ter sido lida e aprovada, é assinada pala
mesa e por todos os acionista presentes.

Ri ode Janeiro, 15 de outubro de 1940. —13r. Vicente de Sabota
Lima, presidente — Theatior Ewes, secretário — P.p. de Max Pahlke
Werner Alirens, Celso R. Gonzalez — WZ.rizer Altrens — Dr. Adoll
Bicter — Carlos Alfredo Sedimayer (Firmas reconhecidas).

A presente cópia confere cem o originai. — Dr. Vicente de Sa-
boia Lima, presidente

Reconheço a firma da Dr. Vicente de Sabola, Lima. •
Rio de Janeiro, 15 de outubra de 1940. — Em testemunho (sinal

pó hl iro) da verdade. — Homero Sittma substituto.
(C. 9.821 — 19-10-40 • 1330). •

COMPANHIA CERVEJAR/As IIHAMA

BELATURIO QUE SERÁ APRESENTADO À ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DOS
ACIONISTAS DA COMPANHIA CERVEJARIA BRAIIMA, A REALIZAR—SE NO
DIA 29 DE OUTUBRO DE 1940, RELATIVO ' AO TRIGÉSIMO SEXTO ANO
SOCIAL, DE 1 DE JULHO DE 1939 A 30 DE JUNHO DE 1910.

Senhores acionistas:
Tendo terminado em 30 do junho próxiórho passado o trigésimo

sexto ano social desta Companhia, vimos apresentar-vos aqui juntos,
de acordo com as disposicaes legais e as dos nossos' estatutos, o
balanço geral o anexos refercuteS ao mesmo ano social, acompanha-
dos do parecer do conselho fiscal, os quais submetemos à vossa
apreciação.

Apesar das crescentes dificuldades criadas pelo conflito europeu
na obtenção da matéria prima e outras mercadorias importadas,
conseguimos, por meio de acertadas medidas tomadas em devido
tempo, manter um stock suficiente às nossas necessidades, embora
a preços aumentados,

Esses esforços e despesaa colocaram-nos na situação do poder-
mos atender a todas as exigéne,ias do consumo, podendo continuar a
servir ao público consumidor um produto do qualidade insuperavel.

Acompanhando o desenvolvimento geral dos negócios desta Com-
panhia, foi aprovada em assembléia geral extraordinária dos acio-
nistas, realizada em 31 de maio último, a elevação do capital social
para 20.000:0008000, pela emissão de 50.000 ações preferenciais ao
Portador de 200100 cada urna, sendo esse aumento retirado de diver-
sos fundos já tributados, como fundo de depreciação, lucros Suspen-
805 e lucro e perdas, conforme fica evidenciado pela comparação dos
balanços aqui juhtos.

Preocupados em manter as nossas instalações em grau do eficiên-
cia, foram substituidos diversos maquinismos por outros mais mo-
dernos e aumentadas as respectivas dependências. Foram adquiridos
dois terrenos para depósitos em São Paulo e Bafa.

Com tais obras e aquisições foram despendidos cêrca de 3.800
contos de réis durante o último ano social.

Ao nossas filiais em São Paulo, Santos, Bafa, Recife e . Belo Ho-
rizonte -têm concorrido vantajosamente para o desenvolvimento dos
negócios.

As amortizações foram lambem desta vez feitas sob as bases
rigorosas do costume.

Continúa sólida a nossa situação financeira, tendo sido distri-
buídos OS dividendos nas épocas do costume.

Terminando o mandato do diretor-secretário e outro diretor,
tereis de proceder Is respectivas eleições, bem como do conselho
fiscal, cujo Mandato vai • expirar.

São estas, senhores acionistas, as informações que a diretoria da
Companhia Cervejaria Brahma julgou dever prestar-vos, estando às-vossas ordens para quaisquer outras que desejardes:

Rio de Janeiro, em setembro de 1940. — Franz kken, diretora
presidente, — 11, giinning, diretor-tesoureiro. — Rob. Kutschat,
diretor-secretário. — Carlos Maio, "diretor, — Josef Krauss, diretor,

PARECER

Senhores acionistas:
Cumprinão as disposições legais 'e as doa nossos estatutos, vimos

apresentar-vos o nosso parecer sobre a gestão da Companhia, relativa
ao trigésimo sexto ano social, findo em 30 da junho próximo passadó.

Examinámos minuciosamente as contas que serão sujeitas
vossa apreciação e, tendo encontrado tudo em boa ordem e o balanço
de acordo com os livros, somos de parecer que devem ser aprovados
o balanço, relatório da diretoria o as contas relativas ao trigésimo
sexto ano social,

Rio de Janeiro, em setembro de 1940. — Theodor Simon.
Astolpho Rezende. — Wiflietin Schmitt.

BALANÇO EM 30 DE JUNHO DE 1040

Ativo

72.905:521$800

72.905:5243800

Franz Ichen, diretor-presidente. — EI. Kiinning, diretor-tesou-
reiro. Rob. Kutschat, diretor-secretário. — Carlos Maia, diretor.
Tosef Krauss, diretor.	

(C 9.823 -- 19-10-940 -- 1478000)

ANÚNCIOS
Companhia Fábrica de Viciros e Cristais do Brasil. Esherard

ASSEMBLÉIA GERAL axTrasottaiNÁriss

A Diretoria da Companhia Fábrica de Vidros e Cristais do Bra-
sil Esberard convoca os senhores acionistas para assembléia geral
extraordinária no dia 23 de outubro próximo, em sua sede à rua
General Bruce is. 22, às 14 horas, afim do tomar canheeimento e
ratificar os atos praticados pela diretoria, relativa aos bens da so-
ciedade.

Rio de Janeiro, 18 de. outubro de 1940, — A Diretoria
(C 9.955 — 18-10-910	 45$9 — 3 vezes)

•••••n•••

Chivbraz, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

coNvocaçU
•	 .

São convidados os Srs. aoionistas a se reunirem em Assembléia
Geral Extraordinária, às 14 horas do dia 22 do corrente, nos es-
oritdrios da Sociedade, à lua do Passeio na. 48-54, para delibera-
rem sobra uma proposta da diretoria compreendendo a redução do
capital social, mediante reembolso o drstribuição de um bonus aos
acionistas.	 -

Rio, 7 de outubro de 1940. — A Diretoria.
(C — 9.683 — 7-10-940 ' .--- 5210 .— vezes)

••••••
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(550maafflia Mercado Municipal do Rio de Janeiro

Na, seda desta Companhia, à rua do Rosário n. 116, 3P andar,
terão pagas a partir do dia 21 do corrente, das 13 às 15 horas do
todos os dias úteis, exceto sábados, as 1.475 do suas dcbentures abaixo
enumeradas, que conforme anunciamos, foram sorteadas no dia 40,
para a 33.• amortização do empréstimo que elas representam. Tais
debentures deixarão de vencer juros a .contar do dia 20 do corrente,
e as importancias das que nã'o forem apre sentadas até o dia 31 de
dezêmbro próximo futuro serão recolhidas ao cofre dos Depósitos
Públicos, importando isso na solução da parte do empréstimo a que
correspondem, de acordo com a cláusula VI do contrato da respectiva
emissão transcrita no verso das mesmas.

(550maafflia Mercado Municipal do Rio de Janeiro

Na, seda desta Companhia, à rua do Rosário n. 116, 3P andar,
terão pagas a partir do dia 21 do corrente, das 13 às 15 horas do
todos os dias úteis, exceto sábados, as 1.475 do suas dcbentures abaixo
enumeradas, que conforme anunciamos, foram sorteadas no dia 40,
para a 33.• amortização do empréstimo que elas representam. Tais
debentures deixarão de vencer juros a .contar do dia 20 do corrente,
e as importancias das que nã'o forem apre sentadas até o dia 31 de
dezêmbro próximo futuro serão recolhidas ao cofre dos Depósitos
Públicos, importando isso na solução da parte do empréstimo a que
correspondem, de acordo com a cláusula VI do contrato da respectiva
emissão transcrita no verso das mesmas.
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13491 13500 13215 13518 13520 13552 13558 13560 13587
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14192 11198 14200 14211 14220 14224 44228 14283 11293
14299 14312 14321 14325 14334 14341 14413 14422 11422
14449 14469 14481 14488 14492 14193 14510 14517 11535
14571 14003 14617 14622 14633 mus 14061 14705 14738
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24532 24557. 24560 24581 21582 21017 24023 24625 24028
24723 24700 21707 24773 24787 24801 24807 24824 21835
21834 24845 24850 "24055 24900 24984

Mo de Janeiro, 10 de outuhrode 19i0.— 2k2ZO Zari5, diretor
Presidente.

ÁC —. 9.823 -- 19-10-10. .— 448882

_	 24312- 24310 24328 24332 24342 24392 SISU	 g201:
24532 24557. 24560 24581 21582 21017 24023 24625 24028
24723 24700 21707 24773 24787 24801 24807 24824 21835
21834 24845 24850 "24055 24900 24984

Mo de Janeiro, 10 de outuhrode 19i0.— 2k2ZO Zari5, diretor
Presidente.

ÁC —. 9.823 -- 19-10-10. .— 448882
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Omnipol Brasileira, S. A.

Primeira convocação

vin il] os senhores acionistas convocados para s reunirem
assembleia geral ordinária no dia 5 de novembro do 1010, às 11,10
horas à roa Primeiro de Março n. G, G° andar, sala n, 3, tendo por

tratar dos assunto mencionados no artigo 	 do Decreta
4:..t1, de 1891

ti) el e ger os cargos vagos da diretoria, do Contselho Fiscal e res-
pectivos suplen Les ;

c) resolver sobre interesses gerais.
HM de Janeiro, 17 de outubro de	 nfreforja

te 9.703 — 18-10-910 — 20$0 — 2 vezes)

Companhia Bancária /turra Brasileira

DECLARAçÁO

A companhia Bancária Aurea Brasileira, estabelecida à avenida
Elo Branco n. 138, comunica que ext:nguin a sua Secção de Penha-
re&s. que funcionava à rua Sete de Setembro n. 187. com a realiza-
ção do último leilão efetuado em 21 de fevereiro e da liquidação
dos títulos em Bolsa cm 29 de fev e re iro tudo deste ano.

No endereço acima serão prestados esclarecimentos e atendidas
quaisquer reclamações.

ltio de Janeiro, 18 de outubro de 1910. — Jair F. O. Roxo, di-
rder.

Reconheço a firma J;_.ir F. O. Roxo. — Rio de Janeiro, 18 de
ootol n rn de 1910. — Eia estemunho (estava o sinal público) da
verdade, O substituto, António Snicinno, no impedimento ocasional
41 0 tabelião,

(c 9.0 — 18-10-910 — 214$2 — 10 Vezes)

DeelaraçãO

Declaro que perdi a minha carteira de identidade, registada sob
e a. 105.003, de 10 de março de 1923.

Rio de Janeiro. 10 de 0111111)/1) lo 1930. — Oscar Masursku.
Reconheço a firma de Oscar Ma s.ursky. Rio de Janeiro, 19 de

ulduhro de 1940. Em testemunho sigual público) da verdade. —
Alvaro de Mello	 tabelião.

C. 9.824-19-10-940-11$2)

.	 Importadora - Exportadora Gokkes do Rratil Limitada

Aviso Á prim.:A

O abaixo assinado aNisa aos, Bancos, às firmas .1csla praça
geral, e a lodos os que tenham interesses ligados à sociedade
portadora-Exportadora Golikes do Brasil Limitada, com sede nes;a
Capital, à rua de 5. José ns. 83-85, 20 andar, edifício Candeia ria, (1111.,

em virtude do falecimento do seu sócio-gerente, Se, stepbao lless, ocor-
rido nesta Capital ern 13 de setembro próximo findo, foi deorermia
pelo MM. juiz da lia Vara Uivei a liquidação da dita sociedade, ;?,
pelo mesmo MM. juiz, nomeado seu liquidou) e, encontrando-se
disposição de todos os interessados à avenida Almirante Barroso
n. 90, 70 andar, sala 700, diariamente, das 8,30 às 17,30.

Ficam, pois, todos aqueles que se julguem com direitos ou
nham deveres para com a sociedade, óra em liquidação. convidados
a procurar o liquidante infra-assinado, neste Último endereço, para
as respetivas regularizações.

Rio cle Janeiro, 17 de outubro de 1940. — /Hen "tomos de Libra.

(C. 0.803-17-10-910-72$1-3 ver-s)
11•••••

Banco de Crédito Geral

ASSENIDLÉA GERAL ExTRAWDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a se reunirem 'rir asReffibInl
geral extraordinária, no dia 30 do corrente mês de outubro, às lã
horas, na sede deste Banco, à rua General Camara n. 56, afim de
tomarem conhecimento e ratificarem a delif,eração sobre aumento
de capital e alteração dos estatutos, votados em assembléia geral ex-
traordinária realizada em 4 de maio do torrente ano e publicada no
Didrio Oficial de 29 de maio de 1910.

Rio de Janeiro, 19 de outubro de 1910. — A diretoria.

(C. 9.825-10-10-910—M9-3 yezts)

Empresa Brasileira de Publicidade, ti. A.

ASSEMBLEIA GEDAL ODDINÁRTA

e

Me,bla, S/A.

ASSF.,\IDUA GERAL EXTRAoADINÁINIA

Convida-se os senhores acionistas a si; reuniram orá assemblMa
geral ordinária, às 14 horas do dia 6 de novembro próximo, no escri-
tório da Empreza, à Avenida Rio Branco n. 117, sala 212, afim de
lhes ser submetido o relatório da diretoria, contas, balanço e pare-
cer do conselho fiscal, relativo ao ano findo.

Na mesma assembléia se procederá a eleição de una diretor e
dos membros do conselho fiscal, devendo os portadores de ações de-
positá-la com três dias de antecedência.

Rio de Janeiro, 19 de outubro de 1940. — Jonathas Pereira Fi-
lho, diretor presidente.

Segunde convocação

Não tendo havido número legal de acionistas para a assembléia
convocada para o dia 19 de outubro de 1940, ficam convocados nova-
mente os Srs. acionistas para a assembléia geral extraordinária que
te realizará na sede social à rua do Passeio ns. 48-54, 10 andar, às
11, (onze) horas do dia 25 (vinte e cinco) de outubro de 1940, para
resolver sobre uma proposta da Diretoria de reforma dos Estatutos
e aumento de capital. — A. diretoria,

(C. 9.822-19-10-940-24$5-2 vezes)

Companhia Manufatora Fluminense

AsbnmnUA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Convocação

São convidados os Srs. acionistatsas a se reunirem em assem-
bléia geral extraordinária, no dia 29 do corrente, às 12 horas, na
sede da Companhia, à rua 1.0 de Março n. 101, para tomarem conhe-
cimento o deliberarem sobro uma proposta da diretoria de Ilopoteca
de bens, com ou sem emissão de debentures, para solução do dividas
sociais. — Severino Pereira da Silva, presidente. — Fernando Mo-
raes Ferreiro, diretor tesoureiro.

G. 9.829-19-10-9 ,10-540-3 vezes),

(C. 9.826-19-10-910-01$2-3 vezes)

Extravio de ordem - para entrega de eaiii

Declaramos para os devidos fins, que fica sem valor, por ter
Sido extraviada, tanto para o comércio, como para o Departamento
Nacional do Café e suas dependências, a ordem de entrega do Depar-
tamento Nacional do Café, Agencia Rio, n. 18.109, referente ao des-
pacho n. 7 DNC, para conversão, de 23 de setembro de 1940 para 25
(vinte e cinco) sacas de café, da estação de Itereré.

Todos os impostos, fretes e demais despesas sobre as 25 sacas
em apreço foram pagas pela nossa firma.

Rio de Janeiro, em 16 de outubro de 1940. — Marcellino Martins
Filho N Comp.

Reconheço a firma de afareellino Martins Filho & Como. Rio
de Janeiro, 19 de outubro de 1940. Em testemunho (signa! público

„•••
),da verdade. — José Ferreira Neves, escrevente juramentado no i

pedimento ocisional do tabelião.
0.827_19-10-910-01$?-3 VeLeg)
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Preço do número de hoje $400

IMPRENSA NAC/ONAL

AVISNIDA IILDRIGUES ALVES N. I

Tendo passado a funcionar Os senivOs da Secção de Redação dos orgãos oficiais à avenida Rodrigues Alves n 1
det e todo o expediente das repartições federais e da Prete itura do Distrito Federal ser encaminhado para essa nova
instalação da Imprensa Nacional.
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